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OS PENSADORES 


ma das principais caracteris- 
| | ticas da filosofia francesa do sé- 
culo XVIII é sua oposição ao 
racionalismo do século anterior. O ra- 
cionalismo do século XVII acreditava na 
ossibilidade de se resolverem os pro- 
bles através do uso da razão, mas 
esta era concebida como uma faculdade 
analítica a operar dedutivamente; a par- 
tir de idéias inatas, isto é, inerentes ao 
próprio intelecto humano, os filósofos 
racionalistas construíram então siste- 
mas abstratos de explicação da realida- 
de. Os filósofos franceses do século 
XVIII, ao contrário, embora também 
“racionalistas”, concebiam a razão 
como uma força que parte da expe- 
riência sensível e desenvolve-se junta- 
mente com ela. Desse modo, o Ilumi- 
nismo francês sintetizou as duas 
vertentes da filosofia moderna, o empi- 
rismo e o racionalismo, e tirou de suas 
premissas as consequências mais extre- 
madas. 

Por outro lado, a filosofia iluminista 
francesa manteve-se em estreita relação 
com os problemas da vida pública e, 
quanto mais agudos estes se tornavam, 
mais as teorias se faziam radicais. Ao 
lado disso, os pensadores franceses do 
século XVIII, com raras exceções, não 
consideravam o conhecimento científico 
como privilégio de poucos; ao contrário, 
predicavam suas idéias ao povo, empre- 
gando linguagem relativamente simples. 
Nesse sentido, foram as mais legítimas 
expressões do Iluminismo. 

Segundo o historiador Wilhelm Win- 
delband, essa vinculação íntima entre a 
teoria e a prática teria sido a principal 
razão que impediu a construção de um 
sistema completo e original de filosofia. 
Apesar disso, o século XVIII na França 
representou uma das épocas de mais 
intensa vida intelectual de toda a histó- 
ria do Ocidente. 

Montesquieu, Voltaire, Diderot, 
D'Alembert e Rousseau são conside- 
rados os mais importantes pensadores 
desse periodo. Outros, menos conheci- 
dos, era contribuições significa- 
tivas, formulando idéias que, em geral, 


Na página anterior: retrato de 
Etienne Bonnot de Condillac. 
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se articularam às dos primeiros. Todos 
formavam, assim, um “indivíduo filoso- 
fante único”, na expressão do histo- 
riador Wilhelm Windelband. Reunidos 
em Paris, em relação de amizade cons- 
tante, uma nova idéia que surgisse na 
mente de um deles imediatamente deita- 
va raizes no espírito dos demais e e- 
cia em suas obras, em diferentes Inhas 
de desenvolvimento e aplicação. 

Por essas razões, não se pode ter idéia 
completa do Iluminismo cês sem o 
conhecimento da filosofia materialista 
elaborada por La Mettrie e Holbach, da 
sistematização da teoria sensualista do 
conhecimento realizada por Condillac, 
do comportamentismo de Helvétius e, já 
nos fins do século XVIII, dos trabalhos 
realizados pela “escola dos “ideólogos”, 
que teve à frente Destutt de Tracy e na 
qual se destacaram os trabalhos de 
Degérando. 


O homem-máquina 


Julien-Offroy de la Mettrie nasceu em 
1709, estudou no Colégio de Harcourt e 
na Universidade de Paris. Transferiu-se 
depois para a Faculdade de Reims, onde 
se doutorou em medicina no ano de 
1733. Completou sua formação de médi- 
co em Leyden (Holanda). 

De volta à França, La Mettrie publi- 
cou, em 1745, sua primeira obra, Histó- 
ria Natural da Alma, que causou vio- 
lenta reação da censura em virtude das 
idéias materialistas que expunha. Exi- 
lou-se então na Holanda, onde publica- 
ria, em 1747, o mais conhecido de seus 
trabalhos, O Homem-Máquina. 

Na Holanda, La Mettrie também foi 
alvo de violentos ataques por causa de 
suas críticas às concepções religiosas. 
Novamente obrigado a fugir, exilou-se 
na corte de Frederico II da Prússia 
(1712-1786). Em Berlim, La Mettrie 
tornou-se membro da recém-fundada 
Academia Real de Ciências e pôde escre- 
ver tranquilamente vários livros: O 
Homem-Planta (1748), O Sistema de 
Epicuro (1750) e Discurso sobre a Feli- 
cidade (1750). Antes de falecer,* em 
1751, La Mettrie escreveu ainda vários 
trabalhos sobre medicina e uma série de 
panfletos polêmicos e irônicos. 

Em A História Natural da Alma, La 
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Os iluministas franceses do século XVIII tgavam-se por relações de 
amizade; juntos, em Paris, faziam de seus escritos instrumentos de 
propaganda de novas idéias sociais e políticas. (Tela de J. B. Raguenet: 
Competição de marinheiros em comemoração ao nascimento do Duque de Borgonha, 
realizada em 1751, soba ponte de Notre-Dame; Museu Carnavalet, Paris.) 


Mettrie ataca o dualismo metafísico de 
Descartes (1596-1650), Malebranche 
(1638-1715), Espinosa (1632-1677), 
Leibniz (1646-1716) e outros, susten- 
tando a tese de que a alma deriva de for- 
mas orgânicas específicas, produzidas 
por uma força motriz inerente à matéria, 
da qual dependem as faculdades e opera- 
ções mentais. A “história da alma” tor- 
na-se, assim, assunto do cientista da 
natureza e não do teólogo ou metafísico. 
Nessa ordem de idéias, La Mettrie pro- 
cura mostrar como todas as funções inte- 
lectuais dependem essencialmente do 
sistema nervoso, sobretudo do cérebro. 

Em O Homem-Máguina, sustenta que 
não existe diferença essencial entre as 
atividades involuntárias ou instintivas, e 
as conscientes ou voluntárias. 

Os dois tipos de atividades explicar- 
se-tam pela relativa complexidade das 
estruturas mecânicas responsáveis por 
sua produção. O homem seria, assim, 
uma máquina orgânica, entendida como 
sistema auto-suficiente, com partes di- 


namicamente inter-relacionadas, e orga- 
nizada para cumprir fins por ela mesma 
propostos. 

Ligada a essa visão materialista do 
homem, a ética defendida por La Mettrie 
coloca como finalidade das ações huma- 
nas o gozo do prazer. Este, contudo, não 
é considerado como incompatível com a 
virtude, especialmente com o amor ao 
próximo a serviço da humanidade; pelo 
contrário, La Mettrie sustenta que o ver- 
dadeiro prazer inclui o amor. Este, no 
entanto, deveria ser totalmente desvin- 
culado da crença no sobrenatural. A 
ética de La Mettrie é humanista e as reli- 
giões são consideradas por ele como 
contrárias à busca da felicidade. 


Por que temer a Deus? 


As teses materialistas de La Mettrie 
também foram defendidas, em linhas 
gerais, por Paul Heinrich Thiry, Barão 
de Holbach. Nascido em Heidesheim, 
Alemanha, em 1723, Holbach mudou-se 
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Locke exerceu grande influência em 
toda a Europa do século XVIII. Acima, 
o frontispício da tradução italiana 
da Educação das Crianças, editada em 
1735. (Bibl. Nac. Braidense, Milão.) 


aos doze anos de idade para a capital 
francesa, onde viveu até sua morte, ocor- 
rida em 1789. Muito rico, Holbach reu- 
nia em sua casa, em Paris, a maior parte 
dos grandes pensadores e cientistas da 
época, formando com eles o grupo que 
redigiria a Enciclopédia, sob direção de 
Diderot (1713-1784), e para a qual con- 
tribuiu com vários artigos. 

Além- dos artigos escritos para a 
Enciclopédia, Holbach redigiu diversos 
trabalhos, sobressamdo-se entre eles O 
Sistema da Natureza ou as Leis do 
Mundo Físico e do Mundo Moral, publi- 
cado em 1770, sob o pseudônimo de 
Jean-Baptiste Mirabaud, pois se tratava 
de exposição do mais radical materia- 
hsmo e ateísmo. 

Para Holbach, existe apenas uma rea- 
idade: a matéria, organizada na natu- 
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reza e possuidora por si mesma do movi- 
mento sem causa extranatural. Todos os 
acontecimentos seriam rigorosamente 
determinados pela própria estrutura da 
matéria, não existindo providência divi- 
na. Os diferentes tipos de movimento e 
transformação observados na natureza 
não seriam mais do que diferentes 
modos de ser da matéria, encadeados em 
sucessão rigorosa de causas e efeitos. Os 
animais e vegetais estariam compostos 
de elementos inorgânicos, organizados 
de maneira diferente dos seres inanima- 
dos. A natureza não apresentaria qual- 
quer tipo de finalidade, não estando ani- 
mada por qualquer inteligência ou razão 
superior. A natureza, contudo, seria 
inteligível e racional, no sentido de que 
pode ser compreendida e explicada pelo 
homem. A compreensão e explicação da 
natureza deveria ser feita, segundo Hol- 
bach, dentro dos quadros das ciências 
naturais. 

Compreendendo a natureza, o homem 
poderia compreender também os meca- 
nismos do temor aos deuses, aos sacer- 
dotes, aos reis e aos tiranos, emancipan- 
do-se e atingindo a libertação, e, 
consequentemente, a felicidade. 

De acordo com Holbach, a felicidade 
do individuo vincula-se à da sociedade 
na qual sua vida está inserida. Impõe-se, 
portanto, como dever ético, a participa- 
ção de cada indivíduo na luta para que 
todos os homens se libertem dos temores 
e da superstição. Somente quando os ho- 
mens estivessem persuadidos da necessi- 
dade de eliminar todos os fantasmas que 
os perseguem, conseguiriam ser justos, 
hondosos e pacíficos. 


Um bondoso materialista 


As qualidades morais que Holbach 
sempre desejou para todos os homens — 
espirito de Justiça, temperamento paci- 
fico e, sobretudo, a bondade — encon- 
tram-se como traços essenciais da perso- 
nalidade de Claude-Adrien Helvétius. 
Paradoxalmente, as autoridades ecle- 
siásticas e políticas o consideravam um 
dos pensadores mais perigosos e subver- 
sivos da época. 

Helvétius nasceu em Paris, 


a 26 de 


janeiro de 1715, filho do médico parti- 


cular da ramha Maria Leszczynska, es- 
posa de Luis XV. Helvétius estudou no 
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ceticismo de David-Hume. Os 





O empirismo de Locke deu  Plgas ao materialismo de George Berkeley e ao 
il Ê 


ósofos do Iluminismo francês aproximaram-se 


mais do segundo, pois nele encontravam armas para combater as concepções 
religiosas e pps ad às quais se opunham. (Retratos de Berkeley e Hume. 
O primeiro pertence ao acervo da Civica Raccolta Stampe Bertarelh, Milão.) 


Colégio Louis-le-Grand, por cujos ban- 
cos passara Voltaire no começo do sécu- 
lo. Com apenas 23 anos de idade, foi 
nomeado para o cargo de “fermier gene- 
rá)”, função que lhe dava o direito de co- 
brar impostos, mediante o pagamento de 
uma quantia fixa ao Tesouro Real. Com 
isso ficou muito rico. Helvétius sempre 
foi, no entanto, um homem caridoso, 
tornando-se conhecido de seus contem- 
porâneos pelo espírito filantrópico e 
pelo uso esclarecido que fazia da fortuna 
pessoal. 

A primeira obra escrita por Helvétius 
foi um poema intitulado 4 Felicidade, 
em que celebra os prazeres da vida inte- 
lectual. Pouco depois, em 1751, renun- 
ciou ao cargo de “fermier general”, 
casou-se e foi morar em sua propriedade 
rural, passando a dedicar-se exclusiva- 


mente ao trabalho filosófico e literário. 

Em 1758, publicou sua principal 
obra, Sobre o Espírito, causando celeu- 
ma em todos os setores. O livro aparecia 
numa época de ande repressão às 
tendências renovadoras e foi imediata- 
mente condenado pelas autoridades poli- 
ticas e eclesiásticas, como perigosa- 
mente herético e por conter opiniões 
consideradas subversivas. Apesar das 
retratações do autor, a obra foi quei- 
mada em praça pública. Além disso, 
desagradou também a muitos dos seus 
amigos. Voltaire criticou Sobre o Espíri- 
to, um livro cheio de lugares comuns, em 
sua opinião. O mesmo fez Rousseau, 
afirmando que a personalidade bondosa 
“do autor entrava em contradição com os 
princípios expostos na obra. 

Como conseguência do escândalo cau- 
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Os filósofos imediatamente anteriores à eclosão da Revolução Francesa não 
pouparam críticas às religiões. Seus ataques dirigiam-se particularmente a 
Igreja Romana, em cujas doutrinas identificavam as bases ideológicas das 
estruturas sociais que consideravam injustas, (P. A. Machy: colocação da 
pedra fundamental da Igreja de Santa Genoveva, 1764; Museu Carnavalet, Paris.) 


sado pela publicação de Sobre o Espíri- 
to, Helvétius foi obrigado a deixar 
temporariamente a França. Viajou para 
a Inglaterra, em 1764, e, no ano seguin- 
te, foi hóspede de Frederico II da Prús- 
sia, que tinha por ele grande admiração. 
Frederico II declararia em carta a 
D'Alembert, após a morte de Helvétius 
em 1771:“... Seu caráter sempre sus- 
citou minha admiração. Talvez devês- 
semos desejar que ele tivesse tomado 
como guia seu coração, antes que sua 
cabeça...” 

As qualidades humanas de Helvétius 
aparecem claramente em sua obra pós- 
tuma, Sobre o Homem, na qual reafirma 
as teses que se encontram em Sobre o 
Espírito. Convencido de que a exclusão 
dos indivíduos da participação ativa na 
vida pública só pode conduzir à infelici- 
dade, Helvétius expressa sofrimento sin- 
cero pela degradação e desintegração 
interna da sociedade de seu país. 

A preocupação com a felicidade do 
homem é a característica de toda a obra 
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filosófica de Helvétius. Como em todos 
os iluministas franceses, suas bases 
encontram-se na teoria empirista de 
Locke. A partir do Ensaio sobre o Enten- 
dimento Humano de autoria do filósofo 
inglês, Helvétius constrói uma doutrina 
que, em termos da psicologia do século 
XX, poderia ser chamada de comporta- 
mento ambiental. 

Assim como Locke, Helvétius sustenta 
que a função primária do espírito huma- 
no é o simples registro das impressões 
resultantes do contato do sujeito cognos- 
cente com o mundo exterior. À essa fun- 
ção primária Helvétius dá o nome de 
“sensibilidade fisica” e afirma ser ela 
não apenas fonte exclusiva de todas as 
idéias, juízos e memória, como também 
das emoções. Estas são definidas por 
Helvétius como variações das sensações 
básicas de prazer e dor, as quais acom- 
panham qualquer impressão sensorial, 
como afirmava também o filósofo Con- 


dillac. 
A partir da premissa empírica de que 
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A filosofia francesa do “Século das Luzes” não pode ser compreendida sem que 
se leve em consideração a influência que seus representantes receberam do 
empirismo de Locke e da fisica newtoniana. Voltaire foi o maior responsável 
pela difusão das idéias e modos de vida social e política dos ingleses. Essa 
difusão se fez, sobretudo, depois da publicação de suas Cartas F ilosóficas. 
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Rousseau representou uma tendência 
filosófica independente, na época do 
Huminismo. (Quentin de la Tour: 
retrato de Jean-Jacques Rousseau; 
Museu de Saint-Quentin, Paris.) 


a base da vida mental é constituída pelas 
sensações, Locke e Condillac elabora- 
ram uma teoria do conhecimento; Helvê- 
tius, no entanto, desenvolve uma psico- 
logia. A idéia básica dessa psicologia é a 
de que as faculdades intelectuais, assim 
como todo o complexo de valores e moti- 
vações dos individuos, devem ser expli- 
cadas unicamente como produtos da 
educação e de todos os elementos que 
compõem o meio ambiente, desde o 
momento do nascimento do indivíduo. 
Os elementos biológicos hereditários se- 
riam uniformes em todos os indivíduos 
normais, não sendo necessário levar em 
consideração essas constantes na inves- 
tigação causal de comportamento. 
Helvétius procura, assim, combater 
não só a existência de idéias inatas 
(como fizeram Locke e Condillac), mas 
também a existência de qualquer capa- 
cidade mata. Para o autor de Sobre o 
Espírito, todas as pessoas normais nas- 
cem com os mesmos talentos e inclina- 
ções naturais, diferenciando-se poste- 
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riormente no curso do processo 
educativo. Através de grande número de 
argumentos extraídos da constatação 
empírica, Helvétius procura demonstrar 
a tese de que o meio ambiente é o verda- 
deiro responsável pelas qualidades dos 
indivíduos, contrapondo-se aos partidá- 
rios da hereditariedade ou de qualquer 
espécie de graça sobrenatural. Para dar 
conta da existência de indivíduos com 
talentos excepcionais, Helvétius vale-se 
da noção de casualidade. Assim, uma 
ocorrência corriqueira qualquer poderia 
ter consequências excepcionais. É o que 
teria acontecido, por exemplo, com a 
observação da queda da maçã por New- 
ton; esse acontecimento fortuito teria 
conduzido o cientista inglês à desco- 
berta da lei de gravitação universal. 
Para Helvétius, portanto, o gênio seria 
uma qualidade comum a todas as pes- 
soas, mas para sua concretização seria 
necessária a ocorrência de uma certa 
sequência de eventos. 

Outro argumento desenvolvido por 
Helvétius para explicar as diferenças 
individuais de talento e habilidade é o de 
que essas diferenças relacionam-se com 
o grau de motivação experimentado 
pelas pessoas. Helvétius considera que o 
desenvolvimento das capacidades só se 
faz na medida em que os indivíduos te- 
nham seu interesse despertado (nas 
camadas emocionais de sua personali- 
dade) para a consecução de determinado 
fim. À 


Os inimigos da felicidade 


Em todas as teses da psicologia de 
Helvétius encontram-se implicadas vá- 
rias consequências de ordem ética e 
social. Sua teoria de que o ser humano é 
uma espécie de “tabula rasa comporta- 
mental”, moldável por controles exterio- 
res aos próprios indivíduos, visava a 
destruir as bases teóricas da ordem so- 
cial da França pré-revolucionária e esta- 
belecia idéias de reforma do indivíduo e 
da sociedade. Helvétius atribui ao “filo- 
sófo-legislador” a incumbência de atin- 
gir os objetivos de uma sociedade sã, 
através da educação baseada no conhe- 
cimento científico da mecânica do com- 
portamento em reação às condições 
ambientais. 
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Enquanto os filósofos iluministas acreditavam ser possível a solução de todos 
os problemas humanos, mediante o uso da razão, Jean-Jacques Rousseau opôs-se 
ao racionalismo e exaltou a natureza. No romance pedagógico Emiho, Rousseau 

procura mostrar como deveria ser feita a educação das crianças, segundo suas 
idéias sobre o homem natural. (Ilustrações de uma edição do Emílio.) 


O critério ético de justificação dessa 
educação do homem seria, para Helvê- 
tius, a “utilidade pública”, o interesse 
geral ou a felicidade de todos. Esses 
objetivos são definidos por Helvétius 
como o máximo de prazer compatível 
com o mínimo de dor, no todo de deter- 
minada sociedade. Querer inculcar vir- 
tudes morais nos indivíduos, conde- 
nando o prazer, seria procedimento 
totalmente- errôneo, segundo o autor de 
Sobre o Espírito. Todo o problema social 
consistiria, assim, na capacidade dos 
“filósofos-legisladores” de encontrarem 
as formas compativeis entre o prazer de 
cada indivíduo e o da sociedade. 

Cumprir esses objetivos implicaria 
necessariamente realizar reformas poli- 
ticas e sociais; seria preciso, sobretudo, 
eliminar os obstáculos que se opõem a 
essa tarefa. Helvétius ataca energica- 
mente os dois maiores obstáculos que, 
na sua opinião, se opõem ao triunfo de 
uma ética hedonista, fundada na utili- 
dade pública: a religião cristã e as 


estruturas feudais vigentes na França de 
seu tempo. Helvétius ataca no cristia- 
nismo os dogmas irracionais e a morali- 
dade ascética, condenadora de todo pra- 
zer sensível; por sua vez, as estruturas 
feudais são acusadas de consagrarem as 
desigualdades econômicas e as práticas 
autocráticas, que eliminam qualquer 
possibilidade de desenvolvimento indivi- 
dual. A crença em Deus é considerada 
por Helvétius como inteiramente despro- 
vida de valor positivo para os homens, 
sendo pemiciosa para a “felicidade 
geral”. 

As teorias desenvolvidas por Helvé- 
tius exerceram considerável influência 
não só na constituição do pensamento 
dos revolucionários franceses, mas tam- 
bém em orientações posteriores, como 
no utilitarismo de Jeremy Bentham 
(1748-1832). Também importante foi 
sua constribuição para a elaboração de 
teorias democráticas e socialistas, espe- 
cialmente no que diz respeito ao papel 
que deveria desempenhar a educação pú- 
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Poucas épocas da história do Ocidente foram tão marcadas pela participação 
dos intelectuais na reforma das estruturas sociais quanto o século XVIII 
francês. A maior parte dos pensadores franceses desse período dirigia-se 
ao povo de Paris, transmitindo idéias revolucionárias. (Debucourt: Paris, 

por ocasião das festas pelo nascimento do delfim; Museu Carnavalet, Paris.) 


blica para a formação do indivíduo inte- 
grado socialmente. 


O sensualismo de Condillac 


As obras de La Mettrie, Holbach e 
Helvétius. assim como a de outros ilumi- 
nistas franceses, ligam-se ao empirismo 
de Locke. Desenvolvendo teses impli- 
citas no Ensaio sobre o Entendimento 
Humano desse autor, formularam teo- 
rias extremamente radicais e agitadoras 
que colaboraram de maneira decisiva 
para a eclosão da Revolução Francesa. 
Contudo, a própria teoria empirista do 
conhecimento ficou mais conhecida dos 
franceses através do desenvolvimento e 
da sistematização realizados por um 
sacerdote da Igreja Romana, chamado 
Etiênne Bonnot de Condillac. 

Condillac nasceu em Grenoble a 30 de 
setembro de 1715. filho de Gabriel Bon- 
not, Visconde de Mably. Desde cedo 
orientado para a carreira eclesiástica, 
tornou-se sacerdote em 1740, depois de 
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estudar teologia em Saint-Sulpice e na 
Sorbonne. Seus interesses, porém, orien- 
tavam-se menos para os assuntos reli- 
giosos do que para a ciência. Em Paris, 
relacionou-se com os enciclopedistas, 
principalmente com seu primo 
D'Alembert (1717-1783), com Diderot 
(1713-1784) e com Jean-Jacques Rous- 
seau (1712-1778). Papel importante no 
seu interesse pelas ciências naturais foi 
desempenhado pela leitura das Cartas 
Filosóficas, ou Cartas Inglesas (publi- 
cadas em 1734) e dos Elementos da 
Filosofia de Newton (1738), ambos de 
autoria de Voltaire. Nessas obras, Con- 
dillac teve oportunidade de conhecer 
mais claramente a corrente de pensa- 
mento fundada na experiência e na opo- 
sição à metafísica. Essa corrente mani- 
festava-se sobretudo no Ensaio sobre o 
Entendimento Humano de John Locke 
(1632-1704) e nos trabalhos científicos 
de Newton (1642-1727). 

O resultado dessa orientação do pen- 
samento de Condillac encontra-se em vá- 
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Um dos instrumentos mais eficazes da renovação intelectual que conduziu a 
Revolução Francesa foi a publicação da Enciclopédia, a partir de 1751. A obra 
foi redigida coletivamente por grandes pensadores da época, mas seu 
principal responsável foi Denis Diderot. Na opinião de muitos historiadores, 


Diderot foi o mais profundo filósofo do Iluminismo francês. 
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A partir do empirismo de Locke, 
Helvétius desenvolveu uma doutrina 
ética, política e pedagógica 
extremamente radical. Seu núcleo é a 
idéia do prazer como supremo bem. 


rias obras: Ensaio sobre a Origem dos 
Conhecimentos Humanos (1746), Inves- 
tigações a respeito das Origens das 
Idéias sobre a Beleza (1749) e sobre- 
tudo em sua obra principal, intitulada 
Tratado das Sensações, publicada em 
1754. Nesses livros, Condillac elaborou 
uma teoria sensualista do conhecimento. 

Quatro anos depois da publicação do 
Tratado das Sensações, Condillac foi 
indicado para dirigir a educação do 
príncipe Ferdinando de Parma e redigiu 
o Curso de Estudos para a Educação do 
Príncipe de Parma, publicado em 1775, 
em dezesseis volumes. 

Voltando à França em 1767, Condil- 
lac foi eleito para a Academia e passou a 
dedicar-se também aos assuntos econô- 
micos, do que resultou O Comércio e o 
Governo Considerados um em Relação 
com o Outro (1776). Essa obra não 
superava os limites de simples populari- 
zação das doutrinas dos fisiocratas 
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Quesnay (1694-1774) e Du Pont de 
Nemours (1739-1817). 

Os últimos anos da vida de Condillac 
transcorreram na pequena localidade de 
Flux, onde veio a falecer em 1780. 
Postumamente vieram a público mais 
duas obras suas: 4 Lógica (1780) e 
A Linguagem dos Cálculos (1798). 


A estátua de mármore 


Para quase todos os historiadores, as 
bases da filosofia francesa da época do 
Huminismo — nos domínios da teoria do 
conhecimento e da psicologia — foram 
formuladas por Condillac. Essas bases 
encontram-se já estabelecidas em sua 
primeira obra, Ensaio sobre as Origens 
do Conhecimento Humano, na qual o 
autor adere quase totalmente às idéias 
já expostas por Locke no Ensaio sobre o 
Entendimento. Humano. A originalidade 
de Condillac somente se revelaria no 
Tratado das Sensações, sua obra princi- 
pal. Nesse livro, embora concordando 
com as posições principais de Locke, 
Condillac questiona a doutrina do filó- 
sofo inglês, afirmando que ela seria 
demasiado genérica. Para dar conta de 
todas as questões envolvidas no pro- 
cesso de conhecimento é necessário, diz 
Condillac, estudar cada sentido separa- 
damente, distinguindo com precisão 
quais as idéias originadas por este ou 
aquele sentido. Seria necessário também 
observar como cada sentido é treinado e 
como um sentido pode auxiliar as fun- 
ções desempenhadas por outro. Condil- 
lac afirma que o resultado final dessas 
mvestigações seria, sem dúvida, o de 
que não só os conteúdos da consciência 
(como queria Locke), mas também suas 
atividades e formas de pensamento cons- 
tituem simples transformações de sensa- 
ções passivas elementares, excluindo-se 
(outra tese de Locke) a reflexão como 
fonte de conhecimento. 

Para deixar mais clara sua posição, 
Condillac vale-se da imagem de uma 
estátua de mármore, organizada inte- 
riormente como se fosse um homem e 
animada por uma alma que jamais tives- 
se conhecido qualquer idéia e que nunca 
tivesse experimentado uma impressão 
sensível. Condillac supõe que alguém 
despertasse os sentidos da estátua, um 
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Gravuras do século XVIII mostram a 
tomada da Bastilha em 1789 (acima) e 
a prisão de De Launay, diretor dessa 
fortaleza, onde se encontravam presos 
os contestadores do regime (embaixo). 


de cada vez, começando pelo mais pobre 
deles, o olfato. 

Em suas primeiras experiências sensi- 
veis olfativas, diz Condillac, a estátua 
ficaria totalmente ocupada com elas: 
isso constituiria a atenção. As experiên- 
cias sensíveis olfativas são, obviamente, 
causadoras de prazer ou dor; estes 
tornar-se-iam os critérios determinantes 
de todas as operações mentais, que 
iriam surgindo paulatinamente. 

A primeira operação seria a memória, 
entendida por Condillac como resultado 
da permanência, de acordo com a aten- 
ção, do mesmo tipo de sensação. A 
memória seria, assim, um simples modo 
da sensação. Da memória surgiria a 
comparação, que não seria mais do que 
a atenção concentrada simultaneamente 
em duas coisas. A comparação, continua 
Condillac, conduz necessariamente ao 
Juízo. Comparação e juizo, tornando-se 
habituais, armazenando-se na mente e 
dispostos em série, fariam nascer o 
poderoso princípio de associação de 
idéias. 

Da comparação entre sensações pas- 
sadas e presentes, segundo o critério do 
prazer e da dor, surgiria na estátua o de- 
sejo e este passaria a determinar as ope- 
rações da mente, estimulando a memória 
e a imaginação, e dando nascimento às 
paixões. 

Na segunda seção do Tratado das 
Sensações, Condillac mostra como fun- 
cionaria a estátua, quando provida do 
sentido do tato, fonte primeira, para o 
autor, das informações sobre a exis- 
tência dos objetos externos. Através de 
meticulosa análise, Condillac distingue 
os vários elementos constituintes da 
experiência tátil: a sensação do próprio 
corpo, a experiência do movimento, a 
exploração manual das superfícies, o 
desenvolvimento das percepções de ex- 
tensão, distância e forma. 

A terceira seção do Tratado ocupa-se 
da combinação entre o tato e os demais 
sentidos. A quarta seção é dedicada aos 
desejos, atividades e idéias de um 
homem isolado, possuidor de todos os 
sentidos. Finalmente, Condillac faz ob- 
servações sobre um garoto selvagem, 
encontrado nas florestas da Lituânia, 
que vivia entre animais. 

Condillac não se limitou a formular, 
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de maneira rigorosamente abstrata e 
dedutiva, uma psicologia é uma teoria 
do conhecimento sensualistas. Em vincu- 
lação com essas disciplinas, desenvolveu 
também uma teoria da linguagem e uma 
lógica. 


Pensar e falar 


A linguagem é entendida por Condil- 
lac como a mais avançada etapa no pro- 
cesso cognitivo. A sensação por si só — 
afirma o filósofo — não constitui pro- 
priamente uma idéia, isto é, um con- 
teúdo de conhecimento. Para que isso 
ocorra, seria necessário que determi- 
nada sensação se ligasse a outras, iguais 
ou diferentes; essa ligação seria feita 
por intermédio de signos ou símbolos. 
Um conjunto sistematizado de signos e 
simbolos forma a linguagem, através da 
qual se torna possível a formação dos 
conceitos e dos juízos, vale dizer, a 
concretização do conhecimento. 

A linguagem comumente empregada 
pelas pessoas no relacionamento coti- 
diano, diz Condillac, não constitui siste- 
mas adequados para expressar as for- 
mas superiores de Cone tento. em 
virtude de não apresentar correspon- 
dência unívoca e invariável entre signo e 
significado. Teoricamente, contudo, 
seria possível construirem-se sistemas 
perfeitos de linguagem. Tais sistemas 
possibilitariam a constituição de uma 
ciência perfeita; Condillac chega mesmo 


a afirmar que a ciência deve ser “uma . 


linguagem bem feita”. 

A linguagem das ciências deveria, 
assim, ser uma linguagem cujos termos 
jamais fossem arbitrários, e cada ciência 
deveria ter uma linguagem própria, não 
confundindo os seus termos com os de 
outras. Além disso, uma ciência correta. 
com a correspondente linguagem bem 
feita, deveria apresentar caracteristicas 
de simplicidade, capacidade analítica e 
exatidão, tal como as matemáticas. 
Todo esse plano a ser cumprido para a 
constituição das ciências implica, para 
Condillac, uma teoria geral dos signos e 
da relação destes com os conceitos. 

Construir uma linguagem bem feita 
seria condição fundamental e necessária 
para a constituição do conhecimento 
científico. Contudo, não seria a única 
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Robespierre representou a fase mais 
radical da Revolução Francesa. 
Influenciado pelas idéias de Rousseau, 
afirmava que o povo “só exige a paz, 
a justiça e o direito à vida”. 
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condição. A linguagem, para Condillac, 
não se basta a si mesma; é necessário 
haver correspondência entre seus signos 
e os fenômenos empíricos. Em outros 
termos, a linguagem é concebida por 
Condillac como um sistema referencial, 
cujos significados devem ser encon- 
trados na realidade. Precisamente por 
não atenderem a essa condição de 
correspondência entre signo e signifi- 
cado, é que as filosofias racionalistas de 
Descartes e Espinosa foram energica- 
mente combatidas por Condillac. Para 
ele, tais sistemas constituíram aplica- 
ções errôneas do principio da “lin- 
guagem bem feita”. 


A ciência das idéias 


Não obstante ter sistematizado uma 
teoria do conhecimento e uma psicologia 
que conduziam diretamente a uma visão 
ateista e determinista do homem, Con- 
dillac não chegou a essas conclusões. 
Pelo contrário, sempre afirmou a posi- 
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No período em que o governo revolucionário foi dirigido por Robespierre, 
realizaram-se as reformas mais radicais nas estruturas sociais e políticas da 
França: Além disso, os revolucionários franceses procuraram eliminar 


os representantes típicos do Antigo Regime, como a rainha Maria 
Antonieta. (Gravura antiga representando a execução de Maria Antonieta.) 


ção espiritualista, acreditando na reali- 
dade substancial da alma. 

O espiritualismo de Condillac foi 
inteiramente abandonado e seus contem- 
porâneos adotaram apenas a teoria de 
que todos os conteúdos e atividades da 
mente constituem apenas transforma- 
ções das sensações. 

As doutrinas de Condillac tiveram 
ampla aceitação no século XVIII e, por 
mais de meio século, sua psicologia foi 
praticamente oficializada nas escolas 
francesas, em substituição à psicologia 
das faculdades formulada por Descartes. 
Somente no século XIX o sensualismo de 
Condillac foi substituído pelo ecletismo 
de Victor Cousm (1792-1897). Por 
outro lado, a teoria da linguagem formu- 
lada por Condillac deu origem ao movi- 
mento dos chamados “ideólogos”, cria- 
do por Destutt de Tracy (1754-1836), 
na última década do século XVIII. 

Numa conferência mtitulada Memória 
sobre a Faculdade de Pensamento, Des- 
tutt de Tracy expôs as principais dire- 
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çoes da filosofia dos “ideólogos”. Esta- 
belecendo paralelo entre a história da 
astronomia e a “ideologia”, afirmava 
que o Copérnico da nova ciência era o 
filósofo imglês John Locke e seu Kepler 
era Condillac. Assim como Kepler mos- 
trou como as diversas partes do sistema 
planetário estão integradas, mediante as 
leis do movimento planetário, Condillac 
revelou, afirma Destutt de Tracy, “a ver- 
dadeira conexão entre as idéias”, ressal- 
tando que a “linguagem é tão necessária 
ao pensamento quanto à expressão do 
mesmo”. 

“ideologia” é entendida por Destutt 
de Tracy como exame das faculdades 
psicológicas, com a finalidade de eluci- 
dar a origem e a formação das idéias, e, 
por conseguinte, como propedêutica de 
todas as disciplinas científicas. Nos Ele- 
mentos de Ideologia, sua principal obra, 
Destutt de Tracy estabelece como facul- 
dades originárias da mente, não susceti- 
veis de qualquer decomposição, a vonta- 
de, o juizo, o sentimento e a recordação. 
O exame dessas faculdades deveria ser 
seguido pelo estudo da expressão das 
idéias. Esse estudo basear-se-ia no juízo 

englobaria a gramática e a lógica 
entendidas como ciências das significa- 
ções expressadas através dos signos da 
linguagem. 

Dentro desse plano geral para consti- 
tuição da nova ciência, o núcleo central 
era ocupado pelos problemas referentes 
às relações entre as idéias e suas expres- 
sões verbais. Visando a estimular as 
discussões nessa área, Destutt de Tracy 
e os “ideólogos” que trabalhavam no 
Instituto Nacional de Ciências e Artes, 
em Paris, instituiram um concurso, em 
1797, cujo tema visava a “determinar a 
influência dos signos sobre a faculdade 
de pensamento”. Para melhor orientar 
os candidatos, formularam cinco ques- 
tões: 1) Será verdade que as sensações 
só podem ser transformadas em idéias 
através dos signos? Ou, em outras pala- 
vras, nossas idéias primitivas dependem 
essencialmente da ajuda dos signos? 2) 
A arte do pensamento seria perfeita se o 
mesmo acontecesse com a arte dos sig- 
nos? 3) Nas ciências caracterizadas por 
acordo geral quanto ao que seja verda- 
deiro, deve-se esse fato à perfeição dos 
signos por elas empregados? 4) Naque- 


940 


les ramos do conhecimento que são cons- 
tante fonte de discórdia, a divisão de 
opiniões é resultado necessário da ine- 
xatidão dos signos utilizados? 5) Exis- 
tem meios de corrigir signos elaborados 
de maneira inadequada e de tornar todas 
as ciências igualmente suscetíveis de 
demonstração? 


Idéias e signos 


O vencedor do concurso criado pelos 
“ideólogos” do Instituto de Ciências e 
Artes, em 1797, foi um moço com 25 
anos de idade, chamado Joseph-Marie 
Degérando. 

Degérando era um católico de Lyon, 
nascido em 1772, que tinha lutado con- 
tra as tropas da Convenção, em 1793. 
Por causa disso fugiu para a Suíça, 
retornando com a anistia decretada pelo 
governo. Participou, depois, das tentati- 
vas de Camille Jordan no sentido de 
obter autonomia para a Igreja. Nova- 
mente foi obrigado a deixar a França, 
passando algum tempo na Alemanha, 
onde se relacionou com os principais 
escritores da época. 

O trabalho apresentado por Degé- 
rando no referido concurso intitulava-se 
Dos Signos e da Arte de Pensar em suas 
Muútuas Relações. Posteriormente o filó- 
sofo ampliou o ensaio, publicando, em 
1800, uma versão que compreendia qua- 
tro extensas volumes. 

Respondendo à primeira pergunta, 
Degérando afirma que o espírito não 
necessita de signos, a fim de fixar em si 
mesmo as sensações, mas de um ato de 
atenção. Nesse sentido, discorda de 
outro membro do grupo dos “ideólo- 
gos”, Cabanis (1751-1808), que consi- 


- derava os signos como necessários à 


fixação e estabilização das sensações, 
de tal maneira que na ausência dos mes- 
mos não poderia haver sensações total- 
mente genuínas. Para Degérando, o uso 
dos signos, longe de ser uma análise do 
que é realmente a atividade mental, 
pressupõe essa atividade de maneira 
irredutível. 

A segunda questão sugere que se 
possa construir um conhecimento per- 
feito a partir do aperfeiçoamento da lin- 
guagem. Para Degérando, isso constitui 
uma quimera. Justifica sua opinião 
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Coma queda de Robespierre, a 27 de julho de 1794, terminou o “regime do 
terror” e iniciou-se uma fase relativamente calma da Revolução Francesa. A 
burguesia tomou as rédeas do poder e instituiu a liberdade de todas as 
atividades comerciais, das quais dependia. (Vista da Galeria do Louvre e das 
Tulherias, por volta de 1795; tela do acervo do Museu Carnavalet, Paris.) 
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Após a queda de Napoleão, em 1814, a aristocracia francesa conseguiu retomar 
o poder e restaurar muitos de seus antigos privilégios. Nos domínios da 
filosofia, essa época foi marcada por tendências igualmente conservadoras, 
como o espiritualismo de Maine de Biran e de Victor Cousin. (Giuseppe 
Canella: Praça da Concórdia, Paris, em 1829; Museu Carnavalet, Paris.) 


apontando para o fato de ser impossível 
antecipar as experiências e observações 
que estão por acontecer. Além disso, 
toma o partido de Locke, enfatizando 
que as linguagens de povos diferentes 
dependem do nivel e da natureza de suas 
civilizações. 

A unanimidade encontrada entre os 
cientistas de certos ramos do conheci- 
mento (terceira pergunta) não é conse- 
quência da linguagem adotada pelos 
mesmos. Ao contrário, afirma Degé- 
rando, os progressos na linguagem de 
uma ciência derivam dos progressos da 
própria ciência, sendo consequências e 
não fundamentos dos mesmos. A nomen- 
clatura de uma ciência relacionar-se-ia 
com ela “da mesma forma como os 
monumentos se relacionam com a histó- 
ria: preserva o que é, mas não pode pre- 
servar o que ainda não é, nem explicar o 
futuro”. Degérando contrapõe-se, assim, 
à concepção de Condillac, que identifi- 
cava a ciência com uma linguagem bem 
feita. Esse ponto de vista era o adotado 
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por Destutt de Tracy e Cabanis, entre- 
tanto Degérando rejeitou-o completa- 
mente, afirmando que “a grande arte de 
aperfeiçoar a ciência consiste, sobretu- 
do, em realizar melhores observações e 
só então adotar uma linguagem melhor, 
isto é, uma linguagem mais adequada às 
observações assimiladas”. 

A quarta pergunta do concurso colo- 
cava o problema de uma possível relação 
entre as discórdias dos cientistas e a 
mexatidão de seus signos. Degêérando 
admite que a imprecisão dos signos 
possa ser fonte de discórdia, mas acres- 
centa outras, tais como diferenças cir- 
cunstanciais, diversidades de tempera- 
mento, interesse e preconceitos. A 
diversidade de opiniões, contudo, não 
constitui necessariamente, afirma Degé- 
rando, um fator negativo para o pro- 
gresso do trabalho cientifico. Seria pos- 
sível fazer da contraposição de opiniões 
um fator tão útil ao desenvolvimento das 
ciências quanto a divisão de trabalho 
que se encontra na base da prosperidade 
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Em 1830 foia vez de a burguesia ascender definitivamente ao poder, embora 
mantivesse a forma exterior do governo monárquico; Luís Filipe, o novo 
soberano, ficou conhecido como “rei burguês”. À filosofia viu o triunfo das 
doutrinas positivistas de Auguste Comte. (Jean-Baptiste Corot: “O Cais dos 
Ourives ea Ponte Saint-Michel”, Paris, 1833; Museu Carnavalet, Paris.) 


das sociedades. Assim, o empenho dos 
outros pode ser “um complemento para 
nossa própria fraqueza”. Além disso, 
Degérando considera que as disputas, 
nas quais as palavras são usadas em 
sentidos diferentes pelos participantes, 
nem sempre são disputas verbais: 
“... diversidade de significados fre- 

uentemente é consequência e não causa 
da diferença de opiniões...” Exemplo 
significativo nesse sentido seria o da 
palavra “virtude”, empregada pelos es- 
tóicos e pelos epicuristas. Para Degé- 
rando, a divergência entre essas duas 
filosofias não se deve a uma confusão 
oriunda dos diferentes usos da palavra 
“virtude”, feitos por aqueles filósofos. 
Ao contrário, os estóicos e os epicuristas 
teriam usado a palavra diferentemente, 
devido aos diferentes objetivos de vida 
que perseguiam. 

A quinta e última pergunta indagava 
se um sistema de signos poderia ser 
aperfeiçoado, de tal modo que todas as 
ciências resultassem igualmente susceti- 








veis de demonstração, como ocorre nas 
matemáticas. Respondendo à questão, 
Degérando afirma que o procedimento 
uniforme e simples da álgebra não é 
encontrado fora das fronteiras das disci- 
plinas matemáticas, porque nas outras 
áreas do conhecimento científico a lin- 
guagem sempre se refere a idéias com- 

lexas. E estas se formam a partir de 
idéias simples, de diferentes espécies, e 
que mantêm entre si diferentes relações. 
Assim, de acordo com Degérando, as 
ciências não-matemáticas lidariam com 
materiais extremamente heterogêneos, 
não podendo, por conseguinte, alcançar 
a certeza do cálculo. 

Em suma, Degérando opõe-se frontal- 
mente à opinião de Condillac, quando 
este afirma: “.. . equações, proposições, 
juízos são, no fundo, a mesma coisa e, 
portanto, raciocina-se do mesmo modo 
em todas as ciências”. Para Degérando, 
embora o cálculo seja uma linguagem 
simples, não é a forma de todas as 
linguagens. 
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1709 — Nasce Julien-Of- 
Sroy de La Mettrie. 

1714 — Leibniz escreve a 
Monadologia. 

1715 — Nasce Claude- 
Adrien Helvétius. Nesse 
mesmo ano nasce Etiênne 
Bonnot de Condillac. 

1721 — Montesquieu publi- 
ca as Cartas Persas. 

1723 — Nasce Paul Hein- 
rich Thiry, Barão de Hol- 
bach. 

1739 — Hume publica o 
Tratado sobre a Natureza 
Humana. 

1747 — La Mettrie publica 
O Homem-Máquina. 

1751 — Morre La Mettrie. 
1754 — Condillac publica 
o Tratado das Sensações. 
Nasce Destutt de Tracy. 
1757 — Nasce Cabanis. 


OS PENSADORES 


CRONOLOGIA 


1758 — Helvétius publica 
Sobre o Espírito. 

1770 — Holbach publica O 
Sistema da Natureza ou as 
Leis do Mundo Físico e do 
Mundo Moral. Nasce Hegel. 
1771 — Morre Helvétius. 
1772 — Nasce Joseph-Ma- 
rie Degérando. 

1775 — Nasce o físico An- 
dré Marie Ampére. 

1776 — Morre David Hu- 
me. 

1780 — Morre Condillac. 
1781 — É publicada a Crí- 
tica da Razão Pura, de 
Kant. 
1788 — 
nhauer. 
1789 — Eclode a Revolu- 
ção Francesa. Morre Hol- 
bach. 

1795 — Funda-se, em Pa- 


Nasce Schope- 
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Adam Smith, criador da economia política, iniciou sua carreira no magistério 
em Edimburgo, capital da Escócia. Uma das principais construções da cidade é 
o castelo edificado na Idade Média, visto acima em gravura de 1750. (Cívica 
Raccolta Stampe Bertarelli, Milão.) Na página anterior: retrato de Adam 
Smith, gravura a partir de medalhão de Tafsiel. (The Mansell Collection.) 


a E primeira vista, Adam Smith apa- 
rece apenas como um suave pro- 

A fessor escocêsde filosofia moral, 
modesto e distraído, um sábio gentil 
com dinamite fluindo de sua pena.” 
Assim o apresenta um biógrafo, na 
Introdução à sua grande obra: 4 Rique- 
za das Nações. 

Na realidade, o nome de Adam Smith 
está indissoluvelmente ligado a esse 
livro, grosso volume de quase 1 000 pá- 
ginas que levou mais de um quarto de 
século para ser escrito. Sua significação 
é múltipla: revolucionou o pensamento 
político da época e fundou uma nova 
ciência, a economia política, a primeira 
das ciências humanas a se separar da 
filosofia. 

Nascido em Kirkcaldy, em 1723, 
Adam Smith era filho de um funcionário, 
que foi juiz defensor e interventor de 
alfândegas, vindo a ocupar posição 
semelhante em Edimburgo, no fim de 
sua vida. Estudou nas universidades de 
Glasgow e Oxford, entrando no ensino 
acadêmico em Edimburgo, em 1748, 
onde lecionou retórica e beletrística. Em 
1751 tornou-se professor de lógica e de- 
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pois de filosofia moral na Universidade 
de Glasgow, sucedendo a Francis Hut- 
cheson (1694-1746), que tinha sido seu 
professor. Em 1759, publicou 4 Teoria 
dos Sentimentos Morais, o que lhe deu 
certa fama. Em 1764, abandonou a 
universidade para se tornar tutor do 
Jovem duque de Buccleuch, com o qual 
viajou à França, onde viveu até 1766. 
De volta à Grã-Bretanha, recebeu do 
duque uma pensão que lhe permitiu 
dedicar-se inteiramente à tarefa de ter- 
minar seu grande livro, que seria publi- 
cado em 1776, com o título de Investiga- 
ção sobre a Natureza e as Causas da 
Riqueza das Nações. 

Essa obra alcançou desde logo consi- 
derável sucesso, dela tendo sido tiradas 
nada menos que cinco edições anda em 
vida do autor. Além das pequenas corre- 
ções em todas as edições, Smith proce- 
deu a alterações e acréscimos significa- 
tivos na terceira, que pode ser 
considerada definitiva. 

Após a publicação de 4 Riqueza das 
Nações, Adam Smith conheceu a glória. 
Foi nomeado diretor da Alfândega esco- 
cesa em 1778 e Lorde Reitor da Univer- 
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Gravura de 1750 mostra Glasgow, cuja riqueza deveu-se à intensa atividade 
comercial, no século XVIII. Sobretudo as empresas dedicadas ao tabaco 
possibilitaram a rápida formação de fortunas entre a burguesia, que se tornou 
luxuosa e opulenta. Adam Smith estudou na Universidade de Glasgow, onde 
passou a ser professor em 1751. (Civica Raccolta Stampe Bertarelli, Milão.) 


sidade de Glasgow em 1787. Festejado e 
admirado por grandes figuras da época, 
como Benjamin Franklin (1706-1790) e 
David Hume (1711-1776), de quem foi 
amigo durante muitos anos, Smith mor- 
reu em 1790. 


Uma nova ciência 


Antes de Smith, os problemas econô- 
micos eram debatidos por filósofos como 
Hume, Locke (1632-1704), ou Condillac 
(1715-1780), ou por homens práticos 
como Misselden (1608-1654) e Thomas 
Mun (1571-1641). Os primeiros estu- 
diosos a se ocuparem especificamente de 
economia, buscando enquadrar os co- 
nhecimentos num sistema de conceitos e 
leis, foram os fisiocratas, que formavam 
uma escola de pensamento francesa, 
liderada or François Quesnay 
(1694-1774). Eles eram contempo- 
râneos de Smith, tendo este travado 
conhecimento com os seus principais 
representantes, inclusive Quesnay, 
quando de sua estada na França. Foi 
Smith, no entanto, mais do que os fisio- 
cratas, quem lançaria as bases da nova 


ciência, a cujos princípios passar-se-ia a 
dedicar, sem solução de continuidade, 
toda uma nova classe de especialistas. 
Todos os que, desde então, trataram da 
economia como ciência, de Malthus 
(1766-1834), Ricardo e Marx 
(1818-1883) até os contemporâneos, 
partiram da problemática e dos enfoques 
que se encontram em A Riqueza das 
Nações. 

O pensamento econômico predomi- 
nante na Europa, na época de Smith, era 
o conjunto de doutrinas conhecido pelo 
nome de “mercantilismo”, que partia do 
pressuposto de que a riqueza de uma 
nação dependia principalmente do seu 
comércio exterior. À riqueza era conce- 
bida como sendo essencialmente consti- 
tuída por moeda, e o volume de moeda 
num país não produtor de metal precioso 
(como era o caso de todos na Europa) 
dependia de sua balança comercial. Na 
medida em que um país importasse 
menos do que exportasse, haveria uma 
entrada liquida de moeda, o que elevaria 
seu numerário, isto é, sua riqueza. 
Deduzia-se daí que a politica correta do 
soberano era estimular de todas as 
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Arica burguesia inglesa do século XVIII encontrou na obra de Adam Smith a 
teorização de seus interesses econômicos. Essa burguesia teve também seus 
críticos mordazes, como William Hogarth (1697-1774), o primeiro 
grande pintor nascido na Inglaterra. Exemplo típico de sua pintura satírica 
é o quadro “O Despertar de um Libertino”. (Museu Sir John Soanes, Londres.) 


maneiras a exportação, inclusive for- 
mando companhias privilegiadas de co- 
mércio e adquirindo colônias, e restrin- 
gir ao máximo as importações. Apesar 
da sua evidente unilateralidade, cumpre 
reconhecer que os mercantilistas tive- 
ram o grande mérito de colocar, em ter- 
mos práticos e consistentes, o problema 
da riqueza nacional, em contraposição 
aos interesses de indivíduos ou grupos 
privados. 


O trabalho gera a riqueza 
A posição mercantilista já tinha sofri- 
do críticas desde o século XVII, notada- 


mente de William Petty (1623-1687), 
que apontou o trabalho e não o comércio 
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como a verdadeira origem da riqueza. 
Mas foram os fisiocratas que primeiro 
apresentaram uma alternativa sistemá- 
tica, encarando a riqueza como sendo 
constituída pelos bens materiais. Sua 
atenção estava voltada para a matéria 
em si, que é obtida da natureza mediante 
o cultivo do solo, a única atividade que 
requer um insumo de bens (sementes e 
meios de subsistência) menor que o pro- 
duto que proporciona. Dessa forma, con- 
cluiam os fisiocratas, é apenas da agri- 
cultura que provém o excedente 
(“produit net”) que depois é repartido 
entre as demais classes da sociedade. 
Adam Smith retoma o problema nas 
linhas em que Petty o colocou, ou seja, 
distinguindo o valor de uso e o valor de 
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Os ingleses chamam de Século de Augusto o período entre 1680e 1780, porque 
nessa época atingiram o máximo desenvolvimento em todos os domínios da 
cultura. Na pintura, além de Hogarth e Reynolds, destacam-se os quadros de 
Thomas Gainsborough, cujo tratamento da natureza antecipa o Romantismo e o 
Impressionismo. (Gainsborough: “Conversação no Parque”; Louvre, Paris.) 
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Biblioteca da Universidade de Oxford, 
projetada por James Gibbs. Nessa 
escola, Adam Smith lecionou durante 
muito tempo. Embaixo, retrato de 
Adam Smith numa gravura de John Kay. 
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troca das mercadorias. À riqueza é cons- 
tituída pelos valores de uso. “Assim, 
portanto, na medida em que este produto 
é uma proporção maior ou menor em 
relação ao número daqueles que o conso- 
mem, a nação estará melhor ou pior 
suprida de tudo o que lhe é necessário e 
conveniente.” Em termos modernos, o 
que Smith afirma é que a riqueza de uma 
nação é expressa pelo seu produto per 
capita, o que é comumente aceito até 
hoje. Um aspecto importante, no entan- 
to, que Smith ressalta é o fato de que a 
utilidade de uma mercadoria, isto é, sua 
capacidade de satisfazer necessidades 
humanas, não é o fundamento do seu 
valor de troca, ou seja, da quantidade de 
outras mercadorias que em troca dela 
podem ser obtidas. O valor de troca 
reflete o trabalho gasto na produção da 
mercadoria, donde Smith conclui que é 
“o trabalho anual de cada nação o fundo 
que originalmente a supre de todas as 
coisas necessárias e convenientes à 
vida”. 

Baseando-se na teoria do valor-tra- 
balho, Smith mostra que o crescimento 
da riqueza de uma nação depende essen- 
cialmente da produtividade do trabalho, 
que, por sua vez, é uma função do seu 
grau de especialização, ou seja, da 
extensão atingida pela divisão do traba- 
lho. Não deixa de ser notável que Smith, 
escrevendo antes da Revolução Indus- 
trial, tenha sido capaz de apresentar 
uma análise dos efeitos da divisão do 
trabalho sobre a produtividade em que 
todos os elementos essenciais o 
aumento da destreza, a economia de 
tempo e o aperfeiçoamento do instru- 
mental — já estão presentes. 

A partir desses princípios, a análise 
de Smith prossegue com uma lógica 
rigorosa: a divisão do trabalho depende 
da extensão do mercado, que é limitado 
por toda sorte de obstáculos opostos ao 
comércio externo e interno de cada 
nação. Refuta, dessa maneira, a tese 
mercantilista de que, no comércio inter- 
nacional, o que um país ganha o outro 
perde. Na verdade, à medida que o 
comércio expande a divisão do trabalho, 
todos os participantes ganham porque se 
beneficiam do aumento da produtividade 
do trabalho. Smith conclui daí que a 
política livre-cambista deve ser posta 
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No século XVIII, em Glasgow, existiam vários “coffee-houses”, espécie de 
clubes literários e científicos, nos quais se discutiam os problemas da época 
e as descobertas cientificas. Num deles, encontravam-se, entre seus mais 
assíduos frequentadores, Adam Smith, o matemático Robert Simson e James Watt, 
inventor da locomotiva a vapor. (Anônimo do século XVIII: “Coffee-House”.) 


em prática, pois só ela conduz ao desen- 
volvimento das forças produtivas. Do 
mesmo modo, cumpre remover também 
as barreiras ao comércio interno: as 
regulamentações corporativas, que 
vedam o exercício de numerosos ofícios 
aos que não passaram por longos rs 
dos de aprendizado, as “leis dos pobres” 
que impedem a migração dos trabalha- 
dores de uma paróquia a outra, etc. 


A mão Invisível 


Smith é o primeiro de uma série de 
campeões do liberalismo que representa 
o estágio revolucionário da economia 
política burguesa. Sua ideologia corres- 
ponde aos interesses dos capitalistas 
manufatureiros da época (e dos capita- 
listas industriais mais tarde), que alme- 
javam expandir suas atividades, côns- 
cios de sua superioridade em mercados 
livres e competitivos. Os que se lhe opu- 
nham representavam uma organização 
obsoleta da produção, cuja hegemonia 
se escudava em privilégios DOR ico e 
legais, fundados apenas na tradição. 
Smith, ao combatê-los, lança mão do 


racionalismo e da Epis confiança na 

“ordem natural”, ue se tornaria a 
base tradicional En liberalismo indivi- 
dualista até hoje. Já na Teoria dos Senti- 
mentos Morais escrevia Smith: “Cada 
pessoa, como diziam os estóicos, deve 
ser primeira e principalmente deixada 
ao seu próprio cuidado; e cada pessoa é 
certamente, sob todos os pontos de vista, 
mais apta e capaz de cuidar de si do que 
qualquer outra pessoa”. Na esfera eco- 
nômica, essa posição traduz-se numa 
critica radical a toda regulamentação 
que pretenda proteger determinadas ati- 
vidades ou grupos, pois ela tende a criar 
privilégios, impedindo que cada um 
cuide iá si de acorde com seus próprios 
interesses. Foi nesse contexto que Adam 
Smith se referiu à famosa mão invisível 
que faz com que a luta pelos interesses 
individuais por parte de cada um traga 
benefícios a todos. 

Smith não só apontou a origem do 
excedente no trabalho, mas mostrou 
também como ele é apropriado. Refu- 
tando os fisiocratas, ele demonstra que 
todas as atividades que produzem mer- 
cadorias produzem valor. Este pertencia 
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Alterando o panorama da vida material e transformando as relações de produção, a 
Revolução Industrial exigiu um tratamento científico para os fatos econômicos. Essa 
foi uma das principais razões que levaram à criação da economia política como dis- 
ciplina científica. (A primeira ponte construída em ferro pela Revolução Industrial, 
em Coalbrookdale, sobre o rio Severn.) 


ao trabalhador, enquanto ele possuia 
seus próprios meios de subsistência e de 

rodução. À partir de um certo momento 
Estácio: no entanto, os meios de 
subsistência e de produção (entre estes a 
terra) tornaram-se propriedade privada 
de capitalistas e proprietários fundiá- 
rios, que permitiam aos trabalhadores o 
acesso a esses meios apenas em troca de 
uma parte do produto do trabalho, que é 
precisamente o excedente, o qual toma 
então as formas de lucro e renda da 
terra. Tendo, dessa maneira, lançado os 
fundamentos de uma teoria da explora- 
ção do trabalho, Smith hesita. Embora 
repita numerosas vezes que nem a terra 
nem o capital por si mesmos criem valor, 
passa a tratar o lucro e a renda como 
partes constituintes do valor, ao lado do 
trabalho, que ora é representado pelo 
seu custo ealário): ora pelo valor que 
produz. Essa confusão faz com que 
Smith, inadvertidamente, formule uma 
outra teoria do valor, pela qual este 
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seria idêntico aos custos de produção. 
Em defesa de Smith é preciso dizer que, 
embora percebido e aclarado por outros 
autores da escola clássica, notadamente 
por Ricardo, o problema só seria cabal- 
mente resolvido, quase um século de- 

ois, por Marx, cuja perspectiva de aná- 
RE era radicalmente diferente. 

No que se refere à renda da terra, o 
tratamento de Smith vai novamente ao 
que é essencial: sendo a terra irreprodu- 
zíivel, suas características diferentes de 
localização e fertilidade afetam diferen- 
ciadamente os custos de produção, de 
modo que nas áreas de melhor localiza- 
ção e maior fertilidade a margem de 
lucro é maior, constituindo a diferença 
entre este lucro maior e o lucro médio a 
renda da terra. Mais uma vez fica claro 
que a renda da terra não se origina de 
qualquer fator “natural”, mas do fato de 
que a terra ou os recursos naturais são 
apropriados privadamente. 

As proposições doutrinárias de Adam 
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Adam Smith refutou a idéia de que a riqueza dos países repousa no acúmulo de 
bens e introduziu o conceito antiaristocrático, segundo o quala fonte dos 
bens é o trabalho. A riqueza da Inglaterra provinha em larga medida dos 

operários que, no século XVIII, trabalhavam em teares como o da foto acima, 
pertencente a uma manufatura de Llantwrtyd. (Welsh Folk Museum, Cardif):) 
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Smith não tiveram efeito imediatamente, 
mas abriram caminho ao então “novo” 
empresário capitalista, cuja tarefa his- 
tórica era inaugurar a Revolução Indus- 
trial. No seu devido tempo, durante o sé- 
culo XIX, o programa liberal de Smith 
alcançou plena vigência: os obstáculos 
ao comércio interno, na Grã-Bretanha e 
nos demais países europeus, foram gra- 
dualmente eliminados e mesmo no co- 
mércio internacional chegou a reinar um 
amplo ao de liberdade para as empre- 
sas, pelo menos durante o longo reinado 
de Vitória (1819-1901). A burguesia 
tornou-se, afinal, classe dominante, mas, 
paradoxalmente, os princípios da econo- 
mia política, colocados por Smith e 
desenvolvidos por seus discípulos, dei- 
xaram de exprimir seus interesses histó- 


ricos. A ameaça, agora, não provinha 
mais das privilegiadas companhias de 
comércio nem das corporações, mas do 
proletariado, a classe produzida pela 
Revolução Industrial, cujo clamor dava 
um tom excessivamente concreto às insi- 
nuações de explorações do trabalho da 
doutrina clássica. Quando tais insinua- 
ções foram plenamente desenvolvidas 
pelos ricardianos de esquerda e depois 
por Marx, o “establishment” abandonou 
a economia política, passando a dar 
pleno apoio à nova ciência econômica 
dos neoclássicos, em cujas mãos o libe- 
ralismo recebeu outras roupagens, pas- 
sando a justificar-se em nome da satisfa- 
ção subjetiva, que dá origem ao valor, e 
da abstinência e do risco, que dão ori- 
gem ao excedente. 


1723 — Adam Smith nasce 
em Kirkcaldy, na Escócia. 
1724 — Nasce Kant. 

1727 — Morte de Newton. 
1751 — Adam Smith torna- 
se professor de lógica na 
Universidade de Glasgow. 
1753 — Fundação, em Lon- 
dres, do Museu Britânico. 
Morte de George Berkeley. 
1759 — Smith publica A 
Teoria dos Sentimentos Mo- 
rais. Nasce Schiller. 
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1764 — Smith deixa a uni- 
versidade para tornar-se tu- 
tor do duque de Buccleuch. 


17970 — Beethoven nasce 
em Bonn. Em Stuttgart, nas- 
ce Hegel. 


1776 — Morte de David 
Hume, do qual Smith é o 
executor testamentário. 
Nesse ano Smith publica In- 


vestigação sobre a Natureza 


e as Causas da Riqueza das 
Nações. 
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Em Londres, na passagem entre os séculos XVIII e XIX, transcorreu quase toda 
a curta existência de David Ricardo, o sistematizador da economia política. 
Essa tarefa ele a realizou depois da formulação dos conceitos básicos da 
nova ciência por parte de Adam Smith. (Gravura de 1820 mostra Regent Street, 


vista de Piccadilly.) Na página anterior: retrato de Ricardo. (Foto Fabbri.) 


lho de um judeu holandês estabe- 
F lecido em Londres, David Ricardo 

nasceu na capital britânica em 18 
de abril de 1772. Seu pai era homem de 
negócios e corretor da Bolsa de Valores, 
e fez com que o filho tivesse uma educa- 
ção que o preparasse para o mesmo tipo 
de atividade. David Ricardo frequentou 
escolas na Inglaterra e na Holanda, e já 
aos catorze anos começou a trabalhar 
com o pai. Muito jovem ainda, abando- 
nou a fé judaica, casando-se aos 21 anos 
com uma jovem cuja família pertencia à 
seita dos “quakers”. O fato ocasionou o 
rompimento com o pai e obrigou-o a ga- 
nhar a vida pelo próprio esforço. Estabe- 
lecido desde então por conta própria, 
David Ricardo passou a operar na Bolsa 
de Londres, onde adquiriu grande fortu- 
na antes de completar trinta anos, reve- 
lando extraordinário talento para em- 
preendimentos financeiros. Pôde. assim, 
abandonar os negócios e passar a dedi- 
car-se livremente a questões científicas e 
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políticas. Interessado inicialmente em 
geologia e matemática, sua atenção vol- 
tou-se para a economia política a partir 
de 1799, quando teve ocasião de ler 4 
Riqueza das Nações(Wealth of Nations), 
célebre obra escrita por Adam Smith. 


Experiência e abstração 


Ao contrário de seu grande prede- 
cessor e da maioria dos contemporâneos, 
que tratavam da economia como acadê- 
micos a partir de indagações filosóficas, 
Ricardo filia-se à dicas dos homens 
práticos, cujo interesse pelos problemas 
econômicos é fortemente tingido pela 
experiência. Porém, ao contrário destes, 
que tendem a definir os tópicos de forma 
algo estreita e imediata, Ricardo desta- 
ca-se pela proficiência do pensamento 
abstrato e pela capacidade de conceber o 
sistema econômico como um todo, dis- 
tinguindo suas tendências fundamentais 
de suas aparências contingentes. 
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Seu primeiro trabalho, científico e ao 
mesmo tempo político, refere-se às con- 
sequências da emissão de moeda incon- 
versivel, problema que apaixonava a 
opinião pública inglesa. Instado por 
amigos, Ricardo passa a publicar, sob a 
forma de “cartas de um leitor”, sua aná- 
lise no jornal Morning Chronicle, em 
1809. No ano seguinte publica a mesma, 
de forma ampliada, num opúsculo deno- 
minado O Alto Custo do Ouro, Prova da 
Depreciação das Notas de Banco (The 
High Price of Bullion, a Proof of the 
Depreciation of Bank Notes). Nesse tra- 
Eaho. Ricardo demonstra que o valor da 
moeda metálica é derivado, como o das 
demais mercadorias, do trabalho neces- 
sário para produzi-la, mas que o valor 
da moeda fiduciária (notas sem lastro) 
depende essencialmente de sua quanti- 
dade face às necessidades da circulação. 
Mostra Ricardo que, sendo a circulação 
metálica, o volume de moeda é regulado 
pelo comércio externo: havendo excesso 
de moeda os preços internos sobem, 
estimulando-se as importações (na hipó- 
tese de haver livre-câmbio), o que leva a 
um deficit na balança comercial; este 
deficit deve ser coberto por ouro, que 
dessa maneira sai do país, eliminando-se 
o excesso. Do mesmo modo, sendo a 
moeda escassa, os preços internos bai- 
xam, o que ocasiona um aumento de 
exportação e, portanto, su, eravit na 
balança comercial, resultando na entra- 
da de ouro no país. Já quando a moeda 
não é lastreada, esse mecanismo “auto- 
mático” não funciona, podendo dar 
lugar a desequilíbrios. 

Essa teoria que explica simultanea- 
mente o movimento dos preços, os fluxos 
de comércio e o volume de moeda passou 
a ser um dos fundamentos da economia 
política, tendo grande repercussão desde 
a sua primeira divulgação. Pouco tempo 
depois de publicada, a Câmara dos Co- 
muns formou o célebre “Bullion Com- 
mittee”, cujas conclusões coincidiram 
com as proposições de Ricardo. Este tor- 
nou-se rapidamente famoso, passando a 
se relacionar com os principais estudio- 
sos da época: James Mill (1773-1836), 
Malthus (1766-1834), Jeremy Bentham 
(1748-1832) e Jean Baptiste Say 
(1767-1832). 

Estimulado por eles, Ricardo conti- 





George IV (1762-1830), filho do rei 
da Inglaterra George III, foi regente 
por diversas vezes em virtude da 
instabilidade mental de seu pai. Em 


nuou estudando os problemas econô- 
micos em debate, do licando os princi- 
pios gerais de análise ue vinha 
formulando. Em 1815, publicou outro 
opúsculo sobre as controvertidas “Corn 
Laws” denominado Ensaio sobre a In- 
fluência do Baixo Preço do Trigo nos 
Lucros da Bolsa (Essay on the Influence 
ofa Low Price af Corn on the Profits of 
Stork). A legislação vedava então a 
importação de trigo pela Inglaterra, a 
não ser que o seu preço subisse acima de 
certo nível, tendo em vista proteger a 
triticultura britânica. Ricardo opunha- 
se a essa restrição, argumentando que o 
alto preço do trigo impunha altos salá- 
rios nominais, o que necessariamente 
reduzia os lucros, favorecendo apenas os 
proprietários de terras, cuja renda seria 
maior. Como a acumulação de capital se 
dá a partir dos lucros, o elevado preço 
do cereal limitava a acumulação e, por- 
tanto, a expansão da atividade econô- 
mica. Ricardo expunha dessa forma sua 
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Frontispício de uma das obras de 
David Ricardo, editada em 1815. A 
vocação de Ricardo para a economia 
política foi despertada pela leitura 
da obra de Adam Smith (em cima). 
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teoria da repartição, que marcaria pro- 
fundamente, a partir de então, o pensa- 
mento econômico. 


A economia burguesa 


Ricardo era contemporâneo do início 
da Revolução Industrial e identificava- 
se com a burguesia industrial, cujos 
interesses supunha que coincidiam com 
os de toda a sociedade. Verificava que o 
excedente se repartia entre lucros e 
renda da terra e defendia abertamente 
uma política favorável ao lucro em detri- 
mento da renda. Ricardo tomava, dessa 
maneira, posição no conflito de classes a 
favor da burguesia, o que o levou a en- 
trar em polêmica contra seu amigo Mal- 
thus, que era partidário dos proprie- 
tários fundiários. A posição de Ricardo 
era inegavelmente progressista, já que a 
expansão das forças produtivas, impul- 
sionada pela Revolução Industrial, de- 
pendia em essência da acumulação de 
capital. Reconheciam todos que a bur- 
bn tendia a acumular grande parte 

os seus lucros, ao passo que os proprie- 
tários gastavam suas rendas em consu- 
mo em geral suntuário. É curioso que 
Ricardo tenha assumido essa posição 
apesar de ele mesmo ser proprietário de 
terras. 

Instado pelos amigos, principalmente 
por James Mill, Ricardo se propôs final- 
mente a formular de forma sistemáti- 
ca sua teoria econômica. O resultado 
foi sua obra mais importante, Os 
Princípios de Economia Política e da 
Tributação, que foi publicada pela pri- 
meira vez em 1817, tendo havido mais 
duas edições em vida do autor. Ricardo 
fez alterações e acréscimos ponderáveis 
na terceira edição, que saiu em 1821 e é 
considerada a versão definitiva do livro. 

Em 1819, Ricardo entrou para a Câ- 
mara dos Comuns, representando um 
pequeno condado irlandês (Portarling- 
o Teve destacada atuação parlamen- 
tar, sobretudo em matéria econômica, a 
propósito da qual pronunciou impor- 
tantes discursos. Embora não perten- 
cesse a nenhum partido, votava em geral 
com a oposição liberal. Tinha certa sim- 
patia pelos que lutavam pela reforma 
das instituições políticas, porém opu- 
nha-se ao sufrágio universal, objetivo 
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Gravura de Thomas Rowlandson mostra a praça do mercado de Cornwall, no 
início do século XIX. David Ricardo estudou acuradamente o problema dos 
preços das mercadorias e dos lucros GAR ind defendendo a tese de que 

t 


os lucros só podem ser aumentados na me 


da em que se diminuem os salários 


dos trabalhadores; o aumento dos salários resulta na diminuição dos lucros. 


dos reformistas mais radicais. Entre as 
posições que assumiu vale a pena desta- 
car a defesa do livre-câmbio e a oposi- 
ção às leis que proibiam a organização 
sindical dos trabalhadores, cuja revoga- 
ção dou a pedir. 

David Ricardo, sem dúvida uma das 
mais importantes figuras da história da 
economia política, faleceu relativamente 
moço, em 1823, quando se encontrava 
em sua propriedade em Gloucestershire. 


O estado estacionário 


Ricardo ocupou-se em sua obra prin- 
cipal, Os Princípios de Economia Polií- 
tica e da Tributação, inicialmente da lei 
do valor. Partidário da teoria do valor- 
trabalho, procurou depurá-la das ambi- 
gúidades da formulação de Adam Smith, 
apontando a necessidade de distinguir 
entre o custo do trabalho (salário) e o 
valor produzido pelo trabalho. Mas 


levantou ao mesmo tempo um outro pro- 
blema, este mais grave: dado o fato de 
que o valor de cada mercadoria se com- 
põe não apenas do trabalho direto utili- 
zado para sua produção, mas também 
do trabalho incorporado aos meios de 
produção, ocorre que o excedente (lucro) 
nem sempre será proporcional ao volu- 
me de capital imobilizado para a produ- 
ção de cada uma. Partindo do pressu- 
posto de que a taxa de lucro tende a ser 
a mesma nos diversos ramos, apesar de 
que a proporção de capital e trabalho em 
cada um possa ser bastante diversa, 
Ricardo desvenda uma contradição entre 
o valor de troca determinado pelo traba- 
lho e o preço relativo das mercadorias, 
contradição que somente Marx resolve- 
rá, ao analisar a transformação dos 
valores de troca em preços de produção. 
Desse modo, a teoria do valor-trabalho 
ainda permanece ambígua nas mãos de 
Ricardo, embora sua formulação avance 
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Desde muito cedo, David Ricardo foi 
orientado pelo pai no mundo das 
finanças e com isso conseguiu grande 
ortuna, antes de 30 anos de idade. 
Gatcomb Park, onde Ricardo vivia.) 





Entre outros fundamentos da doutrina 
de Ricardo, encontra-se o pressuposto 
de Malthus (retrato acima), segundo o 
quala população tende a crescer até 
o limite dos meios de subsistência. 
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notavelmente em relação à de Smith. A 
teoria da mais-valia e os seus suportes 
conceituais, como as noções de capital 
constante e capital variável, valor da 
força de trabalho, etc., já se encontram, 
em germe, na análise de Ricardo. 
Ricardo centra sua atenção sobre a 

repartição do produto entre trabalha- 
dores, capitalistas e proprietários. Parte 
do pressuposto, desenvolvido por Mal- 
thus no Princípio da População, de que a 

opulação tende sempre a crescer até o 
e dos meios de subsistência. Os 
salários, em consequência, tendem a 
manter-se num nível muito baixo, pró- 
ximo ao mínimo necessário para assegu- 
rar a reprodução da força de trabal 
Ao mesmo tempo, o crescimento da 
população impõe a gradativa expansão 
do cultivo, que vai incorporando terras 
cada vez piores, do ponto de vista da sua 
fertilidade e/ou de sua localização. Isso 
eleva a renda diferencial da terra, fazen- 
do com que uma parcela cada vez maior 
do excedente vá ser apropriada pelos 

roprietários, em detrimento dos capita- 
REA cujo lucro tende a diminuir. Como 
somente dos lucros saem os recursos 
para a acumulação do capital, Ricardo 
acreditava que a economia se encami- 
nharia inexoravelmente a um “estado 
estacionário”, em que cessariam tanto a 
acumulação do capital como o cresci- 
mento da população. 


Uma análise do comércio 
internacional 


É interessante comparar o pessimismo 
face ao futuro de Ricardo com o oti- 
mismo de Smith. Este acreditava que o 
avanço da divisão do trabalho permitiria 
uma inesgotável expansão da produtivi- 
dade, levando a um crescimento econô- 
mico cada vez maior. Ricardo reconhe- 
cia que o sistema industrial apresentava 
grandes potencialidades de expandir a 
produtividade do trabalho (afinal ele es- 
tava testemunhando o início da Revolu- 
ção Industrial), mas não imaginava que 
o progresso técnico pudesse elevar de 
forma contínua a produtividade do solo. 
Nesse aspecto, ele seguia Malthus, que 
supunha estar a agricultura sujeita sem- 
pre a rendimentos decrescentes. Pensan- 
do-se no que aconteceu desde a época em 
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Enquanto os operários das manufaturas criadas pela Revolução Industrial 
trabalhavam para o enriquecimento da Inglaterra, e os camponeses aravam a 
terra, os aristocráticos senhores ingleses dedicavam-se trangúilamente aos 
prazeres de seus esportes favoritos e deixavam-se retratar para a posteridade. 
(Thomas Gainsborough: “Senhor Andrews e Esposa”; Galeria Nacional, Londres.) 
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Aaristocracia ea alta burguesia inglesas do século XVII apreciavam viver 
dentro de um espaço decorado pelas linhas do estilo clássico. Todo esse 


eríodo foi, assim, caracteriza 


o pelo neoclassicismo, que teve em Robert 


Adam (1728-1792) um de seus mais expressivos Re nos domínios da 


arquitetura. Exemplo de seu estilo é a Biblioteca 


que essas colocações foram formuladas, 
não se pode deixar de reconhecer que a 
razão estava com Adam Smith: o pro- 
gresso técnico permitiu um aproveita- 
mento tão grande dos recursos naturais 
que, apesar do ponderável aumento da 
população, a produção per capita de ali- 
mentos é hoje muito maior que há 150 
anos. 

Mas essa experiência histórica não 
liquidou a questão. O temor causado por 
um possível esgotamento da terra culti- 
vável face ao crescimento da população 
é hoje doutrina quase oficial de numero- 
sas instituições internacionais como a 
ONU, a FAO, etc., de modo que a proble- 
mática levantada por Ricardo é agora 
mais atual do que nunca, embora o ritmo 
do progresso técnico também seja hoje 
maior do que em qualquer outra época. 
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Kenwood House, Londres. 


Apesar do seu pessimismo, Ricardo 
nunca se entregou à resignação. Acredi- 
tava que, com a aplicação de políticas 
corretas, a vinda do estado estacionário 
poderia ser consideravelmente retarda- 
da. Nesse sentido, ele sustentava um 
programa liberal, análogo ao de Smith. 
Batia-se pelo livre-cambismo no comér- 
cio internacional, tendo formulado com 
maior precisão a teoria das vantagens 
comparativas. 

Por meio dessa teoria, Ricardo de- 
monstrava que podia ser vantajoso para 
um país até mesmo importar certos pro- 
dutos ainda que pudesse produzi-los a 
um custo inferior. 

Suponha-se, por exemplo, que, dadas 
as condições naturais, técnicas, etc., em 
um determinado país A fosse possível 
produzir 1 quilo É café empregando-se 
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No Museu Vitória e Alberto de Londres, encontra-se reconstituído um interior típico 
da arquitetura inglesa do século XVIII: uma sala de Berkeley House, Wotton under 
Edge, em Gloucestershire. A reprodução permite visualizar como viviam os aristo- 
cratas e burgueses, que estavam enriquecendo com os frutos da Revolução Industrial 
desenvolvida nas ilhas britânicas. 


duas horas, e 1 metro de tecido com uma 
hora de trabalho, ao passo que em outro 
país B os mesmos produtos só poderiam 
ser produzidos com, respectivamente, 
cinco e duas horas de trabalho. A vanta- 
gem do país A na produção de café seria 
maior que a obtida na produção de teci- 
dos, de modo que lhe seria vantajoso 
exportar café ao pais B e dele importar 
tecidos, apesar de poder fabricá-los com 
menor custo. Efetivamente, o país A, 
exportando 1 000 quilos de café que lhe 
custaram 2 000 horas de trabalho, obte- 
ria do pais B em troca, por exemplo, 
2 250 metros de tecido, que, se fossem 
feitos em A, absorveriam 2 250 horas de 
trabalho. Também o país B seria benefi- 
ciado, pois obteria uma quantidade de 
café que lhe custaria mais trabalho para 
produzir (5 000 horas) do que o empre- 


ado na produção de tecidos (4 500 
Horas 

É claro que a análise de Ricardo não 
tomava em consideração o caráter histó- 
rico das vantagens comparativas, enca- 
rando-as estaticamente. Mesmo assim, a 
metodologia por ele usada acabou se 
tornando padrão das análises do comér- 
cio internacional. Como nos demais 
domínios de que tratou, Ricardo deixou 
um legado de proposições que inspira- 
ram poderosamente o pensamento eco- 
nômico e, atualmente, está servindo de 
base a um renascimento da economia 
política, nos moldes clássicos. Não foi 
por acaso que Sraffa, o editor das Obras 
Completas de Ricardo, escreveu o livro 
(Produção de Mercadorias por meio de 
Mercadorias) que mais contribuiu para 
esse renascimento. 
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1772 — Nascimento de Da- 
vid Ricard, em Londres. 
1775 — É encenado O Bar- 
beiro de Sevilha, de Beau- 
marchais. Nascimento de 
Schelling. 

1778 — Morre Jean-Jac- 
ques Rousseau. Nasce 
Louis-Joseph Gay-Lussac. 
1781 — O físico alemão 
Herschel descobre o planeta 
Urano. 

1782 — Chordelos de La- 
clos escreve as Ligações Pe- 
rigosas. Nasce Niccolo Pa- 
ganini. É 
1783 — Kant publica os 
Prolegômenos a toda Meta- 
física Futura que Possa Vir 
a se Constituir Ciência. 
1784 — Morre Diderot. 
1785 — A máquina a vapor 


OS PENSADORES 


CRONOLOGIA 


ce Watt é aplicada, pela pri- 
meira vez, aos teares. 

1789 — Nasce o matemáti- 
co Augustin-Louis Cauchy. 
1790 — Goethe publica 
fragmentos do Fausto. 

1793 — Fundação da cida- 
de de Washington. 

1794 — Morre Cagliostro, 
pseudônimo de Giuseppe 
Baisemo. Lavoisier é gui- 
lhotinado. 

1800 — Volta inventa a pi- 
lha elétrica. Morre Pagani- 
ni. 

1807 — É publicada a Fe- 
nonienologia do Espírito, de 
Hegel. 

1809 -— Nascimento de 
Charles Darwin. 

1810 — Ricardo publica O 
Alto Custo do Ouro, Prova 
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da Depreciação das Notas 
de Banco. 

1812 — E editado o Ensaio 
sobre os Fundamentos da 
Psicologia, de Maine de Bi- 
ran. 

1813 — Nascimento de S6- 
ren Kierkegaard. 

1814 — Laplace publica o 
Ensaio Filosófico sobre a 
Probabilidade. 

1815 — Edita-se o Ensaio 
sobre a Influência do Baixo 
Preço do Trigo nos Lucros 
da Bolsa, de Ricardo. 

1817 — Publica os Princi- 
pios de Economia Política e 
da Tributação. 

1819 — Ingressa na Câma- 
ra dos Comuns. 

1823 — Falece, aos 51 anos 
de idade. 
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Unidos da América do Norte teve 

seu início somente no século 
XVIII. No século anterior, os primeiros 
colonizadores estavam por demais preo- 
cupados com as tarefas imediatas da 
vida prática; no domínio das idéias, 
contentavam-se com o calvinismo puri- 
tano, trazido da Europa. No século 
XVIII, surgiram as primeiras manifesta- 
ções de reflexão teórica: Jonathan Ed- 
wards (1703-1758) defende o idealismo 
imaterialista na obra 4 Liberdade da 
Vontade, enquanto Samuel Johnson, 
influenciado por George Berkeley 
(1685-1753), preocupa-se com atacar o 
materialismo de orientação newtoniana. 
Por outro lado, Benjamin Franklin 
(1706-1790), notável por suas contri- 
buições para a teoria da eletricidade, 
acreditava na possibilidade de explica- 
ção totalmente mecânica dos fenômenos 
naturais. Além de Franklin, muitos ou- 
tros foram influenciados pelo raciona- 
lismo iluminista, que dominava o pensa- 
mento europeu. 

Dentro E a quadro em que a cons- 
ciência filosófica despertava, ganharam 
particuiar relevo as idéias políticas, vin- 
culadas intimamente ao processo revolu- 
cionário, que conduziria à Proclamação 
da Independência norte-americana. 

O mais radical defensor das novas 
idéias políticas foi Thomas Paine 
(1737-1809), inglês que se transferiu 
para os Estados Unidos em 1774. Bas- 
tante influenciado pelas idéias do Tlumi- 
nismo e diferentemente de muitos ameri- 
canos, acreditava que a luta com a 
Inglaterra não devia ter como objetivo o 
estabelecimento dos direitos assegu- 
rados pela Constituição da metrópole: o 
Novo Mundo devia afirmar os direitos 
revolucionários dos homens. 

O centro de sua doutrina é marcado 
pela crença nas possibilidades da ação 
social espontânea e, consequentemente, 
pela minimização da necessidade de 
governo. Contudo, não chegava às pro- 
posições anarquistas: admitia que a 
natureza humana não era perfeita e que, 


A história das idéias nos Estados 


Pág. ant.: Jefferson, presidente dos 
EUA e um dos teóricos da 
Independência. (Foto Bettmann.) 


266 


assim, se os homens fossem deixados 
aos seus próprios impulsos, muitas 
vezes usariam sua liberdade para res- 
tringir a liberdade dos outros. O governo 
seria necessário para proteger os ho- 
mens livres e suas propriedades. Tam- 
bém seria necessário para realizar servi- 
ços públicos de interesse comum. Mas, 
embora não dispensasse a autoridade 
governamental, Paine acreditava que ela 
deveria ser reduzida a seus limites mini- 
mos. Para ele, a maior parte dos valores 
criados pelo homem (inclusive econômi- 
cos) é o resultado da ação social espon- 
tânea, e a função primordial no governo 
não é criar valores, mas impedir que cri- 
minosos enfraqueçam os valores criados 
pela sociedade. Manter o governo dentro 
de seus limites seria apenas uma norma 
ditada pelo bom senso. 

Essa afirmação, contudo, colocava- 
lhe um problema: por que o homem 
ainda não havia seguido essa norma? 
Paine respondia que os homens, apesar 
de racionais, podiam ser enganados. 
Explorando a credulidade das massas e, 
especialmente, utilizando seus temores 
supersticiosos, indivíduos ambiciosos 
sempre conseguiram fazer com que elas 
aceitassem formas irracionais e repres- 
sivas de governo. A mais frequente e 
mais contrária ao senso comum dessas 
formas seria a monarquia hereditária. 
Como a posse do poder político torna 
possível às classes dirigentes manter 
seus privilégios em detrimento dos inte- 
resses dos ds cidadãos, essas clas- 
ses teriam interesse em manter e esten- 
der o poder coercitivo do governo. Essas 
seriam as forças que sempre impediram 
o desenvolvimento da. liberdade e da feli- 
cidade humanas. Para Paine, como as 
classes dominantes estão comprome- 
tidas com a manutenção do status quo 
opressivo, a antipatia delas pelo libera- 
lismo é uma questão de interesse pessoal 
direto. Consequentemente, o primeiro 
objetivo dos políticos liberais deveria 
ser encorajar o povo a se rebelar contra 
as leis e a assumir a responsabilidade do 
governo. Assim, unia a viabilidade do 
hberalismo a uma democratização radi- 
cal do poder político. 

Aplicando suas idéias gerais à situa- 
ção norte-americana, Paine escreveu em 
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Um dos episódios mais dramáticos das lutas pela independência das colônias 
inglesas do litoral atlântico da América do Norte foi a batalha de Bunker 
Hill, em 1875. As tropas fiéis à coroa inglesa tiveram que incendiar 
Charles Town e sacrificar mais de mil homens para conquistar o reduto dos 
colonos. Um pintor anônimo registrou a fase inicial da batalha. 
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Somente após muitas lutas sangrentas, o povo norte-americano conseguiu 
libertar-se, de fato, dos vínculos que o unia à coroa britânica. Uma 
gravura antiga fixou um dos episódios mais significativos do conflito: o 
incêndio de uma parte da cidade de Nova York, ocorrido em 19 de setembro 
de 1776. (Acervo do Museu da Aliança Franco-Americana, em Blerencourt.) 


1776 (poucos meses antes da Declara- 
ção de Independência) o panfleto Senso 
Comum, que gozou de ampla circulação 
entre os revolucionários, reforçando sua 
confiança na necessidade de se separar 
da Inglaterra e procurando induzi-los a 
romper com a metrópole. Sabendo que o 
respeito à Constituição inglesa era um 
obstáculo à ruptura, dispôs-se a atacá- 
la. Na época, costumava-se afirmar que 
o sistema político britânico, com seu 
complexo equilibrio de poderes entre o 
rei e o Parlamento, era o mais liberal 
dos sistemas: os ingleses seriam o povo 
mais livre do mundo. Paime tentou mos- 
trar que essa liberdade era uma fraude, 
apontando para o fato de que, com um 
monarca hereditário, uma Câmara dos 
Lordes e uma (Câmara dos Comuns 
pouco representativa, o sistema era 
profundamente antidemocrático. Na ver- 
dade, apesar do aparente equilíbrio de 
poderes, o que havia era o predomínio 
do monarca e, portanto, dos privilégios 
hereditários. Paine conclui que somente 
a completa independência poderia fazer 
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nascer um sistema de governo adequado 
na América; dessa forma, os ilusórios 
feitos dos ingleses seriam substituídos 
pelos genuínos direitos do homem. 

O panfleto não continha apenas essas 
alegações. Procurava também despertar 
nos norte-americanos o sentimento de 
serem um povo escolhido, que tinha uma 
responsabilidade diante da humanidade. 
Escrevendo assim, pretendia fazê-los 
compartilhar de sua crença de que o 
triunfo do liberalismo era não somente 
desejável, como certo. O apelo sensibi- 
lizou os colonos: muitos americanos, 
principalmente os de fé calvinista, sem- 
pre acreditaram que sua chegada ao 
novo continente assemelhava-se à chega- 
da dos judeus à terra prometida como 
um desígnio da providência divina. 
Ainda que Paine, como outros teóricos 
liberais de seu tempo, não aceitasse o 
cristianismo como uma religião revela- 
da, continuava acreditando no caráter 

rovidencial da história. Quando desco- 
berta a América tinha sido refúgio para 
as minorias perseguidas durante as 











As colônias inglesas do centro da costa atlântica da América do Norte 
caracterizavam-se por alto grau de urbanização, economia muito diversificada e 
grande mistura étnica. Todos esses fatores fizeram de F AA Pos principal 
cidade da região, o centro natural dos revoltosos. Em Filadélfia reuniu-se 
a Convenção de 1774, ponto de partida da Proclamação da Independência. 


guerras de religião. Antigo exemplo de 
hberdade religiosa, o novo continente 
também estaria destmado a tornar-se 
um modelo de sociedade totalmente 
livre. Lutando por sua liberdade, os 
norte-americanos estariam lutando, ao 
mesmo tempo, pela liberdade de toda a 
humanidade. 


O nascimento de uma nação 


Em 1783, sete anos após a Declara- 
ção de Independência, o único vínculo 
institucional que unia os treze Estados 
norte-americanos eram os “Artigos de 
Confederação”, firmados em 1782. A 
fraqueza do Congresso — única autori- 
dade federal — e a autonomia dos Esta- 
dos eram patentes. Todas as decisões 
importantes requeriam o apoio de sete 
delegados estatais ao Congresso; as 
resoluções acerca da guerra e da paz, os 
tratados com o estrangeiro, a impressão 
de papel-moeda e outras questões funda- 
mentais deviam contar com nove votos 
estatais afirmativos. Dessa forma, as 
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abstenções representavam verdadeiros 
vetos. O Congresso não tinha autoridade 
direta sobre os indivíduos, mas somente 
atravês dos Estados, e não tinha meios 
de impor sua vontade aos mesmos. 
Assim, os congressistas foram incapazes 
de encaminhar medidas eficazes para 
aliviar as dificuldades econômicas que 
apareceram depois da Guerra da Inde- 
pendência. Não conseguiram impor a 
estabilidade, nem mesmo a uniformi- 
dade da moeda dos Estados, nem reco- 
lher os impostos necessários ao paga- 
mento de dividas. Além disso, o 
Congresso foi incapaz também de prote- 
ger determinadas indústrias nacionais, 
que deviam enfrentar a competição da 
Inglaterra. A tentativa de alguns Esta- 
dos de desenvolver uma política prote- 
cionista e instituir impostos dentro de 
seus territórios aumentou ainda mais a 
confusão, pois levou à criação de barrei- 
ras aduaneiras que os separavam uns 
dos outros, acentuando as tendências à 
dissolução. A debilidade da união tam- 
bém refletiu-se no campo político: os 
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Os conflitos entre os EUA e a Inglaterra não se limitaram à guerra da 
Independência, terminada em 1783, com tratado de paz firmado em Paris. Em 
1812, uma nova guerra estourou, em virtude de problemas de navegação. 
(Tela de Thomas Chambers representa a participação dos navios La Constitution 
e La Guerriêre na Guerra de 1812; Museu Metropolitano de Arte, Nova York.) 


governos estatais começaram a disputar 
entre si, e alguns deles não somente 
armaram milícias como também chega- 
ram a ter seus próprios barcos de 
guerra. 

Para solucionar esses problemas, o 
Congresso decidiu autorizar a realiza- 
ção de uma convenção de representantes 
de todos os Estados. A reunião foi mar- 
cada para ser realizada em Filadélfia, 
em maio de 1787. Aprovada uma Consti- 
tuição, ela deveria ser submetida à san- 
ção dos Estados; o que foi feito entre 
setembro de 1787 e 1790, muito depois 
de ter sido implantada a forma de gover- 
no que o texto propunha: George Wash- 
ington (1732-1799) já havia sido feito 
presidente, por aclamação dos membros 
da Convenção, em 1789. 


O Federalista 


Durante o período em que estava 
sendo discutida a Constituição nos Esta- 
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dos, foram publicados por jornais de 
Nova York artigos de políticos que 
defendiam o texto proposto: Alexandre 
Hamilton (1757-1804), James Madison 
(1751-1836) e John Jay (1745-1829). 
Esses artigos, que seriam compilados 
em O Federalista, representavam o pen- 
samento dos criadores de um futuro par- 
tido político que teria o mesmo nome. 

Ao defender a Constituição que ha- 
viam ajudado a elaborar, os autores 
expressavam seus pontos de vista acerca 
do governo que consideravam ideal. 
Durante a Convenção, o objetivo de mui- 
tos democratas liberais era tornar mais 
fáceis as reformas constitucionais, pos- 
sibilitar a interferência das massas na 
política, estabelecer o sufrágio universal 
para os homens e instituir apenas um 
Parlamento. A partir de certos princi- 

1os abstratos reivindicavam total liber- 
dade. Os federalistas frustraram todos 
esses objetivos, conseguindo fazer apro- 
var um texto completamente diferente: a 
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Thomas Jefferson o o redator da 
Declaração de Independência dos 
EUA e presidente da nação de 1801 
a 1809. (Interior do Jefferson 

Memorial, em Washington.) 








possibilidade de emendas à Constituição 
foi dificultada, o número de eleitores 
bastante restringido (graças à exigência 
de propriedade para votar), criou-se um 
Congresso com duas câmaras parlamen- 
tares e, finalmente, o exercício da hber- 
dade primordial foi buscado, ainda que 
não totalmente, nos princípios da tradi- 
ção política britânica. Com exceção da 
Câmara dos Deputados (uma concessão 
aos liberais), todas as autoridades im- 
portantes do governo — presidente, sena- 
dores e juízes — não deviam ser escolhi- 
das diretamente pelo povo, mas, 
respectivamente, pelo colégio eleitoral, 
pelos legislativos estaduais e por no- 
meação. A Suprema Corte, órgão mais 
elevado do Poder Judiciário, podia vetar 
como inconstitucionais as medidas apro- 
vadas pela maioria das duas casas do 
Congresso. O processo negava a sobera- 
nia da vontade popular, pois uma medi- 
da dos representantes do “povo” podia 
ser avaliada por um organismo judicial 
que estaria fora do controle da maioria. 

Essa Constituição conservadora foi 
aprovada em grande parte como reação 
ao que os convencionais consideravam 
“os excesgos do povo” (as aspirações à 
democratização surgidas durante e logo 
após a Independêncra), bem como ao pe- 
rigo que viam na retórica utópico-demo- 
crática, da qual a Declaração de Inde- 
pendência seria um documento típico. O 
federalista John Adams declarava: “Os 
ricos... têm o direito claro e sagrado de 
possuir suas grandes propriedades como 
outros têm o de possuir as suas, que sãc 
pequenas... Os ricos, por conseguinte, 
devem encontrar na Constituição uma 
barreira que os impeça de serem rouba- 
dos...” 

Os federalistas queriam criar no Novo 
Mundo uma elite que chamaram de 
“aristocracia natural”, baseada na pro- 
priedade, na educação e no senso de 
responsabilidade moral. Acreditavam 
que, assim, criariam condições para 
defender a liberdade. Homens sem pro- 
priedade, diziam eles, não tinham inte- 
resse pela manutenção da ordem social 
e, portanto, não podiam constituir cida- 
dãos estáveis. Entre outros, Madison 
assim expressava suas preocupações: 
“No futuro, a grande maioria do povo 
não terá terra nem qualquer outro tipo 
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“Temos como evidentes, por si próprias, as verdades seguintes: todos os 
homens foram criados iguais; são doidos pelo Criador, de certos direitos 
inalienáveis; entre esses direitos figuram a vida, a liberdade e a busca da 
felicidade...” (Texto da Declaração de Independência. A Declaração inspirou o 


quadro acima, de John Trumbull; Galeria de Arte da Universidade de Yale.) 


de propriedade. Ou ela se associa, 
influenciada por sua situação comum — 
caso em que os direitos de propriedade e 
a liberdade pública não estarão seguros 
a ; Ê ê 
em sua mão —, ou, o que é mais prová- 
vel, ela se tornará instrumento de opu- 
lência e ambição, caso em que haverá o 
mesmo perigo”. Os federalistas recor- 
riam a exemplos históricos para confir- 
mar suas concepções políticas. As cida- 
des-Estado da Grecia, da Europa 
medieval e do início da época moderna 
eram as repúblicas que lhes serviam de 
modelo. A história dessas repúblicas — 
segundo Hamilton, uma história “de 
vibração perpétua entre os extremos da 
tirania e da anarquia” — era alarmante. 
Muitas vezes os homens que acabavam 
com a liberdade nessas repúblicas come- 
cavam sua carreira política cortejando o 
povo, para depois tirar-lhe a liberdade: 
“Começavam demagogos e acabavam 
tiranos”, segundo Hamilton. Para evitar 
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que isso ocorresse, seria necessário 
manter o governo afastado das pressões 
populares. 

A fim de realizar seus objetivos, os: 
norte-americanos deviam constituir um 
governo central bastante forte, capaz de 
manter a unidade da nação e defender o 
interesse da propriedade. 


A perigosa maioria 


A concepção federalista está consti- 
tuíida em torno de um dilema básico: 
seus defensores acreditavam que o 
homem é movido por interesses egoístas, 
mas queriam que ele fosse livre. Aceita- 
vam a imagem — que é derivada do teó- 
rico absolutista Thomas Hobbes 
(1588-1679) — de que a vida social era 
uma luta constante. Não se propuseram 
a acabar com essa luta: visavam apenas 
a elaborar um quadro institucional que a 
contivesse dentro de certos limites. Não 
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Madison: “.. . é particularmente essencial que o ramo de governo em questão 
(egilátios) tenha dependência imediata em relação ao povo e goze de íntima 
simpatia deste. Somente é possível assegurar eficazmente essa dependência e 


essa simpatia por meio de eleições frequentes”. 


(Samuel Morse; Câmara 


dos Deputados, em 1822; Acervo da Corcoran Gallery of Art, Washington.) 


acreditavam que fosse possível modifi- 
car a natureza humana. Visavam a esta- 
belecer um “governo equilibrado” 

Essa idéia, que vinha desde Aristó- 
teles e Políbio, foi revitalizada pelo 
desenvolvimento das ciências naturais, 
no século XVIII. Através da física e da 
química, os homens descobriram uma 
racionalidade no universo e acreditaram 
poder transferi-la para a vida política. 
Num governo constituído de acordo com 
a “ordem natural das coisas”, as partes 
deveriam relacionar-se de maneira equi- 
librada: interesses deviam ser confron- 
tados com outros Interesses, classes com 
classes, facções com facções, setores do 
governo com outros setores dele mesmo, 
num sistema harmônico e a salvo de 
frustrações mútuas. De uma forma prag- 
mática, os federalistas propuseram arti- 
ficios constitucionais que tornassem 
possível que os interesses conflitantes 
fossem controlados uns pelos outros. 
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Antes de mais nada, afirmavam que 
somente o governo federal teria forças 
para manter a ordem e impedir que rebe- 
liões tivessem sucesso. Num só Estado, 
uma facção determinada poderia subme- 
ter os outros cidadãos e assumir Oo 
poder; se os Estados estivessem reuni- 
dos numa Confederação, o governo cen- 
tral teria a possibilidade de interferir. 
Madison dizia que uma maioria era a 
facção mais perigosa a ser evitada, pois 
seria capaz de ganhar completa ascen- 
dência sobre as outras. Se a sociedade 
política, contudo, fosse extensa e inte- 
grasse um grande número de interesses 
locais diversificados, nenhum deles pre- 
valeceria sobre os outros. 

Também os mecanismos de represen- 
tação teriam a mesma função. Numa 
pequena democracia direta, as paixões 
instáveis do povo poderiam dominar a 
legislação. Entretanto, um governo re- 
presentativo, de acordo com Madison, 
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Edmund Burke (1729-1797), estadista 
inglés, defendeu no Parlamento de seu 
país uma política de reconciliação 
entre a metrópole e as colônias que 
lutavam por sua independência. 


poderia “refinar e engrandecer as idéias 
do povo, ao fazê-las assar por um 
corpo escolhido de cidadãos”. Os repre- 
sentantes escolhidos pelo povo teriam 
visão mais ampla e melhores condições 
para deliberar de maneira adequada do 
que o próprio povo reunido em assem- 
bléia. Hamilton acreditava que os mem- 
bros mais ricos de cada ramo industrial 
ou comercial deveriam representar os 
outros do mesmo ramo. Comerciantes, 
por exemplo, deveriam ser os “represen- 
tantes naturais” de seus empregados, 
bem como dos artesãos com quem man- 
tinham relações comerciais. 

Para conseguir o equilíbrio, um outro 
autor federalista, John Adams 
(1735-1826), achava que os compo- 
nentes aristocráticos do governo deve- 
riam ser balanceados com componentes 
democráticos. Cada elemento deveria ter 
sua própria Câmara (deputados e sena- 
dores) e acima das duas casas deveria 
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haver um Executivo capaz, forte e 
imparcial, dotado de poder de veto. 
Dessa forma, não somente haveria meca- 
nismos de controle dentro do próprio 
Legislativo como também a partir do 
Executivo. Na cúpula de todo o sistema 
deveria haver um Judiciário totalmente 
independente. 

Entre as obras importantes dos fede- 
ralistas estão, além dos artigos de O 
Federalista, A Defesa das Constituições, 
publicado em 1787-1788, Pensamentos 
acerca do Governo, de 1776,e Discursos 
sobre Davila, de 1791, todas de John 
Adams; Cartas de Publicola, de John 
Quincy Adams (1767-1848), filho do 
anterior, publicadas em 1791; o Dis- 
curso de Despedida da Presidência, de 
George Washington, de 1796, e a obra 
póstuma de George Madison, Ensaios, 
de 1840. 


Thomas Jefferson 


Entre os diversos participantes do 
processo da Independência norte-ameri- 
cana, papel fundamental foi desempe- 
nhado por Thomas Jefferson. Sua car- 
reira política foi marcada pela 
ambiguidade. Como redator da Declara- 
ção dos Direitos do Homem e do Esta- 
tuto de Liberdade Religiosa da Virgínia, 
Jefferson inclui-se entre aqueles que 
acreditavam que todos os homens pos- 
suem certos direitos inalienáveis (a vida, 
a liberdade, a busca da felicidade), mas, 
ao mesmo tempo, nunca fez uma propo- 
sição prática para a libertação dos 
escravos, durante sua carreira política. 
Rico latifundiário, sempre teve escravos. 
Sua mentalidade cosmopolita absorveu 
as idéias mais liberais de seu tempo; 
acreditava nessas idéias e confirmou sua 
fé numa linguagem que se tornou clássi- 
ca. Quase todas essas idéias avançadas, 
no entanto, encontram-se apenas em sua 
correspondência particular. Depois de 
redigir a Declaração e o.Estatuto, evitou 
expressar em público aquilo que pensa- 

va na intimidade. Em sua vida política 
tornou-se lider dos pequenos agriculto- 
res, mas também representava os inte- 
resses dos grandes proprietários. Diri- 
giu uma facção popular que se opunha 
ao domínio dos interesses dos comer- 
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O povo francês entusiasmou-se com a revolução dos norte-americanos, 
acreditando tratar-se de homens cheios de virtudes e não corrompidos 
pelos defeitos da civilização européia. O descobridor do pára-raios, 
Benjamin Franklin, enviado dos revoltosos como embaixador em Paris, 
reforçou essa imagem com seu ar de bonomia e maneiras simples de viver. 
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Em 1774, Jefferson escreveu um ensaio 
onde apela aos direitos naturais para 
justificar as aspirações dos colonos. 

(Retrato de Jefferson; Collegio 
Maria Santissima Bambina, Lodi.) 


ciantes, mas essa facção também procu- 
rava representar outro setor dos proprie- 
tários,, que tinha suas próprias 
aspirações. 

Nascido em 1743, numa rica família 
de fazendeiros da Virgínia, Thomas Jef- 
ferson iniciou sua vida política partici- 
pando dos órgãos da administração 
inglesa na colônia: com 26 anos, ocupa- 
va uma cadeira na Casa dos Burgueses. 
Durante os anos que precederam a 
Independência, indispôs-se com a admi- 
nistração inglesa, cuja atuação conside- 
rava prejudicial ao interesse dos colo- 
nos. Em 1774, escreveu um ensaio onde 
apelava aos direitos naturais para justi- 
ficar as aspirações dos colonos. Graças a 
essa obra ganhou grande fama como 
político e escritor e, posteriormente, foi 
escolhido especialmente para redigir a 
Declaração de Independência. 

Sob sua liderança, pouco tempo de- 
pois da Independência, os proprietários 
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de terras reformistas da Virgínia leva- 
ram adiante uma série de medidas, entre 
as quais a abolição do direito de primo- 
genitura, a separação da Igreja e do Es- 
tado e a proibição de discriminações 
sociais e políticas baseadas em diferen- 
ças religiosas. 

Depois de uma experiência como 
governador da Virginia (1779-1781), 
Jefferson foi eleito para o Congresso, 
onde permaneceu até 1784. Entre 1785 
e 1789 foi embaixador americano em 
Paris e testemunhou o início da Revolu- 
cão Francesa. Foi solicitado e aceitou 
auxiliar na redação da Declaração dos 
Direitos do Homem (1789). Na Europa, 
observando os regimes políticos de vá- 
rios povos, chegou à conclusão de que a 
República que se constituía na América 
era melhor do que qualquer um deles. 

Jefferson estava na Europa durante o 
período em que se reuniu a Convenção, 
da qual resultou a Constituição america- 
na. De volta aos Estados Unidos aceitou 
o convite para ser secretário de Estado 
no governo federalista chefiado por 
echinEron: Apesar de ser membro do 
governo, divergia de muitas orientações, 
como as iniciativas de Hamilton, lider 
federalista e secretário do Tesouro. Nos 
anos posteriores à Revolução Francesa, 
Jefferson defendia uma aproximação 
com a França, enquanto Hamilton mos- 
trava maior simpatia pelos ingleses. 
Além disso protestava contra a exces- 
siva centralização. 

O temor supremo dos federalistas era 
de que o poder fosse parar nas mãos da 
maioria; Jefferson tinha medo de que ele 
se alojasse em qualquer grupo. Embora 
admitisse que a maioria podia errar nas 
decisões políticas importantes, achava 
que as rebeldes eram menos perigosas 
do que o egoísmo dos reis, sacerdotes e 
aristocratas. Ainda que, às vezes, o povo 
não estivesse bem informado e não tives- 
se, por isso, condições para optar de 
forma adequada, Jefferson preferia o 
erro à inação. A indiferença do povo 
mata as repúblicas, dizia Jefferson. 
Para ajudá-lo a escolher bem, o governo 
deveria criar um sistema de escolas pú- 
blicas e estimular o desenvolvimento de 
uma imprensa livre. Jefferson acreditava 
que a educação das massas podia inter- 
romper os processos de corrupção e 





JEFFERSON 


ADE NO ara 


Dadá, AP Didedsar 


. Po EA , : 
1 neradintira, fome 


“ea sz O pn e apa pega 


— Pam AGA aeirtitiinitr fed dee tt e A 2 pre mea poe E 


mat mattos sinto per me seit nr als Deadeaneo mad atira? 
a Eme Rieto A o tah» Peri gy indes 
Ae dire e daiane ie PE e flo mom! eo ce Rem 


“Nós (. 


] | 








«.) publicamos e declaramos solenemente, em nome e sob autoridade do 


Bom Povo destas colônias, que estas colônias são e têm o direito de ser 


Estados livres e independentes; 
relação à Coroa da Grã-Bretanha. 


ue se tibertaram de qualquer obediência em 


“(Palavras iniciais da Declaração de 
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decadência que, segundo ele, ameaça- 
vam todas as repúblicas. A educação não 
somente estabilizaria e daria maior 
clarividência política aos líderes, como 
também abriria oportunidades para o 
surgimento de novos líderes, criando 
condições para que se manifestassem os 
possiveis talentos naturais do homem 
comum. 


Jefferson concebia o povo de maneira - 


muito particular: “povo”, para ele, era 
sinônimo de fazendeiros. Acreditava 
profundamente que a vida do campo 
estimulava o desenvolvimento das virtu- 
des cívicas e da vitalidade individual; 
por isso os fazendeiros constituiriam, 
para ele, a melhor base social para uma 
democracia. “Aqueles que trabalham na 
terra são o povo escolhido por Deus, se 
alguma vez houve povo escolhido”, 
dizia ele. Consequentemente, afirmava, 
a economia americana devia permanecer 
agricola. Por outro lado, tinha grande 


desconfiança das fábricas, das cidades, 
das classes urbanas. 

Jefferson aceitava várias idéias dos 
federalistas, como a defesa do governo 
equilibrado e do controle sobre o povo. 
Considerava despótico todo governo em 
que não há uma divisão e equilibrio de 
poderes, sempre controlados uns pelos 
outros. O simples fato de que um corpo 
de governantes fosse eleito pela maioria 
não lhe daria caráter democrático. Ele 
só teria essa característica quando nele 
estivessem representados diferentes in- 
teresses e principios. Como os federalis- 
tas, Jefferson também não via com bons 
olhos as multidões urbanas. Contudo, 
não se preocupava com elas, pois não 
acreditava que pudessem surgir num fu- 
turo próximo, porque as terras da Amé- 
rica estariam abertas e transformariam 
em proprietários os possíveis desconten- 
tes. Jefferson via a América do futuro 
como uma úação de proprietários e acre- 
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ditava que essa condição era necessária 
para formar uma mentalidade política 
estável. Consequentemente — nas diver- 
sas oportunidades que teve no decorrer 
de sua carreira política —, nunca propôs 
que fosse instaurado o sufrágio univer- 
sal, ainda que tivesse defendido esse 
ideal em sua correspondência pessoal. A 
característica específica da democracia 

roposta por J a a está na sua vincu- 
lação com a ordem agrária da época. 
Achava que ela constituía o único tipo de 
sociedade que tornava viável o governo 
republicano. Numa nação de grandes 
cidades, industrializada e com uma clas- 
se trabalhadora numerosa, dificilmente 
seus princípios poderiam ser levados à 
prática. 


Uma nação de proprietários 


Jefferson costumava dizer que se dife- 
renciava dos federalistas porque ele 
apreciava o povo, enquanto seus oponen- 
tes desconfiavam dele. Ainda que essa 
imagem tenha contribuído para que em 
torno dele se reunissem americanos de 
tendências democráticas, afastava-se 
dos federalistas por outra razão. Hamil- 
ton havia sido secretário do Tesouro do 
governo de Washington, no período em 
que Jefferson era secretário de Estado 
(1789-1793). No exercício de suas fun- 
ções, o federalista Hamilton havia dado 
nítida preferência aos interesses urba- 
nos, favorecendo mercadores e investi- 
dores em detrimento dos proprietários 
agricolas. Mas estes últimos constituíam 
uma parcela numericamente importante 
da camada dirigente. O Partido Republi- 
cano, dirigido por Jefferson, surgiu para 
defendê-la, em 1793. 

Jefferson foi presidente dos Estados 
Unidos de 1801 a 1809 e, no início de 
seu mandato, os federalistas temiam que 
ele redefinisse a orientação do governo. 
Jefferson, no entanto, não fez qualquer 
modificação importante no sistema ins- 
tituído por Hamilton, treze anos antes. 
Tendia para a conciliação e para o 
compromisso tanto em assuntos poliíti- 
cos como econômicos. O Partido Repu- 
blicano não tinha uma teoria positiva 
acerca da política econômica mais ade- 
quada para atender aos interesses da 
agricultura. A tendência predominante 
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de seu pensamento econômico era o 
“laissez-faire”, e seu objetivo funda- 
mental consistia em destruir as ligações 
entre o governo federal e os investidores. 
Como outros teóricos da “lei natural”, 
Jefferson acreditava que as operações 
“naturais” de um sistema de empresas 
privadas que lutam para realizar seus 
objetivos são intrinsecamente benéficas 
e normalmente não deveriam ser pertur- 
badas. No seu discurso de posse defen- 
dia “um governo criterioso e econômico, 
que impeça os homens de se prejudi- 
carem mutuamente, e que, por outro 
lado, os deixe livres para regulamentar 
suas próprias buscas de negócios e pro- 
gresso e não tire da boca do trabalhador 
o pão que ele ganhou”. Jefferson e seus 
seguidores haviam considerado desas- 
trosa a interferência da coroa inglesa na 
vida econômica da colônia, e encaravam 
o intervencionismo dos federalistas 
como um retorno ao mercantilismo da 
metrópole. Assim, propunham que o Es- 
tado não auxiliasse qualquer grupo de 
interesse. 

Em sua teoria filosófica, Jefferson 
rejeitou a idéia de que um homem pudes- 
se ser intrinsecamente superior a outro. 
Entretanto, retomou de certo modo, 
implicitamente a idéia ao defender o 
“laissez-faire”: se os homens fossem 
iguais perante a lei, e o governo não 
tivesse favoritos, a riqueza se distri- 
buiria de acordo com o “esforço e a 
habilidade” individuais. 

Depois do término de seu último 
periodo presidencial, Jefferson retirou- 
se para suas propriedades, ocupando-se 
em manter uma volumosa correspon- 
dência, onde expunha suas opiniões 
acerca da história e da política de sua 
época, trocando idéias com cientistas e 
inventores. Além disso, procurava recu- 
perar sua fortuna, bastante abalada, e 
envolvia-se na criação da Universidade 
da Virgínia. Jefferson sempre tivera 
interesses bastante diversificados. Estu- 
dou técnicas de cultivo, escreveu, dedi- 
cou-se a projetar termômetros, barôme- 
tros, máquinas a vapor. Entre suas obras 
políticas mais significativas estão o Ma- 
nual de Prática Parlamentar para Uso 
do Senado dos Estados Unidos (1801) e 
Notas sobre o Estado da Virginia 
(1875). 
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“Os homens estabelecem os governos para garantir estes direitos (vida, 
liberdade, busca da felicidade .. .)e o seu justo poder emana do consentimento 
dos governados. Sempre E uma forma de governo começa destruindo esse 


objetivo, o povo tem o direito de modificá-la ou aboli-la . . .” (Palavras 
da Declaração de Independência, redigida por Jefferson, visto acima.) 


1735 — Nascimento de 
John Adams. 

1737 — Nascimento de 
Thomas Paine. 

1743 — Nascimento de 
Thomas Jefferson. 

1757 — Nascimento de 
Hamilton. 

1760 — Jorge III ascende 
ao trono da Inglaterra. 

1776 — Paine publica o 
panfleto Senso Comum. De- 
claração da Independência 
norte-americana. 

1779 — Jefferson assume 
o governo do Estado da Vir- 
gínia, onde permaneceria 
até 1781. 

1785 — Nomeado embai- 
xador dos Estados Unidos 
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na França, Jefferson parte 
para a Europa. 


1787 — A convenção 
americana  redige uma 
Constituição. 


1789 — Início da Revolu- 
ção Francesa. Nos Estados 
Unidos, George Washington 
torna-se presidente da Repú- 
blica. Hamilton assume a 
Secretaria do Tesouro. 

1790 — Edmund Burke 
publica Reflexões sobre a 
Revolução na França. Jef- 
ferson retorna aos Estados 
Unidos e é nomeado secre- 
tário de Estado. 

1791 - 1792 — Paine escre- 
ve Os Direitos do Homem. 
1793 — Execução de Luis 
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XVI da França. Jefferson 
abandona a Secretaria de 
Estado. 

1797 — John Adams tor- 
na-se o segundo presidente 
dos Estados Unidos. Morte 
de Burke. 

1801 — Jefferson é eleito 
presidente dos Estados Uni- 
dos. 

1804 — Napoleão torna- 
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1806 — Hegel publica a 
Filosofia do Direito. 

1809 — Morte de Paine. 
1814 — Abdicação de Na- 
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1826 — Morte de John 
Adams e de Jefferson. 
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Tocqueville (retrato na página 
anterior) surgiu como fina de 
primeiro plano da política francesa, 
com a ascensão ao trono, em 1830, do 

rei burguês” Luís Filipe (acima). 


colônias inglesas da América do 

Norte foi feita, em considerável 
extensão, sob inspiração das idéias 
revolucionárias formuladas na Europa 
do século XVIII. Nas primeiras décadas 
do século XIX, contudo, essa relação de 
dependência intelectual transformou-se. 
Começam a se consolidar as estruturas 
econômicas e sociais do recém-nascido 
país, e a nova democracia deixa de ser 
um mero reflexo do pensamento euro 
para constituir, ao contrário, um o 
que se impunha como objeto de reflexão 


À proclamação de independência das 
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para os pensadores políticos do velho 
continente. Entre esses pensadores, en- 
contra-se Tocqueville. 

Alexis Charles Henri Clérel de Toc- 

ueville nasceu em julho de 1805. Sua 
a mília pertencia à pequena nobreza da 
época anterior à Revolução Francesa. 
Tocqueville teve intensa atividade politi- 
ca: em 1830, com a ascensão de Luis Fi- 
lipe, ao poder, e o consequente predo- 
mínio dos liberais nos postos- chave do 
governo, Tocqueville prestou juramento 
de fidelidade ao novo monarca, embora 
continuasse ligado aos legitimistas — 
partidários do soberano Carlos X 
(1756-1836), que visavam a estabelecer 
um regime contrário a todas as conquis- 
tas liberais posteriores a 1789. Serviu 
ao regime de Luís Filipe da mesma 
forma que ao anterior, como magistrado 
desde 1820. 

Numa viagem aos Estados Unidos, 
Tocqueville observou e recolheu infor- 
mações acerca da civilização e da poli- 
tica norte-americanas. A partir desses 
dados refletiu sobre o governo em geral 
e a democracia em particular. O resul- 
tado desse trabalho foi publicado em 4 
Democracia na América. A primeira 
parte do livro saiu em 1835; nela o 
autor estuda a história e a fradicão poli- 
tica dos americanos e suas influências 
sobre as instituições que observou. Na 
segunda parte, publicada em 1840, trata 
da mfluência das instituições sobre os 
costumes. Todo o livro, contudo, unifi- 
ca-se em torno de uma preocupação bá- 
sica: como evitar que o igualitarismo 
(que considerava uma característica da 
civilização americana) ameaçasse a li- 

erdade individual, ou, em outras pala- 
vras, como impedir que se instaurasse a 
tirania da maioria. 

Tocqueville chegou aos Estados Uni- 
dos no início do primeiro mandato de 
Andrew Jackson (1767-1845). O gover- 
no do presidente foi marcado por uma 
série de medidas que visavam a criar 
condições concretas para fazer emergir 
uma sociedade realmente igualitária: 
afastaram-se as restrições de sufrágio, 
aboliram-se as exigências de proprie- 
dade para o exercicio de mandatos e 
limitou-se sua duração. Afirmava-se que 
essas medidas eram fundamentais para 
impedir que se formasse, num Estado 
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Tocqueville serviu também a Napoleão III, mas não participou da política 
imperialista do monarca, deixando o cargo de ministro das Relações Exteriores. 
Entre os sonhos expansionistas de Napoleão III, inclui-se sua intervenção no 
México, contra os interesses dos EUA. (Indicado como imperador do México, 
por Napoleão III, Maximiliano de Habsburgo embarca para a América.) 


que se pretendia democrático, uma aris- 
tocracia ou uma elite burocrática. Esse 
contexto histórico sugeriu a Tocqueville 
algumas reflexões. 

No livro 4 Democracia na América, 
Tocqueville afirma que os homens ali- 
mentam uma “paixão insaciável, arden- 
te, eterna, invencível” pela igualdade, e 
que a sociedade evolui necessariamente 
no sentido do igualitarismo, ameaçando 
a liberdade individual. O autor viu na 
civilização americana uma forte tendên- 
cia para a uniformização e uma difi- 
culdade muito grande no sentido de 


tolerar pessoas ou grupos que quisessem 
pensar ou viver como lhes aprouvesse. 

Deputado na Assembléia Nacional, 
em 1848, Tocqueville colaborou na 
redação da Constituição da Segunda 
República Francesa. Durante quatro 
meses, em 1849, foi ministro das Rela- 
ções Exteriores do governo de Luis 
Napoleão (1808-1873). Incompatibi- 
lizado com o chefe de Estado, retirou-se 
definitivamente da vida política, reco- 
lhendo-se às suas propriedades, onde 
faleceu em 1859. Nos últimos anos de 
vida. terminou O Antigo Regime e a 
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Revolução, publicado em 1856, e Lem- 
branças de 1848, publicado em 1893. A 
primeira dessas obras trata da centrali- 
zação monárquica e da decadência da 
aristocracia. Tocqueville acredita que a 
centralização conduz ao mesmo resul- 


tado que o nivelamento democrático: o 
isolamento de indivíduos uniformes, in- 
capazes de se oporem ao despotismo. As 
Lembranças tratam da Revolução de 
1848 e de sua experiência posterior 
como membro do governo. 


1805 — Nascimento de 
Alexis Charles Henri Mau- 
rice Clérel de Tocqueville 
na França. 

1830 — Movimentos libe- 
rais eclodem na Europa. 
1835 — Tocqueville inicia 
a publicação de A Demo- 
cracia na América. 

1848 — Luís Filipe é de- 
posto e a república, instau- 


CRONOLOGIA 


rada novamente. Tocquevil- 
le é eleito para a Assembléia 
Constituinte. Marx e Engels 
publicam o Manifesto Co- 
munista. 

1849 —Tocqueville é no- 
meado ministro das Rela- 
ções Exteriores do governo 
de Luís Napoleão; após cin- 
co meses no cargo, pede 
demissão. 


1852 — Após um golpe de 
Estado, Luís Napoleão tor- 
na-se imperador. 

1856 —Tocqueville publi 
ca O Antigo Regime e a 
Revolução. 

1859 — Morte de Tocque- 
ville. 

1893 — São publicadas 
postumamente as Lembran- 
ças de 1848, de Tocqueville. 
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situação da Alemanha na passa- 
E do século XVIII para o XIX é, 
E quentenente: definida pelos 
historiadores como caótica. O despo- 
tismo de alguns governantes fazia-se 
sentir sobre a nação, que, fragmentada, 
era submetida a inúmeros despotismos 
de segunda ordem e que .competiam 
entre si. Formado pela Áustria e pela 
Prússia, pelos príncipes-eleitores, por 
94 principes eclesiásticos, por 103 
barões, quarenta prelados e 51 cidades 
imperiais, o país compunha- se de apro- 
ximadamente trezentos territórios inde- 
pendentes. O governo central não pos- 
suta um único soldado e sua renda 
chegava, quando muito, a alguns milha- 
res de florns. Não havia jurisdição 
centralizada, predominava ainda a ser- 
vidão e a censura era aplicada drastica- 
mente: qualquer leve indicação de toma- 
da de consciência era reprimida com 
rigor. Uma testemunha contemporânea 
resume a situação: “Sem lei ou Justiça, 
sem proteção contra a taxação arbitrá- 
ria, incertos quanto à vida de nossos fi- 
lhos e quanto à liberdade e aos nossos 
direitos, vítimas impotentes do poder 
despótico, faltando à nossa existência 
unidade e espirito nacional... esta é a 
situação de nossa nação” 

A poucos quilômetros desse cenário 
político e social, o panorama era muito 
diferente. A França emergia da revolu- 
ção que aboliu a monarquia absolutista, 
destruiu a ordem feudal e estabeleceu o 
predomínio da sociedade burguesa. O 
acontecimento foi saudado pelos circu- 
los intelectuais alemães como o alvore- 
cer de nova era na história da humani- 
dade, mas sua perspectiva da revolução 
era muito diferente da maneira de ver, 
de sentir e de agir dos franceses. Os 
antagonismos que explodiram na França 
eram muito mais profundos do que na 
Alemanha, em virtude, principalmente, 
do lento desenvolvimento econômico 
deste pais, muito atrasado em relação à 
França e à Inglaterra. “A classe média 
alemã”, diz Marcuse, “fraca e disper- 
sada em numerosos territórios com inte- 
resses divergentes, dificilmente poderia 


Na página anterior: Hegel, tela de 
Schlesinger (Mansell Collection). 
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projetar uma revolução. Os poucos 
empreendimentos industriais existentes 
eram como que ilhas dentro de um siste- 
ma feudal que se eternizava. O indivi- 
duo, na sua existência social, ou era 
escravizado ou escravizava seus seme- 
lhantes.” Apesar disso, esse indivíduo 
podia ao menos perceber, enquanto ser 
pensante, o contraste entre a realidade 
miserável que existia por toda parte e as 
potencialidades humanas que a Revolu- 
ção Francesa liberava, e, como pessoa 
moral, poderia preservar a dignidade e a 
autonomia humanas, pelo menos na sua 
vida privada. Assim, enquanto a Revolu- 
ção Francesa começou por assegurar a 
realização da liberdade, à Alemanha 
coube apenas se ocupar com a idéia de 
liberdade. Suas classes “educadas”, por 
não exercerem qualquer ocupação práti- 
ca, encontravam-se incapacitadas para 
tentar a reforma da sociedade. O mundo 
da ciência, da arte, da filosofia e da reli- 
gião, não só lhes oferecia satisfação, 
como também tornara-se, para elas, a 
“verdadeira realidade”, transcendentes 
às miseráveis condições da sociedade. A 
cultura era, então, essencialmente idea- 
lística, ocupada com a idéia das coisas, 
mais do que com as próprias coisas. 

Assim, antes que legítimos teóricos da 
Revolução Francesa, como usualmente 
se diz, melhor seria dizer, na opinião de 
Herbert Marcuse (1898- ), que a filoso- 
fia clássica alemã (Kant, Bicito, Schel- 
ling, Hegel) construiu grandes sistemas 
“em resposta ao desafio vindo da França 
à reorganização do Estado e da socie- 
dade em bases racionais, de modo que as 
instituições sociais e políticas se ajus- 
tassem à liberdade e aos interesses do 
indivíduo”. Aimmda segundo Marcuse, 
entre esses sistemas, o de Hegel consti- 
tui “a última grande expressão desse 
idealismo cultural, a última grande ten- 
tativa para fazer do pensamento o refú- 
gio da razão e da liberdade” 


O jovem Hegel 


Filho de Georg-Ludwig, chefe da 
chancelaria do ducado, e de Maria-Mag- 
dalena, Georg Wilhelm Friedrich Hegel 
nasceu em Stuttgart, a 27 de agosto de 
1770. Depois de ter cursado o ginásio 
da cidade, ingressou, em 1788, no semi- 





“De modo nenhum podemos renunciar ao pensamento: é o que nos distingue do 
animal; na sensibilidade, na cognição e conhecimento, no instinto e na 
vontade, enquanto humanos, há pensamento.” Hegel escreveu essas.palavras em 
1820, cingúenta anos depois de seu nascimento em Stuttgart, cuja praça 
do mercado se vê acima, em gravura da Biblioteca Nac. Austríaca, Viena. 


nário de teologia protestante de Túbin- 
gen. Entre seus companheiros de estudos 
estavam Schelling (1775-1854) e Hól- 
derlin (1770-1843), aos quais se ligou 
por estreitas relações de amizade. 
Característica marcante da geração 
que frequentava a Universidade Teoló- 
gica de Túbimgen era a profunda preocu- 
pação com a miserável condição do 
Reich, em contraposição aos ideais 
humanistas propalados pelo imperador 
Frederico Guilherme IL (1744-1797). 
Durante os últimos anos de seu reinado, 
Frederico Guilherme II começara a 
introduzir as idéias do Iluminismo nas 
escolas e universidades, mas os estudan- 
tes, embora entoassem canções revolu- 
cionárias, traduzissem a Marselhesa e 
clamassem contra seus tiranos, estavam 
perfeitamente cônscios de que seu pro- 
testo, quando muito, levaria à reforma 
constitucional, que talvez viesse a equi- 
librar a balança do poder na Alemanha. 
Entre os entusiastas dos ideais de liber- 





dade e dignidade do homem, achavam-se 
Hegel e Schelling. 

No ano de 1790, Hegel obteve o título 
de magister philosophiae. Três anos 
depois, embora concluisse com êxito os 
exames finais, renunciou à profissão de 
pastor devido à falta de vocação. Duran- 
te os três anos seguintes (1793 a 1796), 
permaneceu em Berna, trabalhando 
como preceptor. Nessa cidade, ocupou- 
se intensamente com a literatura da 
Nustração. 

Depois de Berna, Hegel, ainda como 
preceptor, mudou-se para Frankfurt-so- 
bre-o-Meno, onde residiu até 1800. 

Em 1799, com a morte de seu pai, 
Hegel recebeu uma pequena herança e 
transferiu-se para Jena, em cuja univer- 
sidade tornou-se livre-docente, em 
1801, com a tese Sobre as Órbitas dos 
Planetas, escrita em latim. Quatro anos 
depois, graças à recomendação de Goe- 
the (1749-1832), seria nomeado “pro- 
fessor extraordinário” da Universidade 
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“Âgueles dentre vós, meus senhores, 
pediria que se abeberassem nessas exp 
razão, com o desejo, com a sede de seu conhecimento . . .” Acontecimento 
histórico importante da época de Hegel foi a batalha de Jena, em 1806. 
(Gravura do séc. XIX, do acervo da Civica Raccolta Stampe Bertarelli, Milão.) 


de Jena. Durante todos esses anos, 
Hegel e Schelling pareciam amigos 
inseparáveis. Mas esse relacionamento 
constante continha um germe de ruptu- 
ra, que se cristalizaria, definitivamente, 
em 1806. O comum entusiasmo revolu- 
cionário juvenil bifurcou-se, conforme as 
sucessivas inflexões do processo revolu- 
cionário francês, filtrado pela “ideolo- 
ia” alemã. Num extremo, Schelling, 
Equidando seu passado jacobino e “ 
cionalista”, caminhou no sentido da rea- 
ção romântica e nacionalista, que prepa- 
rou a contra-revolução de 1848; no 
outro extremo, Hôólderlin, cujo rigo- 
rismo moral impediu de resignar-se com 
a queda de Robespierre e compreender a 
necessidade do declínio do ideário hele- 
nista de que se nutria a utopia sans-cu- 
lotte; a meio caminho, Hegel, que reco- 
nheceu na ruína política da Montanha, 
na reação thermidoriana e nas guérras 
napoleônicas a sequência das etapas 
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ue ainda não conhecem a filosofia, eu 


anações de história universal com fé na 


necessárias à consolidação da nova 


ordem social. 
A maturidade 


| O ano de 1807 assinala, na Alemanha, 
a libertação dos servos e o início das 
reformas do Exército e da administração 
prussianas. No dia 13 de outubro de 
1806, Napoleão anexou Jena e o aconte- 
cimento causou profunda impressão em 
Hegel: “Vi o imperador — esta alma do 
mundo — cavalgar pela cidade, em visita 
de reconhecimento: suscita, verdadeira- 
mente, um sentimento maravilhoso a 
visão de tal indivíduo, que, abstraído em 
seu pensamento, montado a cavalo, 
abraça o mundo e o domina”. Essas 
palavras revelam o clima em que se 
encontrava o autor, quando escreveu sua 
primeira obra de grande porte, a Feno- 
menologia do Espírito, em cujo prólogo 
declarava seu rompimento com Schel- 
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“A história universal representa 
pois a marcha gradual da evo lução do 
princípio cujo conteúdo é a 
consciência da liberdade.” (Hegel, 
por Bollinger; Bibl. Alemã, Milão.) 








ling. Sua publicação data de 1807. 
Nessa obra estão resumidas particular- 
mente as meditações hegelianas sobre o 
problema político, que será o centro das 
preocupações do filósofo. Como assinala 
Bourgeois, Hegel se dedicará a esse 
tema enquanto “o infortúnio e a irracio- 
nalidade da história moderna não tive- 
rem sido dissipados, enquanto a razão 
não se tornar soberana do tempo, vale 
dizer, nau uanto não o tiver superado 
como um de seus momentos”. Nesse sen- 
tido, a Fenomenologia representa o a 
meira elaboração de um julgamento filo- 
sófico a respeito da história. Em 1808, 
Hegel tornou-se professor no Liceu e 
Nuremberg e, posteriormente, passou a 
dirigir esse estabelecimento. Em Nurem- 
berg, publicou a Ciência da Lógica, a 
primeira parte em 1812 e a segunda em 
1816. 

Em 1816, foi nomeado professor titu- 
lar de uma cadeira de filosofia na 
Universidade de Heidelberg. Um ano 
depois, publicou a primeira edição da 
Enciclopédia das Ciências Filosóficas. 
Com a indicação para a cadeira de filo- 
sofia da Universidade de Berlim, em 
1818, Hegel atingiu o ápice de sua car- 
reira universitária. Esse cargo coincide 
com o fim de seu desenvolvimento filosó- 
fico, mas Hegel, em 1821, anda publi- 
caria os Princípios da Filosofia do Direi- 
to, obra que den violenta crítica 
de Marx. Durante o período de Berlim, o 
filósofo proferiu cursos sobre história da 
filosofia, sobre estética, sobre filosofia 
da religião e, finalmente, sobre filosofia 
da história. Esses cursos foram recolhi- 
dos, ordenados e só vieram à luz postu- 
mamente. Em 1829, Hegel foi eleito rei- 
tor da universidade. Dois anos depois, 
acometido de cólera, faleceu a 11 de 
novembro. 


O cenário filosófico 


A resposta dada por Hegel aos desa- 
fios sociais e políticos de seu tempo não 
pode ser compreendida se não se levar 
em consideração o fato de que seus con- 
ceitos básicos constituem, ao mesmo 
tempo, uma culminação de toda a tradi- 
ção filosófica ocidental. Analisando as 
relações de Hegel com essa tradição, 
Lukács afirma que a filosofia raciona- 
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lista moderna, partindo da dúvida metô- 
dica, do cogito ergo sum de Descartes, 
passando por Hobbes, Espinosa, Leib- 
niz, perfaz “um caminho de desenvolvi- 
mento retilíneo, cujo motivo decisivo, 
presente em múltiplas variações, é a 
idéia de que o objeto do conhecimento 
pode ser conhecido por nós e na medida 
em que for produzido por nós mesmos” 
Ao lado disso, o racionalismo estabelece 
também que esse conhecimento é neces- 
sário e universal. Isso coloca de ime- 
diato um problema, que Herbert Marcu- 
se traz à luz: “Seria possível construir- 
se uma ordem racional universal, funda- 
da na autonomia do individuo?” Ao 
responder afirmativamente, o idealismo 
alemão visava a um princípio unificador 
que preservasse os ideais de uma socie- 
dade individualística e não sucumbisse 
aos seus antagonismos. 

Em contraposição ao racionalismo, os 
empiristas ingleses haviam demonstrado 
que nem sequer um único conceito ou lei 
da razão poderia aspirar à universali- 
dade, e que a unidade da razão era ape- 
nas uma unidade conferida pelo hábito 
ou pelo costume, unidade que aderia aos 
fatos sem jamais os governar. Segundo 
os idealistas alemães, a unidade e a 
universalidade não podiam ser encon- 
tradas na realidade empírica; não eram 
fatos. Se o homem não conseguisse criar 
a unidade e a universalidade por meio de 
sua razão autônoma, contrariando em- 
bora os fatos, teria de expor, não somen- 
te sua existência Intelectual, como tam- 
bém sua existência material, às pressões 
e processos determinados pelo tipo de 
vida empírica dominante. O problema 
não era, pois, um problema meramente 
filosófico, mas ligava-se ao destino his- 
tórico da humanidade. 

Na interpretação de Marcuse, os idea- 
listas alemães reconheceram as manifes- 
tações históricas concretas do problema, 
o que se evidencia pelo fato de haverem, 
sem exceção, ligado a razão teórica à 
razão prática: “Há uma transição neces- 
sária, entre a análise da consciência 
transcendental, em Kant, e sua exigên- 
cia de comunidade de um Império Mun- 
dial; entre o conceito do Eu puro de Fi- 
chete e sua construção de uma sociedade 
totalmente unificada e regulada; e, final- 
mente, entre a idéia de razão, de Hegel, 
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e sua definição do Estado como a união 
dos interesses comuns e individuais, 
como a realização da razão” 

A razão fora minada em seus funda- 
mentos as empiristas, que acabaram 
por confinar o homem áquilo que é dado, 
à ordem existente nas coisas e nos 
acontecimentos. Kant, despertado de seu 

“sono dogmático” pelos empiristas, par- 
tiu do princípio de que todo o conheci- 
mento humano tem início com a expe- 
riência, fonte da matéria, para os 
conceitos da razão. Nesse sentido, como 
o conhecimento estaria sempre voltado 
para as impressões, coordenadas pelas 
formas a priori da sensibilidade, Kant 
concluiu que não é possível conhecer-se 
o fundamento daquelas impressões, isto 
é, não se conhece como são, ou o que 
são, as “coisas-em-si”, que produziram 
aquelas impressões. Hegel considera 
que esse elemento cético da filosofia de 
Kant invalida sua tentiva de defender a 
razão contra os severos ataques empiris- 
tas. Para ele, enquanto as coisas-em-si 
estiverem fora do alcance da razão, esta 
continuará a ser mero princípio subjeti- 
vo, privado de poder sobre a estrutura 
objetiva da realidade, e o mundo se se- 
para em duas partes: a subjetividade e a 
objetividade, o entendimento e a sensibi- 
lidade, o pensamento e a existência. Se o 
homem não conseguisse reunir as partes 
separadas de seu mundo, e trazer a natu- 
reza e a sociedade para dentro do cam 
de sua razão, estaria para sempre de 
nado à frustração: O papel da filosofia, 
nesse período de desintegração geral, 
deveria ser o de evidenciar o princípio 
que restauraria a perdida unidade e 
totalidade: “A necessidade da filosofia 
surge quando o poder da unificação 
desapareceu da vida dos homens, e 
quando as contraposições perderam sua 
relação e sua interação vivas”. Assim, a 
forma verdadeira da realidade, para 
Hegel, é arazão, onde todas as contradi- 
ções sujeito- objeto se integram, consti- 
tuindo, desse modo, uma unidade e uma 
universalidade genuínas. 

As raizes dessas considerações hege- 
hanas, principalmente as que se referem 
à unidade e à universalidade, desdo- 
bram-se: socio-historicamente, encon- 
tram-se nas idéias progressistas da 
Revolução Francesa; filosoficamente, 
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“Vi o imperador, essa alma do mundo, cavalgar pela cidade, em visita de 
reconhecimento; suscita, verdadeiramente, um sentimento maravilhoso a visão 
de tal indivíduo, que, abstraído em seu pensamento, montado a cavalo, abraça 

o mundo e o domina.” Assim Hegel referiu-se a Napoleão, na mesma época em que 
escrevia a Fenomenologia do Espírito. (Tela de Jacques Louis David.) 
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constituem a interação entre essas idêias 
e as correntes filosóficas da época. Com 
os eventos de 1789, todos os homens ha- 
viam sido declarados livres e iguais; 
todavia, ao agir de acordo com seu 
conhecimento e em função de seus inte- 
resses, os homens haviam criado e expe- 
rimentado uma ordem de dependência, 
de injustiça e de crises periódicas. A 
competição geral entre sujeitos econo- 
micamente livres não havia estabelecido 
uma comunidade racional que pudesse 
salvaguardar e satisfazer as necessi- 
dades e os interesses de todos os 
homens. A vida dos homens fora sacrifi- 
cada aos mecanismos econômicos de um 
sistema social que relacionara os indivi- 
duos uns aos outros como compradores e 
vendedores isolados de mercadorias. 
Essa ausência, de fato, de uma comuni- 
dade racional era responsável pela 
busca filosófica da unidade e universa- 
lidade na razão. Todos esses impasses 
filosóficos, cujas origens eram, simulta- 
neamente, históricas e filosóficas, en- 
contraram na filosofia hegeliana uma 
resposta. 


A verdade da política 


Segundo o comentador francês Ber- 
nard Bourgeois, “a filosofia de Hegel 
coloca a filosofia como sendo a verdade 
da política”. Nessa ordem de idéias a 
reflexão hegeliana pode ser caracteri- 
zada através de dois momentos maiores: 
o primeiro, referente ao jovem Hegel, 
prolonga-se até 1807 (quando foi publi- 
cada a Fenomenologia) e é marcado pela 
nítida predominância da política sobre a 
filosofia; o segundo, que se estende 
desde 1807 até 1821, evidencia a subor- 
dinação da política à especulação filosó- 
fica. Esse itinerário é interpretado de 
maneiras divergentes pelos estudiosos 
de Hegel. Lukács, por exemplo, consi- 
dera que a reflexão hegeliana da maturi- 
dade não seria mais que uma compensa- 
ção idealista oriunda da decepção 
política, porque o mundo sócio-poliítico 
alemão não oferecia condições para que 
se concretizasse o projeto político hege- 
liano da juventude. Bourgeois discorda 
dessa interpretação. Para ele, “o que 
conduz Hegel à vida filosófica como 
solução absoluta não é a impossibi- 
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lidade de uma solução política alema, 
mas a insuficiência da solução política 
do problema que o preocupa”. Assim, 
não teria sido o caráter negativo da rea- 
lidade política alemã que remeteu Hegel 
do interesse pela política para a vida 
especulativa, mas, ao contrário, a pre- 
sença nele de um projeto que somente a 
vida filosófica poderia satisfazer é que 
deveria levá-lo a compreender que, 
mesmo em sua positividade cumprida, a 
esfera política era negativa quanto à 
possibilidade de realizar esse projeto. 

Não obstante a diversidade dessas 
interpretações, elas deixam à mostra 
que a filosofia de Hegel se vincula inti- 
mamente à política, de tal forma que ao 
se falar da política de Hegel se está 
falando de sua filosofia e vice-versa. 
Isso não significa, porém, que o pensa- 
mento hegeliano constitua uma filosofia 
essencialmente política, no sentido estri- 
to desse termo. “O projeto fundamental, 
de Hegel”, assinala Bourgeois, “é um 
projeto do homem total” e “deve reali- 
zar-se em todas as dimensões da vida 
humana, e portanto também na dimen- 
são estritamente política; não se trata, 
inclusive, da realização desse projeto 
senão na medida em que essas diversas 
dimensões perdem sua independência, 
umas em relação às outras... e são, por 
conseguinte, integradas em uma totali- 
dade orgânica da existência.” 

Nesse sentido, poder-se-ia definir o 
hegelianismo como “a intenção e a reali- 
zação de uma vida racional”. “A vida 
que interessará sempre a Hegel”, mostra 
Bourgeois, “não é a vida da interiori- 
dade subjetiva, fechada sobre si mesma, 
do formalismo psicológico, mas a vida 
enquanto ela é a contra dicad entre a vida 
substancial e a subjetividade do vivente 
guiada e conduzida pela primeira, a 
vida do mundo.” Assim, existiria em 
Hegel um anti-subjetivismo profundo e 
uma recusa do psicologismo prático, ati- 
tude esta que mutila o Eu, eliminando a 
preocupação com o Universo. Por essa 
razão, Hegel, que na maturidade afir- 
mava ser a leitura dos jornais uma ver- 
dadeira oração da manhã, voltou-se, 
Jovem ainda, para o universal, cuja obje- 
tividade efetiva, no seu entender, era o 
mundo político. 

Na juventude, Hegel almejava à ins- 
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Em 1805, na cidade de Weimar, Hegel entrou em contato com Goethe, que, nessa 
época, gozava de grande reputação. Usando de suas boas relações com os meios 
oficiais, o poeta conseguiu que a Universidade de Jena pagasse salários ao 
filósofo, na qualidade de professor extraordinário. (Aquarela do século XIX 
representa um aspecto de Weimar; Staatliche Kunstsammlungen, Weimar.) 


tauração dé um mundo político com 
vitalidade análoga à da polis grega; a 
cidade antiga era para ele modelo para a 
realização de seu ser, total e harmonio- 
samente. Permeando esse ideal político, 
encontra-se o ideal de liberdade. Esta, 
porém, não deveria ser determinada de 
maneira exterior ao homem, pois tal 
determinação seria, precisamente, o con- 
trário da hberdade: a destruição da uni- 
dade. a própria deformação daquele 
ideal. A liberdade, para Hegel, deve nas- 
cer do interior, antecipando-se como 
sentido de liberdade. 

Esse projeto político, no entanto, exi- 
gia, no pensamento do jovem Hegel, que 
se estabelecesse uma mediação entre o 
indivíduo e o ideal da polis. Essa media- 
ção deveria ser encontrada numa reli- 
gião do povo, pois, pensava o filósofo, 
na existência religiosa é que se encon- 
traria o ser mais profundo do homem. 
Necessário, portanto, que a religião se 


voltasse para a razão e a liberdade, ou 
seja, para a vida, enquanto universa- 
lidade e totalidade; somente dessa ma- 
neira poderia operar a educação do 
povo. Essas considerações acabaram por 
conduzir Hegel ao exame da religião tal 
como existia de fato, exame que, por sua 
vez, levou-o a proclamar a necessidade 
de transformação da religião privada, 
consagradora da vida separada dos indi- 
víduos, em uma religião pública ou 
popular. Em seu modo de ver, a elimina- 
ção da religião do despotismo e a instau- 
ração da religião da liberdade possibili- 
tariam o retorno da totalidade grega, 
que encontrava na primeira um grande 
obstáculo. 

O entusiasmo que a totalidade da 
polis grega despertava no jovem Hegel 
refere-se, principalmente, ao período de 
Tiúbingen (1788/93). Em seguida, seu 
entusiasmo enfrenta, em Berna 
(1793/96), o racionalismo abstrato de 
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um Eu. 4 Vida de Jesus, escrita em 
Berna, em 1795, constitui, talvez, o 
fator mais representativo desse segundo 
momento, em que Hegel refuta, me- 
diante o Cristo, o cristianismo aliado ao 
despotismo. Em Frankfurt (1797-1800), 
aquele Eu se desdobra: de início, opõe- 
se ao mundo cristão da alienação, em 
seguida, afirmando-se e afirmando-o, 
constitui uma sintese com o mesmo 
mundo cristão, que pode ser traduzida 
por seu racionalismo concreto. À conse- 
quência maior deste último, já visível em 
Frankfurt, seria desenvolvida nos escri- 
tos de Jena (1801/07), nos quais Hegel 
descreve o aparecimento de uma totali- 
dade ético-política mediatizada pelos 
indivíduos, cuja liberdade subjetiva 
(cristã) é reconhecida definitivamente. 
Para Hegel, esses indivíduos não presen- 
ciam a realização de suas verdades na 
esfera da vida política, mas em uma es- 
fera superior, a da interioridade. 


O real e o racional 


Na base dos primeiros escritos de 
Hegel (do chamado jovem Hegel) encon- 
tram-se já implícitas suas idéias da filo- 
sofia enquanto teoria do conhecimento. 
Essas idéias vieram à luz mais clara- 
mente na Enciclopédia das Ciências 
Filosóficas, publicada em 1817; nela, 
Hegel redefine filosofia diante do pro- 
blema das relações entre o pensamento e 
a objetividade, analisando três posições 
que, para ele, representam atitudes 
alternativas contemporâneas e possuem 
encadeamento sistemático e histórico: 
“A primeira posição é a da experiência 
imediata, ingênua, que, sem anda ter 
consciência da oposição do pensamento 
em si e consigo mesmo, contém a crença 
de que por meio da Rollexas pode chegar 
a conhecer a verdade; em outros termos, 
a posição da experiência imediata con- 
tém a crença de que a consciência pode 
representar, verdadeiramente, o que são 
as coisas. Segundo essa crença, o pensa- 
mento marcha diretamente aos objetos, 
reproduz o conteúdo das sensações e 
intuições, fazendo-o conteúdo do pensa- 
mento, e se mostra satisfeito tanto consi- 
go mesmo quanto com a verdade”. Essa 
posição, no entanto, segundo Hegel, re- 
vela inconsciências de suas oposições 
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internas, podendo, inclusive, estar deti- 
da ante determinações finitas do próprio 
pensamento; em suma, estaria parali- 
sada em antiteses não, resolvidas. Seu 
exemplo mais concreto encontra-se na 
metafísica clássica, um dos alvos princi- 
pais da crítica hegeliana, sobretudo 
Leibniz (1646-1716) e Christian Wolff 
(1679-1754). Referindo-se à metafísica 
clássica, Hegel afirma que ela “se con- 
verte em dogmatismo, pois, acompa- 
nhando a natureza das determinações 
finitas, deve admitir que de duas afirma- 
ções opostas ... uma tem que ser verda- 
deira, e a outra, falsa” 

A segunda posição do pensamento 
com relação à objetividade compreen- 
deria, de um lado, o empirismo, de 
outro, O idealismo critico kantiano. O 
empirismo é elogiado por aa porque 
nele se encontra um princípio undamen- 
tal, ou seja, “o que é verdade deve estar 
na realidade e conhecer-se por meio da 
percepção” “: além disso, o empirismo 
contém o princípio da liberdade, segun- 
do o qual o homem pode perceber por si 
mesmo os conhecimentos possuidores de 
real valor. Apesar desses aspectos posi- 
tivos, o empirismo, segundo Hegel, 
pecaria por negar o supra-sensível ou, 
pelo menos, a possibilidade de se conhe- 
cê-lo, reduzindo todo pensamento à abs- 
tração e à generalidade e identidade for- 
mais. “A ilusão fundamental do 
empirismo”, diz Hegel, “consiste em 
que sempre faz uso das categorias meta- 
fisicas de matéria, força, unidade, multi- 
plicidade, universal, etc., e com ditas 
categorias raciocina, e desse modo pres- 
supõe e aplica as formas do raciocinio, 
sem saber que admite um conhecimento 
mEtansicos o que equivale a empregar e 
ligar essas categorias, sem discerni- 
mento crítico e de modo inconsciente. 

A filosofia crítica de Kant também é, 
inicialmente, elogiada por Hegel, que 
reconhece o fato de ela submeter a uma 
investigação prévia o valor dos concei- 
tos intelectuais empregados na metafi- 
sica. Mas Hegel reprova o autor da Crí- 
tica da Razão Pura por não ter 
penetrado no conteúdo e na relação que 
aquelas determinações têm em si, consi- 
derando-as apenas segundo a oposição 


entre subjetividade e objetividade. 
“Essa oposição”, diz Hegel, “como é to- 
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Quando Hegel (no alto da foto) lecionou na Universidade de Berlim, teve por 
colegas alguns futuros grandes intelectuais alemães: W. von Humboldt, 
filólogo e diplomata; C. W. Hufeland, professor de medicina; A. von Humboldt, 
criador da moderna geografia juntamente com Carl Ritter; J. A. W. Neander, 
historiador protestante; e F. D. E. Schleiermacher, teólogo e filósofo. 
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“A filosofia nos ensina que todas as qualidades do espírito subsistem 
apenas pela liberdade, todas não são senão meios para a liberdade, somente 
buscando-a e produzindo-a. É um conhecimento an Ro sóa 


liberdade é unicamente o que é verdadeiro no espírito.” 
a 1818, em Heidelberg, cuja ponte sobre o Neo o 


mada aqui, refere-se à diferença dos ele- 
mentos dentro do círculo da experiência. 
Chama-se objetividade, nessa doutrina, 
ao elemento de universalidade e necessi- 
dade, ou seja, o elemento das determina- 
ções que integram o pensamento, o cha- 
mado a priori. Mas a filosofia crítica 
aumenta a oposição, de tal modo que 
reúne na subjetividade o conjunto da 
experiência; isto é, os dois elementos 


296 


viveu, de 1816 


ot ni alguns anos antes. 


mencionados, e diante deles não perma- 
nece senão a coisa em si.” 

Finalmente, a terceira posição do pen-: 
samento diante de seu objeto diz res- 
peito ao saber imediato. Segundo Hegel, 
aquilo que se chama fé e saber imediato 
ê o que, em outros casos, é chamado de 
inspiração, revelação do coração, con- 
teúdo com que a natureza impressionou 
os homens: de uma maneira mais parti- 
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cular, o saber imediato e a fé constituem 
o intelecto são e o senso comum. Todas 
essas formas fundamentam seu princípio 
na imediatidade pela qual se encontra 
um conteúdo na consciência. O que o 
saber imediato “sabe”, segundo Hegel, é 
que o infinito, o eterno, Deus, os quais se 
encontram na representação, existem 
também e que à representação se une 
imediata e inseparavelmente a cons- 
ciência de seu ser. Assim, os adeptos do 
saber imediato esposam a tese de que: se 
o objeto do conhecimento é Deus ou a 
verdade, o infinito ou o incondicionado; 
e, se o pensamento só compreende um 
objeto, quando este é colocado sob a 
forma de conceitos os quais convertem o 
referido objeto em algo condicionado e 
mediatizado; então o conhecimento dos 
ditos objetos só se dá graças a um saber 
imediato. Hegel, porém, discorda dessa 
conclusão. Para ele, essas considerações 
não levam à imediatidade do saber. Para 
refutar os defensores dessa conclusão, 
Hegel desenvolve sua argumentação em 
dois níveis: o primeiro refere-se à união 
entre o saber imediato e a mediação que 
o precedeu, o segundo trata da conexão 
entre a existência imediata e sua media- 
ção. Como ilustração do primeiro argu- 
mento, Hegel toma a matemática, na 
qual as soluções, embora possam se 
apresentar de maneira imediata, na ver- 
dade seriam obtidas através de conside- 
rações complicadas e grandemente me- 
diatizadas; essas soluções, segundo o 
filósofo, só surgem imediatamente âque- 
les que estão familiarizados com elas. 
Exemplo para elucidar o segundo nível 
da argumentação é encontrado por 
Hegel no fato de que, embora possam 
constituir uma existência imediata em 
relação aos filhos, os pais também foram 
engendrados; assim, enquanto existen- 
tes, os pais “são imediatos”, apesar da 
mediação anterior que está ligada à pró- 
pria existência imediata. 

Da análise crítica das três posições 
referentes à relação entre o pensamento 
e seu objeto, Hegel conclui que a idéia, 
como mero pensamento subjetivo ou 
como um mero ser por si (um ser que não 
é idéia), não se constitui como verdade: 
“So a idéia por meio do ser e, ao contrá- 
rio, só o ser por meio da idéia, é a verda- 
de”. Isto significa que Hegel construiu 
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Em 1808, o filósofo tornou-se diretor 
do Liceu de Nuremberg, onde renovou 
as arcaicas estruturas de ensino 


humanístico, ainda predominantes. 
(Nuremberg, em foto do século XX.) 
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uma filosofia que pretende se apresentar 
como a própria expressão da realidade, 
eliminando a distinção tradicional entre 
a idéia e o real. Ambos seriam facetas de 
uma mesma coisa: o que é real é racional 
e o que é racional é real. 


A dialética 


A tarefa da filosofia, explica Hegel na 
Filosofia do Direito, é compreender 
aquilo que é, uma vez que aquilo que é é 
a razão. E o filósofo acrescenta: “Acon- 
teça o que acontecer, cada indivíduo é 
filho de seu tempo; da mesma forma, a 
filosofia resume no pensamento o seu 
próprio tempo”. Contudo, para He el, a 
filosofia surge apenas muito tarde na 
história dos povos e, assim, não pode 
pronunciar-se a respeito do que o mundo 
deva ser; ela é como a coruja de Minerva 
que, em seu vôo crepuscular, toma cons- 
ciência das coisas, mas não se pronuncia 
sobre elas. Hegel critica as filosofias 
normativas dos reformadores do mundo. 
Para ele, “o conteúdo da filosofia não é 
outro senão o que, originariamente, se 
produziu e se produz no domínio do 
espírito, o qual vive no mundo exterior e 
interior da consciência; seu conteúdo é a 
realidade”. 

Assim, Hegel apresentou-se como o 
pensador que procurou reconciliar a 
filosofia com a realidade, estabelecendo 
acordo entre as duas. “Esse acordo”, diz 
Hegel, “pode ser considerado como uma 
prova, ao menos extrínseca, da verdade 
de uma filosofia; assim como se pode 
considerar que o fim supremo da filoso- 
fia seja produzir, mediante a consciência 
desse acordo, a conciliação entre a razão 
consciente de si mesma, a razão tal qual 
ela é imediatamente e a realidade.” 

Desse modo, para que o homem possa 
aceitar e ter como verdadeiro um certo 
conteúdo da experiência, ele deve ser 
capaz de encontrá-lo em seu próprio 
interior, e esse conteúdo deve concordar 
com a certeza que ele tem de si mesmo e 
estar unido a ela. Disso deriva que, em 
Hegel, o conteúdo problemático da 
experiência é transposto para o plano do 
pensamento conceitual; o conceito é a 
atividade do sujeito e, como tal, a forma 
verdadeira da realidade. De acordo com 
a opinião do senso comum, o conheci- 
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mento torna-se tanto mais irreal quanto 
mais se abstrair da realidade. Para 
Hegel, o contrário disso é que é verda- 
deiro. A formação do conceito pede que 
se faça abstração da realidade, mas isso 
não torna o conceito mais pobre do que a 
realidade, e sim mais rico: a formação 
do conceito vai dos fatos ao conteúdo 
essencial deles. A verdade não pode ser 
colhida entre os fatos enquanto o sujeito 
anda não estiver neles vivendo e, ao 
contrário, contra eles se colocar. O 
mundo dos fatos não é racional, mas tem 
que ser trazido à razão, isto é, a uma 
forma na qual a realidade corresponda 
efetivamente à verdade. 

À mola motora do conceito — tanto 
como dissolvente, quanto como produ- 
tivo da especificação do universal —, 
Hegel denomina Dialética. “A mais alta 
dialética do conceito”, explica o próprio 
Hegel, “é produzir e conceber a determi- 
nação, não como oposição e limite 
simplesmente, mas compreender e pro- 
duzir por si mesma o conteúdo e o resul- 
tado positivos, na medida em que, 
mediante esse processo, unicamente ela 
é desenvolvimento e progresso imanente. 
Essa dialética não é... senão a alma 
própria do conteúdo, que faz brotar, 
organizadamente, seus ramos e seus fru- 
tos.” Nesse sentido, a legitimidade de 
um sistema filosófico só se instaura 
como tal desde que, nesse sistema, 
incluam-se o negativo e o positivo do 
objeto, e na medida em que tal sistema 
reproduza o processo pelo qual o objeto 
se torna falso para, em seguida, voltar à 
verdade. Uma vez que a dialética é um 
processo desse tipo, ela pode ser consi- 
derada um autêntico método filosófico. 

O método dialético de Hegel sinteti- 
za-se em algumas proposições, das 
quais as mais notórias são duas, famo- 
sas sobretudo pelo escândalo que provo- 
caram. A primeira delas afirma: “O que 
é racional é real e o que é real é racio- 
nal”. Essa fórmula não expressa a possi- 
bilidade de que a realidade seja pene- 
trada pela razão, mas a necessária, total 
e substancial identidade entre a razão e 
a realidade. A segunda proposição esta- 
belece que “o ser e o nada são uma só e 
mesma coisa”. De acordo com esse prin- 
cípio, não há uma única coisa no mundo 
que não abrigue em si a co-pertinência 





“Importante para a filosofia é estabelecer que seu conteúdo não é outro 
senão aquilo que originalmente se produziu e se produz no terreno do 
espírito vivo no mundo exterior e interior da consciência; em outros termos, 
seu conteúdo é a realidade. Dá-se o nome de experiência à nossa primeira 
consciência desse conteúdo.” (Retrato do filósofo aos quarenta anos de idade.) 
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do ser e do nada. Cada coisa só é na me- 
dida em que, a todo momento do seu ser, 
algo que ainda não é vem a ser, e algo, 
que agora é, passa a não ser. Em outros 
temas, essa segunda proposição da dia- 
lética põe à mostra o caráter “proces- 
sual” de toda a realidade. 


A razão na história 


A primeira aparição do método dialé- 
tico em Hegel remonta ao período de 
Frankfurt. Nesta cidade, Hegel teria 
apreendido a conexão dos momentos do 
tempo, que faz deste último um processo 
criador irreversível, uma história. Em- 
bora Hegel admita que a história, dentro 
de uma certa perspectiva, possa se cons- 
tituir como um amontoado de fatos 
contingentes, mutáveis e sem o 
ção, isso só se verifica do ponto de vista 
de um intelecto finito, ou seja, do indivi- 
duo, o qual encara a história sob a ópti- 
ca de seus ideais individuais, não saben- 
do como superar essas limitações. “O 
grande conteúdo da história do mundo”, 
afirma Hegel, “é racional, e deve ser 
racional.” 

A história do mundo pretende “que o 
espírito alcance o saber do que é verda- 
deiramente e objetive esse saber, o reali- 
ze, fazendo dele um mundo existente, e 
se manifeste objetivamente a si mesmo: 
os princípios dos espíritos dos povos, em 
uma necessária e gradual sucessão, não 
passam de momentos do único espírito 
universal, o qual, através deles, na his- 
tória, se eleva e finaliza em uma totali- 
dade autocompreensiva” 

A soberania do espírito do mundo, tal 
como Hegel a descreve, comenta Marcu- 
se, revela os traços sombrios de um 
mundo controlado pelas forças da histó- 
ria, em lugar de as controlar. Enquanto 
aquelas forças ainda ocultarem sua ver- 
dadeira essência, na sua esteira virão a 
miséria e a destruição. A história apare- 
ce então como “o patíbulo onde foram 
sacrificadas a felicidade dos povos, a 
sabedoria dos Estados, e a virtude dos 
indivíduos”. Ao mesmo tempo, porém, 
Hegel exalta o sacrificio da felicidade 
individual e geral que daí resulta. Ele 
chamou esse sacrificio de ardil da razão. 
Os imdivíduos levam uma vida infeliz, 
trabalham arduamente e morrem; entre- 
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tanto, embora jamais realizem seus 
desígnios, seu sofrimento e seu fracasso 
são os meios mesmos de sustentação da 
verdade e da liberdade. Um homem ja- 
mais colhe os frutos de seu trabalho; 
eles sempre ficam para as gerações futu- 
ras. As paixões e os interesses dos indi- 
víduos não se apagam, porém — são os 
dispositivos que amarram os homens ao 
serviço de um poder s ape e de um 
interesse superior: e-se chamar a 
isso ardil da razão, a ela ponha as 
paixões a seu serviço, enquanto aquele 
que vive em tais impulsos paga o preço e 
sofre os danos”. É o Enc da idéia, 
cuja significação mais profunda reside 
na identificação entre a razão e a histó- 
ria. A confiança nessa identificação 
induz Hegel : a tentar estabelecer os tra- 
ços principais do Estado racional, ou 
seja, ideal. Em um manuscrito de 1802, 
referente portanto ao período de Jena, 
Hegel desenvolve pela primeira vez a 
racionalidade daquilo que, mais tarde, 
denominará espírito objetivo, do qual o 
Estado constituiria a realização e o ver- 
dadeiro fundamento. No manuscrito inti- 
tulado Sistema da Vida Etica (ou da 
Eticidade), ao contrário do que ocorria 
em A Constituição da Alemanha 
(1799-1802), onde era afirmada a coe- 
xistência abstrata entre a força (pública) 
ea liberdade (privada), Hegel reparte as 
duas últimas em Estados sociais, classes 
ue estão intimamente ligadas em suas 
ifereicas pois é o mesmo Todo que se 
exprime nelas, em suas funções organi- 
camente unidas. A liberdade privada 
econômica realiza-se na segunda classe, 
a burguesia, que vela pela subsistência. 
material da primeira classe, a nobreza, 
ual encarna a força do Estado pelo 
drabelho universal da guerra, onde co- 
manda a terceira classe, o  campesinato. 
Enquanto organismo, porém, o Estado 
não possui apenas uma estrutura, tem 
também uma vida: tomado, assim, em 
seu movimento, ele é o governo que se 
articula em um centro fixo do movi- 
mento (governo absoluto), e nas direções 
desse movimento (governo universal). A 
história do mundo não seria mais do que 
“a sucessão de normas estatais, que 
constituem momentos de um devir abso- 
luto”. Os três momentos dessa história, 
o mundo oriental, o mundo greco-ro- 

















Wissenschaft 
der 


Logik. 


Von 


D. Ge. Wilh. Friedr. Hegel, 


Professor und Rector am Rúnigl. Bayerisçhon Gymnasiam 
du Niúrnberg.. 


Erster Band: 


Die objective Loglk. 


Niirnberg 
bey Johann Leonhard Schrag 
I812. 

















Costumam-se distinguir duas fases bem marcadas na evolução do pensamento de 
Hegel: a primeira vaiaté 1807, ea segunda prolonga-se desde esse ano 
até sua morte. Uma das primeiras obras da fase de maturidade é a Ciência da 
Lógica (frontispício da 1.º edição; Biblioteca Germánica de Milão). Em 1828, 
L. Sebers retratou o filósofo em seu estúdio. (Biblioteca Germânica de Milão.) 


mano e o mundo germânico seriam os 
três momentos da realização da liber- 
dade do espírito. Por outro lado, segun- 
do Hegel, a vontade do indivíduo está 
em intima relação com a vontade da 
comunidade e essa relação assumiu, 
historicamente, três formas: a democra- 
cia grega, a monarquia moderna e a 
moralidade. 


A consciência infeliz 


Estreitamente vinculada à teoria da 
história e do Estado elaborada por 
Hegel, encontra-se sua teoria da aliena- 





ção, cujo primeiro esboço data do 
periodo de Berna (1793/96). Nessa 
época, surgiu em seu pensamento a 
noção de “positividade”, a qual continha 
em germe, no entender de Lukács, “o 
conceito filosófico central da Fenomeno- 
logia do Espírito”, a alienação. Em 
Berna, ER as ramificações 
sociais e culturais de todo poder político 
ue fosse incompatível com a autonomia 
do sujeito moral; essas ramificações 
foram designadas por ele pela expressão 
“positividade”, tomada em sentido de- 
preciativo como algo estranho, hostil, 
petrificado. Posteriormente, a positivi- 
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dade seria vista por Hegel como etapa 
histórica inelutável do processo de so- 
cialização, isto é, como alienação da 
consciência, tema central da Fenomeno- 
loga, do Espírito. Nessa obra, a cons- 
ciência, como se fosse o protagonista de 
um romance do século XIX, faz o duro 
aprendizado do mundo: vai se enrique- 
cendo com as ilusões que perde earepe- 
tição desses desenganos sucessivos cris- 
taliza-se numa espécie de sabedoria 
final a respeito da sociedade e da histó- 
ria. Nesse processo continuo, a cons- 
ciência se aliena, perdendo-se no mundo 
da cultura que ela própria vai moldando, 
sendo modificada e formada por ele. A 
positividade, que no pensamento hege- 
liano anterior oprimia a consciência 
como um destino enigmático, na Feno- 
menologia é experimentada como supor- 
te social de sua própria realização. 

No processo de alienação da consciên- 
cia, as Instituições que o homem funda e 
a cultura que ele cria, diz Marcuse, 
interpretando Hegel, “acabam por de- 
senvolver leis próprias, e a liberdade do 
homem tem que se submeter a elas. O 
homem é dominado pela riqueza em 
expansão do seu meio econômico, social 
e político, e vem a esquecer que seu livre 
desenvolvimento é a meta final de todas 
essas obras; em vez disso, rende-se ao 
seu império. Os homens sempre procu- 
ram perpetuar uma cultura estabele- 
cida; assim fazendo, perpetuam sua pró- 
pria frustração” 


A herança hegeliana 
Sem humor negro, Hegel via nesse 


rosário de frustrações o avesso neces- 
sário da reconciliação com a realidade 


social. Na mesma medida em que a 
razão “astuciosa”, ao urdir a trama da 


história, põe a realização dos interesses 
particulares a serviço da reprodução da 
sociedade, ela entrava o livre curso das 
aspirações e ideais do indivíduo isolado. 
Esse realismo desabusado é a contrapar- 
tida irrecusável do otimismo que inspira 
a noção de “ardil da razão”. De resto, 
eles são indissociáveis, pois o processo 
de alienação do sujeito, sendo também o 
de sua formação, encerra a promessa de 
sua própria supressão: ponto de equili- 
brio entrevisto por Hegel no funciona- 
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mento da sociedade sob a égide de um 
Estado racional. 

Logo após a morte de Hegel, sua obra 
foi saudada entusiasticamente por al- 
guns e violentamente criticada por ou- 
tros. O primeiro sinal de divisão entre 
seus próprios adeptos encontra-se no 
livro de David Friedrich Strauss 
(1808-1874), A Vida de Jesus, publi- 
cada em 1835, quatro anos após a morte 
do filósofo. A partir daí, dividiram-se os 
hegelianos em direita ortodoxa e es- 
querda radical. A primeira cristalizou- 
se, adotando o conteúdo doutrinário do 
hegelianismo, sobretudo a tese política 
de que o Estado é a mais alta realização 
do espírito absoluto. Os velhos hegelia- 
nos (como também são conhecidos os 
representantes da direita) desenvolve- 
ram-se em sentidos diversos, mas sem- 
pre partindo dos conceitos básicos for- 
mulados por Hegel. Deles se costuma 
aproximar o grupo de moderados, que se 
dedicaram, principalmente, a trabalhos 
de história da filosofia. Tanto uns quan- 
to outros, no entanto, são considerados 
em geral como ortodoxos e conserva- 
dores. Karl Ludwig Michelet 
(1801-1893), por exemplo, considerava 
Hegel um filósofo irrefutável e procurou 
investigar as possibilidades de aplica- 
ção do sistema hegeliano às ciências 
empíricas. Michelet afirmava que a filo- 
sofia de seu mestre poderia concordar 
com o cristianismo e, nesse sentido, 
equiparou a tríade dialética hegeliana 
(tese, antítese, síntese) à Trindade. 

A esquerda hegeliana adotou o méto- 
do dialético e aplicou-o à análise dos 
problemas políticos, invertendo o con- 
teúdo das doutrinas de Hegel e opondo- 
se ao regime dominante da Alemanha da 
época, regime esse que era apoiado 
pelos adeptos da orientação direitista. 
Entre os jovens hegelianos destacam-se, 
além de David Friedrich Strauss, Bruno 
Bauer (1809-1872), Max  Stirner 
(1806-1856), Arnold Ruge (1802-1880) 
e Ludwig Feuerbach (1804-1872). 
Feuerbach, o mais conhecido represen- 
tante da esquerda hegeliana, considerou 
necessário à (em sua própria 
expressão) a Teologia especulativa de 
Hegel, pois, em seu entender, o fantasma 
da teologia percorre todo o pensamento 
hegeliano. Dever-se-ia denunciar, sobre- 
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“A rei começa com a ruína do mundo real. Quando ela aparece, esparzindo 
suas abstrações, pintando com tintas de cinza a cor fresca da juventude, sua 
vitalidade passou.” Hegel faleceu em Berlim; após sua morte, o hegelianismo 
estendeu-se pela Europa e suas ramificações penetraram o pensamento do século 
XX. (Berlim, Praça do Castelo; Staatliche Kunstbibliothek, Berlim.) 


tudo, a suposta objetivação do espírito 
por meio da religião. Diante da tese de 
ue o mundo é um produto do espírito 
tese hegeliana a seu ver), Feuerbach 
sustenta que o espirito não é senão a 
palavra que designa o conjunto dos fenô- 
menos históricos, o universo, a natureza. 
E esta é que seria a realidade primária. 
Por outro lado, Feuerbach, como outros 
hegelianos de esquerda, caminhou no 
sentido de substituir a teologia hege- 
liana por uma antropologia, tese que 
desenvolveu, principalmente, em 4 Es- 
sência do Cristianismo. Foi a partir de 
Feuerbach que Engels (1820-1895) e 
Marx (1818-1883) desenvolveram a 
dialética materialista e o materialismo 
histórico. 

Por outro lado, a diversificação da es- 
cola hegeliana e o progressivo ceticismo 
com relação às pretensões absolutistas 
dos sistemas idealistas alemães provo- 
caram forte reação anti-hegeliana. Al- 
guns, como Kierkegaard (1813-1855) e 
Nietzsche (1844-1900), salientaram o 
caráter existencial do homem frente à 





unilateralidade da razão e da abstração 
hegelianas; outros atacaram o caráter 
especulativo da filosofia de Hegel e 
defenderam uma visão materialista e 
naturalista, ou uma filosofia fundada na 
análise do caráter científico. 

Apesar de todos esses ataques, o hege- 
lianismo difundiu-se por ada o Ociden- 
te, matizando-se em função de múltiplos 
fatores e diferenciando-se em diversas 
tendências. Na França, a escola de Vic- 
tor Cousin (1792-1867) baseou-se em 
Hegel para chegar ao ecletismo espiri- 
tualista. Na Inglaterra, o hegelianismo 
estendeu-se amplamente como movi- 
mento oposto ao empirismo e à filosofia 
do senso comum, ligando-se à linha pla- 
tônica do pensamento inglês. Mas foi 
sobretudo na Itália que o hegelianismo 
de orientação “direitista” ou moderada 
deitou raízes mais profundas. Inúmeros 
foram os representantes desse neo-hege- 
lianismo, cabendo destaque especial a 
Giovanni Gentile (1875-1944) e a Bene- 
detto Croce (1866-1952). Nos Estados 
Unidos surgiram vários representantes 
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do pensamento de Hegel, sobretudo em 
torno da Sociedade Filosófica de Samt 
Louis. O nome mais importante da filo- 
sofia americana que se costuma aproxi- 
mar de Hegel & o de Josiah Royce 
(1855-1916). Na Rússia, desde a morte 
de Hegel, surgiram vários adeptos de 
seu pensamento; também aí a corrente 
hegeliana dividiu-se em direita e esquer- 
da, em função de posições políticas. 


Além desses grupos e nomes princi- 
pais, muitos outros, de uma forma ou 
outra, vinculam-se ao hegelianismo. A 
diferenciação do legado hegeliano levou 
Merleau-Ponty a afirmar que existem 
vários Hegel, de tal modo que dar uma 
interpretação de seu pensamento “é 
tomar partido sobre todos os problemas 
filosóficos, políticos e religiosos de 
nosso século”. 


1770 — Em Stuttgart, a 27 
de agosto, nasce Georg Wil- 
helm Friedrich Hegel. 

1776 — Proclamação da in- 
dependência dos Estados 
Unidos da América do Nor- 
te. 

1789 — Com a tomada da 
Bastilha, eclode a Revolu- 
ção Francesa. 

1790 — Hegel obtém o grau 
de Magister Philosophiae no 
Seminário Teológico de Tu- 
bingen. 

1795 — Publica A Vida de 
Jesus. 

1797 — Schelling publica 
as Idéias para uma Filosofia 
da Natureza. 
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1804 — Napoleão torna-se 
o primeiro imperador dos 
franceses. 

1805 — Recomendado por 
Goethe, Hegel é nomeado 
professor extraordinário em 
Jena. 


1806-1807 — Publicação 
da Fenomenologia do Espí- 
rito, de Hegel. 


1811 — Casa-se com Marie 
von Tucher. 

1816 — E nomeado para a 
cátedra de filosofia da Uni- 
versidade de Heidelberg. 
1817 — Publica a Enciclo- 
pédia das Ciências Filosófi- 
cas. 

1818 — Torna-se catedráti- 
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lho de Heinrich Floris Schope- 
F nhauer, comerciante da cidade de 

Dantzig, na Prússia, o filósofo Ar- 
thur Schopenhauer estava destinado a 
seguir a profissão de seu pai. Por isso, a 
família nunca se preocupou muito com 
sua educação teles e, quando con- 
tava apenas doze anos de idade, em 
1800, induziu-o a empreender uma série 
de viagens importantes para um futuro 
comerciante. Schopenhauer percorreu a 
Alemanha, a França, a Inglaterra, a 
Holanda, a Suíça, a Silésia e a Áustria. 
Mas seu interesse não foi despertado por 
aquilo que seu pai mais desejava: o que 
fez de mais importante, durante essas 
viagens, foi redigir uma série de consi- 
derações melancólicas e pessimistas 
sobre a miséria da condição humana. 
Em 1805, a familia fixou-se em Ham- 
burgo e o obrigou a cursar uma escola 
comercial. A morte do pai (possivel- 
mente voluntária) permitiu-lhe, contudo, 
abandonar para sempre os Estudos co- 
merciais e voltar-se para uma carreira 
universitária, como era seu desejo. 
Assim, Schopenhauer passou a dedicar- 
se aos estudos humanísticos, ingres- 
sando no Liceu de Weimar em 1807; 
dois anos depois, encontrava-se na facul- 
dade de medicina de Góttingen, onde 
adquiriu vastos conhecimentos cientifi- 
cos. Em 1811, na Universidade de Ber- 
lim, assistiu aos cursos dos filósofos 
Schleiermacher (1768-1834) e de Fichte 
(1762-1814). Este último seria, mais 
tarde, acusado por Schopenhauer de ter 
deliberadamente caricaturado a filosofia 
de Kant (1724-1804), tentando “envol- 
ver o povo alemão com a neblina filosófi- 

. Em 1813, Schopenhauer doutorou- 
se UE Universidade de Berlim com a 
tese Sobre a Quádrupla Raiz do Princi- 
pio de Razão Suficiente. 

Nessa época, sua mãe, Johanna Scho- 
penhauer, estabeleceu-se em Weimar, 
onde começou a obter progressivo suces- 
so como novelista e passou a frequentar 
os círculos mundanos que Schopenhauer 
detestava e se esforçava por ridicula- 
rizar ao máximo. As relações entre os 


Pág. ant.: Schopenhauer, por L. S. 
Ruhl; Biblioteca da Universidade de 
Frankfurt. (Snark Internacional). 
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dois deterioraram-se a ponto de Johanna 
declarar publicamente que a tese de seu 
filho não passava de um tratado de far- 
mácia; em contrapartida, Schopenhauer 
afirmava ser incerto o futuro de sua mãe 
como romancista e que ela somente seria 
lembrada no futuro pelo fato de ser sua 
progenitora. 

Apesar dessas brigas, Schopenhauer 
frequentou durante algum tempo o salão 
de sua mãe. Ali tornou-se amigo de Goe- 
the (1749-1832), que reconhecia seu 
gênio filosófico e sugeriu-lhe que traba- 
lhasse numa teoria antinewtoniana da 
visão. À partir dessa sugestão, Schope- 
nhauer escreveu Sobre a Visão e as 
Cores, publicado em 1816. 


Um filósofo sem público 


Em 1814, Schopenhauer rompeu defi- 
nitivamente com a família e quatro anos 
depois concluiu sua principal obra, O 
Mundo como Vontade e Representação. 
Em 1819, o livro foi publicado, mas um 
ano e meio após haviam sido vendidos 
apenas cerca de 100 exemplares. A cri- 
tica também não foi favorável à obra. 

Durante os anos de 1818 e 1819, 
Schopenhauer passou uma temporada na 
Itália: ao voltar, sua situação econômica 
não era das melhores. Solicitou então 
um posto de monitor na Universidade de 
Berlim, valendo-se de seu título de dou- 
tor e passando por uma prova que cons- 
sistia numa conferência. Admitido em 
1820, encarregou-se de um curso intitu- 
lado 4 Filosofia Inteira, ou O Ensino do 
Mundo e do Espírito Humano. O título 
do curso devia-se, provavelmente, a 
Hegel (1770-1831), que na época era 
um dos mais reputados professores da 
Universidade de Berlim. Tentando com- 
petir com Hegel, Schopenhauer escolheu 
o mesmo horário utilizado pelo rival, 
mas a tentativa redundou em Racasso 
completo: apenas quatro ouvintes assis- 
tiam às suas aulas. Ao fim de um semes- 
tre, renunciou à universidade. 

Em 1821, envolveu-se em um acidente 
que teve desagradáveis consequências 
econômicas e, sobretudo, viria causar- 
lhe periódica crise de depressão psicoló- 
gica. Nessa época, o filósofo residia 
numa pensão, cujos principais locatá- 
rios, em sua grande maioria, eram 
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Quando a cidade natal de Schopenhauer foi anexada pela Prússia; seu pai, que 
não simpatizava com os prussianos, transferiu-se primeiro para Hamburgo, 
depois para Weimar. Nesta cidade, o filósofo estudou humanidades e passou 

a maior parte de sua juventude. (Aquarela do começo do século XIX 
representa aspecto da cidade de Weimar; Museu Estatal das Artes, Weimar.) 


senhoritas de idade avançada. Essas 

ensionistas tinham o desagradável há- 
bito de espionar a chegada de supostas 
amantes, recebidas por Schopenhauer 
em seus aposentos. Certa noite, quando 
uma costureira chamada  Caroline- 
Louise Marquet dedicava-se a esse mis- 
ter, Schopenhauer, perdendo a paciên- 
cia, atirou-a escada abaixo. Como 
resultado, foi processado e acabou sendo 
condenado a pagar trezentos thalers de 
despesas médicas. Além disso, ficava 
obrigado a pagar sessenta thalers 
anuais, até a morte de Caroline, quê 
somente veio a falecer vinte anos depois. 
Durante todo esse tempo, Schopenhauer 
entrava em depressão nervosa, uma vez 
por ano, todas as vezes que era obrigado 
a pagar a pensão. Sua revolta dizia res- 
peito menos à quantia desembolsada do 
que àquilo que sentia como injustiça 
cometida pelas autoridades. 

Entre 1826 e 1833, Schopenhauer 


empreendeu frequentes viagens, adoeceu 
por diversas vezes e tentou uma segunda 
experiência como professor na Universi- 
dade de Berlim. Foi mais uma tentativa 
fracassada, somente contrabalançada 
pela crítica elogiosa ao seu O Mundo 
como Vontade e Representação, publi- 
cada no periódico Kleine Biicherschau. 


A solidão e a glória 


Em 1833, depois de muitas hesita- 
ções, o filósofo resolveu fixar-se em 
Frankfurt-sobre-o-Meno, onde permane- 
ceria até sua morte em 1860. Durante os 
vinte e sete anos que passou em Frank- 
furt, levou uma vida solitária, acompa- 
nhado por seu cão. Sua predileção por 
animais era filosoficamente justificada; 
segundo Schopenhauer, entre os cães, 
contrariamente ao que ocorre entre os 
homens, a vontade não é dissimulada 
pela máscara do pensamento. 
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Intelectuais e artistas alemães da época do Romantismo costumavam 
viajar para a Itália, onde achavam novas fontes de inspiração para suas 


obras. Scho 


penhauer não fugiu à regra e passou uma temporada na península, 


entre 1818 e 1819. (Tela de Franz Catel mostra o pintor, Ludwig da Baviera, 
Thorvaldsen e outros, numa taverna em Roma; Nova Pinacoteca, Munique.) 


Dedicado exclusivamente à reflexão 
filosófica, Schopenhauer trabalhou in- 
tensamente em Frankfurt, redigindo e 
publicando diversos livros. Em 1836, 
veio a lume o ensaio Sobre a Vontade na 
Natureza, que deveria completar o se- 
gundo livro de O Mundo como Vontade e 
Representação. | Na mesma época, redi- 
gtu também dois ensaios sobre moral. O 
primeiro, escrito para concorrer a um 
concurso da Academia de Ciências de 
Drontheim (Noruega), intitula-se Sobre 
a Liberdade da Vontade. O segundo, O 
Fundamento da Moral, concorreu ao 
concurso da Academia de Copenhague e 
continha verdadeiros insultos a Hegel e 
a Fichte. que provocaram escândalo; 
embora fosse o único concorrente, o livro 
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não foi premiado. Posteriormente, os 
dois ensaios seriam reunidos sob o título 
de Os Dois Problemas Fundamentais da 
Etica e publicados em 1841. Três anos 
depois. surgiu a segunda edição de O 
Mundo como Vontade e Representação, 
enriquecida com alguns suplementos. 
Apesar disso. não teve sucesso. 

O mesmo não ocorreu com a última 
obra escrita e publicada por Schope- 
nhauer. Intitulava-se Parerga e Parali- 
pômena e continha pequenos ensaios 
sobre os mais diversos temas: política, 
moral, literatura, filosofia, estilo e me- 
tafísica, entre outros. A obra alcançou 
inesperado sucesso, logo depois de ser 
publicada em 1851. A partir daí, a noto- 
riedade do autor espalhou-se pela Ale- 
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Em 1833, depois de muitos insucessos, Schopenhauer recolheu-se à vida 
solitária em F' lósofo cor onde permaneceu até a morte. Nessa cidade, 


finalmente, o filósofo conseguiu ver reconhecido seu talento, a partir de 
1851, 


“Vista de Frankfurt-sobre-o-Meno em 1826”; Goethesmuseum, Frankfurt.) 


quando vieram à luz os Parerga e Paralipômena. (Aguarela de Delheskamy: 


manha e depois pela Europa. Um artigo 
de J. Oxenford, publicado na Inglaterra, 
deu início à grande difusão de sua filoso- 
fia. Na França, muitos filósofos e escri- 
tores viajavam até Frankfurt para visi- 
tá-lo. Na Alemanha, a filosofia de Hegel 
entrou em declínio e Schopenhauer sur- 
giu como ídolo das novas gerações. 

Assim, os últimos anos da vida de 
Schopenhauer proporcionaram-lhe um 
reconhecimento que ele sempre buscou. 
Artigos críticos surgiram em grande 
quantidade nos principais periódicos da 
época. A Universidade de Breslau dedi- 
cou cursos à análise de sua obra e a Aca- 
demia Real de Ciências de Berlim 
propôs-lhe o título de membro, em 1858, 
que ele recusou. 


Dois anos depois, a 21 de setembro de 
1860, Arthur Schopenhauer, que Nietzs- 
che (1844-1900) chamaria “o cavaleiro 
solitário”, faleceu, vítima de pneumonia. 
Contava, então, 72 anos de idade. 


O mundo cego e irracional 


O ponto de partida do pensamento de 
Schopenhauer encontra-se na filosofia 
kantiana. Immanuel Kant (1724-1804) 
estabelecera distinção entre os fenôme- 
nos e a coisa-em-si (que chamou noume- 
non), isto é, entre o que nos aparece e o 
que existiria em si mesmo. A coisa-em-si 
(noumenon) não poderia, segundo Kant, 
ser cbjeto de conhecimento científico, 
como até então pretendera a metafísica 


609 





OS PENSADORES 


nd 

di. 

Ms 

CA cel 
Eesêas. ba 


E vercas 


a E Boagada. a 
OD CMEI oia) pa a 
DOS DOADO CMAS, 


4 EU dd y 


2y fá 


KV 


A 


Depois de romper com a família, em 1814, Schopenhauer deixou Weimar e 


fixou-se em Dresde, onde permaneceria durante quatro anos. Nesse 


eríodo, 


concluiu dois trabalhos: um ensaio sobre a visão e as cores, que lhe fora 
sugerido por Goethe, e a primeira metade de sua principal obra, O Mundo como 
Vontade e Representação. (Gravura do séc. XIX; Museu Bedrich Smetana, Praga.) 


clássica. A ciência restringir-se-ia, 
assim, ao mundo dos fenômenos, e seria 
constituída pelas formas a priori da 
sensibilidade (espaço e tempo) e pelas 
categorias do entendimento. Dessas dis- 
tinções, Schopenhauer concluiu que o 
mundo não seria mais do que representa- 
cões, entendidas por ele, num primeiro 
momento, como sintese entre o subjetivo 
eo objetivo, entre a realidade exterior e 
a consciência humana. Como afirma em 
9) Mundo como Vontade e Representa- 
ção, “por mais maciço e imenso que seja 
este mundo, sua existência depende, em 
qualquer momento, apenas de um fio 
único e delgadíssimo: a consciência em 
que aparece”. Em outra passagem de 
sua principal obra, Schopenhauer deixa 
mais clara essa idéia: “O mundo como 
representação, isto é, unicamente do 
ponto de vista de que o consideranios 
aqui, tem duas metades essenciais, 
necessárias e inseparáveis. Uma é o 
objeto; suas formas são o espaço e o 
tempo, donde a pluralidade. A outra me- 
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tade é o sujeito; não se encontra colo- 
cada no tempo e no espaço, porque exis- 
te inteira e indivisa em todo ser que 
percebe: daí resulta que um só desses 
seres junto ao objeto completa o mundo 
como representação, tão perfeitamente 
quanto todos os milhões de seres seme- 
lhantes que existem: mas, também, se 
esse ser desaparece, o mundo como 
representação não mais existe” 

Não se pode dizer que essas idéias 
expressem exatamente o pensamento 
kantiano, mas, seja como for, Schope- 
nhauer chegou a essas conclusões, par- 
tindo do mestre que tanto admirava. 
Schopenhauer, contudo, separa-se, ex- 
plicitamente, de Kant em um ponto 
essencial e, a partir daí, constrói uma 
filosofia original. Para Kant, a coisa- 
em-si é inacessível ao conhecimento 
humano, pois encontra-se além dos limi- 
tes das estruturas do próprio ato cogni- 
tivo, entendido como síntese dos dados 
da intuição sensível, sintese essa reali- 
zada pelas categorias a priori do enten- 
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Schopenhauer tinha aversão pelas 
manifestações populares e viu com 
alívio a repressão da revolta de 
1848, em Berlim. (Biblioteca 
Artística de Berlim Oriental.) 
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dimento. Schopenhauer, ao contrário, 
pretendeu abordar a própria coisa-em- 
1. Essa coisa-em-si, raiz metafísica de 
toda a realidade, seria a Vontade. 
Segundo o autor de O Mundo como 
Vontade e Representação, a experiência 
interna do individuo assegura-lhe mais 
do que o simples fato de ele ser “um ob- 


jeto entre outros”, À experiência interna 


também revela ao indivíduo que ele é um 
ser que se move a si mesmo, um ser ativo 
cujo comportamento manifesto expressa 
diretamente sua vontade. Essa cons- 
ciência interior que cada um possui de si 
mesmo como vontade seria primitiva e 
irredutível. A vontade revelar-se-ia ime- 
diatamente a todas as pessoas como o 
m-si e a percepção que as pessoas têm 
le si mesmas como vontades seria dis- 
tinta da percepção que as mesmas têm 
como corpo. Mas isso não significa que 
Schopenhauer tenha esposado a tese de 
que as ações corporais e as ações da von- 
tade constituem duas séries de fatos, 
entendidas as primeiras como causado- 
ras das segundas. Para Schopenhauer, o 
corpo humano é apenas objetivação da 
vontade, tal como aparece sob as condi- 
ções da percepção externa. Em outros 
termos, o que se quer e o que se faz são 
uma e a mesma coisa, vistos, porém, de 
perspectivas diferentes. 

Da mesma forma como nos homens, a 
vontade seria o princípio fundamental da 
natureza. Para Schopenhauer, na queda 
de uma pedra, no crescimento de uma 
planta ou no puro comportamento instin- 
tivo do animal afirmam-se tendências, 
em cuja objetivação se constituem os 
corpos. Essas diversas tendências não 
passariam de disfarces sob os quais se 
oculta uma vontade única, superior, de 
caráter metafísico e presente igualmente 
na planta que nasce e cresce, e nas com- 
plexas ações humanas. Essa vontade, 
para Schopenhauer, é independente da 
representação e, portanto, não se subme- 
te às leis da razão. Ao contrário de 
Hegel, para quem o real é racional, a 
filosofia de Schopenhauer sustenta que o 
real é em si mesmo cego e irracional. 
enquanto vontade. As formas racionais 
da consciência não passariam de ilusó- 
rias aparências e a essência de todas as 
coisas seria alheia à razão: “a cons- 
ciência é a mera superficie de nossa 
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mente, da qual, como da terra, não 
conhecemos o interior, mas apenas a 
crosta”. O inconsciente representa, 
assim, papel fundamental na filosofia de 
Schopenhauer. Sob esse aspecto, o autor 
de O Mundo como Vontade e Represen- 
tação antecipou- se a alguns dos concei- 
tos mais importantes da psicanálise fun- 
dada por Sigmund Freud (1856-1939). 
O próprio Freud reconheceu a impor- 
tância das idéias de Schopenhauer; em 
um de seus escritos afirma que certas 
considerações sobre a loucura, encon- 
tradas no Mundo como Vontade e Repre- 
sentação, poderiam “rigorosamente, so- 
brepor-se à doutrina da repressão” 


Viver é sofrer 


No sistema de Schopenhauer, a vonta- 
de é a raiz metafísica do mundo e da 
conduta humana: ao mesmo tempo, é a 
fonte de todos os sofrimentos. Sua filo- 
sofia é, assim, profundamente pessi- 
mista, pois a vontade é concebida em 
seu sistema como algo sem qualquer 
meta ou finalidade, um querer irracional 
e inconsciente. Sendo um mal inerente à 
existência do homem, ela gera a dor, 
necessária e inevitavelmente, aquilo que 
se conhece como felicidade seria apenas 
a interrupção temporária de um pro- 
cesso de infelicidade e somente a lem- 
brança de um sofrimento passado criaria 
a ilusão de um bem presente. Para Scho- 
penhauer, o prazer é momento fugaz de 
ausência de dor e não existe satisfação 
durável. Todo prazer é ponto de partida 
de novas aspirações, sempre obstadas e 
sempre em luta por sua realização: 
“viver é sofrer” 

Mas, apesar de todo seu profundo 
pessimismo, a filosofia de Schopenhauer 
aponta algumas vias para a suspensão 
da dor. Num primeiro momento, o cami- 
nho para a supressão da dor encontra-se 
na contemplação artística. A contempla- 
ção desinteressada das idéias seria um 
ato de intuição artistica e permitiria a 
contemplação da vontade em si mesma, 
o que e, por sua vez, conduziria ao domí- 
nio da própria vontade. Na arte, a reta- 
ção entre a vontade e a representação 
inverte-se, a inteligência passa a uma 
posição superior e assiste à história de 
sua própria vontade; em outros termos, 
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Wagner encontrou em Schopenhauer 
inspiração para compor a ópera 
Tristão e Isolda (Detalhe de pintura de 
Franz Stassen representa Isolda; 
Museu Richard Wagner, Lucena.) 
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“Um exame mais atento nos 
mostrará que o querer viver é antes 
um impulso cego, um instinto sem 


fundamento e sem motivo.” (Retratos 
de Schopenhauer, nos últimos anos.) 
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a inteligência deixa de ser atriz para ser 
expectadora. A atividade artística reve- 
laria as idéias eternas através de diver- 
sos graus, passando sucessivamente pela 
arquitetura, escultura, pintura, poesia 
lírica, poesia trágica, e, finalmente, pela 
música. Em Schopenhauer, pela pri- 
meira vez na história da filosofia, a mú- 
sica ocupa o primeiro lugar entre todas 
as artes. Liberta de toda referência espe- 
cífica aos diversos objetos da vontade, a 
música poderia exprimir a Vontade em 
sua essência geral e indiferenciada, 
constituindo um meio capaz de propor a 
libertação do homem, face aos diferentes 
aspectos assumidos pela Vontade. 


No Nada, a salvação 


A libertação proporcionada pela arte, 
segundo Schopenhauer, não é, contudo, 
total e completa. A arte significa apenas 
um distanciamento relativamente passa- 
geiro e não a supressão da Vontade. 
Para que atinja a libertação é necessário 
que o homem ascenda ao nível da condu- 
ta ética, a qual representa uma etapa 
superior no processo de superação das 
“dores do mundo”. A ética de Schope- 
nhauer não está, contudo, presa à noção 
de “dever”; Schopenhauer rejeita as for- 
mas imperativas de filosofia que são, 
para ele, formas de coerção. Sua ética 
não se apóia em mandamentos, antes na 
noção de que a contemplação da verdade 
é o caminho de acesso ao bem. Para 
Schopenhauer, o egoísmo, que faz do 
homem o inimigo do homem, advém da 
ilusão de vontades independentes que 
afirmam seus impetos individuais. A 
superação do egoismo somente seria 
possível através do conhecimento da 
natureza única universal da Vontade. 
Como consequência moral do desapare- 
cimento de sua individualidade, o 
homem pode tornar-se bom: ao espírito 
de luta contra os semelhantes segue-se o 
espírito de simpatia. Libertado, pela 
etapa ética, o homem atinge o princípio 
que é o fundamento de toda verdade 
moral: “Não prejudiqueis pessoa algu- 
ma, sede bom com todos” 

Essa ética da piedade e da comisera- 
ção. segundo Schopenhauer, encontrou 
“sua mais acabada expressão nos evange- 
lhos, onde “ama a teu próximo como a tt 
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mesmo” constitui o princípio funda- 
mental da conduta. Mas nem mesmo a 
ética da piedade possibilitaria ao 
homem atingir a felicidade última. Para 
Schopenhauer, a mais completa forma 
de salvação para o homem somente pode 
ser encontrada na renúncia quietista ao 
mundo e a todas as suas solicitações, na 
mortificação dos instintos, na auto-anu- 


lação da vontade e na fuga para o Nada: 


te 


... desviemos um instante os olhos de 
nossa própria indigência e de nosso limi- 
tado horizonte; levêmo-lo sobre esses 
homens que venceram o mundo nos 
quais a vontade, atingindo a perfeita 
consciência de st, se reconheceu em tudo 
que existe e livremente renunciou a si 


mesma ... então, em vez desse tumulto 
de aspirações sem fim, em vez dessas 
passagens constantes do desejo ao medo, 
da alegria ao sofrimento, em vez dessas 
esperanças sempre inalcançadas e sem- 
pre renascentes, que fazem da vida 
humana, enquanto animada pela vonta- 
de, um sonho ininterrompido, não perce- 
beremos mais do que esta paz, mais pre- 
ciosa que todos os tesouros da razão, a 
calma absoluta do espírito, esta sereni- 
dade imperturbável, tal como Rafael e 
Corregio a pintaram nas figuras de seus 
santos e cujo brilho deve ser para nós a 
mais completa e verídica anunciação da 
boa nova: a vontade desapareceu; sub- 
siste apenas o conhecimento.” 


1788 — Em Dantzig, a 22 
de fevereiro, nasce Arthur 
Schopenhauer. 

1789 — A 14 de julho, 
eclode a Revolução France- 
sa. 

1794 — Fichte publica Os 
Princípios Fundamentais da 
Doutrina da Ciência. 

1807 — Schopenhauer in- 
gressa no Liceu de Weimar. 
Publicação da Fenomenolo- 
gia do Espírito, de Hegel. 


1813 — Schopenhauer 

doutora-se pela universida- 
de de Berlim com a tese So- 
bre a Quádrupla Raiz do 
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Princípio de Razão Sufi- 
ciente. Nasce Sóren Kierke- 
gaard. 

1816 — Schopenhauer pu- 
blica Sobre a Visão. e as 
Cores. 

1818 — Nasce Karl Marx. 
1819 — Publicação de O 
Mundo como Vontade e Re- 


presentação, de Schope- 
nhauer. 
1831 — Comte inicia a 


publicação de seu Curso de 
Filosofia Positiva. Morre 
Hegel. 

1832 — Morre Goethe. 
1835 — Nasce Johannes 
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66 inha vida não será, apesar de 
M tudo, mais do | que uma exIs- 
tência poética.” Essa afirmação 
do filósofo dinamarquês Sóren Aabye 
Kierkegaard revela, segundo Gyôrgy 
Lukács (1885-1970), seu heroísmo, sua 
honestidade e sua tragédia. Para Lu- 
kács, o heroismo de Kierkegaard residiu 
em ter desejado criar formas a partir da 
vida; sua probidade, em ter seguido até 
o fim o caminho escolhido; e sua tragé- 
dia, em ter desejado viver aquilo que Ja- 
mais poderia ser vivido. 

Régis Jolivet afirma que o pensa- 
mento de Kierkegaard formou-se, “não 
tanto por assimilação de elementos 
estranhos, mas sobretudo através de 
uma luta de consciência, cada vez mais 
intensa e cada vez mais exigente, peran- 
te as condições, não já da existência em 
geral, mas do seu próprio existir” 
Ainda segundo Jolivet, a filosofia de 
Kierkegaard é precisamente ele mesmo, 
e ele mesmo, não fortuitamente e, de 
certo modo contrariado, mas ele mesmo 
voluntária e sistematicamente, a tal 
ponto que o “existir como individuo” e a 
consciência desse existir chegaram, a 
ser, para ele, condição absoluta da filo- 
sofia e até sua única razão de ser. 


A existência e a razão 


Considerado por muitos historiadores 
como o primeiro representante da filoso- 
fia existencialista, Sôren Aabye Kierke- 
gaard nasceu a 5 de maio de 1813. em 
Copenhague, filho de Michael Pedersen 
Kserkegaard, então com 56 anos de 
idade. e de Anne Srensdatter, de 44 
anos. Seu pai era um agricultor da 
Jutlândia ocidental que se mudou para 
Copenhague, onde enriqueceu como co- 
merciante de la. 

A primeira infância. Kierkegaard pas- 
sou-a toda na companhia do pai. que 
insistia no aprendizado rigoroso do 
latim e do grego e inculcou no filho uma 
devoção pietista atormentada pela an- 
siedade. Desperto, desde muito cedo, 
para um tipo de vida imaginativa, pois 
seu pai exigia que representasse estórias 


Na página anterior: retrato do 


pensador dinamarquês Soren Aabye 
Kierkegaard. (Foto Fabbri.) 
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e cenas teatrais, Kierkegaard passou a 
sentir a vida como um palco permanente 
para a devoção religiosa. 

A profundidade do sentimento religio- 
so, que O acompanhou desde a infância, 
levou-o a ingressar no curso de teologia 
da Universidade de Copenhague. Nessa 
escola, Kierkegaard tomou conheci- 
mento do sistema filosófico de Hegel 
(1770-1831), cuja influência estendia-se 
a todos os setores intelectuais e até 
mesmo à teologia protestante, que esta- 
va impregnada de seu racionalismo. 
Inicialmente, Kierkegaard deixou-se se- 
duzir pelas sutilezas da dialética hege- 
liana: a lógica parecia- lhe uma “apaixo- 
nante voluptuosidade”. No entanto, logo 
começou a se sentir impressionado pela 
forma como o sistema hegeliano se arro- 
gava o direito de ignorar a existência 
concreta do individuo. Por causa disso 
Kierkegaard passou a contestar energi- 
camente o hegelianismo. Para o pensa- 
dor dinamarquês, a existência humana 
não pode deixar-se dissolver na pura 
conceituação Intelectual. 

Jean-Paul Sartre (1905 — 3). anali- 
sando as relações entre os dois pensado- 
res, afirma: “O que opõe Kierkegaard a 
Hegel é que para o último o trágico de 
uma vida é sempre superado. O vivido se 
dissolve no saber”. E acrescenta o filó- 
sofo existencialista francês: “Para Kier- 
kegaard, pouco importa que Hegel fale 
de “liberdade para morrer” ou que des- 
creva corretamente alguns aspectos da 
fé, o que ele critica no hegelianismo é o 
fato de negligenciar a insuperável opaci- 
dade da experiência vivida. Não é 
somente, nem sobretudo no nivel dos 
conceitos que está o desacordo, mas 
antes no da crítica do saber e da delimi- 
tação de seu alcance” 


A angústia da sensualidade 


A filosofia de Hegel opunha-se ao de- 
sejo intelectual mais péofundo de Kiter- 
kegaard: “uma verdade que seja verda- 
deira para mim” ou “a idéia pela qual eu 
possa viver e morrer”. Por outro lado, o 
luteranismo então imperante na Dina- 
marca também se opunha à sua concep- 
ção da verdade filosófica. Kierkegaard 
sentia que a Igreja luterana estava por 
demais burocratizada e afastada da reli- 
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“O presente autor de modo algum é um filósofo. Não entendeu qualquer sistema 
de filosofia, se é que existe algum, ou esteja terminado.” Assim Kierkegaar d 
refere- seasimesmo em Temor e Tremor, uma de suas obras mais conhecidas. 
(Pintura anônima de 1837 mostra sua casa, atrás da fonte, entre o edifício da 
esquina e o prédio com colunas; Museu Oregaard, Hellerup, Copenhague.) 


giosidade interior, que considerava es- 
sencial para o verdadeiro cristão. O 


jovem Kierkegaard, obcecado pelo senti- 


mento do pecado e pela angústia da 
sensualidade que o assaltavam nessa 
época, tornou-se então um “filósofo soli- 
tário”, no dizer de Jean Wahl, e abando- 
nou a religião. Ao mesmo tempo, entre- 
gou-se a uma vida desregrada de 
prazeres, gastando altas somas em rou- 
pas, comidas e bebidas. Esse período 
crítico de sua juventude iniciou-se no 
mesmo ano da morte de seu pai (1838) e 
teve evidentes relações com esse triste 
acontecimento. 

Passados os primeiros momentos de 
crise, Kierkegaard resolveu retomar os 
estudos universitários e tornar-se pas- 
tor. Em 1841, terminou a tese Sobre o 
Conceito de Ironia e pregou o primeiro 
sermão. 


Um ano antes, ficara noivo de Regine 
Olsen, jovem de 17 anos de idade. Con- 
tudo, à medida que se definia a singula- 
ridade de sua vocação, Kierkegaard 
começou a perceber que não seria capaz 
de partilhar sua vida com outra pessoa: 
ao mesmo tempo, achava que não lhe 
cabia o papel convencional de pastor 
protestante. Decidiu então romper o nolt- 
vado. interpretando a decisão como 
consequência de uma vocação filosófica 
e religiosa. “De fato — comenta Lukács 
— mesmo Regine, que ele havia abando- 
nado, que em sonho transformara em um 
ideal alêm de seu alcance, não pode ser 
para Kierkegaard mais que uma etapa, 
porém uma etapa que o conduziu de 
maneira mais acertada a seu objetivo.” 

Com o rompimento do noivado, Regi- 
ne Olsen sentiu-se ferida em seu orgulho 
de mulher e casou-se com Fritz Schlegel, 
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posteriormente governador das Índias 
Ocidentais Holandesas. Kierkegaard 
passou a viver solitariamente sua reali- 
dade singular e incomunicável, decla- 
rando que sua vida deveria ser “reflexão 
do princípio ao fim”. Em carta a Peter 
Lind, chamava a atenção para a vanta- 
gem de sentir-se um tanto abandonado 
por parte dos amigos. “O silêncio deles 
— afirmava — é nitidamente proveitoso 
para mim, porque me obriga a fixar a 
vista no meu eu; porque me estimula a 
aprender esse eu que é o meu: porque me 
obriga a manter-me fixo na infinita 
instabilidade da vida e a voltar para 
mim o espelho côncavo com que dantes 
procurava abarcar a vida fora de mim 
mesmo. Esse silêncio agrada-me porque 
me sinto capaz desse esforço e com cora- 
gem para segurar o espelho, mostre-me 
ele o que mostrar, o meu ideal ou a 
minha caricatura.” Homem problema 
para si mesmo, Kierkegaard nunca dei- 
xou de se interrogar e de se analisar a si 
próprio. Para ele, a filosofia resumia-se 
em tomar consciência das exigências 
absolutas feitas a qualquer pessoa que 
queira viver uma existência verdadeira- 
mente autêntica. 


A existência autêntica 


Apesar de viver isolado, Kierkegaard 
polemizou violentamente com personali- 
dades dinamarquesas da época. A prin- 
cipal dessas polêmicas levou-o a atacar 
de maneira impiedosa as autoridades da 
Igreja luterana da Dinamarca. Inconfor- 
mado com as disparidades entre o cará- 
ter introspectivo da fé cristã e o confor- 
mismo social e político da Igreja 
estabelecida, escreveu diversos artigos 
contra o primaz luterano Hans Larsen 
Martensen (1808-1884), que seguia 
uma orientação hegeliana Coerente- 
mente com suas posições, Kierkegaard 
recusou-se a receber os sacramentos de 
pastor: “pastores são oficiais do rei; ofi- 
ciais do rei nada têm a ver com a 
cristandade”. 

Ao lado das polêmicas que marcaram 
os anos seguintes ao rompimento de seu 
noivado, Kierkegaard dedicou-se inten- 
samente à redação de inúmeras obras, 
muitas das quais vindas a público sob 
curiosos pseudônimos: Victor Eremita, 
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Johannes de Silentio, Constantin Cons- 
tantio, Johannes Climacus, Nicolaus 
Notabene, Virgilius Haufniensis, Hila- 
rius Bogbinder, Anti-Climacus. Entre 
essas obras, salientam-se Sobre o Con- 
ceito de Ironia (1841), Discursos Edifi- 
cantes (1843/44), Ou, Ou. Um Frag- 
mento de Vida (1843), Temor e Tremor 
(1843), 4 Repetição (1843) O Conceito 
de Angústia (a 44), Etapas no Caminho 
da Vida (1845), O Desespero Humano 
(Doença para a Morte) (1849). 


Ou estético ou ético 


“A vida subjetiva, na própria medida 
em que é vivida, não pode jamais ser ob- 
jeto de um saber; ela escapa, em princi- 
pio, ao conhecimento ... Essa interiori- 
dade que pretende afirmar-se contra 
toda filosofia, na sua estreiteza e pro- 
fundidade infinita, essa subjetividade 
reencontrada para além da linguagem, 
como a aventura pessoal de cada um em 
face dos outros e de Deus, eis o que Kier- 
kegaard chamou de existência.” Com 
essas palavras Jean-Paul Sartre sinte- 
tiza todo o caráter da filosofia de Kier- 
kegaard; uma filosofia da existência, 
que o pensador dinamarquês construiu, 
em oposição a todos os sistemas racio- 
nalistas, especialmente ao sistema hege- 
liano. No século XX, alguns estudiosos 
procuraram mostrar como se encontra 
um “existencialismo” nas obras de 
Hegel, sobretudo em sua Fenomenologia 
do Espírito. Segundo Merleau-Ponty, 
por exemplo, pode-se falar de um 
existencialismo nessa obra, no sentido 
de que nela Hegel não se propõe a enca- 
dear conceitos, mas revelar a lógica 
imanente da experiência humana; de 
maneira mais precisa, haveria um exis- 
tencialismo em Hegel no sentido de que 
ele não concebe o homem como cons- 
ciência que possui seus próprios pensa- 
mentos, mas como vida que procura 
compreender a si mesma. 

Kierkegaard, porém, não pensava no 
Hegel de 1807 (data da publicação da 
Fenomenologia do Espírito), mas no 
Hegel do fim da vida, aquele que tratava 
a história como desenvolvimento visível 
de uma lógica, na qual a experiência 
individual da vida humana subordina-se 
à vida própria das idéias. Assim, Kier- 








KIERKEGAARD 





“O amor romântico carece, pois, de reflexão, e nisso consiste o seu defeito. 
Assim, seria aconselhável, como método, submeter o verdadeiro amor conjugal 
a uma espécie de dúvida prévia...” À vida amorosa de Kierkegaard foi 
rofundamente marcada pelo rompimento de seu noivado com Regine Olsen. 
Regine, em tela de Baerentzen Emilius Ditlev; acervo do Museu de Hillerod.) 
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kegaard combateu a filosofia hegeliana 
como um sistema que esvazia a exis- 
tência humana de todo caráter concreto, 
dissolvendo-a em puros conceitos racio- 
nais. O filósofo dinamarquês defendia a 
tese de que qualquer esquema particular 
de conceitos constitui apenas uma possi- 
bilidade entre outras, cuja concretização 
não depende dos próprios conceitos, mas 
do indivíduo. Assim, o que este faz não 
depende do que ele compreende, mas do 
que ele quer, ou seja, do que ele escolhe. 
A noção de “escolha” constitui uma 
das idéias fundamentais da filosofia de 
Kierkegaard. Ela seria o próprio núcleo 
da existência humana. Para Kierke- 
gaard, o ponto de vista hegeliano, 
segundo o qual a existência humana se 
desenvolve logicamente no interior de 
esquemas conceituais, não constitui ape- 
nas um erro intelectual mas, sobretudo, 
uma tentativa de dissimular os verda- 
deiros fatos e rejeitar as responsabi- 
lidades implicadas pela escolha. “A 
essência do conceito kierkegaardiano de 
escolha — como diz Alasdair MaclIntyre 
— reside em que esta última é despida de 
critérios.” Em outras palavras, para 
Kierkegaard não existem quaisquer ra- 
zões lógicas que obriguem o homem a 
optar por esta ou aquela forma de vida. 
Uma aplicação concreta da doutrina 
kierkegaardiana da escolha encontra-se 
em sua obra Ou, Ou. Um Fragmento de 
Vida, publicada em 1843. Nesse livro, 
Kierkegaard analisa os modos de vida 
estético e ético. O modo de vida estético 
seria caracterizado pelo hedonismo ro- 
mântico e sofisticado, ao qual se contra- 
põe, não apenas a dor, mas, sobretudo, o 
tédio. Em Diário de um Sedutor, o per- 
sonagem central penetra no mais fundo 
abismo da paixão, “escolhendo” viver a 
existência amorosa em todas as suas 
contradições. Retrato característico 
desse tipo de conduta encontra-se em 
outra obra de Kierkegaard, Purifiquem 
Vossos Corações, na qual o autor inter- 
roga sobre aquele que escolheu o modo 
de vida estético: “Vejam-no em sua tem- 
porada de prazer: não almejou ele a um 
prazer depois do outro, variando sua 
senha?” O protagonista da opção esté- 
tica tenta realizar todas as possibili- 
dades, mas estas não lhe proporcionam 
mais do que uma atualidade transitória. 
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“O homem é uma síntese de infinito e 
de finito, de temporal e de eterno, de 
liberdade e de necessidade ...” 
(Caricatura de Kierkegaard, por H. P. 
Hansen; Bibl. Real de Copenhague.) 


O mais importante, porém, está em que a 
ameaça do tédio é perpétua, porque ele 
exige constante defesa. Consequente- 
mente, a busca estética de novidades 
conduz, em última instância, ao deses- 
pero, tema da última obra, O Desespero 
Humano (Doença para a Morte). 

O mesmo absurdo que está na raiz da 
conduta estética encontra-se também no 
modo de vida ético. Em Temor e Tremor 
(1843), Kierkegaard relata várias ver- 
sões da história de Abraão e Isaac, e em 
todas elas se encontra o absurdo que 
conduz ao abismo da fé. O modo de vida 
ético contrasta com a conduta estética, 
instaurando-se nos terrenos do dever, 
das regras universais e de todas as 
exigências e tarefas de caráter incondi- 
cional. Segundo Kierkegaard, para 
aquele que se encontra no estágio ético, 
a coisa mais importante não é saber se 
ele é capaz de contar nos dedos todos os 
deveres mas se sentiu, alguma vez, a 
intensidade do dever, de tal modo que 
sua consciência esteja plenamente ga- 
rantida da eterna validez de seu ser. 

Nessa ordem de idéias, é fundamental 
o papel desempenhado pelo sentimento 
na teoria iene ganrdicna da escolha 














Na época de Kierkegaard, a cultura 
dinamarquesa contribuiu decisivamente 
para o neoclassicismo nas artes, 
através da escultura de Thorvaldsen. 
(Museu Thorvaldsen, Copenhague.) 
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ética. A intensidade de sentimento pare- 
cia tão importante a kierkegaard que ele 
considerava a paixão como aquilo de 
que seu tempo carecia mais profunda- 
mente. 

Em Ou, Ou, o confronto entre a opção 
estética e a opção ética é apresentado 
nas figuras de um jovem e um velho, 
compondo dois caracteres contrapostos, 
entre os quais o leitor sente-se obrigado 
a decidir. Mas Kierkegaard mostra cla- 
ramente suas preferências pelo ético. 
Segundo a análise de Alasdair Maclnty- 
re, o exame da alternativa levanta uma 
série de questões no que diz respeito à 
consistência da argumentação do autor. 
Kierkegaard sustenta que não existe 
qualquer critério objetivo para decidir 
entre as duas opções, e, ao mesmo 
tempo, favorece nitidamente o estágio 
ético, mostrando ser este superior ao 
primeiro. Certas passagens sugerem que 
o indivíduo que escolhe a conduta esté- 
tica não faz uma verdadeira escolha. 
Admitir isso, para MaclIntyre, seria 
negar a própria doutrina kierkegaar- 
diana da ausência de critérios na esco- 


lha. 
O paradoxo da religião 


Assim como a conduta estética levada 
às últimas consequências culmina no 
desespero, a etapa ética, atingindo seus 
limites supremos, faz surgir a contradi- 
ção. A passagem do ético ao religioso 
torna-se então necessária. Em Temor e 
Tremor (1843). Kierkegaard afirma que, 
quando o pecado entra em discussão, a 
ética fracassa, pois o arrependimento 
(implícito no sentimento de pecado) é a 
suprema expressão da ética, mas, ao 
mesmo tempo, constitui a mais profunda 
contradição ética. A solução da contra- 
dição somente seria possivel mediante a 
passagem para outro tipo de conduta: a 
etapa religiosa. 

Exemplo de passagem do ético ao reli- 
gioso, segundo Kierkegaard, encontra- 
se no episódio bíblico referente a Abraão 
e Isaac. Quando Deus exige de Abraão o 
sacrificio de seu filho Isaac, Abraão, 
dentro do nível ético, estã diante da 
necessidade de cometer uma transgres- 
são absolutamente proibida. Abraão não 
tem saída a não ser pelo salto do ético ao 
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“Que é o noivado senão um amor irreal que se alimenta unicamente dessa 
tenra e doce torta que é a possibilidade?” Essas palavras encontram-se na 
Estética do Matrimônio de Kierkegaard e, provavelmente, referem-se à sua 
frustrada ligação com Regine Olsen. (Acima, detalhe de uma carta a Regine, 
com desenho do autor na ponte de Knippel; Biblioteca Real de Copenhague.) 


religioso. Em outros termos, Abraão 
deve saltar para a fé, aceitando o absur- 
do da exigência divina e concordando 
com uma suspensão do ético, em favor 
do religioso. Em tais situações críticas, 
a escolha que o indivíduo sente-se obri- 
gado a fazer independe de quaisquer cri- 
térios racionais, isto é, as regras gerais e 
universais não podem ajudá-lo. Apesar 
disso, segundo Kierkegaard, existem 
algumas experiências, à margem do 
ético e do religioso, que podem servir de 
indicação, Uma delas é o desespero, 
outra é a ansiedade. Kierkegaard des- 
creve-as em O Conceito de Angústia 
(1844), título que, para Jean Wahl, 
constitui uma provocação. Para Jean- 
Paul Sartre, “a angústia não pode, em 
caso algum, ser objeto de um conceito e, 
numa certa medida, enquanto ela se 
encontra na fonte da livre opção tempo- 
ralizante, ela é o fundamento não-con- 
ceitual de todos os conceitos”. Assim, na 
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interpretação de Sartre, é necessário 
poder compreender que a palavra “an- 
gústia” é a universalização do singular 
e, portanto, um falso conceito. Este re- 
mete à universalidade enquanto que a 
angústia “reconduz para o Único, seu 
fundamento” 

Por outro lado, Alasdair Maclntyre é 
de opinião que o desespero tem a mesma 
orientação que a angústia. O homem, em 
estado de desespero, verifica que se 
desespera não de fatos contingentes, mas 
de si mesmo. O desespero kierkegaar- 
diano constituiria, portanto, o fato de o 
individuo ver-se confrontado com a 
vacuidade, o vazio, que não pode ser 
preenchido nem pelos prazeres estéticos, 
nem pelas obrigações éticas. Em A 
Repetição ( (1843), Kierkegaard mostra 
que o homem não pode repetir cada uma 
de suas experiências estéticas (e éticas), a 
fim de gozar um prazer passado. A repe- 
tição, contudo, é possível no plano do 
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“Estar mortalmente doente é não poder morrer, mas nesse caso a vida não 
permite esperança, e a desesperança é a impossibilidade da última esperança, 
a impossibilidade de morrer. Enquanto ela é o supremo risco, tem-se E 

na vida; mas quando se descobre o infinito do outro perigo, tem-se confiança 
na morte.” (Retratos de Kierkegaard, aos 29 anos e pouco antes de morrer.) 


futuro, na aceitação da vida como um 
recomeço, conversão que se abre ao sen- 
timento do prodigioso e do divino; em 
outros termos, a repetição só é possível 
como impulso de submissão religiosa ao 
desconhecido, e radica no próprio absur- 
do de sua impossibilidade. como recom- 
posição de experiências estéticas e con- 
dutas éticas do passado. Por essa razão, 
toda a filosofia de Kierkegaard centrali- 
za-se no significado e nas complexas 
implicações “do fato de se ser cristão. 
Toda a sua vida constituiu uma intensa 
experiência da contraposição entre aqui- 
lo que considerava ser o cristianismo em 
seu significado mais profundo e as rou- 
pagens exteriores com as quais se reves- 
tia a Igreja luterana de seu tempo. Para 
Kierkegaard, a vivência mais profunda 
do cristianismo é a vivência e a certeza 
da fé. Trata-se de uma certeza muito 
peculiar, pois correspondente a uma 
incerteza objetiva e, consequentemente, 


constitui um paradoxo e um absurdo. A 
realidade da subjetividade implicada na 
fé consistiria em algo finito, mas depen- 
dente de uma infinitude essencial que é a 
infinitude de Deus. Como conciliar as 
duas é o grande paradoxo do cristia- 
nismo. Afrontar esse paradoxo, segundo 
Kierkegaard, implica necessariamente 
“suspender o ético” e entregar-se total- 
mente ao religioso. Tal entrega não con- 
duz à tranquilidade mas, ao contrário, a 
um permanente conflito, pois a eterni- 
dade e a imfinitude de Deus são ao 
mesmo tempo, absolutamente reais e 
absolutamente incompreensíveis. Por 
isso, Kierkegaard concluiu que não se 
pode propriamente falar de Deus ou, em 
outras palavras, formular uma teologia. 
Impõe- se, portanto, uma transformação 
na própria linguagem empregada pelo 
homem: a razão deve ser posta de lado, 
dando lugar à súplica e até mesmo à 
imprecação. 
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1813 — Em Copenhague, 
a 5 de maio, nasce Soren 
Aabye Kierkegaard. 

1817 — Hegel publica a 
Enciclopédia das Ciências 
Filosóficas. 

1835 — Surge O Pai Go- 
riot, de Balzac. 

1836 — Musset publica a 
Confissão de um Filho do 
Século. 

1840 — Nasce 
Rodin. 

1841 — Kierkegaard con- 
clui sua tese Sobre o Con- 
ceito de Ironia. Feuerbach 
publica a Essência do Cris- 
tianismo. 
1842 — Nasce Mallarmé. 


Auguste 
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1843 — Kierkegaard pu-. 


blica Temor e Tremor, e Ou, 
Ou. Um Fragmento de Vi- 
da. 

1844 — Publica as Miga- 
lhas Filosóficas e O Concei- 
to de Angústia. 

1845 — Marx e Engels pu- 
blicam A Sagrada Família. 


"1846 — Vem à lume o Sis- 


tema das Contradições Eco- 
nômicas ou Filosofia da Mi- 
séria, de Proudhon. 
1847 — Marx publica a 
Miséria da Filosofia — 
Resposta à Filosofia da Mi 
séria, de Proudhon. 

1848 — John Stuart Mill 
publica os Princípios de 
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a 15 de outubro de 1844 em Róoc- 

ken, localidade próxima a Leipzig. 
Karl Ludwig, seu pai, pessoa culta e 
delicada, e seus dois avós eram pastores 
protestantes; 0 próprio Nietzsche pensou 
em seguir a mesma carreira. 

Em 1849, seu pai e seu irmão falece- 
ram; por causa disso, a mãe mudou-se 
com a família para Naumburg, pequena 
cidade às margens do Saale, onde 
Nietzsche cresceu, em companhia da 
mãe, duas tias e da avó. Criança feliz, 
aluno modelo, dócil e leal, seus colegas 
de escola o chamavam “pequeno pas- 
tor”; com eles criou uma pequena socie- 
dade artística e literária, para a qual 
compôs melodias e escreveu seus primei- 
ros versos. 

Em 1858, Nietzsche obteve uma bolsa 
de estudos na então famosa escola de 
Pforta, onde haviam estudado o poeta 
Novalis e o filósofo Fichte (1762-1814). 
Datam dessa época suas leituras de 
Schiller (1759-1805), Hôlderlin 
(1770-1843) e Byron (1788-1824); sob 
essa influência e a de alguns professores, 
Nietzsche começou a afastar-se do cris- 
tianismo. Excelente aluno em grego e 
brilhante em estudos bíblicos, alemão e 
latim, seus autores favoritos, entre os 
clássicos, foram Platão (428-348 a.C.) e 
Ésquilo (525-456 a.C.). Durante o últi- 
mo ano em Pforta, escreveu um trabalho 
sobre o poeta Teógnis (séc. VI a.C). Par- 
tiu em seguida para Bonn, onde se dedi- 
cou aos estudos de teologia e filosofia, 
mas, influenciado por seu professor pre- 
dileto, Ritschl, desistiu desses estudos e 
passou a residir em Leipzig, dedicando- 
se à filologia. Ritschl considerava a filo- 
logia não apenas como história das for- 
mas literárias, mas como estudo das 
instituições e do pensamento. Nietzsche 
seguiu-lhe as pegadas e realizou investi- 

ações originais sobre Diógenes Laércio 
Eca HD, Hesíodo (séc. VIII a.C.) e 
Homero. A partir desses trabalhos foi 
nomeado, em 1869, professor de filolo- 
gia em Basiléia, onde permaneceu por 
dez anos. A filosofia somente passou a 
mteressá-lo a partir da leitura de O 


F riedrich Wilhelm Nietzsche nasceu 


Na página anterior: Friedrich Wilhelm 
Nietzsche, em detalhe de desenho de 
Hans Olds. (Snark International.) 
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Mundo como Vontade e Representação, 
de Schopenhaúer (1788-1860). Nietz- 
che foi atraído pelo ateísmo de Schopen- 
hauer, assim como pela posição essen- 
cial que a experiência estética ocupa em 
sua filosofia, sobretudo pelo emcá do 
metafísico que atribui à música. 

Em 1867, Nietzsche foi chamado para 
prestar o serviço militar, mas um aci- 
dente em exercicio de montaria livrou-o 
dessa obrigação. Voltou então aos estu- 
dos na cidade de Leipzig. Nessa época 
teve início sua amizade com Richard 
Wagner (1813-1883), que tinha quase 
55 anos e vivia então com Cosima, filha 
de Liszt (1811-1886). Nietzsche encan- 
tou-se com a música de Wagner e com 
seu drama musical, principalmente com 
Tristão e Isolda e com Os Mestres Canto- 
res. À casa de campo de Tribschen, às 
margens do lago de Lucerna, onde Wag- 
ner morava, tornou-se para Nietzsche 
lugar de “refúgio e consolação”. Na 
mesma época, apaixonou-se por Cosima, 

ue viria a ser, em obra posterior, a “so- 
nhada Ariane”. Em cartas ao amigo 
Erwin Rohde, escrevia: “Minha Itália 
chama-se Tribschen e sinto-me ali como 
em minha própria casa”. Na universi- 
dade, passou a tratar das relações entre 
a música e a tragédia grega, esboçando 
seu livro O Nascimento da Tragédia no 
Espírito da Música. 


O filósofo e o músico 


Em 1870, a Alemanha entrou em guer- 
ra com a França; nessa ocasião, Nietzs- 
che serviu o exêrcito como enfermeiro, 
mas por pouco tempo, pois logo adoeceu, 
contraindo difteria e disenteria. Essa 
doença parece ter sido a origem das 
dores de cabeça e de estômago que 
acompanharam o filósofo durante toda a 
vida. Nietzsche restabeleceu-se lenta- 
mente e voltou a Basiléia a fim de pros- 
seguir seus cursos. 

Em 1871, publicou O Nascimento da 
Tragédia, a respeito da qual se costuma 
dizer que o verdadeiro Nietzsche fala 
através das figuras de Schopenhauer e de 
Wagner. Nessa obra, considera Sócrates 
(470 ou 469 a.C.-399 a.C.) um “sedu- 
tor”, por ter feito triunfar junto à juven- 
tude ateniense o mundo abstrato do 
pensamento. A tragédia grega, diz 
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Nietzsche nasceu em Rôcken, pequena localidade próxima a Leipzig. Nesta cidade, 
por influência de seu professor Friedrich Ritschl, o filósofo decidiu abandonar os 
estudos de teologia e dedicar-se à filologia. Os trabalhos que então realizou, sobre 
textos de autores gregos antigos, granjearam-lhe enorme reputação. (Leipzig: 
edificio da universidade e Igreja dos Paulinos.) 


Nietzsche, depois de ter atingido sua 
perfeição pela reconciliação da “embria- 
guez e da forma”, de Dioniso e Apolo, 
começou a declinar quando, aos poucos, 
foi invadida pelo racionalismo, sob a 
influência “decadente” de Sócrates. 
Assim, Nietzsche estabeleceu uma dis- 
tinção entre o apolíneo e o dionisíaco: 
Apolo é o deus da clareza, da harmonia e 
da ordem; Dioniso, o deus da exuberân- 
cia, da desordem e da música. Segundo 
Nietzsche, o apolineo e o dionisiaco, 
complementares entre si, foram separa- 
dos pela civilização. Nietzsche trata da 
Grécia antes da separação entre o traba- 
lho manual e o intelectual, entre o cida- 
dão e o político, entre o poeta e o filóso- 
fo, entre Eros e Logos. Para ele a Grécia 
socrática, a do Logos e da lógica, a da 
cidade-Estado, assinalou o fim da Grécia 
antiga e de sua força criadora. Nietzsche 
pergunta como, num povo amante da 
beleza, Sócrates pôde atrair os jovens 
com a dialética, isto é uma nova forma 
de disputa (ágon), coisa tão querida 
pelos gregos. Nietzsche responde que 


isso aconteceu porque a existência grega 


já tinha perdido sua “bela imediatez”, e 


tornou-se necessário que a vida amea- 
cada de dissolução lançasse mão de uma 
“razão tirânica”, a fim de dominar os 
instintos contraditórios. 

Seu livro foi mal acolhido pela crítica, 
o que o impeliu a refletir sobre a incom- 
patibilidade entre o “pensador privado” 
e o “professor públicos: Ao mesmo 
tempo, exasperava-se com seu estado de 
saúde: dores de cabeça, perturbações 
oculares, dificuldades na fala. Interrom- 
peu, assim, sua carreira universitária 
por um ano. Mesmo doente foi até Bay- 
reuth, para assistir à apresentação de O 
Anel dos Nibelungos, de Wagner. Mas o 
“entusiasmo grosseiro” da multidão e a 
atitude de Wagner embriagado pelo 
sucesso o Irritaram. 

Terminada a licença da universidade 
para que tratasse da saúde, Nietzsche 
voltou à cátedra. Mas sua voz agora era 
tão imperceptível que os ouvintes deixa- 
ram de frequentar seus cursos, outrora 
tão brilhantes. Em 1879, pediu demissão 
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Na época de Nietzsche, Ludwig II, 
soberano da Baviera, desempenhou 
apel importante no desenvolvimento 
do Romantismo alemão, sobretudo pelo 
apoio que deu à música de Wagner. 


do cargo. Nessa ocasião, iniciou sua 
grande crítica dos valores, escrevendo 
Humano, Demasiado Humano; seus ami- 
gos não o compreenderam. Rompeu as 
relações de amizade que o ligavam a 
Wagner e, ao tempo, com a filosofia de 
Schopenhauer, recusando sua noção de 
“vontade culpada” e substituindo-a pela 
de “vontade alegre”: isso lhe parecia 
necessário para destruir os obstáculos 
da moral e da metafísica. O homem, 
dizia Nietzsche, é o criador dos valores, 
mas esquece sua própria criação e vê 
neles algo de “transcendente”, de “eter- 
no” e “verdadeiro”, quando os valores 
não são mais do que algo “humano, 
demasiado humano” 

Nietzsche, que até então interpretara 
a música de Wagner como o “renasci- 
mento da grande arte da Grécia”, mudou 
de opinião, achando que Wagner cla 
va-se ao pessimismo sob a influência de 
Schopenhauer. Nessa época Wagner vol- 
tara-se para o cristianismo e tornara-se 
devoto. Assim, o rompimento significou, 
ao mesmo tempo, a recusa do cristia- 
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nismo e de Schopenhauer; para Nietz- 
sche, ambos são parentes porque são a 
manifestação da decadência, isto é, da 
fraqueza e da negação. Irritado com o 
antigo amigo, Nietzsche escreveu: “Não 
há nada de exausto, nada de caduco, 
nada de perigoso para a vida, nada que 
calunie o mundo no reino do espírito, que 
não tenha encontrado secretamente abri- 
go em sua arte; ele dissimula o mais 
negro obscurantismo nos orbes lumino- 
sos do ideal. Ele acaricia todo o instinto 
nillista (budista) e embeleza-o com a 
música; acaricia toda a forma de cristia- 
nismo e toda a expressão religiosa de 
decadência” 


Solidão, agonia e morte 


Em 1880, Nietzsche publicou O Anda- 
rilho e sua Sombra; um ano depois apa- 
receu Aurora, com a qual se empenhou 
“numa luta contra a moral da auto-re- 
núncia”. Mais uma vez, seu trabalho não 
foi bem acolhido por seus amigos; Erwin 
Rohde nem chegou a agradecer-lhe o 
recebimento da obra, nem respondeu à 
carta que Nietzsche lhe enviara. Em 
1882, veio à luz 4 Gaia Ciência, depois 
Assim Falou Zaratustra (1884). Para 
Além de Bem e Mal (1886), O Caso 
Wagner, Crepúsculo dos Ídolos, Nietz- 
sche contra Wagner (1888). Ecce Homo, 
Ditirambos Dionisíacos, O Anticristo e 
Vontade de Potência só apareceram de- 
pois de sua morte. 

Durante o verão de 1881, Nietzsche 
residiu em Haute-Engandine, na pe- 
quena aldeia de Silvaplana, e. durante 
um passeio, teve a intuição de O Eterno 
Retorno, redigido logo depois. Nessa 
obra defendeu a tese de que o mundo 
passa indefinidamente pela alternância 
da criação e da destruição, da alegria e 
do sofrimento, do bem e do mal. De 
Silvaplana, Nietzsche transferiu-se para 
Gênova, no outono de 1881, e depois 
para Roma, onde permaneceu por insis- 
tência de Frãulein von Meysenburg, que 
pretendia casá-lo com uma jovem finlan- 
desa, Lou Andreas Salomé. Em 1882, 
Nietzsche propôs-lhe casamento e foi 
recusado, mas Lou Andreas Salomé 
desejou continuar sua amiga e discípula. 
incontraram-se mais tarde na Alemanha; 
porém, não houve a esperada adesão à 
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Depois de lecionar durante dez anos na Universidade de Basiléia, onde era tido como 
um verdadeiro gênio da filologia, Nietzsche renunciou a cátedra. Sobre o 
acontecimento, escreveria depois em Ecce Homo: “Aos 36 anos desci ao ponto mais 
débil de minha vitalidade: vivia ainda, mas sem enxergar um palmo diante de mim”. 
(Vista de Basiléia; no centro, a catedral.) 
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As obras de Wagner revolucionaram a concepção tradicional de ópera. 

inovações, os dramas musicais do autor de Os Mestres Cantores exigem um espaço 

de dimensões incomuns, a fim de comunicar a grandiosidade dos temas. Aquarela de 

Susanne Schinkel mostra o Teatro de Bayreuth, em 1876, especialmente construído 
para a nova ópera. (Richard Wagner Gedenkstatte.) 


filosofia do autor e, assim, acabaram por 
se afastar definitivamente. 

Em seguida, retornou à Itália, pas- 
sando o inverno de 1882/1883 na baia 
de Rapallo. Em Rapallo, Nietzsche não 
se encontrava bem instalado; porém, “foi 
durante o inverno e no meio desse 
desconforto que nasceu o meu nobre 
Zaratustra” 

No outono de 1883 voltou para a Ale- 
manha e passou a residir em Naumburg, 
em companhia da mãe e da irmã. Apesar 
da companhia dos familiares, sentia-se 
cada vez mais só. Além disso, mostrava- 
se muito contrariado, pois sua irmã ten- 
cionava casar-se com Herr Forster, agi- 
tador anti-semita, que pretendia fundar 
uma empresa colonial no Paraguai, 
como reduto da cristandade teutônica. 
Nietzsche desprezava o anti-semitismo, 
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Entre outras 


e, não conseguindo influenciar a irmã, 
abandonou Naumburg. 

Em princípio de abril de 1884 chegou 
a Veneza, partindo depois para a Suiça, 
onde recebeu a visita do barão Heinrich 
von Stein, jovem discípulo de Wagner. 
Von Stein esperava que o filósofo o 
acompanhasse a Bayreuth para ouvir o 
Parsifal, talvez pretendendo ser o media- 
dor para que Nietzsche não publicasse 
seu ataque contra Wagner. Por seu lado, 
Nietzsche viu no rapaz um discípulo 
capaz de compreender o seu Zaratustra. 
Von Stein, no entanto, veio a falecer 
muito cedo, o que o amargurou profun- 
damente,  sucedendo-se  alternâncias 
entre euforia e depressão. Em 1885, veio 
a público a quarta parte de Assim falou 
Zaratustra; cada vez mais isolado, o 
autor so encontrou sete pessoas a quem 
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Nietzsche via nas obras de Wagner (acima) o único produto da cultura alemã que 
poderia alcançar as cu Iminâncias da arte da tragédia dos antigos gregos. Contudo, 
sua opinião mudou quando Wagner tornou-se cristão e passou a admirar o 
pessimismo de Schopenhauer. Nessa época, Nietzsche considerava o cristianismo 
ea ils fio de Schopenhauer como expressões de decadência. 
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Wagner vivia com a filha de Liszt, 
Cosima Wagner, por quem Nietzsche se 
apaixonou romanticamente. (Cosima, 
busto em mármore esculpido por G. A. 
Kietz; Museu R. Wagner, Tribschen.) 


enviá-la. Depois disso, viajou para Nice, 
onde veio a conhecer o intelectual ale- 
mão Paul Lanzky, que lera Assim Falou 
Zaratustra e escrevera um artigo, publi- 
cado em um jornal de Leipzig e na Revis- 
ta Européia de Florença. Certa vez, 
Lanzky se dirigiu a Nietzsche tratando-o 
de “mestre” e Nietzsche lhe respondeu: 
“Sois O , primeiro que me trata dessa 
maneira” 

Depois de 1888, Nietzsche passou a 
escrever cartas estranhas. Um ano mais 
tarde, em Turim, enfrentou o auge da 


crise; escrevia cartas ora assinando 
“Dioniso”, ora “o Crucificado” e acabou 
sendo internado em Basiléia, onde foi 


diagnosticada uma “paralisia progressi- 
va”. Provavelmente de origem sifilítica, 
a moléstia progrediu lentamente até a 
apatia e a agonia. Nietzsche faleceu em 
Weimar, a 25 de agosto de 1900. 
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O dionisíaco e o socrático 


Nietzsche enriqueceu a filosofia mo- 
derna com meios de expressão: o afo- 
rismo e o poema. Isso trouxe como 
consequência uma nova concepção da 
filosofia e do filósofo: não se trata mais 
de procurar o ideal de um conhecimento 
verdadeiro, mas sim de interpretar e ava- 
liar. A interpretação procuraria fixar o 
sentido de um fenômeno, sempre parcial 
e fragmentário; a avaliação tentaria 
determinar o valor hierárquico desses 
sentidos, totalizando os fragmentos, 
sem, no entanto, atenuar ou suprimir a 
pluralidade. Assim, o aforismo nietz- 
schiano é, simultaneamente, a arte de 
interpretar e a coisa a ser interpretada, e 
o poema constitui a arte de avaliar e a 
própria coisa a ser avaliada. O intérprete 
seria uma espécie de fisiologista e de 
médico, aquele que considera os fenôme- 
nos como sintomas e fala por aforismos; 
o avaliador seria o artista que considera 
e cria perspectivas, falando pelo poema. 
Reunindo as duas capacidades, o filósofo 
do futuro deveria ser artista e médico-le- 
gislador, ao mesmo tempo. 

Para Nietzsche, um tipo de filósofo 
encontra-se entre os pré-socráticos, nos 
quais existe unidade entre o pensamento 
e a vida, esta “estimulando” o pensa- 
mento, e o pensamento “afirmando” a 
vida. Mas o desenvolvimento posterior 
da filosofia teria trazido consigo a 
progressiva degeneração dessa caracte- 
rística, e, em lugar de uma vida ativa e 
de um pensamento afirmativo, a filosofia 
ter-se-ia proposto como tarefa “julgar a 
vida”, opondo a ela valores pretensa- 
mente superiores, medindo-a por eles, 
impondo-lhe limites, condenando-a. Em 
lugar do filósofo-legislador, isto é, cri- 
tico de todos os valores estabelecidos e 
criador de novos, surgiu o filósofo meta- 
fisico. Essa degeneração, afirma Nietz- 
sche, apareceu claramente com Sócrates, 
quando se estabeleceu a distinção entre 
dois mundos, pela oposição entre essen- 
cial e aparente, verdadeiro e falso, inteli- 
gível e sensível. Sócrates “inventou” a 
metafísica, diz Nietzsche, fazendo da 
vida aquilo que deve ser julgado, medi- 
do, limitado, em nome de valores “supe- 
riores” como o Divino, o Verdadeiro, o 
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Dominando a arte de sua época, as obras de Wagner constituíram o ponto mais alto 

da música romântica alemã. Seus dramas musicais expressam os temas que o autor 
desenvolveu em escritos teóricos: renúncia, redenção pelo amor, exaltação das 

raízes germânicas. (Residenzmuseum, ea a detalhe de afresco representa o 


drama musical Crepúscu 


Belo, o Bem. Com Sócrates teria surgido 
um tipo de filósofo voluntária e sutil- 
mente “submisso”, inaugurando a época 
da razão e do homem teórico, que se 
opôs ao sentido místico de toda a tradi- 
ção da época da tragédia. 

Para Nietzsche, a grande tragédia 
grega apresenta como característica o 
saber mistico da unidade da vida e da 
morte e, nesse sentido, constitui uma 
“chave” que abre o caminho essencial do 
mundo. Mas Sócrates interpretou a arte 
trágica como algo irracional, algo que 
apresenta efeitos sem causas e causas 
sem efeitos, tudo de maneira tão confusa 
que deveria ser ignorada. Por isso Sócra- 
tes colocou a tragédia na categoria das 
artes aduladoras que representam o 
agradável e não útil e pedia a seus disci- 
pulos que se abstivessem dessas emoções 
“indignas de filósofos”. Segundo Sócra- 
tes, a arte da tragédia desvia o homem 














o dos Deuses.) 


do caminho da verdade: “uma obra só é 
bela se obedecer à razão”, fórmula que, 
segundo Nietzsche, corresponde ao afo- 
rismo só o homem que conhece o bem é 
virtuoso”. Esse bem ideal concebido por 
Sócrates existiria em um mundo supra- 
sensivel, no “verdadeiro mundo”, maces- 
sivel ao conhecimento dos sentidos. os 
quais só revelariam o aparente e irreal. 
Com tal concepção, criou-se, segundo 
Nietzsche, uma verdadeira oposição dia- 
lética entre Sócrates e Dioniso: “en- 
quanto que em todos os homens produti- 
vos o Instinto é uma força afirmativa e 
criadora, e a consciência uma força cri- 
tica e negativa, em Sócrates o instinto 
torna-se crítico e a consciência criado- 
ra”. Assim, Sócrates, o “homem teóri- 
co”, foi o único verdadeiro contrário do 
homem trágico e com ele teve início uma 
verdadeira mutação no entendimento do 
Ser. Com ele, o homem se afastou cada 
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“Desde o momento em que tive em mãos uma partitura de piano do Tristão, 
tornei-me wagneriano. As obras anteriores de Wagner pareciam- me insignificantes, 


vulgares, demasiado alemãs. 
tão perigosa, tão infinitamente terrível e doce como o Tristão.” 
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(Cariaz de 1865; 


Centro de € omemoração Richard Wagner, Bayreuth.) 
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vez mais desse conhecimento, na medida 
em que abandonou o fenômeno do trági- 
co, verdadeira natureza da realidade, 
segundo Nietzsche. Perdendo-se a sabe- 
doria instintiva da arte trágica, restou a 
Sócrates apenas um aspecto da vida do 
espírito, o aspecto lógico-racional; fal- 
tou-lhe a visão mística, possuído que foi 
pelo instinto irrefreado de tudo trans- 
formar em pensamento abstrato, lógico, 
racional. Penetrar a própria razão das 
coisas, distinguindo o verdadeiro do 
aparente e do erro era, para Sócrates, a 
única atividade digna do homem. Para 
Nietzsche, porém, esse tipo de conheci- 
mento não tarda a encontrar seus limi- 
tes: “esta sublime ilusão metafísica de 
um pensamento puramente racional as- 
socia-se ao conhecimento como um ims- 
tinto e a conduz incessantemente a seus 
limites onde este se transforma em arte”. 

Por essa razão, Nietzsche combateu a 
metafísica, retirando do mundo supra- 
sensível todo e qualquer valor eficiente, e 
entendendo as idéias não mais como 
“verdades” ou “falsidades”, mas como 
“sinais”. A única existência, para 
Nietzsche, é a aparência e seu reverso 
não é mais o Ser; o homem está desti- 
nado à multiplicidade, e a única coisa 
permitida é sua interpretação. 


O vôo da águia 


A crítica netzschiana à metafísica tem 
um sentido ontológico e um sentido 
moral: o combate contra a teoria das 
idéias socrático-platônicas é, ao mesmo 
tempo, uma luta acirrada contra o 
cristianismo. 

Segundo Nietzsche, o cristianismo 
concebe o mundo terrestre como um vale 
de lágrimas, em oposição ao mundo da 
felicidade eterna do além. Essa concep- 
ção constitui uma metafísica que, à luz 
das idéias do outro mundo, autêntico e 
verdadeiro, entende o terrestre, o sensi- 
vel, o corpo, como o provisório, o inau- 
têntico e o aparente. Trata-se, portanto, 
diz Nietzsche, de “um platonismo para o 
povo”, de uma vulgarização da metafi- 
sica, que é preciso desmistificar. O cris- 
tianismo, continua Nietzsche, é a forma 
acabada da perversão dos instintos que 
caracteriza o platonismo, repousando 
em dogmas e crenças que permitem à 





Uma das paixões de Nietzsche foi Lou 
Andreas Salomé que, posteriormente, 
se tornaria brilhante disciípula de 
Freud, o criador da psicanálise, e 
mulher do poeta Rainer Maria Rilke. 
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“Prefiro os lugares onde se nos 
apresenta continuamente ocasião de 
beber em fontes borbulhantes (Nice, 

Turim, Sils); um copinho me acompanha 
sempre, como um cão fiel.” (Turim) 
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consciência fraca e escrava escapar à 
vida, à dor e à luta, e impondo a resigna- 
ção e a renúncia como virtudes. São os 
escravos e os vencidos da vida que inven- 
taram o além para compensar a miséria; 
inventaram falsos valores para se conso- 
lar da impossibilidade de participação 
nos valores dos senhores e dos fortes; 
forjaram o mito da salvação da alma 
porque não possuíam o corpo; criaram a 
ficção do pecado porque não podiam 
participar das alegrias terrestres e da 
plena satisfação dos instintos da vida. 
“Este ódio de tudo que é humano”, diz 
Nietzsche, “de tudo que é “animal” e mais 
ainda de tudo que é “matéria”, este horror 
dos sentidos... este temor da felicidade 
e da beleza; este desejo de fugir de tudo 
que é aparência, mudança, devir, morte, 
esforço, desejo mesmo, tudo isso sigmifi- 
ca... vontade de aniquilamento, hostili- 
dade à vida, recusa em se admitir as con- 
dições fundamentais da própria vida.” 
Nietzsche propôs a si mesmo a tarefa 
de recuperar a vida e transmutar todos 
os valores do cristianismo: “munido de 
uma tocha cuja luz não treme, levo uma 
claridade intensa aos subterrâneos do 
ideal”. A imagem da tocha simboliza, no 
pensamento de Nietzsche, o método filo- 
lógico, por ele concebido como um mêéto- 
do crítico e que se constitui no nível da 


patologia, pois procura “fazer falar 
aquilo que gostaria de permanecer 
mudo”. Assim, Nietzsche traz à tona, 


por exemplo, um significado pequcr ido 
da palavra bom”. Em latim, bonus si 

nifica também “o guerreiro”, significado 

este que foi sepultado pelo cristianismo. 
Assim como esse, outros significados 
precisariam ser recuperados; com isso se 
poderia constituir uma genealogia da 
moral que explicaria as etapas das 
noções de “bem” e de “mal”. Para 
Nietzsche essas etapas são o ressenti- 
mento (“é tua culpa se sou fraco e infe- 
liz”); a consciência da culpa (momento 
em que as formas negativas se interiori- 
zam, dizem-se culpadas e voltam-se con- 
tra si mesmas); e o ideal ascético (mo- 
mento de sublimação do sofrimento e de 
negação da vida). A partir daqui, a von- 
tade de potência torna-se vontade de 
nada e a vida transforma-se em fraqueza 
e mutilação, triunfando o negativo e a 
reação contra a ação. Quando esse nil- 
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“Zaratustra, porém, olhava para o povo e se admirava. Depois falou assim: o 
homem é uma corda, atada entre o animal e o além-do-homem, uma corda sobre o 
abismo. Perigosa travessia, perigoso a-caminho, perigoso olhar-para-trás, 
perigoso arrepiar-se e parar. Grande no homem é que ele é uma ponte e não um 
fim: o que pode ser amado no homem é que ele é um passar e um sucumbir.” 
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“Chegará o tempo em que surgirão institutos nos quais se viverá e ensinará 
aquilo que eu entendo por viver e ensinar; talvez se criarão também cátedras 
especiais para interpretar o Zaratustra. Contudo ... que hoje não me ouçam, que 
não se queira aceitar nada de mim, parece-me não só natural mas até justo.” 
(Frontispício de Assim Falou Zaratustra; Bibl. Municipal, Milão.) 
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A doença teve papel importante na obra de Nietzsche: “Em meio de terríveis 
sofrimentos produzidos pela cefalalgia, que duraram três dias consecutivos, 
acompanhados de vômitos, conservei maravilhosa limpidez dialética e refleti com 
bastante sangue-frio sobre problemas para os quais, quando estou são, não me sinto 

suficientemente ágil, perspicaz, frio.” (Desenho de Hans Olds.) 


lismo triunfa, diz Nietzsche, a vontade 
de Potência deixa de querer significar 
“criar” para querer dizer “dominar”; 
essa é a maneira como o escravo a conce- 
be. Assim, na fórmula “tu és mau, logo 
eu sou bom”, Nietzsche vê o triunfo da 
moral dos fracos que negam a vida, que 
negam a “afirmação”: neles tudo é inver- 
tido: os fracos passam a se chamar for- 
tes, a baixeza transforma-se em nobreza. 
A “profundidade da consciência” que 
busca o Bem e a Verdade, diz Nietzsche, 
implica resignação, hipocrisia e másca- 
ra, e o intérprete-filólogo, ao percorrer 
os signos para denunciá-las, deve ser um 
escavador dos submundos a fim de mos- 
trar que a “profundidade da interiori- 
dade” é coisa diferente do que ela mesma 
pretende ser. Do ponto de vista do intér- 
prete que desça até os bas-fonds da cons- 
ciência, o Bem é a vontade do mais forte, 


do “guerreiro”, do arauto de um apelo 
perpétuo à verdadeira ultrapassagem 
dos valores estabelecidos, do super-ho- 
mem, entendida esta expressão no senti- 
do de um ser humano que transpõe os 
limites do humano. Assim, o vôo da 
águia, a ascensão da montanha e todas 
as imagens de verticalidade que se 
encontram em Assim Falou Zaratustra 
representam a inversão da profundidade 
e a descoberta de que ela não passa de 
um jogo da superficie. 

A etimologia nietzschiana mostra que 
não existe um “sentido original”, pois as 
próprias palavras não passam de inter- 
pretações, antes mesmo de serem signos, 
e elas só significam porque são “inter- 
pretações essenciais”. As palavras, se- 
gundo Nietzsche, sempre foram inventa- 
das pelas classes superiores e, assim, 
não indicam um significado, mas im- 


639 


BETTMANN ARCHIVE 


OS PENSADORES 


põem uma interpretação. O trabalho do 
etimologista, portanto, deve centrali- 
zar-se no problema de saber o que existe 
para ser interpretado, na medida em que 
tudo. é máscara, interpretação, avalia- 
ção. Fazer isso é “aliviar o que vive, 
dançar, criar”. Zaratustra, o intérprete 
por excelência, é como Dioniso. 


O além-do-homem 


Em Ecce Homo, Nietzsche assimila 
Zaratustra a Dioniso, concebendo o pri- 
meiro como o triunfo da afirmação da 
Vontade de Potência e o segundo como 
simbolo do mundo como Vontade, como 
um deus artista, totalmente irrespon- 
sável, amoral e superior ao lógico. Por 
outro lado, a arte trágica é concebida 
por Nietzsche como oposta à decadência 
e enraizada na antinomia entre a vontade 
de Potência, aberta para o futuro, e o 
“eterno retorno”, que faz do futuro uma 
repetição; esta, no entanto, não significa 
uma volta do mesmo nem uma volta ao 
mesmo; o eterno retorno nietzschiano é 
essencialmente seletivo. Em dois mo- 
mentos de Assim Falou Zaratustra (Za- 
ratustra doente e Zaratustra convales- 
cente), o eterno retorno causa ao 
personagem-título, primeiramente, uma 
repulsa e um medo intoleráveis que desa- 
parecem por ocasião de sua cura, pois o 
que o tornava doente era a idéia de que o 
eterno retorno estava ligado, apesar de 
tudo, a um ciclo, e que ele faria tudo vol- 
tar, mesmo o homem, o “homem peque- 
no”. O grande desgosto do homem, diz 
Zaratustra, aí está o que me sufocou e 
que me tinha entrado na garganta e tam- 
bém o que me tinha profetizado o adivi- 
nho: tudo é igual. E o Eterno Retorno, 
mesmo do mais pequeno, aí estava a 
causa de meu cansaço e de toda a exis- 
tência. Dessa forma, se Zaratustra se 
cura é porque compreende que o eterno 
retorno abrange o desigual e a seleção. 
Para Dioniso, o sofrimento, a morte e o 
declínio são apenas a outra face da ale- 
gria, da ressurreição e da volta. Por isso, 
“os homens não têm de fugir à vida como 
os pessimistas”, diz Nietzsche, “mas, 
como alegres convivas de um banquete 
que desejam suas taças novamente 
cheias, dirão à vida: uma vez mais”. 

Para Nietzsche, portanto, o verda- 
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deiro oposto a Dioniso não é mais Sócra- 
tes mas o Crucificado. Em outros termos, 
a verdadeira oposição é a que contrapõe, 
de um lado, o testemunho contra a vida e 
o empreendimento de vingança que con- 
siste em negar a vida; de outro, a afirma- 
ção do devir e do múltiplo, mesmo na 
dilaceração dos membros dispersos de 
Dioniso. Com essa concepção, Nietzsche 
responde ao pessimismo de Schopen- 
hauer: em lugar do desespero de uma 
vida para a qual tudo se tornou vão, o 
homem descobre no eterno retorno a ple- 
nitude de uma existência ritmada pela 
alternância da criação e da destruição, 
da alegria e do sofrimento, do bem e do 
mal. O Eterno Retorno, e apenas ele, ofe- 
rece, diz Nietzsche, uma “saida fora da 
mentira de dois mil anos”, e a transmu- 
tação dos valores traz consigo o novo 
homem que se situa além do próprio 
homem. 

Esse super-homem nietzschiano não é 
um ser, cuja vontade “deseje dominar”. 
Se se interpreta Vontade de Potência, diz 
Nietzsche, como desejo de dominar, faz- 
se dela algo dependente dos valores 
estabelecidos. Com isso, desconhece-se a 
natureza da Vontade de Potência como 
princípio plástico de todas as avaliações 
e como forca criadora de novos valores. 
Vontade de Potência, diz Nietzsche, sig- 
nifica “criar”, “dar”, e“avaliar”. 

Nesse sentido, a vontade de potência 
do super-homem nietzschiano o situa 
muito além do bem e do mal e o faz 
desprender-se de todos os produtos de 
uma cultura decadente. A moral do 
além-do-homem, que vive esse constante 
perigo e fazendo de sua vida uma perma- 
nente luta, é a moral oposta à do escravo 
e à do rebanho, oposta, portanto, à moral 
da compaixão, da piedade, da doçura 
feminina e cristã. Assim, para Nietzsche, 
bondade, objetividade, humildade, pie- 
dade, amor ao próximo, constituem valo- 
res inferiores, impondo-se sua substitui- 
ção pela virtu dos renascentistas 
italianos, pelo orgulho, pelo risco, pela 
personalidade criadora, pelo amor ao 
distante. O forte é aquele em quem a 
transmutação dos valores faz triunfar o 
afirmativo na Vontade de Potência. O 
negativo subsiste nela apenas como 
agressividade própria à afirmação, como 
a crítica total que acompanha a criação; 
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“Amo Aquele que trabalha e inventa 
para construir a casa para o 
além-do-homem e prepara para ele 
terra, animal e planta ...”. (Munch: 
Nietzsche; Gal. Thielska, Estocolmo.) 
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assim, Zaratustra, o profeta do além- 
do-homem, é a pura afirmação, que leva 
a negação a seu último grau, fazendo 
dela uma ação, uma instância a serviço 
daquele que cria, que afirma. 

Compreende-se, assim, por que 
Nietzsche desacredita das doutrinas 
igualitárias, que lhe parecem “imorais”, 
pois impossibilitam que se pense a dife- 
rença entre os valores dos'senhores e 
dos escravos”. Nietzsche recusa o socia- 
lismo, mas em Vontade de Potência 
exorta os operários a reagirem “como 
soldados” 


Uma filosofia confiscada 


Apoiado na crítica nietzschiana aos 
valores da moral cristã, em sua teoria da 
Vontade de Potência e no seu elogio do 
super-homem, desenvolveu-se um pensa- 
mento nacionalista e racista, de tal 
forma que se passou a ver no autor de 
Assim Falou Zaratustra um precursor do 
nazismo. A principal responsável por 
essa deformação foi sua irmã Elisabeth, 
que, ao assegurar a difusão de seu 
pensamento, organizando o Nietzsche- 
Archiv, em Weimar, tentou colocá-lo a 
serviço do nacional-socialismo. Elisa- 
beth, depois do suicídio do marido, que 
fracassara em um projeto colonial no 
Paraguai, reuniu arbitrariamente notas e 
rascunhos do irmão, fazendo publicar 
Vontade de Potência como a última e a 
mais representativa das obras de Nietzs- 
che, retendo até 1908 Ecce Homo, escri- 
ta em 1888. Esta obra constitui uma 
interpretação de sua própria filosofia, 
que não se coaduna com o nacionalismo 
e o racismo germânicos. Ambos foram 
combatidos pelo filósofo, desde sua 

participação na guerra franco-prussiana 
ego 

Por ocasião desse conflito, Nietzsche 
alistou-se no Exército alemão, mas seu 
ardor patriótico logo se dissolveu, pois, 
para ele, a vitória da Alemanha sobre a 
França teria como consequência “um 
poder altamente perigoso para a cultu- 
ra”. Nessa época, aplaudia as palavras 
de seu colega em Basiléia, Jacob Burck- 
hardt (1818-1897), que insistia junto a 
seus alunos para que não tomassem o 
triunfo militar e a expansão de um Esta- 
do como indício de verdadeira grandeza. 
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Em Para Além de Bem e Mal, Nietzsche 
revela o desejo de uma Europa unida 
para enfrentar o nacionalismo (“essa 
neurose”) que ameaçava subverter a cul- 
tura européia. Por outro lado, quando 
confiou ao “louro” a tarefa de “virilizar 
a Europa”, Nietzsche levou até a carica- 
tura seu desprezo pelos alemães, homens 

“que introduziram no lugar da cultura a 
loucura política e nacional... que só 
sabem obedecer pesadamente, discipli- 
nados como uma cifra oculta em um nú- 
mero”. No mesmo sentido, Nietz- 
sche caracterizou os heróis wagnerianos 
como germanos que não passam de ““obe- 
diência e longas pernas”, e acabou rom- 
pendo definitivamente com Wagner, por 
causa do nacionalismo e anti-semitismo 
do autor de Tristão e Isolda: “Wagner 
condescende a tudo que desprezo, até ao 
anti-semitismo” 

Para compreender corretamente as 
idéias políticas de Nietzsche, é necessá- 
rão, portanto, purificá- lo de todos os des- 
vios posteriores que foram cometidos em 
seu nome. Nietzsche foi ao mesmo tempo 
um antidemocrático e um antitotalitário. 
“A democracia é a forma histórica da 
decadência do Estado”, afirmou Nietz- 
sche, entendendo por decadência tudo 
aquilo que escraviza o pensamento, 
sobretudo um Estado que pensa em si ao 
invês de pensar na cultura. Em Conside- 
rações Extemporáneas essa tese é refor- 
cada: “estamos sofrendo as conse- 
quências das doutrinas  pregadas 
ultimamente por todos os lados, segundo 
as quais o Estado é o mais alto fim do 
homem, e, assim, não há mais elevado 
fim do que servi-lo. Considero tal fato 
não um retrocesso ao paganismo mas um 
retrocesso à estupidez”. Por outro lado, 
Nietzsche não aceitava as considerações 
de que a origem do Estado seja o con- 
trato ou a convenção; essas teorias se- 
riam apenas “fantásticas”; para ele, ao 
contrário, o Estado tem uma origem 
“terrivel”, sendo criação da violência e 
da conquista e, como consegiiência, seus 
alicerces encontram-se na máxima que 
diz: “o poder dá o primeiro direito e não 
há direito que no fundo não seja arrogân- 
cia, usurpação e violência”. 

O Estado, diz Nietzsche, está sempre 
interessado na formação de cidadãos 
obedientes e tem, portanto, tendência a 
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impedir o desenvolvimento da cultura 
livre, tornando-a estática e estereoti- 
pada. Ao contrário disso, o Estado deve- 
ria ser apenas um meio para a realização 
da: cultura e para fazer nascer o alêm- 
do-homem. 


- Assim Falou Zaratustra 


Em Ecce Homo, Nietzsche intitulou 
seus capítulos: “Por que sou tão fatalis- 
ta?”, “Por que sou tão sábio?”, “Por que 
sou tão inteligente?”, “Por que escrevo 
livros tão bons?”. Isso levou muitos a 
considerarem sua obra como anormal e 
desqualificada pela loucura. Essa opi- 
nião, no entanto, revela um superficial 
entendimento de seu pensamento. Para 
entendê-lo corretamente, é necessário 
colocar-se dentro do próprio núcleo de 
sua concepção da filosofia: Nietzsche 
inverteu o sentido tradicional da filoso- 
fia, fazendo dela um discurso ao nível da 
patologia e considerando a doença como 
“um ponto de vista” sobre a saúde, 
vice-versa. Para ele, nem a saúde, nem a 
doença são entidades; a fisiologia ea 
patologia são uma única coisa; as oposi- 
ções entre Bem e Mal, Verdadeiro e 
Falso, Doença e Saúde são apenas Jogos 
de superficie. Há uma continuidade, diz 
Nietzsche, entre a doença e a saúde e a 
diferença entre as duas é apenas de grau, 
sendo a doença um desvio interior à pró- 
pria vida; assim, não há fato patológico. 

A loucura não passa de uma máscara 
que esconde alguma coisa, esconde um 
saber fatal e “demasiado certo”. A téc- 
nica utilizada pelas classes sacerdotais 
para a cura da loucura é a “medicação 
ascética”, que consiste em enfraquecer 
os inetinios e expulsar as paixões; com 
isso, considera-se a vontade de potência, 
a sensualidade e o livre florescimento do 
eu como ““manifestações diabólicas” 
Mas, para Nietzsche, aniquilar as pal- 
xões é uma “triste loucura”, cuja deci- 
fração cabe à filosofia, pois é a loucura 
que torna mais plano o caminho para as 
idéias novas, rompendo os costumes e as 
superstições veneradas e constituindo 
uma verdadeira subversão dos valores. 
Para Nietzsche, os homens do passado 
estiveram mais próximos da idéia de que 
onde existe loucura há um grão de gênio 
e de sabedoria, alguma coisa de divino: 
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BETTMAN ARCKIVE 


“Conheço meu destino. Sei que algum dia meu nome se aliará, em recordação, a algo 
de terrível, a uma crise como nunca ocorreu, à mais tremenda colisão de 
consciências, a uma sentença definitiva, pronunciada contra tudo aquilo que 
se acreditava, exigia e santificava até então. Eu não sou um homem: sou dinamite.” 
(Palavras escritas por Nietzsche em sua última obra.) 
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“Pela loucura os maiores feitos foram 
espalhados pela Grécia”. Em suma, aos 
“filósofos além de bem e mal”, aos emis- 
sários dos novos valores e da nova moral 
não resta outro recurso, diz Nietzsche, a 
não ser o de proclamar as novas leis e 
quebrar o jugo da moralidade, sob o 
travestimento da loucura. É dentro dessa 
perspectiva, portanto, que se deve com- 
preender a presença da loucura na obra 
de Nietzsche. Sua crise final apenas mar- 
cou o momento em que a “doença” saiu 
de sua obra e interrompeu seu prossegui- 
mento. As últimas cartas de Nietzsche 


são o testemunho desse momento extre- 
mo e, como tal, pertencem ao conjunto de 
sua obra e de seu pensamento. A filosofia 
foi, para ele, a arte de deslocar as pers- 
pectivas, da saúde à doença, e a loucura 
deveria cumprir a tarefa de fazer a cri- 
tica escondida da decadência dos valores 
e do aniquilamento: “Na verdade, a 
doença pode ser saúde interior e vice- 
versa. A saúde é coisa pessoal; é aquilo 
que pode ser útil a um homem ou a uma 
tarefa ainda que para outros signifique 
doença... não fui um doente nem mesmo 
por ocasião da maior enfermidade”. 


1844 — Em Rócken, Prús- 
sia, a 15 de outubro, nasce 
Friedrich Nietzsche. 

1869 — Torna-se profes- 
sor de filologia clássica na 
Universidade de Basiléia. 
1872 — Publica O Nasci- 
mento da Tragédia no Espi- 
rito da Música. 


1874 — Nasce Arnold 
Schônberg. 

1875 — Nasce Thomas 
Mann. 


1878 — Nietzsche publica 


CRONOLOGIA 


Humano, 
mano. 
1884 — Publicação de As- 
sim Falou Zaratustra, de 
Nietzsche. 

1888 — Nascimento de 
Thomas Stearns Eliot. 

1889 — Surge o Ensaio 
sobre os Dados Imediatos 
da Consciência, de Bergson. 
1890 — Leão XIII pro- 
mulga a Catholicae Eccle- 
siae, sobre a abolição da 
escravatura. 
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ler, França, a 19 de janeiro de 

1798, filho de um fiscal de impos- 
tos. Suas relações com a familia foram 
sempre tempestuosas € contêm elemen- 
tos explicativos do desenvolvimento de 
sua vida e talvez até mesmo de certas 
orientações dadas às suas obras, sobre- 
tudo em seus últimos 'anos. Frequente- 
mente, Comte acusava os familiares (à 
exceção de um irmão) de avareza, 
culpando-os por sua precária situação 
econômica. O pai e a irmã, ambos de 
saúde muito frágil, viviam reclamando 
maior participação de Auguste em seus 
problemas. A mãe apegou-se a ele de 
forma extremada, solicitando sua aten- 
ção “da mesma maneira que um mendi- 
go implora um pedaço de pão” para 
sobreviver, como diz ela em carta ao 
filho já adulto. Tão complexos laços 
familiares foram afinal rompidos por 
Comte, mas deixaram-lhe marcas pro- 
fundas, tornando-se uma das causas das 
crises de desequilíbrio mental que o aco- 
meteram a partir dos 28 anos de idade. 
Essas crises repetiram-se até o fim da 
vida, levando-o à loucura. 

Com a idade de dezesseis anos, em 
1814, Comte ingressou na Escola Poli- 
técnica de Paris, fato que teria significa- 
tiva influência na orientação posterior 
de seu pensamento. Em carta de 1842 a 
John Stuart Mill (1806-1873), Comte 
fala da Politécnica como a primeira 
comunidade verdadeiramente científica, 
que deveria servir como modelo de toda 
educação superior. À Escola Politécnica 
tinha sido fundada em 1794, como fruto 
da Revolução Francesa e do desenvolvi- 
mento da ciência e da técnica, resultante 
da Revolução Industrial. Embora per- 
manecesse por apenas dois anos nessa 
escola, Comte ali recebeu a influência do 
trabalho intelectual de cientistas como o 
fisico Sadi Carnot (1796-1832), o mate- 
mático Lagrange (1736-1813) e o astrô- 
nomo Pierre Simon de Laplace 
(1749-1827). Especialmente importante 
foi a influência exercida pela Mecânica 
Analítica de Lagrange: nela Comte teria 


À uguste Comte nasceu em Montpel- 


Na página anterior: desenho a 
“crayon” retrata o filósofo Auguste 
Comte. (Snark International.) 
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se inspirado para vir a abordar os prin- 
cípios de cada ciência segundo uma 
perspectiva histórica. 

Em 1816, a onda reacionária que se 
apoderou de toda a Europa, depois da 
derrota de Napoleão e da Santa Aliança, 
repercutiu na Escola Politécnica. Os 
adeptos da restauração da Casa Real 
dos Bourbon conseguiram o fechamento 
temporário da Escola, acusando-a de 
jacobinismo. Comte deixou a Politécnica 
e, apesar dos apelos insistentes da famí- 
ha, resolveu continuar em Paris. Nesse 
período sofreu as influências dos chama- 
dos “ideólogos”: Destutt de Trac 
(1754-1836), Cabanis (1757-1808) e 
Volney (1757-1820). Leu também os 
teóricos da economia política, como 
Adam Smith (1723-1790) e Jean-Bap- 
tiste Say (1767-1832), filósofos e histo- 
riadores como David Hume 
(1711-1776) e Willam Robertson 
(1721-1793). O fator mais decisivo para 
sua formação foi, porém, o estudo do Es- 
boço de um Quadro Histórico dos Pro- 
gressos do Espírito Humano, de Condor- 
cet (1743-1794), ao qual se referiria, 
mais tarde, como “meu imediato prede- 
cessor”. A obra de Condorcet traça um 
qo do desenvolvimento da humani- 

ade, no qual os descobrimentos e inven- 
ções da ciência e da tecnologia desempe- 
nham papel preponderante, fazendo o 
homem caminhar para uma era em que a 
organização social e política seria pro- 
duto das luzes da razão. Essa idéia 
tornar-se-ia um dos pontos fundamen- 
tais da filosofia de Comte. 


O filósofo e sua musa 


Um ano depois de sair da Escola Poli- 
técnica, em 1817, Comte tornou-se 
secretário de Saint-Simon (1760-1825), 
do qual receberia profunda influência. 
Em carta de 1818, Comte declara, sobre 
suas relações com Saint-Simon: “Pela 
cooperação e amizade com um desses 
homens que vêem longe nos domínios da 
filosofia política, aprendi uma multidão 
de coisas, que em vão procuraria nos 
livros; e no meio anó durante o qual esti- 
ve associado a ele meu espírito bo maio- 
res progressos do que faria em três anos, 
se eu estivesse sozinho; o trabalho des- 
ses seis meses desenvolveu minha con- 
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Quase toda a vida de Auguste Comte transcorreu na cidade de Paris, na 
primeira metade do século XIX. Nessa época, a cidade foi palco dos conflitos 
resultantes da Revolução Industrial e da Revolução Francesa, e a filosofia 
comteana foi uma resposta a esses conflitos. (Vista de Saint-Cloud, Paris, em 
gravura a partir de um desenho de Schmidt; Biblioteca Nacional, Paris.) 


cepção das ciências políticas e, indireta- 
mente, tornou mais sólidas mimbas 
idéias sobre as demais ciências...” 
Essa íntima ligação intelectual foi 
extremamente proveitosa para Comte, 
pois acelerou seu processo de desenvol- 
vimento. Terminou, contudo, de maneira 
tempestuosa, como acontecia com quase 
todas as relações pessoais de Comte. Ele 
e Saint-Simon eram de temperamentos 
muito diversos para que pudessem tra- 
balhar juntos durante muito tempo: o 
rompimento ocorreu quando o discípulo 
começou a sentir-se independente do 
mestre, discordando de suas idéias sobre 
as relações entre a ciência e a reorgani- 
zação da sociedade. Comte não aceitava o 
fato de Saint-Simon, nesse período, dei- 
xar de lado seus planos de reforma teó- 
rica do conhecimento e dedicar-se a 
tarefas práticas no sentido de formar 
uma nova elite industrial e científica, 


que teria como alvo a reforma da ordem 
social. O conflito culminou com a publi- 
cação do Plano de Trabalhos Científicos 
Necessários à Reorganização da Socie- 
dade, escrito por Comte e do qual Saint- 
Simon discordou. A separação entre os 
dois ocorreu em 1824. No mesmo ano, 
Comte casou-se com Caroline Massin e, 
não tendo mais os proventos de secre- 
tário de Saint-Simon, passou a ganhar a 
vida dando aulas particulares de mate- 
mática. Dois anos depois, exatamente no 
dia 2 de abril de 1826, miciou em sua 
própria casa um curso, do qual resultou 
uma de suas principais obras, o Curso de 
Filosofia Positiva, em seis volumes, 
publicados a partir de 1830. Alguns dos 
maiores nomes da época frequentavam 
suas aulas, como o fisiólogo Henri- 
Marie de Blainville (1777-1850) e o psi- 
cólogo Jean-Etienne Esquirol (1772- 
1840). 
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A Escola Politécnica de Paris, criada 
pela Revolução Francesa, foi uma das 
“ mais expressivas manifestações do 

novo espírito científico, que Auguste 

Comte defendeu em seus trabalhos. 


O curso, no entanto, foi interrompidu 
logo na terceira aula, devido à primeira 
crise mental sofrida por Comte, à qual se 
seguiu profunda depressão melancólica. 
Depois disso, Comte tornou-se repetidor 
de análise matemática e de mecânica, 
não tendo conseguido elevar-sé a fun- 
ções superiores, apesar de várias tentati- 
vas em concursos para obtenção de cáte- 
dra. Em 1838. sofreu novo distúrbio 
mental e as relações com a esposa piora- 
ram sensivelmente até a completa sepa- 
ração em 1842. 

Dois anos após separar-se de Caroli- 
ne, Comte publicou o Discurso sobre 9 
Espírito Positivo, ao mesmo tempo que 
perdeu o posto de examinador de admis- 
são na Escola Politécnica. A exclusão 
definitiva da Escola Pohitécnica resultou 
sobretudo das críticas aos matemáticos, 
feitas no prefácio do último volume do 
Curso de Filosofia Positiva, editado em 
1842. Atacando os especialistas em 
matemática, Comte afirmava ter chega- 
do o tempo de os biólogos e sociólogos 
ocuparem o primeiro posto no mundo 
intelectual. 

A perda do meio de sobrevivência fez 
com que Comte passasse a ser susten- 
tado por amigos e admiradores, como o 
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filósofo John Stuart Mill (1806-1873) e 
o dicionarista Littré (1801-1881), seu 
entusiasmado discípulo. 

Em 1844, Comte conheceu a mulher 
que iria transformar sua vida e dar nova 
orientação ao seu pensamento. Chama- 
va-se Clotilde de Vaux e era esposa de 
um homem que se encontrava preso por 
crime infamante. Clotilde de Vaux, con- 
tudo, considerava indissolúvel seu casa- 
mento, não permitindo que suas relações 
com o filósofo ultrapassasem os limites 
de uma íntima amizade. Comte apaixo- 
nou-se perdidamente por Clotilde e pre- 
tendeu transformá-la em nova Beatriz, a 
musa de Dante. Nela, encontrou alguém 
que lhe permitiu expressar todos os seus 
sentimentos e necessidades emocionais. 
A afeição tornou-se ainda mais profunda 
com a morte de Clotilde, um ano depois. 
Comte transformou-a então no gênio ins- 
pirador de uma nova religião, cujas 
idéias se encontram numa extensa obra 
em quatro volumes, publicados entre 
1851 e 1854: Política Positiva ou Trata- 
do de Sociologia Instituindo a Religião 
da Humanidade. Além dessa obra, 
Comte publicou, em 1852, o Catecismo 
Positivista ou Exposição Sumária da 
Religião Universal. Para esse trabalho, 
preparou-se, fazendo “higiene cere- 
bral”, por ele entendida como abstenção 
de quaisquer leituras e aprofundamento 
na meditação solitária. Pretendia, 
assim, afastar-se de todos os elementos 
perturbadores e assegurar unidade ao 
projeto de constituição das doutrinas da 
nova religião. Nesse mesmo período, 
dedicou-se ao estudo da música, à poe- 
sia italiana e espanhola e à leitura da 
Imitação de Cristo, obra que conside- 
rava um grande poema sobre a natureza 
humana. A palavra “Deus” do texto da 
Imitação deveria, segundo Comte, ser 
entendida como significando a humani- 
dade em geral. 

Os últimos anos da vida de Comte 
transcorreram em grande solidão e 
desencanto, sobretudo por ter sido aban- 
donado por Littré; seu mais famoso dis- 
cipulo não concordava com a idéia de 
uma nova religião. Auguste Comte fale- 
ceu no dia 5 de setembro de 1857 

O núcleo da filosofia de Comte radica 
na idéia de que a sociedade só pode ser 
convenientemente reorganizada através 
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Em 1830 ocorreu a rebelião que levou Luís Filipe ao trono francês, em 
substituição a Carlos X. A revolta findou com uma vitória da alta classe 
média sobre a aristocracia, instituindo-se uma monarquia constitucional 
“burguesa”. Tela de Joseph François Haim retrata o ato de apresentação da 
carta constitucional de 1830 ao novo rei Luís Filipe. (Museu de Versalhes.) 


de uma completa reforma intelectual do 
homem. Com isso, distingue-se de outros 
filósofos de sua época. como Saint- 
Simon e Fourier, preocupados também 
com a reforma das instituições, mas que 
prescreviam modos mais diretos para 
efetivá-la. Enquanto esses pensadores 
pregavam a ação prática imediata, 
Comte achava que antes disso seria 
necessário fornecer aos homens novos 
hábitos de pensar de acordo com o esta- 
do das ciências de seu tempo. Por essa 
razão, O sistema comteano estruturou-se 
em torno de três temas básicos. Em pri- 
meiro lugar, uma filosofia da história 
com o objetivo de mostrar as razões 
pelas quais uma certa maneira de pensar 
(chamada por ele filosofia positiva ou 
pensamento positivo) deve imperar entre 
os homens. Em segundo lugar, uma 
fundamentação e classificação das ciên- 


cias baseadas na filosofia positiva. 
Finalmente, uma sociologia que. deter- 
minando a estrutura e os processos de 
modificação da sociedade. permitisse a 
reforma prática das instituições. A esse 
sistema deve-se acrescentar a forma reli- 
giosa assumida pelo plano de renovação 
social, proposto por Comte nos seus últi- 
mos anos de vida. 


O progresso do espírito 


A filosofia da história — primeiro 
tema da filosofia de Comte — pode ser 
sintetizada na sua célebre lei dos três 
estados: todas as ciências e o espírito 
humano como um todo desenvolvem-se 
através de três fases distintas: a teoló- 
gica, a metafísica e a positiva. 

No estado teológico, pensa Comte, o 
número de observações dos fenômenos 
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Saint-Simon defendeu o soctalismo 
como solução para os problemas 
econômicos. Comte, inicialmente seu 
colaborador, divergiu de suas idéias, 
adotando posição conservadora. 


reduz-se a poucos casos e, por Isso, a 
imaginação desempenha papel de pri- 
meiro plano. Diante da diversidade da 
natureza. o homem sô consegue explicá- 
la mediante a crença na Intervenção de 
seres pessoais e sobrenaturais. O mundo 
torna-se compreensível somente através 
das idéias de deuses e espíritos. Segundo 
Comte. a mentalidade teológica visa a 
um tipo de compreensão absoluta: o 
homem, nesse estágio de desenvolvi- 
mento, acredita ter posse absoluta do 
conhecimento. Para além dos limites dos 
seres sobrenaturais, o homem não coloca 
qualquer problema, sentindo-se satis- 
feito na medida em que a possibilidade 
de recorrer à intervenção das divindades 
fornece um quadro para compreensão 
dos fenômenos que ocorrem ao seu 
redor. 

Paralelamente às funções de explica- 
cão da natureza, a mentalidade teoló- 


650 





FABBRI 


gica desempenharia também relevante 
papel de coesão social, fundamentando a 
vida moral. Confiando em poderes imu- 
táveis, fundados na autoridade, essa 
mentalidade teria como forma política 
correspondente a monarquia aliada ao 
militarismo. 

O estado teológico, para Comte, apre- 
senta-se dividido em três períodos suces- 
sivos: o fetichismo, o politeismo e o 
monoteísmo. No fetichismo, uma vida 
espiritual, semelhante à do homem, é 
atribuída aos seres naturais. O poli- 
teiísmo esvazia os seres naturais de suas 
vidas anímicas — tal como concebidos no 
estágio anterior — e atribui a animação 
desses seres não a si mesmos, mas a ou- 
tros seres, Invisíveis e habitantes de um 
mundo superior. No monoteismo, a dis- 
tância entre os seres e seus princípios 
explicativos aumenta ainda mais; O 
homem, nesse estágio, reúne todas as 
divindades em uma só. 

A fase teológica monoteista represen- 
taria, no desenvolvimento do espírito 
humano, uma etapa de transição para o 
estado metafísico. Este, inicialmente, 
concebe “forças” para explicar os dife- 
rentes grupos de fenômenos, em substi- 
tuição às divindades da fase teológica. 
Fala-se então de uma “força fisica”, uma 
“força química”, uma “força vital”. 
Num segundo período, a mentalidade 
metafísica reuniria todas essas forças 
numa só, a chamada “natureza”, unida- 
de que equivaleria ao deus único do 
monoteísmo. 

O estado metafísico tem, segundo 
Comte, outros pontos de contato com o 
teológico. Ambos tendem à procura de 
soluções absolutas para os problemas do 
homem: a metafísica, tanto quanto a teo- 
logia, procura explicar a “natureza inti- 
ma” das coisas. sua origem e destino úl- 
timos, bem como a maneira pela qual 
são produzidas. A diferença reside no 
fato de a metafísica colocar o abstrato 
no lugar do concreto e a argumentação 
no lugar da imaginação. Nessa perspec- 
tiva comteana, o estado metafísico se 
caracterizaria fundamentalmente pela 
dissolução do teológico. A argumenta- 
ção, penetrando nos dominios das idéias 
teológicas, traria à luz suas contradi- 
ções inerentes e substituiria a vontade 
divina por “idéias” ou “forças”. Com 
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Alguns dos participantes da Revolução de 1848, que instaurou a Segunda 
Repúblic a Francesa, sonhavam com a criação de uma lp socialista. Isso 


não aconteceu: a Segunda República terminou em 1852 


, com o advento do 


Segundo Império, sob a chefia de Napoleão III. (Tela de Hagnauer: * “Incêndio 
do Reservatório de Água do Palácio Real, em 1848"; Museu Carnavalet, Paris.) 


isso, a metafísica destruiria a idéia teo- 
lógica de subordinação da natureza e do 
homem ao sobrenatural. Na esfera poli- 
tica, O espirito metafísico correspon- 
deria a uma substituição dos reis pelos 
Juristas; supondo-se a sociedade como 
originária de um contrato, tende-se a ba- 
sear o Estado na soberania do povo. 


O pensamento positivo 


O estado positivo caracteriza-se, se- 
gundo Comte, pela subordinação da 
imaginação e da argumentação à obser- 
vação. Cada proposição enunciada de 

maneira positiva deve corresponder a 
um fato, seja particular, seja universal. 
Isso não significa, porém, que Comte 
defenda um empirismo puro, ou seja, a 
redução de todo conhecimento à apreen- 
são exclusiva de fatos isolados. A visão 
positiva dos fatos abandona a considera- 








ção das causas dos fenômenos (procedi- 
mento teológico ou metafísico) e torna- 
se pesquisa de suas leis, entendidos 
como relações constantes entre fenôme- 
nos observáveis. Quando procura conhe- 
cer fenômenos psicológicos, o espírito 
positivo deve visar às relações imutáveis 
presentes neles — como quando trata de 
fenômenos físicos, como o movimento ou 
a massa; só assim conseguiria realmente 
explicá-los. Segundo Comte, a procura 
de leis imutáveis ocorreu pela primeira 
vez na história quando os antigos gregos 
criaram a astronomia matemática. Na 
época moderna, o mesmo procedimento 
reaparece em Bacon (1561-1626). Gali- 
leu (1564-1642) e René Descartes 
(1596-1650), os fundadores da filosofia 
positiva, para Comte. 
A filosofia positiva, ao contrário dos 
estados teológico.e metafísico, considera 
impossível a redução dos fenômenos 
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naturais a um só princípio (Deus, natu- 
reza ou outro equivalente). Segundo 
Comte, a experiência nunca mostra mais 
do que uma limitada interconexão entre 
determinados fenômenos. Cada ciência 
ocupa-se apenas com certo grupo de 
fenômenos, irredutíveis uns aos outros. 
A unidade que o conhecimento pode 
alcançar seria, assim, inteiramente sub- 
Jetiva, radicando no fato de empregar-se 
um mesmo métedo, seja qual for o 
campo em questão: uma idêntica meto- 
dologia produz convergência e homoge- 
neidade de teorias. 

Essa unidade do conhecimento não é 
apenas individual, mas também coleti- 
va; isso faz da filosofia positiva o funda- 
mento intelectual da fraternidade entre 
os homens, possibilitando a vida prática 
em comum. A união entre a teoria e a 
prática seria muito mais íntima no esta- 
do positivo do que nos anteriores, pois o 
conhecimento das relações constantes 
entre os fenômenos torna possível deter- 
minar seu futuro desenvolvimento. O 
conhecimento positivo caracteriza-se 
pela previsibilidade: “ver para prever” é 
o lema da ciência positiva. A previsibi- 
lidade científica permite o desenvolvi- 
mento da técnica e, assim, o estado posi- 
tivo corresponde à indústria, no sentido 
de exploração da natureza pelo homem. 

Em suma, o espírito positivo, segundo 
Comte, instaura as ciências como inves- 
tigação do real, do certo e indubitável, 
do precisamente determinado e do útil. 
Nos domínios do social e do político, o 
estágio positivo do espírito humano 
marcaria a passagem do poder espiri- 
tual para as mãos dos sábios e cientistas 
e do poder material para o controle dos 
industriais. 


Do simples ao complexo 


A classificação das ciências — segun- 
do tema básico da filosofia comteana — 
vincula-se à filosofia da história. Ao tra- 
car o mapa dc desenvolvimento histórico 
do espírito, em sua caminhada para a 
apreensão da realidade, Comte mostra 
que a evolução de cada ciência obedece à 
periodização dos três estados, mas que 
essa periodização não se faz ao mesmo 
tempo em todos os domínios: o estado 
metafísico de uma ciência como a física. 
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Manuscrito de Comte e medalha 
executada por Carlos la Carrise, 
retratando o filósofo e Clotilde de 
Vaux, a mulher que inspirou a última 
fase do criador do positivismo. 


COMTE 


COURS 


DE 


PUILOSOPHIE POSITIVE, 


PAR M. AUGUSTE COMTE, 


exeua iLtor CA VicOie FOLITICAMIÇUE, PÉFEICTALA G'amaLthe SRAMSCIMRARIO cf dm 


MitaMICTS BALDNMELLS A LAPIta EÇÓLES 


— mam sm. 


TOME PREMIER, 


CONTEMANT 


LES PRELIMINAIRES GENERAUX ET LA PHILOSOPHIE 
MATREMATIQUE. 


et ef E 


PARIS, 
BACHELIER, LIBRAIRE POUR LES MATHÊMATIQUES, 
QUAL DES ATDCUSTINS, nº 55. 


camaras 


1850 


O Curso de Filosofia Positiva. uma 
das principais obras de Comte, 
compreende seis volumes, que foram 
public ados a partir de 1830. 
(Frontispício do primeiro volume.) 


por exemplo, não é contemporâneo do 
estado metafísico da biologia. Por outro 
lado, o desenvolvimento das ciências é 
assintótico, isto é, elas jamais atingem a 
compreensão absoluta dos seus objetos 
respectivos. 


Segundo Comte, as ciências classifi- 
cam-se de acordo com a maior ou menor 
simplicidade de seus objetos respecti- 
vos. À complexidade crescente permite 
estabelecer a sequência: matemáticas, 
astronomia, fisica, química, biologia e 
sociologia. As matemáticas possuem o 
maior grau de generalidade e estudam a 
realidade mais simples e indeterminada. 
A astronomia acrescenta a força ao 
puramente quantitativo, estudando as 
massas dotadas de forças de atração. A 
fisica soma a qualidade ao quantitativo 
e às forças, ocupando-se do calor, da 
luz, etc., que seriam forças qualitativa- 
mente diferentes. A química trata de 
matérias qualitativamente distintas. A 
biologia ocupa-se dos fenômenos vitais, 
nos quais a matéria bruta é enriquecida 
pela organização. Finalmente, a sociolo- 


gia estuda a sociedade, onde os seres 
vivos se unem por laços independentes 
de seus organismos. A sociologia é vista 
por Comte como “o fim essencial de toda 
a filosofia positiva”, Matemática, astro- 
nomia, fisica, química e biologia atin- 
gem o estado positivo antes da sociolo- 
gia mas, permanecendo adstritas a 
parcelas do real, não conseguem instau- 
rar a filosofia positiva em sua plenitude. 
A totalização do saber somente poderia 
ser alcançada através da sociologia, na 
qual culminaria a formulação de “um 
sistema verdadeiramente indivisível. 
onde toda decomposição é radicalmente 
artificial (...), tudo relacionando-se 
com a Humanidade. única concepção 
completamente universal” 

A sociologia é entendida por Comte no 
mais amplo sentido da palavra, in- 
cluindo uma parte essencial da psicolo- 
gia, toda a economia política, a ética e a 
filosofia da história. Da mesma forma 
como protesta contra a abordagem dos 
fenômenos psicológicos individuais in- 
dependentemente do desenvolvimento 
mental da raça, Comte opõe-se também 
ao isolamento da política e da ética em 
relação à teoria geral da sociedade. 
Comte ressaltou ainda que os objetos 
das ciências sociais não devem ser trata- 
dos independentemente do curso de 
desenvolvimento revelado pela história. 

Aspecto fundamental da sociologia 
comteana é a distinção entre a estática e 
a dinâmica sociais. A primeira estudaria 
as condições constantes da sociedade; a 
segunda investigaria as leis de seu 
progressivo desenvolvimento. A idéia 
fundamental da estática é a ordem; a da 
dinâmica, o progresso. Para Comte, a 
dinâmica social subordina-se à estática, 
pois o progresso provém da ordem e 
aperfeiçoa os elementos permanentes de 
qualquer sociedade: religião, familia, 
propriedade, linguagem, acordo entre 
poder espiritual e temporal, etc. 


Uma nova religião 


A reforma das instituições — terceiro 
tema básico da filosofia de Comte — tem 
seus fundamentos teóricos na sociologia 
que ele concebeu. À sociologia conduzi- 
ria à política, cumprindo-se, assim, o 
desígnio que Comte sempre se propôs de 
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O rio Sena, em Paris, sempre esteve ligado intimamente à vida e à história 
dos franceses. O filósofo Auguste Comte não fugiu a essa regra geral. Em 
1827, quando contava quase trinta anos de idade, tentou suicidar-se, atirando-se 
as suas águas, durante a fase mais aguda da primeira crise de sua enfermidade 


mental. (“O Sena”, 


fazer da filosofia positivista um instru- 
mento para a reforma intelectual do 
homem e, através desta, a reorganização 
de toda a sociedade. No seu modo de ver. 
a Revolução Francesa destruiu as insti- 
tuições sociais do homem europeu e 
impunha-se, consequentemente, estabe- 
lecer uma nova ordem. A Revolução fora 
necessária, pensava Comte, porque as 
antigas instituições sociais e políticas 
eram ainda teológicas, não correspon- 
dendo, portanto, ao estado de desenvol- 
vimento das ciências da época. A Revo- 
lução não ofereceu, porém, fundamentos 
para a reorganização da sociedade, por 
ter sido negativa e metafísica em seus 
pressupostos. A tarefa a ser cumprida 
deveria, portanto, ser a instauração do 
espírito positivo- na organização das 
estruturas sociais e políticas. Para isso. 
seria necessária uma nova elite cientifi- 
co-industrial, capaz de formular os 
fundamentos positivos da sociedade e 
desenvolver as atividades técnitas cor- 
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respondentes a cada uma das ciências. 
tornando-as bem comum. 

Com relação ao principal problema 
social de sua época — o crescimento do 
proletariado industrial —, a posição de 
Comte não foi uma posição revolucio- 
nária como a de Marx (1818-1883). 
Comte considerava que todas as medidas 
sociais deveriam ser julgadas em termos 
de seus efeitos sobre a classe mais nume- 
rosa e mais pobre. Acreditava também 
que os proletários (e as mulheres) 
pudessem abrandar o egoísmo dos capi- 
talistas e que uma ordem moral humani- 
tária poderia abolir todos os conflitos de 
classe. Os capitalistas deveriam ser 
moralizados e não eliminados: a pro- 
priedade privada deveria ser mantida. 
Comte fo1, na verdade, um conservador e 
característicos dessa atitude são os 
seus elogios à ordem católica e feudal da 
Idade Média. Dentro de uma linha de 
revalorização do catolicismo, típica de 
sua época, atacou o protestantismo, 








Jorge Lagarrigue (em cima) fundou 
a lgreja Positivista do Chile. 

O mesmo foi feito por Miguel Lemos 
no Brasil, onde as doutrinas 

positivistas tiveram grande difusão. 


COMTE 


considerando-o uma religião negativa e 
anárquica intelectualmente. 

Os anseios de reforma intelectual e so- 
cial de Comte, contudo, não se limitaram 
a uma política e se desenvolveram no 
sentido da formulação de uma religião 
da humanidade. Isso aconteceu nos últi- 
mos quinze anos de sua vida, quando 
estabeleceu os princípios fundamentais 
dessa nova religião. Formulou então um 
novo calendário, cujos meses receberam 
nomes de grandes figuras da história do 
pensamento, como Descartes: o calen- 
dário tinha também seus dias santos, 
nos quais se deveriam comemorar as 
obras de Dante, Shakespeare. Adam 
Smith, Xavier de Maistre e outros. 
Comte redigiu ainda um novo catecismo. 
cuja idéia central reside na substituição 
do Deus cristão pela Humanidade. 


O positivismo no Brasil 

O positivismo de Auguste Comte exer- 
ceu larga influência nos mais variados 
circulos. Enquanto doutrina sobre o 
conhecimento e sobre a natureza do pen- 
samento científico, incorporou-se a ou- 
tras correntes análogas, que procuraram 
valorizar as ciências naturais e suas 
aplicações práticas. Junto a essas outras 
correntes, o positivismo constituir um. 
dos traços característicos do pensa- 
mento que se desenvolveu na Europa. 
durante o século XIX. 

Entre os mais fiéis seguidores de 
Comte destaca-se o lexicógrafo Emile 
Littré, que, no entanto, renegou a reli- 
gião da humanidade. O mesmo não 
aconteceu com Pierre Laffite 
(1823-1903), que aderiu principalmente 
à última fase do pensamento do mestre. 
Na Inglaterra, o positivismo de Comte. 
excluída a religião da humanidade, teve 
grande difusão, contando-se entre seus 
propagadores o filósofo John Stuart 
Mill, além de outras figuras menos 
conhecidas, como G. H. Lewes 
(1817-1878), Harriet Martineau 
(1802-1876) e Richard | Congreve 
(1818-1899), fundador da Sociedade 
Positivista de Londres. 

Solo mais férti! foi encontrado pelo 
positivismo comteano, incluindo-se a 
religião positivista, em países de menor 
tradição cultural e carentes de ideologia 
para seus anseios de desenvolvimento. 
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“Originadas da mesma civilização ocidental, mas sem os obstáculos retrógrados 
que no velho mundo protelam a vitória da nova fé . . . essas nações apresentam, 
tanto no temporal como no espiritual, as melhores disposições para aceitarem 
a doutrina regeneradora.” Assim Comte se referia à América do Sul, onde sua 

doutrina mais se expandiu. (Interior da Igreja Positivista do Rio de Janeiro.) 


isse fenômeno ocorreu na América do 
Sul, sobretudo no Brasil. 

As primeiras manifestações do positi- 
vismo no Brasil datam de 1850, quando 
Manuel Joaquim Pereira de Sá apresen- 
tou tese de doutoramento em ciências fi- 
sicas e naturais, na Escola Militar do 
Rio de Janeiro. A esse trabalho viriam 
juntar-se a tese de Joaquim Pedro 
Manso Sayão sobre corpos flutuantes e a 
de Manuel Pinto Peixoto sobre os princi- 
pios do cálculo diferencial. Em todos 
encontram-se inspirações da filosofia 


comteana. 
Passo mais importante, contudo, foi 
dado por Luis Pereira Barreto 


(1840-1923), com a obra As Três Filo- 
sofias, na qual a filosofia positivista era 
apontada como capaz de substituir 
vantajosamente a tutela intelectual exer- 
cida no pais pela Igreja Católica. Perei- 
ra Barreto não foi um positivista ortodo- 
xo, como Miguel Lemos (1854-1917) e 
Raimundo Teixeira Mendes (1855- 
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1927), que se iniciaram no positi- 
vismo através da matemática e das ciên- 
cias exatas, quando estudantes na Esco- 
la Politécnica. Os dois entreviram na 
ciência fundada por Auguste Comte as 
bases de uma política racional e pressen- 
tiram, na sua coordenação filosófica, o 
congraçamento definitivo da ordem e do 
progresso, como dirá mais tarde o pró- 
prio Miguel Lemos. 

Em 1876, fundou-se a primeira socie- 
dade positivista do Brasil, tendo à frente 
Teixeira Mendes, Miguel Lemos e Ben- 
jamin Constant (1836-1891). No ano 
seguinte, os dois primeiros viajaram 
para Paris, onde conheceram Émile Lit- 
tré e Pierre Laffite. Miguel Lemos 
decepcionou-se com “o vazio do littreis- 
mo” e tornou-se adepto fervoroso da 
religião da humanidade, dirigida por 
Laffite. De volta ao Brasil, fundou a 
Sociedade Positivista do Rio de Janeiro, 
que constitui a origem do Apostolado 
Positivista do Brasil e da Igreja Positi- 
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Nos últimos anos de sua vida, os projetos de renovação social de Comte 
transformaram-se em preocupação mística, da qual resultou a formulação da 
religião da humanidade. Papel importante nesse sentido foi desempenhado por seus 
sentimentos em relação a Clotilde de Vaux. (Altar da Igreja Positivista 
do Rio de Janeiro, com a imagem de Clotilde simbolizando a humanidade.) 
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vista do Brasil, cuja finalidade era “for- 
mar crentes e modificar a opinião por 
meio de intervenções oportunas nos 
negócios públicos”. 

Entre essas intervenções, sem dúvida, 
foi importante a participação dos positi- 
vistas no movimento republicano, embo- 
ra seja um exagero dizer-se que foram 
eles que proclamaram a República, em 


1889. Influiram, é verdade, na Consti- 
tuição de 1891 e a bandeira brasileira 
passou a ostentar o lema comteano 
“ordem e progresso”. No século XX, o 
entusiasmo pelo positivismo religioso 
decresceu consideravelmente, mas conti- 
nuou a existir a Igreja Positivista do 
Brasil, no Rio de Janeiro, que perma- 
nece atuante até os dias de hoje. 


1798 — Nasce Auguste 
Comte, em Montpellier, a 
19 de janeiro. 

1804 — Napoleão é sagra- 
do imperador pelo papa, em 
Paris. 

1807 — Hegel publica a Fe- 
nomenologia do Espírito. 
1815 — Napoleão é derro- 
tado em Waterloo. Reúne-se 
o Congresso de Viena. 

1817 — Comte torna-se se- 
cretário de Saint-Simon. 
1821 — O México e o Peru 
tornam-se independentes. 
1830 — Comte inicia a pu- 
blicação do Curso de Filo- 
sofia Positiva. 


ARBOUSSE-BASTIDE, P.: 


La Doctrine de VÉducation 


CRONOLOGIA 


18322 — Comte é nomeado 
repetidor de análise mate- 
mática e de mecânica da Es- 
cola Politécnica. 

1842 — Caroline Massin 
separa-se de Comte, após 
dezoito anos de matrimônio. 
No mesmo ano, encerra-se a 
publicação do Curso de Fi- 
losofia Positiva de Comte. 
1844 — Comte conhece 
Clotilde de Vaux. Editam-se 
Os Princípios do Comunis- 
mo, de Engels. 

1846 — Morte de Clotilde 
de Vaux. Proudhon publica 
Contradições Econômicas 
ou A Filosofia da Miséria. 
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1847 — É editada A Misé- 
ria da Filosofia, de Karl 
Marx. Descobre-se a nitro- 
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ligião da Humanidade. 

1852 — Publica o Catecis- 
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A foto acima (pertencente à Civica Raccolta Stampe Bertarellti, Milão) mostra 


o Trocadero, em Paris, no ano de 1910. Em Paris, Emile D 


Durkheim viveu os 


últimos quinze anos de sua vida, lutando pela constituição da sociologia como 
disc iplina análoga às ciências naturais e liberta de preconceitos. 
Na página anterior: retrato de Emile Durkheim. (Foto Fabbri.) 


uma família de rabinos da Alsácia, 

na cidade de Epinal, a 15 de abril 
de 1858. Seus primeiros estudos foram 
feitos no colégio de Epinal e continuados 
no Liceu Louis-Le-Grand e na Escola 
Normal Superior, ambos em Paris. Pos- 
teriormente, expressaria desagrado pelo 
ensino demasiado literário e pouco cien- 
tífico recebido nessas instituições. Di- 
plomado em 1882, Durkheim lecionou 
filosofia nos liceus de Sens, Saint- 
Quentin e Troyes, ao mesmo tempo que 
se aprofundava no estudo das obras de 
Herbert Spencer (1820-1903) e Alfred 
ispinas (1844-1922). Sob a influência 
de Spencer, Durkheim adquiriu predile- 
ção marcada por modelos biológicos, 
sempre presentes nos seus primeiros tra- 
balhos. O contato pessoal e com a obra 
de Espinas explica a gênese de uma das 
idéias centrais de seu pensamento poste- 
rior, a de consciência coletiva. A in- 


É mile Durkheim rasceu no seio de 
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fluência de Espinas explica também sua 
teoria de que as leis reguladoras da vida 
social são irredutíveis às de outros 
domínios, sobretudo às da psicologia. 

Importância ainda mais decisiva do 
que o conhecimento de Spencer e Espi- 
nas foi o contato de Durkheim com o 
laboratório de psicologia experimental 
fundado por Wilhelm Wundt 
(1832-1920), em Leipzig, Alemanha. 
Com Wundt, Durkheim estudou antropo- 
logia e psicologia dos povos e resolveu 
dedicar-se às ciências sociais, conce- 
bendo o projeto de transformar a socio- 
logia em ciência autônoma. 

Em 1887, quando contava vinte e nove 
anos de idade, Durkheim foi nomeado 
“encarregado de cursos” na Universi- 
dade de Bordéus; pela primeira vez na 
história do ensino superior francês, cria- 
va-se uma cátedra exclusivamente dedi- 
cada à sociologia. 

A partir do ingresso na Universidade 


FABBRI 


DURKHEIM 





Importante conceito da sociologia de Durkheim é o da divisão de trabalho 
entre os membros dos grupos sociais. Segundo Durkheim, a divisão do 
trabalho chegou à sua mais completa expressão nas sociedades industriais 
capitalistas, gerando comportamentos individuais patológicos. (Palácio da 
Bolsa de Paris, foto dos irmãos Neurdein, em 1910; Bibl. Nacional de Paris.) 


de Bordéus, toda a carreira de Durkheim 


foi dedicada ao desenvolvimento da 
sociologia, escrevendo algumas das 


obras fundamentais da história dessa 
disciplina: Elementos de Sociologia 
(1889), 4 Divisão do Trabalho Social 
(189 3), As Regras do Método Socioló- 
gico (1895), O Suicídio (1897), As For- 
mas Elementares da Vida Religiosa 
(1912), Educação e Sociologia (1922). 
Sociologia e Filosofia (1924). A Educa- 
cão Moral (1925), O Socialismo (1928). 

Ao lado da redação dessas obras, 
Durkheim trabalhou pela sociologia no 
magistério universitário em Paris, a par- 
tir de 1902, nas cadeiras de educação e 
de sociologia. Em 1898, quando ainda 
estava em Bordéus, fundou a revista 
L'Année Sociologique, na qual foi publi- 
cada a maior parte dos trabalhos imi- 
ciais da Escola Sociológica Francesa. 

Ao irromper o conflito europeu de 
1914, Durkheim participou ativamente 


da causa francesa, escrevendo panfletos 
veementemente nacionalistas. Quando 
chegava ao fim a Primeira Guerra Mun- 
dial, Durkheim faleceu em Paris. no dia 
15 de novembro de 1917. 


Uma verdadeira ciência 


Pretendendo estabelecer a sociologia 
como disciplina rigorosamente objetiva. 
Durkheim opôs-se a todas as orientações 
que transformavam a investigação social 
numa dedução de fatos particulares a 
partir de leis supostamente universais 
como a lei dos três estados de Auguste 
Comte. Para Durkheim, uma lei desse 
tipo pode ter alguma utilidade para a 
filosofia da história, mas não tem ser- 
ventia maior para o estudo dos fatos 
sociais concretos. À sociologia deveria 
utilizar uma metodologia cientifica, in- 
vestigando leis, não generalidades abs- 
tratas e sim expressões precisas de rela- 
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ções descobertas entre os diversos 
grupos sociais. Contudo, seu objeti- 
vismo não transforma o social em fato 
puramente físico. Partindo da exteriori- 
dade dos fatos sociais, Durkheim desem- 
boca na compreensão da sociedade como 
um conjunto de ideais, constantemente 
alimentados pelos homens que fazem 
parte dela. 

Dentro desse pressuposto e projeto 
metodológicos. Durkheim foi levado a 
investigar a possibilidade de abordar a 
sociedade como um fato sui generis e, 
portanto, irredutível a outros. Como 
resultado. chegou à conceituação de 
“consciência coletiva”, entendida como 
o sistema das representações coletivas 
em uma determinada sociedade. Repre- 
sentações coletivas seriam, por exemplo, 
a linguagem, ou um grupo de práticas de 
trabalho, encontradas em certa socieda- 
de. Tais representações coletivas consti- 
tuiriam fatos de natureza específica e 
diferentes dos fenômenos psicológicos 
individuais. Para Durkheim, as repre- 
sentações coletivas desdobram-se nos 
aspectos intelectual e emocional e é pos- 
sivel determiná-las de maneira direta e 
não apenas através dos pensamentos e 
emoções individuais. O método para 
conhecimento direto das representações 
coletivas utilizaria o exame das expres- 
sões permanentes dessas representações, 
como, por exemplo, os sistemas Juridi- 
cos e as obras de arte. Outro procedi- 
mento seria a pesquisa estatística, como 
o próprio Durkheim realizou. estudando 
o problema do suicídio, não como fato 
psicológico individual, mas como “fato 
social”, 

As expectativas de Durkheim em rela- 
ção à sociologia como disciplina cienti- 
fica eram muito grandes. Acreditava que 
os valores são em geral determinados 
pela natureza particular das sociedades 
e que, por essa razão, seria possível for- 
mular uma ética com base no estudo des- 
sas sociedades. Assim, a sociologia 
poderia substituir a moral, criticando os 
valores estabelecidos e esforçando-se 
para afastar tendências novas, possivel- 
mente prejudiciais. 

Dentro de suas preocupações nesse 
sentido, Durkheim desenvolveu teorias 
educacionais, importantes para a histó- 
ria da pedagogia. Para ele, educar um 
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indivíduo é o meio de prepará-lo ou for- 
cá-lo a ser membro de um ou vários gru- 
pos sociais. Da mesma forma que cada 
sociedade tem a moral mais bem adap- 
tada à sua natureza, possui também as 
instituições pedagógicas supostamente 
mais convenientes. 

Elemento especialmente importante 
dentro das teorias de Durkheim é o con- 
ceito de solidariedade social, que o con- 
duziu à distinção dos principais tipos de 
grupos sociais. À primeira forma de soli- 
dariedade seria a solidariedade mecâni- 

ca, que ocorre nas sociedades onde os 
indivíduos diferem pouco entre si, parti- 
lhando dos mesmos valores e sentimen- 
tos. Essas sociedades têm coesão porque 
seus elementos individuais são simila- 
res. À horda e o clã são desse tipo primi- 
tivo de sociedade. A segunda forma é z 
solidariedade orgânica, presente nas 
sociedades mais complexas que resul- 
tam da crescente divisão de trabalho, 
exigida pelas tarefas econômicas menos 
simples. 

O estudo das sociedades mais comple- 
xas, por sua vez, levou Durkheim às 
idéias de normalidade e de patologia 
sociais. 

A normalidade social é concebida por 
Durkheim como relativa a determinado 
tipo de grupos sociais, num certo mo- 
mento de seu desenvolvimento. Em fases 
de transição de uma sociedade é muito 
difícil definir o que seja o normal. Ao 
estudar as formas de patologia social, 
Durkheim introduziu o conceito de ano- 
mia, ou seja, ausência ou desintegração 
das normas sociais. Aanomia seria 
característica das sociedades orgânicas 
desenvolvidas, e seu aparecimento ocor- 
reria quando diversas funções sociais se 
tornassem muito tênues ou intermi- 
tentes. Como as sociedades mais com- 
plexas são baseadas na diferenciação. é 
necessário que as tarefas individuais 
correspondam a seus desejos e aptidões; 
como isso nem sempre acontece, os valo- 
res ficam enfraquecidos e a sociedade é 
ameaçada pela desintegração. Preocu- 
pado com as consequências políticas e 
éticas dessa desintegração, resultante da 
divisão do trabalho social, Durkheim 
propõe como remédio as formas coope- 
rativistas de procução econômica. 

Outra contribuição relevante de Durk- 
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Na mesma época em que Durkheim diagnosticou alguns dos principais problemas 
da sociedade de seu tempo, os pintores impressionistas criaram uma nova 
estética visuale retrataram aspectos característicos da 
vida burguesa. Entre as principais pinturas impressionistas encontra-se 
“Música nas Tulherias”, de Edouard Manet. (Galeria Nacional, Londres.) 
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heim é representada por seus estudos 
sobre as formas elementares da vida 
religiosa. Baseando-se na análise do 
totemismo, Durkheim procura trazer à 
tona a essência da religião. Esse racioci- 
nio. que consiste em partir de fenômenos 
elementares para ascender aos mais 
complexos, é típico de Durkheim. 

O estudo das religiões tem papel espe- 
cialmente importante no sistema de 
Durkheim porque, nele, reaparece o pro- 


blema do consenso. A sociedade ociden- 
tal moderna, racionalista e individua- 
lista, necessitaria de crencas comuns 
que — segundo o autor — não podem 
mais ser fornecidas pela religião tradi- 
cional. Durkheim afirmou também que 
todas as religiões são apenas uma trans- 
posição da sociedade para o plano 
simbólico: através do totem, por exem- 
plo, os homens cultuam apenas a reali- 
dade coletiva transfigurada. 


1858 — Nasce Émile Durk- 
heim, a 15 de abril, em 
Épinal. 

1859 — Nascimento de 
Henri Bergson. Publicação 
de A Origem das Espécies, 
de Darwin. 

1870 — A França declara 
guerra a Prússia. 

1871 — Sob o assédio das 
tropas prussianas, cai a Co- 
muna de Paris. O armistício 
é assinado a 28 de janeiro. 
1879 — Ibsen publica Ca- 
sa de Bonecas. Nasce Albert 
Einstein. 

1882 — Durkheim é no- 
meado professor em Sens e 
em Saint-Quentin. Nasce Ja- 
mes Joyce. 

1883 — Morre, em Lon- 
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dres, Karl Marx. Nascimen- 
to de Keynes. 

1887 — O físico alemão 
Heinrich Hertz descobre as 
ondas eletromagnéticas ou 
ondas hertzianas. 

1888 — Nascimento do 
poeta inglês Thomas 
Stearns Eliot. 

1891 — Morte de Rim- 
baud. Leão XIII promulga a 
encíclica Rerum Novarum. 
1895 — Durkheim publica 
As Regras do Método So- 
ciológico. Em Londres, é 
editado o terceiro volume de 
O Capital, de Marx. Morre 
Engels. 


1897 — É publicado O 
Suicídio, de Durkheim. 
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egundo o historiador e filósofo 
S William Richtie Sorley 

(1855-1935), até a segunda meta- 
de do século XVIII, a reflexão filosófica 
na Inglaterra caracteriza-se pela ausên- 
cia de escolas, no sentido mais completo 
dessa expressão. Em outros termos, os 
maiores pensadores ingleses exerceram 
influência sobre o curso das idéias sem 
transmitir um corpo definido de teorias 
a um grupo definido de continuadores. 
Francis Bacon (1561-1626) provocou 
uma revolução filosófica, mas procurou 
em vão assistentes e colaboradores; 
Thomas Hobbes (1588-1679) formulou 
um sistema denso, mas não contou com 
discípulos; John Locke (1632-1704) 
abriu um novo caminho seguido por 
muitos, mas esses seguidores chegaram, 
frequentemente, a conclusões opostas às 
suas; George Berkeley (1685-1753) foi 
quase uma voz solitária clamando no 
deserto. Em suma, para Richtie Sorley, as 
obras desses e outros pensadores não 
levaram à defesa e elucidação de um 
credo filosófico e não conduziram à for- 
mação de uma escola que pudesse ser 
comparada à peripatética, à estóica ou à 
epicurista, da Antiguidade grega, ou 
com as escolas cartesiana e kantiana da 
Idade Moderna. 

Esse panorama modificou-se com o 
aparecimento dos utilitaristas ou radi- 
cais, como também foram chamados os 
membros de um grupo que, nos fins do 
século XVIII e começo do XIX, elabora- 
ram um conjunto de teorias defendidas 
em comum e aplicadas a vários campos 
de indagação filosófica e científica. O 
grupo dos utilitaristas trabalhava em 
vista do mesmo fim e seus componentes 
uniam-se na reverência a seu mestre: Je- 
remy Bentham. 


Conservadores e radicais 


Jeremy Bentham nasceu a 15 de feve- 
reiro de 1748, no bairro londrino de 
Hondstich. Criança prodígio, aos três ou 
quatro anos de idade já sabia ler em 
grego e latim; quando contava cinco 


Na página anterior: retrato de Jeremy 
Bentham, por H. W. Pickersgill. 
(Gal. Nacional de Retratos, Londres.) 
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anos, era chamado “Jeremy, o filósofo”. 

Seus primeiros estudos foram feitos 
na escola de Westminster, onde adquiriu 
grande reputação por escrever versos em 
grego e latim. Em 1760, ingressou no 
Queen's College, Oxford, e bacharelou- 
se em 1763, tornando-se, no dizer de um 
de seus biógrafos, “o mais jovem gra- 
duado que as universidades mglesas ja- 
mais tinham visto”. No mesmo ano de 
1763, Bentham ingressou em Lincoln”s 
Inn, a fim de estudar Direito, profissão 
de seu pai; quatro anos depois, era 
admitido no Forum. Apesar de o direito 
ter sua maior preocupação teórica, Ben- 
tham jamais praticou a profissão. Moti- 
vado por profunda insatisfação, não só 
com o que observara como estudante nas 
cortes de justiça, mas também com as 
justificações teóricas de comentadores 
como sir Willam Blackstone 
(1723-1780), autor dos Comentários 
sobre as Leis da Inglaterra, Bentham 
dedicou-se a elaborar um sistema de 
jurisprudência e a codificar e reformar 
tanto o direito civil como o penal. 

Em 1776, apareceu seu primeiro 
livro, Um Fragmento sobre o Governo, 
no qual analisou criticamente os Comen- 
tários, de William Blackstone, cujo erro 
“supremo e fundamental”, em sua opi- 
nião, teria sido a “antipatia a reformas”. 
Um Fragmento sobre o Governo, escrito 
em estilo claro e conciso, diferente de 
suas obras posteriores, é geralmente 
considerado como o início da escola 
utilitarista inglesa. Ao lado dessa im- 

ortância maior, o livro valeu-lhe tam- 
Rai um convite de lorde Shelburne 
(posteriormente, primeiro marquês de 
Landsdowne) para que fosse trabalhar 
em seu escritório de Direito em Lincoln”s 
Inn. Esse fato ocorreu em 1781, quando 
Bentham se preocupava com outra obra 
sua, Teoria dos Castigos e das Recom- 
pensas, publicada em francês, em 1811. 
Somente muito depois essa obra viria à 
luz em edições inglesas, com títulos 
diferentes: O Fundamento Racional da 
Recompensa (1825) e O Fundamento 
Racional do Castigo (1830). 

Em 1785, Bentham viajou para a Rús- 
sia, passando pela Itália e por Constan- 
tinopla, a fim de visitar seu irmão, Sa- 
muel Bentham, engenheiro naval que 
estava a serviço da Rússia. Nesse país 
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Jeremy Bentham chefiou um g Ed de pensadores ingleses que, entre os séculos 


XVII e XIX » ficou conheci. 
“utilitaristas”. 


rmas 


o como grupo dos pd A ou 
o 


Os seus componentes propugnaverm por re 


sociais e políticas, entre as quais uma nova constituição para o país, o que 
somente foi alcançado no ano da morte de Bentham. (Parlamento ingles) 


escreveu Defesa da Usura, publicado em 
1787, e seu primeiro trabalho sobre eco- 
nomia. Disposto como uma série de car- 
tas escritas da Rússia, Defesa da Usura 
revela Bentham como um discípulo de 
Adam Smith (1723- 1790), mas um dis- 
cípulo que insistia“na aplicação lógica 
extrema dos princípios elaborados pelo 
fundador da economia política. Bentham 
argumentava que cada homem era o me- 
lhor juiz de seus próprios lucros, que era 
desejável do ponto de vista público obter 
esses lucros sem nenhum empecilho e 
que não havia motivo para limitar a 
aplicação dessa doutrina ao problema de 
emprestar dinheiro a Juros. Seus traba- 
lhos posteriores seguiam o princípio do 
“laissez-faire, laisser-passer”, orienta- 





ção básica da escola liberal. O libera- 
lismo econômico defendia uma posição 
de não-intervenção no andamento da 
economia, considerando que o mercado 
deveria ser regido exclusivamente pela 
lei de oferta e procura. 

Voltando à Inglaterra em 1788, Ben- 
tham pretendia seguir uma carreira poli- 
tica, mas desapontou-se com suas pe- 
quenas possibilidades nesse campo. 
Dedicou-se, então, ao estudo da legisla- 
ção, pretendendo descobrir seus princi- 
pios. Em 1789, publicou sua maior obra 
teórica, Uma Introdução aos Princípios 
da Moral e da Legislação, além de inú- 
meros panfletos, nos quais criticava a lei 
de difamação, o segredo dos jurados, o 
juramento, as extorsões de declarações 
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olíticas dos utilitaristas 
foram combatidas pelos conservadores 
ingleses, como o deputado Robert 
Peel. (Tela de John Linnell; Galeria 
Nacional de Retratos, Londres.) 


As idéias 


legais, a Igreja estabelecida. Por outro 
lado, defendia com grande ardor o 
empréstimo de dinheiro a juros, a refor- 
ma da educação e um novo esquema 
para o sistema penitenciário. 

Em 1792, em virtude do grande suces- 
so alcançado pelos Princípios, Bentham 
foi contemplado com a cidadania fran- 
cesa e, em 1817, tornou-se um dos prin- 
cipais membros do corpo de advogados 
de Lincoln's Inn. Suas idéias passaram a 
ser respeitadas na maior parte dos paí- 
ses da Europa e da América. Em 18283, 
com um grupo de amigos, fundou o 
periódico Westminster Review, a fim de 
poder contar com uma eficiente tribuna 
para a defesa do radicalismo. Ao mesmo 
tempo, dedicou-se ao trabalho de uma 
nova codificação de leis, seu ideal desde 
a juventude. Além disso, batalhou pela 
reforma constitucional na Inglaterra, 
que acabou se realizando no ano de sua 
morte. Bentham faleceu a 6 de junho de 
1832, em Queen's Square, aos 84 anos 
de idade, cercado pelos amigos e disci- 
pulos que continuariam a desenvolver o 
utilitarismo. 
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O cálculo dos prazeres 


O ponto de partida do utilitarismo de 
Bentham encontra-se nos seus estudos 
sobre a ciência do direito, especialmente 
a teoria do direito natural. Essa teoria 
supõe a existência de um contrato origi- 
nal e, a partir disso, sustenta que, se um 
principe não cumpre suas obrigações 
para com os súditos, ainda assim estes 
lhe devem obediência. Para Bentham, a 
doutrina do direito natural é insatisfa- 
tória por duas razões: primeiro, porque 
não é possível provar historicamente a 
existência de tal contrato; segundo, por- 
que, mesmo provando-se a realidade do 
contrato, subsiste a pergunta sobre por 
que os homens estão obrigados a cum- 
prir compromissos em geral. Em sua 
opinião, a única resposta possivel reside 
nas vantagens ue o contrato propor- 
ciona à sociedade. O cidadão, segundo 
Bentham, deveria obedecer ao Estado na 
medida em que a obediência contribui 
mais para a felicidade geral do que a 
desobediência. A felicidade geral, ou o 
interesse da comunidade em geral, deve 
ser entendida como o resultado de um 
cálculo hedonístico, isto é a soma dos 
prazeres e dores dos individuos. Assim, 
Bentham substitui a teoria do direito 
natural pela teoria da utilidade, afir- 
mando que o principal significado dessa 
transformação está na passagem de um 
mundo de ficções para um muúndo de 
fatos. Somente a experiência, afirma 
Bentham, pode provar se uma ação ou 
instituição é útil ou não. Consequente- 
mente, o direito de livre discussão e cri- 
tica das ações e Instituições constitui-se 
em necessidade da maior importância. 


Ações para a felicidade 


Para sustentar seu princípio utilita- 
rista, Bentham teve que lutar a vida 
toda, criticando severamente as institul- 
ções tradicionais e, particularmente, a 
caótica legislação de seu país. Bentham 
menciona Beccaria (1738-1794) como 
seu mais importante predecessor. Becca- 
ria também sustentava o princípio da 
maior felicidade possível para o maior 
número possível de pessoas como o obje- 
tivo último de toda legislação. Orien- 
tado por esse princípio, Beccaria criti- 
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Thomas Carlyle, considerado o maior representante da filosofia romântica na 
Inglaterra, opôs-se ao utilitarismo de Bentham. Defendendo uma concepção 
individualista da história, Carlyle atribuía o desenvolvimento social e 
olítico à influência de personalidades geniais, dotadas de caráter 
enérgico. (Tela de John Everest Millais; Gal. Nac. de Retratos, Londres.) 





669 


FABBRI 

















OS PENSADORES 


cou a legislação penal então existente. 
Bentham deu àquele princípio uma apli- 
cação ainda mais ampla e por essa razão 
colocou-se em antagonismo aos conser- 
vadores. Mas Bentham, por outro lado, 
opôs-se também aos revolucionários 
franceses, quando estes apelavam para o 
direito natural e afirmavam os direitos 
universais do homem. Para Bentham, o 
indivíduo somente possui direitos na me- 
dida em que conduz suas ações para o 
bem da sociedade como um todo, e a 
proclamação dos direitos humanos, tal 
como se encontra nos revolucionários 
franceses, seria demasiado individua- 
lista e levaria ao egoísmo. Este, segundo 
Bentham, já é muito forte na natureza 
humana; assim, o que realmente deve ser 
procurado é a reconciliação entre o indi- 
víduo e a sociedade, mesmo que seja 
necessário o sacrificio dos supostos 
direitos humanos. 

Nos Princípios da Moral e da Legisla- 
ção, sua principal obra do ponto de vista 
propriamente Elosófico. Bentham estuda 
pormenorizadamente a aplicação do 
princípio de utilidade como fundamento 
da conduta individual e social. Inicial- 
mente, Bentham indaga que sentimentos 
devem ser preferidos a outros, salien- 
tando que se deve levar em consideração 
todas as circunstâncias do prazer: sua 
intensidade, sua duração, sua proximi- 
dade, sua certeza, fecundidade e pureza. 
Bentham indaga, em seguida, quais os 
castigos e recompensas que poderiam 
induzir o homem a realizar ações cria- 
doras de felicidade e quais os motivos 
determinantes das ações humanas, com 
seus respectivos valores morais. 

A respeito dessas questões é de parti- 
cular importância a análise de Bentham 
dos motivos que levam o homem a agir 
de certa forma e não de outra. Esses 
motivos devem ser chamados “bons” na 
medida em que possam conduzir à har- 
monia entre os interesses mdividuais e 
os interesses dos outros, enquanto que 
“maus” seriam todos aqueles motivos 
que contrariassem esse objetivo de equi- 
brio entre os homens. Entre os motivos 
bons, o que mais certamente conduz, 
segundo Bentham, à promoção do prin- 
cipio de utilidade é a benevolência ou 
boa vontade. Em seguida, viriam a 
necessidade de estima dos outros, o de- 
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sejo de receber amor, a religiao e os ins- 
tintos de autopreservação, de prazer, de 
privilégio e de poder. 


As idéias e sua prática 


Bentham não ficou apenas na análise 
teórica dessas idéias sobre o homem 
como ser moral e social. Procurou suas 
possíveis aplicações práticas, dedican- 
do-se, sobretudo, à reforma da legisla- 
ção de acordo com princípios humanos, 
à codificação das leis a fim de que 
pudessem ser compreendidas por qual- 
quer pessoa, ao aperfeiçoamento do sis- 
tema penitenciário e ao desenvolvimento 
do regime democrático através da intro- 
dução do sufrágio universal. Em suas 
lutas reformistas, o princípio de utili- 
dade desempenha o principal papel teó- 
rico. Na opinião do historiador Harald 
Hôffding, Bentham sempre deu por certo 
e seguro esse princípio, transformando-o 
em um princípio dogmático, válido para 
todo o sempre. Por essa razão, jamais 
sentiu necessidade de investigá-lo mais 
profundamente e não percebeu que se 
poderia levantar objeção à sua idéia de 
maneira semelhante ao que ele fez com 
relação aos defensores do direito natu- 
ral, Assim como Jeremy Bentham inda- 
gou por que os homens devem cumprir 
compromissos, assim também se poderia 
perguntar por que os homens devem 
conduzir-se em função da felicidade de 
todos. Não é evidente a verdade desse 
princípio. 

Mas apesar da fragilidade do pensa- 
mento de Bentham, do ponto de vista 
estritamente filosófico, sua influência na 
Inglaterra da época foi muito grande, 
embora vivesse isolado e só se comuni- 
casse com os homens públicos através de 
seus escritos. No fim de sua vida, Ben- 
tham expressou suas idéias reformistas 
através do Westminster Review. Esse 
periódico colocou-se em posição diame- 
tralmente antagônica ao pensamento 
conservador do Quarterly Review e do 
Edinburgh Review. Nessa tarefa, Ben- 
tham contou com a colaboração de vá- 
rios seguidores do utilitarismo, for- 
mando uma escola de renovação de 
idéias. Entre seus seguidores, estavam 
o filósofo James Mill (1773-1836) 
e seu filho, John Stuart Mill. 
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“A natureza colocou o gênero humano sob domínio de dois senhores soberanos: a 
dor e o prazer. Só a eles compete apontar o que devemos fazer, bem como 
determinar o que na realidade faremos. Ao trono desses dois senhores estão 
vinculados, por um lado, a norma que distingue o que é reto do que é errado, 
e por outro, a cadeia das causas e dos efeitos.” (Retratos de Jeremy Bentham) 
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1748 — Nasce Jeremy Ben- 
tham em Londres, a 15 de 
fevereiro. Publica-se O Espí 
rito das Leis, de Montes- 
quieu. 

1753 — Morre Berkeley. 
1760 — Bentham ingressa 
no Queen's College, em Ox- 
ford. 

1763 — Gradua-se e é ad- 
mitido na Lincoln's Inn. 
Voltaire publica o Tratado 
sobre a Tolerância. 

1770 — Nasce Hegel. 

1772 — Nasce David Ri- 
cardo. 

1776 —  Publica-se Um 
Fragmento sobre o Gover- 
no, de Bentham. A 4 de ju- 
lho, o Congresso americano 
aprova a Declaração de In- 
dependência, redigida por 
Thomas Jefferson. 

1778 — Morre Rousseau. 
1785 — Bentham viaja para 
a Rússia. 
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CRONOLOGIA 


1787 — Publica-se a segun- 
da edição da Crítica da Ra- 
zão Pura, de Kant. 

1788 — Bentham retorna à 
Inglaterra. 

1789 — Publica Uma Intro- 
dução aos Princípios da 
Moral e da Legislação, sua 
maior obra teórica. 14 de ju- 
lho: eclode a Revolução 
Francesa. 

1791 — Publicam-se a pri- 
meira e a segunda parte dos 
Direitos do Homem, de 
Tom Paine. 

1795 — Nasce John Keats. 
1796. — Morre Thomas 
Reid, filósofo inglês, ex- 
poente da chamada “escola 
do senso comum”. 

1797 — Publicação dos 
Fundamentos da Metafísica 
dos Costumes, de Kant. 
Bentham publica a defesa 
da Usura. 

1804 — Morre Kant. 
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1805 — Nasce Tocqueville. 
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dres, a 20 de maio de 1806. Filho 

do filósofo utilitarista James Mill 
(1773-1836) e de Harriet Burrow Mill, 
foi educado por seu pai, não tendo 
frequentado qualquer escola. Em sua 
Autobiografia, declara que não se recor- 
da quando começou a aprender grego 
(“Disseram-me que eu tinha três anos”), 
mas logo depois já lia vários prosadores 
e filósofos nessa lingua: Esopo, Heródo- 
to, Xenofonte. Aos sete anos de idade, 
leu vários diálogos de Platão, do Euti- 
fron ao Teeteto. Sobre o último, afirma 
na Autobiografia: “Atrevo-me a pensar 
que talvez tivesse sido melhor que o 
omitisse, pois foi absolutamente impos- 
sivel entendê-lo”. 

Além do grego, seu pai ensinou-lhe 
aritmética, e uma irmã mais velha, 
latim. Ao lado disso, escrevia muito: 
“Durante toda minha infância fui muito 
aficionado a um exercício voluntário que 
eu chamava escrever histórias. Compus 
sucessivamente: uma História Romana, 
tirada de Hooke; um compêndio de His- 
tória Antiga Universal; uma História da 
Holanda, do meu favorito Watson e de 
uma compilação anônima. Dos onze aos 
doze anos ocupei-me em escrever algo 
de que me gabava ser sério. Era nada 
menos que uma História do Governo de 
Roma, recompilada com a ajuda de 
Hooke, Lívio e Dionísio. ..”. 

Em maio de 1820, aos catorze anos de 
idade, Stuart Mill viajou para a França e 
hospedou-se na casa de sir Samuel Ben- 
tham, irmão de Jeremy Bentham. Ali, 
escrevia e lia metodicamente, e estudava 
química e biologia, sem deixar de lidar 
com problemas matemáticos. Em julho 
de 1821, retornou à Inglaterra e tomou 
contato com uma obra que teve o efeito 
de uma verdadeira revelação religiosa: o 
Tratado de Legislação, uma exposição 
das doutrinas de Jeremy Bentham, feita 
por Etienne Dumont. Preparado por seu 
pai para a aceitação das idéias do radi- 
calismo, Stuart Mill sentiu que seus 
pensamentos se configuravam. Seu obje- 
tivo de vida seria tornar-se um reforma- 


J ohn Stuart Mill nasceu em Lon- 


Na página anterior: retrato do 
Vósofo, economista e político 
ohn Stuart Mill. (Col. Mansell) 
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dor do mundo. Dedicou-se ao estudo dos 
escritos dos radicais; editou os manus- 
critos de Bentham; conduziu discussões 
em grupo; escreveu cartas para a im- 
prensa, artigos críticos sobre leis, deci- 
sões jurídicas e debates parlamentares. 
“A concepção de minha própria felici- 
dade — lê-se na Autobiografia — identifi- 
cava-se totalmente com esse objetivo.” 

Contudo, uma crise emocional, aos 
vinte anos de idade, afastaria Stuart 
Mill do benthamismo puro e da rígida 
educação que lhe fora dada pelo pai. Ou- 
tros elementos juntaram-se à sua forma- 
ção: a poesia de Willam Wordsworth 
(1770-1850), o positivismo e a filosofia 
das ciências naturais. Depois de entu- 
siasmar-se por algum tempo com 
Wordsworth, que lhe serviu como uma 
espécie de educação dos sentimentos, 
Mill tomou contato com os escritos de 
Auguste Comte (1798-1857) e de Saint- 
Simon, e conheceu John Sterling, disci- 
pulo de Coleridge (1772-1834). O ponto 
de vista histórico dos adeptos de Saint- 
Simon, bem como a apreciação do valor 
das velhas instituições, enfatizada por 
Coleridge, foram tomados por Mill como 
importantes contribuições ao bentha- 
mismo, que negligenciava tais fatores. 
Stuart Mill aceitou as linhas gerais da 
filosofia da história de Saint-Simon e de 
Comte, particularmente a teoria de que, 
na mudança social, há uma alternância 
entre períodos críticos (nos quais a 
sociedade destrói antiquadas formas de 
vida e tende à desintegração) e períodos 
orgânicos (nos quais se desenvolvem 
novas formas de vida em comum e a coe- 
são social é restabelecida). 

Do contato com essas idéias resulta- 
ram algumas linhas mestras dos proje- 
tos de Mill, no que se refere aos proble- 
mas de renovação social. O filósofo 
passou a considerar insuficientes as cri- 
ticas simplesmente negativas sobre ins- 
tituições e leis políticas. Achava que não 
se deveria pôr de lado as idéias daqueles 
que defendiam o antiquado e o obsoleto, 
como se fossem mentiras e disfarces de 
interesses escusos (como pensava Ben- 
tham). Segundo Mill, o antiquado num 
certo momento histórico teria servido, 
num estágio anterior, a propósitos valio- 
sos, pois, caso contrário, não teria 
sobrevivido. Ao lado disso defendia que 


STUART MILL 





Embora durante toda a vida Stuart Mill se preocupasse com os problemas 
sociais e políticos, somente em seus últimos anos militou efetivamente no 
Parlamento inglês. Foi eleito deputado à Câmara dos Comuns em 1865, 
nela permanecendo até 1868. (Gravura do século XIX, representa o 
Parlamento britânico em 1859; Civica Raccolta Stampe Bertarelli, Milão.) 


as táticas de um reformador deveriam 
vincular-se à sua dis e não pretender 
chegar a soluções absolutas. 


Um socialista? 


De 1830 a 1833, Stuart Mill contri- 
buiu com uma série de artigos e cartas 
para os periódicos The Examiner, Tait's 
Magazine, Jurist e Monthly Repository. 
Em 1835, tornou-se editor do London 
Review, que, no ano seguinte, incorpo- 
rou o Westminster Review, fundado por 
Bentham. Em 1840, passou a colaborar 
no Edimburgh Review. Parte dos artigos 
publicados nesses periódicos foi reuni- 
da, posteriormente, em dois volumes sob 
o titulo Dissertações e Discussões, e 
mostram a crescente extensão dos inte- 
resses de Mill. Entre os mais importan- 
tes, sahentam-se os artigos sobre Ben- 
tham e Coleridge, os quais, segundo 


muitos críticos, constituem os melhores 
escritos de Mill e tentam dar novo alento 
ao radicalismo inglês. 

Na mesma época, Stuart Mill escreveu 
também obras sistemáticas sobre lógica 
e economia política, campos nos quais 
faria suas principais contribuições teóri- 
cas. Novamente tomado de entusiasmo 
pelos problemas humanos, Stuart Mill 
almejava criar um método inatacável 
para abordar as questões morais e 
sociais. Nesse sentido, a influência de 
Comte foi relevante, mas sua inspiração 
mais notável foi a metodologia das ciên- 
cias naturais, particularmente os traba- 
lhos de Newton, que constituíam um 
paradigma de exposição científica. Em 
1837, com a leitura da obra Filosofia 
das Ciências Indutivas, de Willam 
Whewell (1794-1866), e do livro Sobre 
o Estudo da Filosofia Natural, de sir 
John Frederick liam Herschel 
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Stuart Mill preocupou-se com os problemas sociais decorrentes da produção 
econômica e da injusta distribuição das rendas que condenava a classe 
trabalhadora, em muitos casos, à inanição. Mill chegou a aproximar-se de 
certas posições socialistas, no que foi influenciado por sua esposa. (Tela de 
Ford Madox Brown: “O Trabalho”; Galeria Municipal de Arte, Manchester.) 


(1792-1871), Stuart Mill entreviu, fi- 
nalmente, a possibilidade de formular 
um método de investigação científica e 
agregar uma nova lógica à antiga. Disso 
resultaram os dois volumes de seu Siste- 
ma de Lógica, publicados em 1843 (a 
terceira e a oitava edições, datadas de 
1851 e 1872, sairam com várias altera- 
ções importantes feitas pelo próprio 
autor). 

No terreno da economia política, cos- 
tuma-se dividir o desenvolvimento das 
idéias de Stuart Mill em três periodos. O 
primeiro período situa-se em torno de 
1844, quando foram editados os Ensaios 
sobre Algumas Questões Duvidosas de 
Economia Política, e caracteriza-se pela 
influência das idéias de David Ricardo 
(1772-1823). No segundo periodo, mar- 
cado pela publicação, em 1848, dos 
Princípios de Econsmia Política, Mill 
defende a criação de propriedades para 
os camponeses, como solução para os 
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aves problemas que afligiam a Irlan- 
a. Pouco depois, iniciou-se o terceiro 
eriodo, quando Stuart Mill começa a 
IE os autores socialistas, convencido de 
que os problemas sociais são tão impor- 


tantes quanto os políticos. Segundo 
Anschutz, um de seus estudiosos, 
Stuart Mill separava as questões 


de produção e as de distribuição, não 
aceitando como correta uma distribui- 
ção que condenava a classe operária a 
uma existência pobre e ignôbil. Ainda 
segundo Anschutz, Mill não chegou a 
uma solução socialista, mas teve “o 
grande mérito de ter considerado, mais 
uma vez, os alicerces da sociedade”. 


Liberdade para as mulheres 


As idéias de Stuart Mill, no terceiro 
período de sua produção teórica em eco- 
nomia política, tiveram a participação 
decisiva de Harriet Hardy Taylor, com a 
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Rainha da Grã-Bretanha e da Irlanda durante o longo período que se estendeu 
de 1837 a 1901, Vitória I marcou profundamente a mentalidade da época. 
A aguda consciência de sua posição e a austeridade de seu puritanismo fizeram 
com que a classe média se identificasse com ela. (Retrato da rainha Vitória, 
ainda jovem, por À. E. Penley; Museu Vitória e Alberto, Londres.) 
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qual contraiu matrimônio em 1851. 

Os sete anos de casamento (Harriet 
faleceu em 1858) foram extremamente 
atribulados para Mill, não quanto ao 
relacionamento com a esposa, mas no 
que toca ao seu trabalho na Companhia 
da Índia Oriental. Em 1856, Mill ascen- 
deu ao cargo de direção, nele permane- 
cendo até a extinção da companhia, em 
1858. Com o tempo totalmente tomado 
por ocupações burocráticas, não podia 
dedicar-se à atividade intelectual, como 
desejava. 

Ao falecer a esposa, Mill buscou con- 
solo na publicação de uma série de 
livros, escritos parcialmente em colabo- 
ração com ela, sobre política e ética. Em 
1859, publicou Sobre a Liberdade e 
Idéias sobre Reforma Parlamentar; em 
1861, as Considerações sobre o Governo 
Representativo sistematizaram vários 
de seus pontos de vista, já expostos em 
artigos e ensaios; no mesmo ano, publi- 
cou também Utilitarismo, no qual procu- 
rou refutar algumas objeções levantadas 
contra sua teoria ética, ao mesmo tempo 
que esclarecia certas interpretações, não 
muito fiéis ao seu pensamento. Em 
1865, Um Exame da Filosofia de Sir 
William Hamilton contestava as idéias 
daquele que era “a grande fortaleza da 
filosofia intuicionista na Inglaterra”. No 
mesmo ano, Stuart Mill analisou o posi- 
tivismo em Auguste Comte e o Positi- 
vismo. Nessa obra, distingue dois aspec- 
tos do pensamento comteano, louvando a 
filosofia positivista propriamente dita, e 
atacando a religião da humanidade que 
não passaria de “outra tentativa” — nas 
palavras de Anschutz — “de impingir 
uma hierarquia clerical à sofredora 
humanidade”. 

Nesses escritos da última fase do pen- 
samento de Stuart Mill (após a morte da 
esposa), sua linguagem está muito mais 
próxima de Bentham e de seu pai, James 
Mill, do que estivera na adolescência. 
Essa reaproximação com suas origens 
manifestou-se também na nova edição 
(1869) da obra de seu pai, Análise dos 
Fenômenos do Espírito Humano, que 
Stuart Mill cuidou de enriquecer com 
ilustrações e notas explicativas. 

Por volta de 1860, Stuart Mill havia 
se retirado para Avignon, na França, 
mas esse retiro não significou o esmore- 
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cimento de suas preocupações teóricas, 
nem de seu ardente interesse pela huma- 
nidade. Escreveu nessa época vários 
artigos sobre problemas jurídicos de 
doação, propriedade de terra e trabalho, 
além de ensaios sobre questões metafi- 
sicas e psicológicas. Em 1867, partici- 
pou da fundação da primeira sociedade 
que advogava o direito de voto para as 
mulheres, transformada,  posterior- 
mente, na União das Sociedades pelo 
Sufrágio das Mulheres. Dois anos de- 
pois, publicou o livro 4 Submissão das 
Mulheres, escrito em 1861. 

John Stuart Mill faleceu em Avignon, 
a 8 de maio de 1873. 


Da psicologia à lógica 


De um ponto de vista estritamente 
filosófico, todo o pensamento de Stuart 
Mill insere-se dentro da tradicional cor- 
rente do empirismo, que caracteriza a 
filosofia desenvolvida na Inglaterra. Sua 
abordagem dos problemas éticos, políti- 
cos e lógicos supõe uma certa concepção 
da experiência, segundo a qual a mesma 
se compõe de representações atomiza- 
das, estanques, que se reúnem por pro- 
cessos de associação. Dessas associa- 
ções resultam as idéias. Em outras 
palavras, Stuart Mill concebe os fatos 
psíquicos como estados elementares que 
se reúnem formando conjuntos. Estes úl- 
timos, segundo Mill, sempre foram 
considerados pelos sistemas metafísicos 
tradicionais como possuidores de uma 
substancialidade que realmente não pos- 
suem. Assim, a metafísica teria proce- 
dido ilegitimamente, do ponto de vista 
da abordagem verdadeiramente cienti- 
fica. O correto caminho a ser trilhado 
pelo psicólogo deveria restringir-se 
única e exclusivamente a investigar as 
relações entre os estados psicológicos 
elementares a fim de chegar à desco- 
berta e à formulação de leis. O próprio 
Stuart Mill formulou quatro leis de 
associação psicológica. A primeira afir- 
ma que dois fenômenos semelhantes ten- 
dem a ser pensados juntos (lei da seme- 
lhança); a segunda diz que fenômenos 
experimentados ou concebidos em conti- 
guidade íntima (simultaneamente ou em 
sucessão imediata) tendem a ser pensa- 
dos conjuntamente (lei da contiguidade); 
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Gladstone e Disraeli foram os dois maiores estadistas ingleses da época 

» vitoriana, cuja política se caracterizou pelas disputas entre os dois. 
Gladstone encarnou o conservadorismo e Disraeli representou a mentalidade 
progressista. (À esquerda: retrato de Gladstone; Museo del Risorgimento, 





Milão. A direita: Disraeli, por Millais; Gal. Nac. de Retratos, Londres.) 











a terceira (lei da repetição) estabelece 
que as associações produzidas por conti- 

iidade tornam-se mais certas e mais 
rápidas pelo efeito da repetição; final- 
mente, a quarta lei (lei da associação 
inseparável) afirma que, quando dois 
fenômenos são encontrados sempre jun- 
tos e jamais separados, dá-se entre eles 
uma associação muitissimo forte, de tal 
forma que, não somente se concebem 
como inseparáveis as idéias desses fenô- 
menos, como também as coisas por eles 
representadas. 

Daí a constituição de duas ordens de 
realidade, a partir de um conjunto de 
representações neutras: de um lado, 
mundo dos objetos, de outro, o mundo 
da vida mental. 

Stuart Mill transita, assim, do campo 
da psicologia para o da filosofia e nessa 
passagem desempenha papel central seu 
conceito de crença, tomado em sentido 


os estados mentais surgem, desde o iníi- 
cio, como modelos de segurança por tra- 
zerem em seu interior a crença em sua 
própria existência. Por outro lado, a 
existência das coisas exteriores funda- 
menta-se também na crença, de origens 
psicológicas. Em suma, a psicologia for- 
nece as bases da concepção geral do 
mundo elaborada por Mill. Por essa 
razão, sua filosofia poderia ser caracte- 
rizada como “psicologista”. 

As quatro leis de associação psicoló- 
gica constituiriam, assim, as leis funda- 
mentais de explicação dos fenômenos 
psíquicos. Estes, em última análise, se- 
riam produtos de 1 impressões proporcio- 
nadas pela experiência.  Consequente- 
mente, as ciências e o saber que não 
estejam fundamentados na experiência e 
pretendam alcançar algum conheci- 
mento fora dos limites da mesma são fal- 
sos. Essa vinculação entre o saber e a 


lógico e psicológico. Para Mill as afec- 
ções do espírito, conhecidas imediata- 
mente, dão o testemunho de si mesmas, e 


experiência, segundo Stuart Mill, vale 
tanto para as ciências da natureza e do 
homem quanto para as matemáticas. Por 
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essa razão, a lógica, entendida por Mill 
no amplo sentido de teoria do conheci- 
mento, deve ERRA principalmente a 
teoria da indução. A imdução seria' o 
único método adequado para a desco- 
berta da verdade em todos os campos, 

ois inclusive as próprias generalidades 
ideais, supostas apriorísticas pelas filo- 
sofias idealistas, são também, segundo 
Mill, produtos de generalizações a a par- 
tir de dados fornecidos pela experiência 
sensível. Para Stuart Mill, os dados com 
os quais se formam os conhecimentos 
não são conceitos, mas acúmulo de 
impressões. O próprio silogismo, que 
conclui o particular do universal e que, 
por essa razão, se colocaria num plano 
exclusivo de conceitos, é entendido por 
Mill como originado da experiência. No 
clássico silogismo * “todos os homens são 
mortais, Sócrates é homem, logo Sócra- 
tes é mortal” »a premissa maior (todos 
os homens são mortais) referir-se-ia a 
um número finito de experiências 
(Pedro, Paulo, etc., morreram) e consti- 
tuir- se- ia como recordação. dessas expe- 
riências. Em suma, a premissa maior de 
um silogismo, segundo Mill, nunca se 
apresenta como evidente e constitui-se 
sempre como proposição geral, cujas 
bases se encontram na observação de 
casos particulares. No dizer de Schnee- 
wind, “o silogismo simplesmente recu- 
pera, a partir de uma proposição geral, 
uma outra proposição particular que já 
fora pressuposta na primeira”. Nesse 
sentido, o pensamento não realizaria 
qualquer progresso através das dedu- 
ções silogísticas. As inferências deduti- 
vas só aparentemente podem ser consi- 
deradas como inferências constituídas 
por meros artifícios do espirito na eco- 
nomia de seu pensamento. É na indução 
que se acha a possibilidade de se efetua- 
rem inferências reais, transpondo-se os 
limites de simples observação e forman- 
do-se proposições gerais. 

Baseando-se principalmente nas im- 
vestigações realizadas por William 
Whewell (1794-1866) e na obra Sobre o 
Estudo da Filosofia Natural, de John 
Frederick William Herschel 
(1792-1871), Stuart Mill estabeleceu 
cinco métodos indutivos, que se encon- 
tram no livro II, capítulo VIII, de seu 
Sistema de Lógica: o método da concor- 


680 


dância, o da diferença, o da combinação 
de concordância e diferença, o dos resi- 
duos, e o das variações concomitantes. 
Cada um desses métodos tem um cânone, 
que constitui seu princípio regulador. O 
primeiro afirma que “se dois ou mais 
casos do fenômeno investigado possuem 
somente uma circunstância em comum, a 
circunstância única na qual concordam é 
a causa (ou o efeito) do fenômeno dado”. 
O segundo cânone diz que “se um caso 
no qual ocorre o fenômeno que se inves- 
tiga e um caso no qual não ocorre o fenô- 
meno que se investiga possuem todas as 
circunstâncias em comum, exceto uma 
que ocorre unicamente no primeiro, a 
circunstância única na qual diferem os 
dois casos é o efeito, ou a causa ou uma 
parte indispensável da causa do fenôme- 
no”. O terceiro cânone estabelece: “Se 
dois ou mais casos, nos quais ocorre o 
fenômeno, possuem apenas uma circuns- 
tância em comum, enquanto que dois ou 
mais casos, nos quais o fenômeno não 
ocorre, nada possuem em comum exceto 
a ausência de tal circunstância, a cir- 
cunstância única na qual os dois grupos 
de casos diferem é o efeito, ou a causa, 
ou uma parte indispensável do fenôme- 

- O quarto cânone diz: “Subtraia-se 
di qualquer fenômeno a parte que, 
segundo induções prévias, constitui o 
efeito de certos antecedentes, e resultará 
que o resíduo do fenômeno é o efeito dos 
restantes antecedentes”. Finalmente, o 
quinto cânone estabelece que “o fenô- 
meno que varia de algum modo, en- 
quanto outro fenômeno varia sob certo 
aspecto, é a causa ou o efeito desse fenô- 
meno, ou relaciona-se com ele mediante 
algum fato de índole causal”. 


As ciências morais 


A metodologia fundamentada nas re- 
gras da indução possibilitaria, segundo 
Mill, o progresso do conhecimento cien- 
tífico em todos os campos. A lógica das 
ciências humanas (morais, na termino- 
logia de Stuart Mill) não se diferen- 
ciaria, assim, da lógica das ciências 
naturais e das matemáticas. A diferença 
entre essas disciplinas residiria unica- 
mente nas diferenças entre as qualidades 
de seus objetos respectivos. A dificul- 
dade maior de estabelecer regras válidas 
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A época vitoriana assistiu ao extraordinário desenvolvimento do capitalismo 
industrial britânico, que transformou a Inglaterra em primeira potência 
mundial e foi o fator responsável pela expansão de vasto império colonial, 
necessário como fonte de matéria-prima e como mercado consumidor. (Abertura 
da Exposição Internacional de Londres, em 1862; Bibl. Municipal de Milão.) 
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MILLS LOGIC; OR, FRANCHISE FOR FEMALES. 


“ PRAY CLEAR THE WAY, TUERE, FOR THESE-A--PERSONS.” 


Stuart Mill não se limitou à elaboração teórica de idéias reformistas. 
Procurou unir a teoria a prática e liderou movimentos por essas reformas. 
Entre outras atividades nesse sentido, defendeu a emancipação das mulheres e 
sua participação na vida pública através do voto. A propósito disso, a 
revista humorística Punch dedicou ao filósofo uma caricatura, em 1867. 


no terreno dos fatos humanos decorreria 
da grande complexidade dos mesmos, 
quando comparados aos fenômenos na- 
turais. 

No último livro do Sistema de Lógica 
(ao todo são seis livros) Stuart Mill 
desenvolve a tese segundo a qual os 
fenômenos da vida social ou individual 
não constituem exceção à lei da causali- 
dade e que, consequentemente, deve ser 
possível determinar quais as leis natu- 
rais do comportamento humano. Mill 
pensava que, embora complexos, esses 
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fenomenos, com todas as suas seguên- 
cias e coexistências, resultam das leis de 
elementos separados. Uma vez que os 
elementos separados neste caso são os 
homens, todas as leis e regularidades 
acerca dos fenômenos sociais deveriam 
ser deduzidas a partir das leis de asso- 
ciação psicológica. Contudo, devido ao 
enorme número de elementos interagen- 
tes, a complexidade da ação social é tão 
grande que não é possível qualquer 
dedução de suas regularidades simples- 
mente a partir das leis psicológicas bási- 
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cas. Para se poder fazer essa dedução, 
seria necessário, inicialmente, construir 
uma ciência do caráter humano que 
englobasse, simultaneamente, o desen- 
volvimento do caráter humano e as 
tendências à ação dos diferentes tipos de 
pessoas. A partir das leis dessa Slência, 
que Mill designou pela expressão ““eto- 
logia”, poder-se-ia, eventualmente, ter 
esperanças de obter leis sociológicas. 
Embora não tenha desenvolvido essa 
ciência a ponto de ter determinado as 
leis sociológicas, Stuart Mill, no entan- 
to, acreditava que, entre essas leis bási- 
cas de transformação social, uma delas 
Já fora estabelecida por Comte: a lei dos 
três estágios. Contudo, Mill sustentava 
que um elemento devia ser salientado, 
mais que qualquer outro fator, no que 
toca à possibilidade de transformação 
da sociedade: esse elemento seria o esta- 
do das faculdades especulativas da 
humanidade, incluindo a natureza das 
crenças, às quais os homens teriam che- 
gado graças à reflexão sobre si mesmos 
e sobre o mundo que os cerca: “A ordem 
do progresso humano, em todos os seus 
aspectos, dependerá principalmente da 
ordem de evolução das convicções inte- 
lectuais da humanidade” 

Stuart Mill atribuía particular impor- 
tância à concordância, entre os homens, 
acerca das crenças morais. A concor- 
dância seria essencial para se obter a 
coesão social: onde a concordância geral 
não se concretizasse a sociedade não 
poderia ser unificada. 

Sua posição ética insere-se nos qua- 
dros do utilitarismo de Bentham. Mill 
procurou refutar as críticas mais fre- 
quentes à moral benthamista, para tor- 
ná-la, de uma maneira geral, mais acei- 
tável. Embora “seus escritos éticos”, 
como assinala Schneewind, “tenham 
sido muito criticados, eles contêm a 
mais influente articulação filosófica de 
uma moralidade humanístico-liberal que 
foi produzida no século XIX”. 

Essa moralidade liberal também apre- 
sentou suas influências na área da filo- 
sofia política. Mill é um liberal, mas a 
liberdade, para ele, não significa nem a 
liberação interior do romântico, nem a 
liberdade de atividades do utilitário. 
Diante do primeiro, “parece-me”, diz 
ele, “que não há nada tão estranho e 





Para Harald Hofjding, as obras de 
Stuart Mill lançam nova luz sobre 
alguns dos mais importantes problemas 
do pensamento humano. (Estátua do 
filósofo no aterro do Tâmisa.) 


antipático ao espírito moderno quanto o 
ideal de vida de Goethe... As necessi- 
dades da vida moderna e os instintos do 
espírito moderno não exigem harmonia, 
mas expansão ampla e livre em todas as 
direções”. Tal liberdade de ação repou- 
saria em uma força de caráter indepen- 
dente das opiniões. Frente à liberdade 
do utilitário, Stuart Mill vê muito claro 
que a liberdade econômica limitada é 
incompatível com a verdadeira liberda- 
de, por não permitir a justa distribuição 
dos frutos do trabalho. Simpatiza com o 
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socialismo, vendo na cooperação um 
meio de liberdade. 

Uma das maiores preocupações políti- 
cas de Mill refere-se às tendências da 
democracia para suprimir a individua- 
lidade e dominar as minorias. Esse era o 
problema crucial de sua época, e não a 
tentativa de exercer um controle sobre o 


overno, de modo que este se visse força- 

o a trabalhar no mteresse do povo. Em 
seus escritos sobre filosofia política e 
social, sua preocupação era mostrar a 
importância da idade pessoal, do 
desenvolvimento de um caráter mdivi- 
dual forte, e esboçar maneiras de enco- 


1806 — Nasce John Stuart 
Mill, em Londres, a 20 de 
maio. 

1812 — Publica-se o En- 
saio sobre os Fundamentos 
da Psicologia, de Maine de 
Biran. 

1813 — Nasce Sóren Kier- 
kegard. 

1817 — David Ricardo pu- 
blica sua obra mais impor- 
tante, os Princípios de Eco- 
nomia Política e Tributa- 
ção. 

1818 — Nasce Karl Marx. 
1820 —  Publicam-se os 
Princípios de Economia Po- 
lítica Considerados em vista 
de sua Aplicação Prática, de 
Malthus. 

1823 — Bentham funda o 
Westminster Review. 

1825 — Saint-Simon publi- 


CRONOLOGIA 


ca seu último livro significa- 
tivo: Cristianismo Novo. 
Pouco depois, morre. 

1831 — Publica-se o pri- 
meiro dos seis volumes que 
constituem a principal obra 
de Comte: Curso de Filoso- 
fia Positiva. Morre Hegel. 
1834 — Morre Samuel Tay- 
lor Coleridge. 

1843 — Thomas Carlyle 
publica Passado e Futuro. 
Mill publica seu Sistema de 
Lógica, em dois volumes. 
1848 — Publica seus Prin- 
cípios de Economia Políti- 
ca. 

1850 — Morre William 
Wordsworth, poeta inglês. 
1856 — Nasce, na Irlanda, 
George Bernard Shaw. 

1858 — Nasce Émile Durk- 
heim. 
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expressão “marxismo” designa 
pa um amplo movimento de idéias 

que se estende desde a Filosofia 
até a Política, sendo invocado tanto pelo 
filósofo liberal e humanista, quanto pelo 
tirano mais feroz. Dentro desse xadrez 
complicado, do qual dificilmente se con- 
segue escapar, é necessário um esforço 
especial para se atingir uma.idéia nítida 
e precisa, embora rápida, da matriz 
responsável por um dos mitos contempo- 
râneos mais debatidos. Desde logo de- 
vem-se recusar as posições ditadas por 
paixões irrefletidas. Mas cabe indagar 
se é possível tomar distância dessas pai- 
xõ0es e alcançar um porto seguro, a par- 
tir do qual se pudesse assistir aos confli- 
tos ideológicos com a mesma indiferença 
com que se vê um comercial de televisão. 
É possível a objetividade quando está 
em jogo o destino do homem? Seja qual 
for a resposta dada a essa pergunta, é 
preciso convir que uma leitura atenta 
dos textos do próprio Marx deve servir 
de ponto de partida para qualquer toma- 
da de posição, quando se pretende che- 
gar a uma consciência menos obtusa, 
livre da má fé e dos oportunismos do 
momento. Nesse sentido, as relações 
com o marxismo, pró ou contra, depen- 
dem de uma análise cuidadosa do legado 
intelectual de Marx. 

O que, porém, Marx nos legou? Em 
primeiro lugar, uma enorme soma de 
textos, em grande parte no estado de 
manuscritos, publicada posteriormente, 
sobretudo por seu companheiro Frie- 
drich Engels (1820-1895). Em segundo 
lugar, o curso de sua vida, a maneira 
pela qual deu forma às heranças recebi- 
das da família e dos amigos, de suas lei- 
turas e de suas lutas. 


Um casamento desigual 


Karl Marx nasceu a 5 de maio de 
1818 em Treves, capital da província 
alemã do Reno, cuja tradição remontava 
aos tempos de Roma. Treves desempe- 
nhava, no século XIX, importante papel 
na cultura dessa região, misturando o 
liberalismo revolucionário, vindo da 


Na página anterior: o economista, 


sociólogo, historiador e filósofo 
Karl Marx. (Mansell Collection.) 
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França, com a reação do Antigo Regime, 
liderada pela Prússia. Pouco se sabe a 
respeito de seus antepassados mais 
longínquos. Seu pai, Hirschel, era advo- 
gado e conselheiro de justiça. Em 1824 
abandonou o Judaísmo, batizando-se 
com o novo nome de Heinrich. É bem 
possível que nessa conversão tenha havi- 
do motivos materiais, pois nessa época 
os cargos públicos ficavam vedados aos 
Judeus da Renânia. Sua mãe, Enriqueta 
Pressburg, apesar de descendente de 
rabinos, não exerceu sobre o filho a forte 
doutrinação, habitual nas famílias israe- 
litas, e não teve qualquer influência inte- 
lectual sobre sua formação. 

Terminado o curso secundário em Tre- 
ves, Marx matriculou-se na Universi- 
dade de Bonn, com a intenção de estudar 
Jurisprudência. Não foram, porém, tem- 
pos de muito estudo e trabalho. O jovem 
Marx descobriu a vida boêmia do estu- 
dante romântico, esbanjou dinheiro (ao 
menos no entender de seu pai) e escreveu 
versos apaixonados à sua amiga de 
infância, Jenny von Westphalen. No 
verão de 1836, voltando de Bonn, ficou 
noivo dessa jovem de rara beleza e alta 
posição social. Esse casamento desigual, 
segundo o comentário de todos, encon- 
trou a mais obstinada oposição de 
ambas as famílias, e só pôde realizar-se 
oito anos mais tarde. A vida de casada 
não foi fácil para essa mulher rica, inte- 
ligente e dedicada. Sofreu toda sorte de 
privações e sua miséria chegou a tal 
ponto que, muitas vezes, não teve com 
que alimentar os filhos. Dos seis que lhe 
nasceram, apenas três atingiram a vida 
adulta. No entanto, foi sempre muito 
querida. Numa carta que lhe escreveu, 
em 1865, de Treves, onde se encontrava 
por causa da morte da mãe, Marx refe- 
re-se orgulhosamente a Jenny: “Todos 
os dias fui em peregrinação à velha casa 
dos Westphalen, na rua dos Romanos, 
que me interessou mais do que todas as 
antiguidades romanas, porque me lem- 
brou os tempos felizes de minha juventu- 
de, quando ela encerrava o meu tesouro 
mais caro. Além disso, todo o dia e por 
é toda parte, me pedem notícias 

aquela que era então a mais bela jovem 
de Treves e a rainha dos bailes. É diabo- 
licamente agradável para um homem ver 
que sua mulher continua a viver assim 
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O filósofo Karl Marx nasceu em Treves, capital da província alemã do Reno, na 
segunda década do século XIX. Nessa época, sua cidade natal desempenhava 
papel: mediador entre o liberalismo revolucionário de origem francesa ea 
reação do Antigo Regime, liderada pela Prússia. (Foto aérea de Treves, 
vendo-se a catedral romana em primeiro plano; Deutsche Luftbild, Hamburgo. ) 


como uma princesa encantada no espi- 
rito de toda uma cidade” 


A esquerda hegeliana 


Cumprindo o desejo do pai, que pedia 
o término dos estudos antes do casamen- 
to, Marx matriculou-se, em julho de 
1836, na Universidade de Berlim. A ci- 
dade desde logo lhe pareceu hostil. Afas- 
tando-se cada vez mais do Direito e 
apaixonando-se pela História e pela 
Filosofia, entregou-se ao trabalho com 
tanto entusiasmo e obstinação, que ter- 
minou por arruinar a saúde. Depois de 
um pequeno repouso, a conselho médico, 
voltou à carga com o mesmo empenho. 

Numa interessante carta a seu pai, de 
novembro de 1837, onde se encontra um 
balanço de seus últimos trabalhos, Marx 
descreve suas relações contraditórias 
com o hegelianismo, pensamento domi- 








nante na Berlim da época. Embora esti- 
vesse em gritante desacordo com o idea- 
lismo de Hegel (1770-1831), não deixou 
de ser envolvido e atraido por ele. Hegel 
havia morrido pouco antes (1831), e sua 
filosofia se convertera numa espécie de 
ideologia oficial. O princípio hegeliano 
de que o Estado moderno encarna os 
ideais da Moral mais objetivos e mani- 
festa a Razão no domínio da vida social 
era tomado como apoio direto ao Estado 
prussiano. Na mesma época, o movi- 
mento lberal alemão, influenciado das 
maneiras mais diversas pela Revolução 
Francesa, esperava “conquistar o Estado 
prussiano, pondo a nu a contradição 
entre o seu desejo de racionalidade e sua 
política retrógrada. Não interessava, 
pois, ao movimento liberal, abrir de ime- 
diato a luta contra o Estado prussiano. 
Os liberais, além disso, depositavam 
grandes esperanças no próximo governo 
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Marx casou-se em 1843 com Jenny von Westphalen, filha de rica família alemã e 
sua amiga de infância. Segundo todos os biógrafos, a vida do casal foi 
marcada por pad figa amor, e o filósofo foi um pai extremamente afetivo; 
todas as noites, recitava de cor longos trechos de Shakespeare para as filhas. 
(Marx, suas três filhas, Jenny, Laura e Eleanor, e o amigo Engels, em 1865.) 


de Frederico Guilherme Iv 
(1795-1861), anunciado como uma 
abertura política. Por isso, concen- 


travam seu ataque ao aliado mais fraco 
do Estado, abrindo fogo contra a Igreja 
e a Religião. Mas faziam-no do interior 
do próprio sistema hegeliano, desco- 
brindo um Hegel secreto em oposição ao 
Hegel manifesto, separando o método 
revolucionário do sistema reacionário, 
começando a propor, em consequência, 
uma distinção que, por muito tempo, 
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impediu uma leitura mais fiel e mais 
adequada do hegelianismo, uma filoso- 
fia que se propõe, sobretudo, juntar os 
dois aspectos: o método e o objeto. 
Estado, Religião, Filosofia consti- 
tuem para Hegel supremas manifesta- 
ções de Deus, entendido como o Absolu- 
to. Desse ponto de vista, a religião cristã 
aparece como a mais completa revelação 
da Razão enquanto Espirito universal. 
Nesse processo de manifestação, Jesus 
desempenharia o papel mediador entre a 
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eneralidade abstrata de Deus-Pai é a 
individualidade concretissima do Espi- 
rito Santo. Quando jovem, Hegel escre- 
vera uma vida de Jesus, publicada 
postumamente. Esse tema foi ampla- 
mente discutido por seus discípulos. Um 
deles, David Strauss (1808-1874), es- 
forçou-se por separar a figura histórica 
do Cristo de sua interpretação religiosa 
e filosófica, o que, resultava, de um lado, 
em retomar a antiga luta pelo direito de 
submeter os textos sagrados à crítica 
histórica e, de outro, na tentativa de 
revolucionar a doutrina hegeliana, insu- 
flando-lhe o germe da crítica política. 
Em torno da polêmica suscitada por esse 
trabalho de Strauss formou-se a es- 

uerda hegeliana. Bruno Bauer 

1809-1872), numa volta a Fichte 
(1762-1814), procurou separar o desen- 
volvimento do Espírito do desenvolvi- 
mento do mundo, an ateriado para a 
consciência de si a tarefa de determinar 
o curso da História. Arnold Ruge 
(1802-1880) nos Anais de Halle, come- 
çou a trazer a luta para um terreno 
propriamente político, movimento que se 
expandiu na medida em que as esperan- 
ças de abertura morreram com os pri- 
meiros atos do governo de Frederico 
Guilherme IV. Moses Hess (1812-1875) 
e Max Stirner (1806-1856) discutiram o 
problema da propriedade, colocando na 
ordem do dia as questões do socialismo 
e do anarquismo. Mas foi sem dúvida 
Feuerbach (1804-1872) que, a partir de 
1841, com a publicação A Essência do 
Cristianismo, aglutinou todo o pensa- 
mento da esquerda hegeliana, formu- 
lando, de um novo ponto de vista, a mais 
consistente crítica da filosofia da reli- 
gião e da dialética hegelianas. 

O jovem Marx participou diretamente 
das discussões e dos'trabalhos do grupo 
de Berlim até 1841, quando voltou a 
Treves. Em sua bagagem levava uma 
série de textos incompletos, abrangendo 
os mais diversos estudos: crítica da es- 
cola histórica do Direito, análise da arte 
cristã e outros mais. Abandonara defini- 
tivamente a carreira de advogado, pre- 
tendendo conquistar uma cátedra uni- 
versitária. Se se doutorasse pela 
Universidade de Bonn, onde contava 
com o apoio de Bruno Bauer, poderia 
ensinar ali mesmo. Por isso redigiu Dife- 





O busto de Karl Marx, em seu túmulo 
no Cemitério de Highgate, Londres, 
ostenta o lema que conduziu seu 
pensamento e sua vida: “Proletários 
de todos os países, uni-vos”. 


rença entre a Filosofia da Natureza de 


Demócrito e Epicuro, publicado postu- 


mamente. Esse opúsculo tem relação 
com a problemática levantada pela 
Fenomenologia do Espírito, obra na qual 
Hegel considera o estoicismo e o ceti- 
cismo grego como etapas do desenvolvi- 
mento do Espírito, momentos em que a 
consciência de si liberta-se de seu vin- 
culo com o mundo e se afirma soberana. 
Para Hegel, o sábio estóico, recolhido 
em si mesmo, e o filósofo cético, arman- 
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Robert Owen (à esq.) pôs em prática um novo tipo de relacionamento entre 
patrão e empregado, em sua propriedade em New Lanark. Charles Fourier "ficou 


conhecido pela doutrina dos “'falanstérios” 


, Pequenas comunidades não 


superiores a mil pessoas. Ambos representam momentos relevantes da história 
do socialismo. (Gal. Nac. de Retratos, Londres, e Bibl. Nac., Paris.) 


do seu pensamento sobre a dúvida, dão 
prova de uma liberdade individual, 
totalmente desconhecida nos tempos 
felizes da cidade grega. Dessa perspec- 
tiva, Marx procurou estudar as diferen- 
tes funções desempenhadas pelo ato- 
mismo naqueles dois filósofos 
racionalistas. Para Marx, o átomo, em 
Demócrito (séc. V-IV a.C.), represen- 
taria apenas uma categoria abstrata, 
uma hipótese que exprimiria um ele- 
mento empírico da natureza. Em Epicu- 
ro (séc. IV-IIl a.C.) ao contrário, 
consistiria numa forma natural que a 
consciência de si assume, de sorte que a 
atomística se tr ansformaria num princi- 
pio absoluto, o qual, se realmente fosse 
concretizado, deixaria de referir-se ex- 
clusivamente às coisas, para configurar 
um momento do próprio Espírito. Como 
em tantas outras vezes, Marx concebeu 
o escrito sobre Demócrito e Epicuro no 
interior de um projeto mais amplo, parte 
de um estudo onde exporia o ciclo das 
filosofias epicurista, estóica e cética, em 
relação a toda a especulação grega. Pa- 
rece ser uma vicissitude da arquite- 
tônica de seu pensamento armar planos 
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ambiciosos e globalizantes, sem conse- 
guir realizar mais do que um fragmento, 
embora esse fragmento pudesse assumir 
o porte e a importância de O Capital. 


Primeiras dificuldades 


Marx, entretanto, logo perdeu as 
esperanças de abraçar a carreira univer- 
sitária, pois crescera a oposição contra 
Bauer, que acabaria sendo expulso de 
Bonn. Antes disso, porém, Marx tivera a 
cautela de procurar uma universidade 
menor e mais neutra, doutorando-se 
então por lena. Com a destituição de 
Bauer, também caiu por terra o projeto 
de ambos editarem uma revista radical. 
Nessa época, Marx enviou um artigo 
para Anedota, revista publicada por 
Ruge, contra a censura da imprensa, 
passando ainda a colaborar sistematica- 
mente na Gazeta Renana, órgão liberal 
publicado em Colônia. Inicia-se, assim, 
uma fase de transição, na qual Marx 
começou a ocupar-se com problemas 
propriamente políticos e sociais. Como 
assinalaria no prefácio de Para a Crítica 
da Economia Política, nesse momento 
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Um dos mais conhec idos teóricos do chamado “socialismo utópico” foi Proudhon 
(à esq.); para ele, “a propriedade é um roubo” e os filósofos deveriam tentar 
a reorganização da sociedade, segundo princípios de justiça. Auguste Blanqui 
levou as idéias socialistas à prática, tornando-se um dos militantes mais 
ativos do movimento operário no séc. XIX. (Museu Carnavalet, Paris.) 


deparou, pela primeira vez, com a opor- 
tunidade de tratar questões “materiais”, 
vendo-se na obrigação de analisar o pro- 
cesso, movido pelo Estado, contra o 
roubo de madeira feito pelos campone- 
ses: estes continuavam a colher lenha 
das florestas, como lhes assegurava o 
direito consuetudinário, embora tais flo- 
restas estivessem agora subordinadas a 
outro regime de propriedade. Pouco a 
pouco, o que para Marx parecia dever 
ser uma revolução política, reclamando 
uma reorganização do Estado, transfor- 
mou-se na idéia de uma revolução 
social, que deveria modificar a própria 
estrutura da sociedade como um todo. 
O namoro da burguesia liberal com a 
esquerda hegeliana durou pouco. A cri- 
tica social-democrata desenvolvida por 
Marx, o socialismo utópico de Moses 
Hess, afastaram os leitores da Gazeta 
Renana, que finalmente foi fechada pelo 
governo. Para Marx não restou outra 
solução a não ser emigrar para a França. 
Houve um momento em que todos os 
neo-hegelianos se disseram feuerba- 
chianos. Consideravam todos os assun- 
tos importantes como se já tivessem sido 





enunciados por Hegel, de modo que sua 
tarefa deveria consistir em mudar os si- 
nais do sistema elaborado, e partir, ao 
invês do Espírito, do homem e da nature- 
za. A fim de proceder a essa inversão, 
Feuerbach privilegiou o mundo sensivel, 
a sensibilidade e o coração, que, toda- 
via, em seu entender, deveriam ser trazi- 
dos para o nível do intelecto. Essa sin- 
tese filosófica logo se traduziu num 
programa político: o princípio feminino, 
o coração, sede do materialismo francês, 
deveria aliar-se ao intelecto, princípio 
masculino, sede do idealismo alemão. 
Em vista disso, a esquerda hegeliana 
projetou publicar no exílio, Já que a cen- 
sura prussiana se tornava cada dia mais 
feroz, uma revista que promovesse essa 
aliança, os Anais Franco-Alemães. No 
início, seus componentes hesitaram 
entre Bruxelas, Estrasburgo e Paris, 
sendo essa última cidade finalmente a 
escolhida. Os diretores deveriam ser 
Ruge, Marx e Heine (1797-1856), fican- 
do de lado o nome de Feuerbach, que, 
para surpresa e decepção gerais, recu- 
sou-se a colaborar. O filósofo solitário 
não queria imiscuir-se em política. Asse- 
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«o trabalhador vê-se, ainda, por vezes, obrigado a fazer do seu consumo 


iadividual um simples complemento do processo de produção. Neste caso, ele 
adiciona meios de subsistência para alimentar o'funcionamento de sua força de 
trabalho, assim como se acrescentam carvão e água à máquina a vapor, óleo ao 


tear.” (Adolph von Menzel: “ 


gurado pelo salário a receber da revista, 
Marx venceu a oposição dos familiares, 
casou-se e partiu para a França. 


O encontro com Engels 


Os Anais Franco-Alemães não foram 
além do primeiro número duplo, publi- 
cado em evereiro de 1844. Marx parti- 
cipou com dois importantes trabalhos: 
Introdução a uma Crítica da Filosofia do 
Direito de Hegel e A Questão Judaica. A 
própria noção de crítica, tal como vinha 
sendo desenvolvida pelos neo-hege- 
lianos, foi posta em xeque. A análise da 
Filosofia do Direito de Hegel, conside- 
rada como a mais pura expressão da 
Filosofia do Estado moderno, deveria 
ser feita, no entender de Marx, a partir 
da crítica do Estado real que lhe serve de 
base. Uma crítica, portanto, que deixa- 
ria de mover-se exclusivamente ao nível 
do discurso, para visar ao concreto, 
transformando-se numa política, procu- 
rando penetrar nas massas e converter- 
se na força social capaz de mudar a 
sociedade. Para Marx, o Estado alemão 
de sua época representava o passado dos 
povos modernos e a luta contra sua 
opressão assinalaria, pois, o esforço 
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A Laminação”, 


1875; Museu Estadual de Berlim.) 


geral de emancipar a humanidade de 
todos os laços que a alienam. O homem, 
ser genérico e comunitário, não poderia 
realizar-se cabalmente sem ultrapassar 
a fragmentação das classes, das nações, 
enfim, de todos os particularismos que 
criam obstáculos ao desenvolvimento de 
seu ser. Toda a crítica, porém, perma- 
nece inócua, diz Marx, se não atinge a 
raiz do próprio homem, a ele mesmo 
enquanto ser concreto e a sociedade no 
mterior da qual vive e se manifesta. Em 
virtude do próprio desenvolvimento do 
Estado moderno, surge uma classe, des- 
provida de todos os direitos e de todos 
os bens, por isso, de tal modo alienada 
que sua liberação só pode ser feita por 
meio da supressão dos laços opressores 
da sociedade como um todo, superando 
assim qualquer tipo de alienação. Pela 
rimeira vez Marx proclamava, pois, a 
uta de classes como o motor da Histô- 
ria, e o proletariado como o germe que 


deveria subverter a estrutura da socie- 


dade moderna. Influências mais diversas 
estavam desaguando, assim, numa ma- 
triz, que viria a constituir um sistema 
coerente. Ao socialismo alemão, repre- 
sentado por Moses Hess, por Weitling, 
um artesão intelectual, ou pelo poeta 
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“O emprego das máquinas torna supérflua a força muscular e torna-se meio de 
emprego para operários sem força muscular, ou com um desenvolvimento fisico 
não pleno, mas com uma grande flexibilidade. Façamos trabalhar mulheres e 
crianças! Eis a solução que pregava o capital quando começou a utilizar-se 
das máquinas.” (Fotografia do séc. XIX: operárias trabalhando com carvão.) 


Heine, veio juntar-se o socialismo fran- 
cês de Fourier (1772-1837), Saint- 
Simon (1760-1825) e Proudhon 
(1809-1865), para assumir uma nova 
forma. Uma difusa teoria da alienação 
do homem serve, a Marx, de base para a 
crítica teórica e prática do sistema capi- 
talista. É nesse momento, ademais, que 
Marx inicia seu diálogo com a classe 
operária, frequentando suas reuniões 
parisienses, particularmente as da Liga 
dos Justos, uma associação de artesãos 
proletarizados, cujo programa dava ên- 
fase especial à supressão da propriedade 
privada e ao retorno para o comunismo 
primitivo. 

No entanto, no progressivo confronto 
de Marx com o pensamento hegeliano, 
este despontou onde era menos espera- 
do. Para que não se confundisse a lógica 
das coisas com as coisas da Lógica, 
Marx insistia no caráter efetivo e revolu- 
cionário do movimento operário. Contu- 
do, ainda pensava o movimento de desa- 
lienação num nível eminentemente 
lógico: visto que a alienação atingia 
agora seu ponto máximo, haveria de 
transformar-se no seu contrário. Com 
isso o escravo moderno haveria de trans- 
formar-se em senhor. A categoria de tra- 





balho, já considerada por Hegel, não 
desempenha um papel verdadeiramente 
ativo nessa conversão. 

Nesse número único dos Anais Fran- 
co-Alemães, entretanto, foi publicado 
um artigo de Friedrich Engels, que mar- 
cou uma virada no pensamento de Marx. 
Trata-se do Esboço de uma Crítica da 
Economia Política. Engels, depois de ter 
estudado em Berlim, residia nesse mo- 
mento em Manchester, na Inglaterra, 
ocupando-se dos negócios do pai. Ai 
tomou contato mais direto com a Econo- 
mia Política e a situação da classe 
trabalhadora, sobre a qual, logo mais, 
escreveria um célebre trabalho. A crítica 
desenvolvida no artigo de Engels situa- 
va-se no exterior do campo da Economia 
ee assentando-se numa antropo- 

ia de corte feuerbachiano. Depois de 

am Smith (1723-1790), segundo En- 
pra O primeiro economista a reconhecer 
o trabalho como fonte da riqueza, os 
economistas entraram numa escalada de 
cinismo, o último mais cínico do que o 
primeiro." Progressivamente foram des- 
pojando o homem de suas qualidades 
propriamente humanas, até o ponto de 
Ricardo (1772-1823) chegar a privile- 
giar o produto em prejuízo do produtor. 
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A Economia Política, continua Engels, é 
a ciência da sociedade civil, terreno em 
que os homens se defrontam como parti- 
culares e proprietários, mas como tal 
não é mais do que o lugar da alienação, 
onde o homem perde seu caráter essen- 
cial e genérico. Por não ter posto em 
causa o postulado da propriedade priva- 
da e por não ter anteposto ao privati- 
vismo da sociedade civil a universa- 
lidade do homem, a Economia Política, 
segundo Engels, não consegue fazer 
uma crítica radical da sociedade moder- 
na. A Economia Política, porém, não dei- 
xou de fornecer preciosos subsídios para 
uma crítica da teoria do Estado. Esse 
aspecto foi imediatamente percebido por 
Marx, que, daí para a frente, faria dessa 
ciência seu principal objeto de estudo. 
Do mesmo modo que Engels, Marx par- 
tiu da idéia feuerbachiana do homem 
como um ser genérico, pensando, além 
do mais, a sociedade civil como o lugar 
de sua alienação. Esta, porém, segundo 
Marx, nasce da forma de trabalho a que 
o sistema de produção, orientado para 
a posse e para o mercado, submete o 
trabalhador. O homem produz apenas 
para ter o produto de seu trabalho a fim 
de trocá-lo por um outro. Graças à 
roubalheira do comércio, todos acabam 
se alienando. No entanto, por mais que 
se veja fechado no circuito de ferro da 
propriedade privada, o homem não 
deixa de carecer humanamente de pro- 
dutos que estão nas mãos de outrem. 
Estabelece-se, assim, uma tensão que o 
os além da propriedade privada e o 
eva à desalienação. 

Obedecendo a esse esquema, Marx 
escreveu uma série de textos, cuja publi- 
cação, em 1932, sob o nome de Manus- 
critos Econômico-Filosóficos, provocou 
uma verdadeira comoção no pensamento 
marxista. Dependeriam as análises eco- 
nômicas de O Capital de uma antropo- 
logia filosófica anterior? Nasceriam 
também de uma crítica exterior ao domi- 
nio próprio da Economia Política? 


A ideologia alemã 
A coincidência de perspectivas e de 
resultados conduziu Marx e Engels a um 


trabalho comum. O primeiro desses tra- 
balhos, 4 Sagrada Família, cujo subti- 
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tulo é Crítica de uma Crítica Crítica, 
analisa as consequências políticas do 
neo-hegelianismo. É uma polêmica feroz 
contra Bruno Bauer e seus irmãos Ed- 
gard e Egbert, os quais, como editores 
da Gazeta Geral Literária, publicada em 
Charlottemburgo, preconizavam uma 
política liberal “elitista”, como se diria 
atualmente. Em lugar do isolamento do 
Espírito diante das massas, Marx e En- 
gels preconizavam um amplo entrosa- 
mento da teoria com os proletários, pois, 
diziam, nada é mais ridiculo do que uma 
idéia isolada de interesses concretos. 
O livro ainda não havia sido publica- 
do, quando Marx foi expulso do terri- 
tório francês (fevereiro de 1845), refu- 
giando-se em Bruxelas. O motivo ime- 
diato foi um artigo escrito para Vor- 
waerts, revista Publicada em Paris por 
Einrich Bornstein, que circulava entre os 
emigrados alemães. Tratava da greve 
dos tecelões da Silésia. O governo prus- 
siano aproveitou-se disso para pressio- 
nar o ministro francês Guizot, a fim de 
que este fechasse a revista e perseguisse 
seus redatores. No novo exílio, Marx e 
Engels redigiram a Ideologia Alemã, um 
balanço de suas próprias consciências 
filosóficas, onde a ruptura com Feuer- 
bach, por certo, ocupa o lugar mais 
importante. Os autores da Ideologia 
Alemã levantam uma série de questões 
com relação a Feuerbach: tomar a essên- 
cia genérica do homem como ponto de 
partida da História não é aceitar uma 
concepção muito particular do homem 
isolado, tal como o vê o pensamento bur- 
guês?; essa essência genérica não se 
resolve no conjunto das relações sociais 
em que cada pessoa se insere?; se, além 
do mais, essas relações são mediadas 
pelas relações que o homem mantém 
com a natureza, posta assim basica- 
mente como o lugar da prática humana, 
que sentido pode ter uma essência genê- 
rica do homem que não esteja vinculada 
ao produto de seu próprio trabalho? 
Para Marx e Engels, por desconhecer o 
caráter ativo dos objetos naturais, me- 
diados pela prática do homem, Feuer- 
bach caiu numa concepção especulativa 
sobre a naturalidade do homem, desli- 
gada da política e da história, do desen- 
volvimento de si próprio a partir de suas 
condições reais de existência. A despeito 








iugavs 


695 


da 


3 


lo XIX.) 


/ 


ormaçao 
ao mesmo tempo, constituísse um 


iqueza da 


fo 


tos do século XIX sonhavam com uma trans 


sociedade. Karl Marx procurou desenvolver uma teoria científica que desse 
écu 


£ 





força x pri ema 
fem ciiecaiiç se—— "o 


conforme aumentava a r 


> 


ão social. (Tecelagem do s 





Ç 


MARX 
oletariado e, 


, 





Reduzidos a uma pobreza crescente 


bur 


guesia, os operár 
poderoso instrumento de modifica 


onta dos problemas do pr 


€ 














ng =a ea remo O err met =" 














OS PENSADORES 


à o aa 
a 


AN 4 
Mas Ê 





No ano de 1848, toda a Europa foi palco de violentas lutas de classe, cujo 
clímax ocorreu com a queda de Luís Felipe na França e com as jornadas, no 
último semestre desse ano, que ensangúentaram a Alemanha. No mesmo ano surgiu 
o Manifesto Comunista, redigido por Marx e por Engels. (Litografia de C. W. 
Arldt: barricada em Wilsdruffergasse, Dresden, durante a revolução de 1848.) 


de seu interesse, a Ideologia Alemã não 
encontrou editor e ficou abandonada, 
como disseram mais tarde seus autores, 
“à crítica roedora dos ratos”. Mas o 
principal objetivo, uma visão mais clara 
dos problemas levantados, tinha sido 
alcançado. 


O Manifesto Comunista 


Em Bruxelas, Marx continuou a ocu- 
par-se de política. As condições eram 
propícias, pois a Europa estava sendo 
sacudida por comoções sociais: em par- 
ticular as revoluções de 1848, a queda 
de Luís Felipe, as jornadas de julho, na 
França, com repercussões que ensan- 
guentaram a Alemanha no último semes- 
tre desse mesmo ano. Marx começou, em 
Bruxelas, participando da recém- 
fundada Liga dos Comunistas, que para 
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ele representava o primeiro ensaio de 
superar a contradição entre uma organi- 
zação internacional e os agrupamentos 
nacionais em que se aglutinavam os 
operários. Foi para o segundo congresso 
da Liga que Marx e Engels prepararam 
o célebre Manifesto Comunista. O texto 
abre-se com uma análise da luta de clas- 
ses e termina convocando os operários 
do mundo inteiro à união. Marx estava 
visando a fins precisos. O movimento 
comunista apresentava, antes de tudo, 
um caráter utópico. Reduzidos a uma 
pobreza crescente, conforme aumentava 
a riqueza da sociedade, os operários 
passavam a sonhar com uma sociedade 
sem classes, em que a abolição da 
propriedade privada garantiria a todos a 
satisfação de suas necessidades. Como 
imprimir a essa força social utópica um 
cunho científico, capaz de uma crítica 
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O movimento revolucionário conhecido pela expressão “Comuna de Paris” eclodiu 
em fevereiro de 1871 e instalou um governo inspirado nas idéias do Manifesto 
Comunista, de Marx e Engels. Entre outras medidas, adotou-se a bandeira 
vermelha, um novo calendário e o princípio de autonomia absoluta das 
comunidades. (Rebelião ao pé da coluna Vendôme, durante a Comuna de Paris.) 


teórica efetiva da sociedade capitalista, 
que redunde num programa político? Ê 
nesse sentido que o Manifesto Comu- 
nista insiste na necessidade de substituir 
o programa contra a propriedade priva- 
da em geral pelo projeto da apropriação 
coletiva dos meios de produção, atingin- 
do, pois, pela raiz, tanto o funciona- 
mento do modo de produção capitalista, 
quanto a fonte da alienação do homem 
que vive numa sociedade desse tipo. 
Essa nova orientação revela uma 
mudança radical de Marx diante da Eco- 
nomia Política, que se percebe clara- 
mente se forem comparados os Manus- 
critos Económico-Filosóficos de 1844 
com a Miséria da Filosofia, escrito 
durante o inverno de 1846/47. Proud- 
hon acabara de publicar Filosofia da 
Miséria, cujo programa político centra a 
luta contra a sociedade capitalista no 
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controle sobre o lucro e os juros. Para 
Marx, esses são apenas fenômenos me- 
ramente superficiais da produção bur- 
guesa, que não podem ser postos em 
causa se não forem atingidos os próprios 
mecanismos de exploração postos em 
ação pelo capital. A análise de tais 
mecanismos só pode ser feita, segundo 
Marx, levando em consideração os re- 
sultados da Economia Política, pas- 
sando em revista, de uma forma crítica, 
os processos de produção da mercado- 
ria. Se antes Ricardo era censurado 
como um cínico, porque confundia ho- 
mens com chapéus, agora Marx reconhe- 
cia que tal confusão não reside na cabe- 
ça do economista, mas provém da 
própria ordem das coisas do sistema 
capitalista. 

Nesse ano turbulento de 1848, Marx 
desenvolveu intensa atividade. O rei 
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Teórico do anarquismo, Bakunin 


(1814-1876) aderiu à Primeira 
Internacional, mas diwergia de Marx, 
advogando a supressão do Estado e sua 
substituição por assembléias do povo. 


Leopoldo da Bélgica respondia à agita- 
ção popular do início do ano, dissol- 
vendo todo tipo de associação operária e 
perseguindo os exilados que haviam fi- 
xado residência no país. Marx e sua mu- 
lher foram tratados duramente e, afinal, 
expulsos. Mas isso não alterou em nada 
seus planos, pois havia assentado, com 
os emigrados alemães, que deveria 
retornar a Paris. A Liga, no entanto, 
dissolveu-se no próprio crescimento da 
vaga revolucionária, passando então 
Marx para Colônia, onde fundou a Nova 
Gazeta Renana. Dessa plataforma defen- 
dia a aliança do proletariado e dos cam- 
poneses com a burguesia, numa soma de 
esforços que deveria visar à liquidação 
dos restos do Antigo Regime, amda 
vigentes na Alemanha. Mas a vitória de 
seus adversários obrigou-o, de novo, a 
buscar o exílio. Pobre como nunca, pois 
até a herança que acabara de receber 
fora gasta na aventura da revista, Marx, 
depois de passar por Paris, fixou-se 
definitivamente em Londres. 
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Novas dificuldades 


Em Londres, Marx aproveitou o reces- 
so político para dedicar-se integral- 
mente a seus estudos. Mas, antes de 
retomar os trabalhos de Economia, 
escreveu O 18 Brumário de Luís Bona- 
parte (1852), onde analisa o golpe de 
Estado de Napoleão III, e o bonapar- 
tismo como uma forma de governo em 
que a burguesia se deixa levar quando se 
vê na emergência de uma crise. 

O 18 Brumário representava uma ten- 
tativa de resolver sua péssima situação 
financeira. Tratando de um assunto do 
momento, Marx esperava ganhar algum 
dinheiro. Ele, a mulher, duas filhas, 
mais uma fiel empregada, que os acom- 
panhou a vida inteira, passavam as pio- 
res privações, pois Marx insistia em não 
aceitar um emprego que não estivesse 
conforme seus interesses intelectuais. A 
única vez que, por desespero de causa, 
pleiteou um lugar num escritório de uma 
empresa, foi recusado em virtude de sua 
péssima caligrafia. Vivia só dos artigos 
que conseguia encaixar nesta ou naquela 
revista. Por oito anos colaborou, com 
dois artigos semanais, no New York Tri- 
bune, que, no entanto, não lhe garantia 
um rendimento regular. O mais impor- 
tante para sua sobrevivência era o auxi- 
lio de Engels, que o socorria sistemati- 
camente. Mas não foi fácil editar O 18 
Brumário, que somente veio a lume em 
Nova York, quando um emigrado alemão 
ofereceu suas economias, uns 40 dóôla- 
res, a Weydemeyer, amigo e colaborador 
de Marx, que no Novo Mundo conti- 
nuava sua propaganda política. 

Trabalhando árdua e sistematica- 
mente, Marx passou a concentrar todos 
os seus esforços no projeto de uma cri- 
tica da Economia Política. Todos os 
dias, por volta das 9 horas, chegava ao 
Museu Britânico e abandonava-o às 7 da 
noite; muitas vezes continuava o traba- 
lho, madrugada adentro. Descanso, 
além dos periodos de estafa em que caia 
doente, só o tinha regularmente aos 
domingos, quando passeava com a famí- 
lia pelos prados de Hampstead. Algu- 
mas vezes recebia a visita de um amigo, 
raros eram aqueles que quebravam seu 
isolamento voluntário; muitos o conside- 
ravam pretensioso e arrogante. A gesta- 
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Depois da morte de seu criador, o pensamento marxista expandiu-se em 
proporções nunca vistas, ganhando novos contornos tanto como teoria quanto 
como prática. Sob ambos os aspectos, foram fundamentais as contribuições de 
Lênin (na foto, jovem universitário), lider da Revolução Russa, em 1917, e de 

Rosa Luxemburgo, que forneceu as bases teóricas do Partido Comunista Alemão. 


ção do novo trabalho foi demorada e só 
em 1859 ficou pronto o texto de Para a 
Crítica da Economia Política. O manus- 
crito teve que esperar alguns dias para 
ser enviado ao editor, na Alemanha, por- 
que faltava dinheiro para os selos. Numa 
carta a Engels, Marx comenta: “Segura- 
mente é a primeira vez que alguém 
escreve sobre o dinheiro com tanta falta 
dele. A maioria dos autores que escreve- 
ram sobre esse tema estava numa magni- 
fica harmonia com o objeto de suas 
nvestigações”. O livro, entretanto, pas- 
sou despercebido; os próprios compa- 
nheiros, que o esperavam e se empenha- 
ram em sua edição, como Liebknecht 
(1826-1900) e Lassalle (1825-1864), 
não o compreenderam. 

Esse foi o período mais produtivo da 
vida de Marx; o público porém deveria 
esperar até 1867, quando da publicação 
de O Capital, para ler um texto seu. À 
medida que aprofundava suas investiga- 
ções, Marx escreveu para si próprio uma 
enorme quantidade de textos, hoje reuni- 


[med 


1] 
dos em grande parte nos Esboços da Crí- 
tica da Economia Política e Teorias 
sobre a Mais-Valia, sendo que este últi- 
mo deveria constituir o quarto volume 
de O Capital. 

Tão logo, porém, ressurgiram as lutas 
operárias, Marx voltou à cena, dedi- 
cando um tempo precioso a trabalhos de 
organização. Em setembro de 1864, 
realizou-se no Saint Martin's Hall uma 
grande assembléia de trabalhadores, 
onde Marx teve a oportunidade de apre- 
sentar o projeto de uma Associação 
Internacional dos Trabalhadores. Numa 
carta a Bolts, de novembro de 1871, 
quando essa associação já entrava em 
seu ocaso, Marx comenta: “A Interna- 
cional foi fundada para substituir as sei- 
tas socialistas ou semi-socialistas por 
uma organização efetiva da classe ope- 
rária que a levasse à luta. Os estatutos 
primitivos, assim como a alocução inau- 
gural, mostram-no desde o primeiro ins- 
tante. Além disso, a Internacional não 
poderia afirmar-se se a marcha da His- 
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Das Kapital. 


Kritik der politischen Oekonomie, 


Karl Marx. 
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A obra máxima de Karl Marx constitui 
uma crítica da economia política 
clássica e a rio um novo caminho 
para essa di ditos (Frontispício 
da 1.º edição O Capital, 1867.) 


tória já não tivesse despedaçado o regi- 
me de seitas. O É das sei- 
tas socialistas e o movimento operário 
real mantêm uma relação inversa cons- 
tante. Enquanto tais seitas se justificam, 
a classe operária não está madura para 
um movimento autônomo. Tão logo atin- 
ja essa maturidade, todas as seitas se 
tornam reacionárias por essência. No 
entanto, na história da Internacional, 
repete-se o que a história mostra em 
toda parte. O que envelheceu procura 
reconstruir-se e manter-se no próprio 
interior da forma recêm-adquirida. E a 
história da Internacional foi uma luta 
continua no Conselho geral contra essas 
seitas e tentativas amadorísticas que, no 
quadro da Internacional, procuravam se 
afirmar contra o movimento real da clas- 
se operária”. Como exemplo dessas “sei- 
tas reacionárias”, Marx cita os proud- 
honianos franceses, os lassallianos 
alemães e a Aliança Democrática Socia- 
lista, de Bakunm (1814-1876), de ten- 
dência anarquista. Para os estudiosos 
das ciências políticas, uma análise desse 
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tipo coloca questões cruciais ligadas, no 
fundo, à relação entre movimento inter- 
nacional e movimentos nacionalistas. 


O Capital 


A obra máxima de Marx ficou apenas 
no primeiro volume. No primeiro capítu- 
lo, Marx resume, dando-lhes forma mais 
acabada, os resultados obtidos em Para 
a Crítica da Economia Política. A rique- 
za da sociedade em que predomina o 
modo de produção capitalista — assim 
começam ambos os livros — aparece 
como um enorme acúmulo de mercado- 
rias. Dai surge a primeira questão: o que 
é a mercadoria na qualidade de forma 
elementar da produção capitalista? 
Marx adota a teoria do valor, desenvol- 
vida pelos clássicos, pela qual o valor de 
uma mercadoria é determinado pelo 
tempo de trabalho socialmente neces- 
sário à sua produção, mas o faz inte- 
grando-a num contexto diferente, onde a 
dialética hegeliana, funcionando de pon- 
ta-cabeça, pa conduzir a trama das 
categorias. Dessa perspectiva, a merca- 
doria é vista como uma contradição que, 
ao mesmo tempo, se apresenta como um 
objeto útil, um valor de uso, e como um 
objeto útil para outrem, a saber, um 
valor de troca. Graças ao desenvolvi- 
mento dessa contradição, Marx pode 
explicar o dinheiro como uma mercado- 
ria que passa a ocupar uma posição 
muito especial dentro do sistema de 
troca: a ele todas as mercadorias se refe- 
rem para encontrar a expressão de seu 
valor. Problema maior é compreender a 
natureza do capital, isto é, de uma soma 
de dinheiro (ou de mercadoria) que 
passa a ter naturalmente a propriedade 
de engendrar dinheiro. Donde provém, 
por exemplo, a riqueza que garante a 
uma pessoa, cujo dinheiro está no banco, 
receber juros depois de um prazo deter- 
minado? Nas condições mais simples, o 
dinheiro serve para facilitar as relações 
de troca ou pe dividas, sendo pois 
uma espécie intermediário entre valo- 
res previamente determinados. Se as tro- 
cas movimentam valores equivalentes, 
se, além disso, o salário representa uma 
troca entre o produtor e o trabalhador, o 
valor de um produto final seria determi- 
nado pelo tempo socialmente necessário 
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Lénin colocou em primeiro plano o caráter dialético do Ela a marxista, 


convencido de que, quando não se une de maneira in 


issolúvel a teoria à 


prática, é possível cair-se no oportunismo e no relativismo. (Tela de Serov, 
mostra Lênin em 23 de outubro de 1917; Museu Lênin, Moscou.) Uma pintura do 
muralista mexicano Diego de Rivera, de 1956, exalta a Revolução Russa. 


gasto na sua produção, isto é, por todos 
os tempos de trabalho que progressiva- 
mente se foram acumulando nele, desde 
o momento em que começou a ser traba- 
lhado até sua chegada ao consumo. Nes- 
sas condições, se não houver logro nas 
trocas e a produção consistir tão-so- 
mente numa adição de valores ao objeto, 
como alguém pode receber mais di- 
nheiro do que investiu na produção 
desse objeto? Para resolver essa ques- 
tão, Marx recorre ao duplo caráter do 
trabalho produtor de mercadoria. Na 
sua forma mais simples, o trabalhador 
produz uma utilidade, um valor de uso; 
não produz, porém, para si, mas para 
outrem, que por sua vez deve ter dispo- 
nível outra utilidade com a qual trocará 
o resultado de seu trabalho. Se, todavia, 
não encontrar quem troque com ele o ob- 
jeto produzido, simplesmente perde seu 
tempo e o produto apodrece em sua casa. 
Isso mostra que, do ponto de vista do 
sistema, não importa o trabalho concre- 
to, de lavrador ou de artesão, mas unica- 
mente trabalho sem qualidades especifi- 





cas, abstrato, aquele de que a sociedade 
como um todo precisa para produzir os 
objetos de que seus membros necessi- 
tam. Acresce ainda que, no mercado, se 
encontra uma mercadoria muito espe- 
cial, a força de trabalho, que, como 
valor de troca, tem seu valor determi- 
nado pelo tempo socialmente necessário 
à sua reprodução, mas como valor de 
uso só pode exercer-se concretamente, 
como trabalho de lavrador, artesão e 
assim por diante. E os produtos são tam- 
bém produtos muito concretos, que, 
todavia, caem nas mãos de quem com- 
prou e pôs em exercício essa força de 
trabalho. Vendendo os produtos, esse 
proprietário da força de trabalho recebe, 
de um lado, uma quantia igual à que 
mvestiu anteriormente; de outro, uma 
mais-valia, um excedente que provém do 
resultado do trabalho concreto gerido 
por ele. Daí a definição do capital como 
a propriedade que garante ao capitalista 
explorar trabalho alheio. Se, de fato, o 
capital se apresenta como uma coisa que 
cresce por si mesma, no fundo se resume 
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em uma relação social de expoliação. 
Todo o sistema capitalista fica, assim, 
orientado para a exploração da mais-va- 
lia: se produz utilidades, o faz de modo 
indireto, pois lhe interessa apenas o 
valor de troca. Um modo simples de 
obter mais-valia é prolongar a jornada 
de trabalho, procedimento, contudo, que 
logo encontra seus limites físicos, o dia 
de 24 horas e o desgaste natural do 
trabalhador. Meio mais eficaz é aumen- 
tar a produtividade do trabalho, fazendo 
com que, ao mesmo tempo, mais objetos 
sejam produzidos. Por causa disso o 
modo de produção capitalista, depen- 
dendo essencialmente de uma tecnolo- 
gia, desenvolve a ciência e a técnica, 
propicia um tremendo desenvolvimento 
das forças produtivas, o qual liberta o 
homem do jugo da natureza e cria, em 
seu próprio seio, as condições de mudan- 
ça das próprias relações sociais de pro- 
dução que o definem. 

O primeiro volume de O Capital teve 
também uma divulgação cheia de difi- 
culdades. O mundo acadêmico por muito 
tempo o ignorou, embora os grupos poli- 
ticos logo começassem a estudá-lo. Já 
em 1872 saiu a primeira tradução, na 
Rússia, seguindo-se a tradução francesa. 
Marx não chegou a ver, entretanto, a 
tradução inglesa que tanto esperava, 
pois faleceu em 1883. 

Não é fácil a leitura dessa obra, que 
exige do leitor uma verdadeira ruptura 
com o senso comum. Árduo é com- 
preender como os conceitos marxistas 
não se confirmam no imediato; que a lei 
do valor, por exemplo, não se verifica na 
superficie dos fenômenos econômicos, 
mas serve de ponto de partida de um te- 
cido de categorias que, além de cami- 
nhar do abstrato para o concreto, vai da 
profundeza das estruturas para a super- 
ficie da aparência. O que significa dizer 
que uma forma de troca ou de produção, 
existente no passado, comparece agora 
como momento abstrato do modo de pro- 
dução capitalista? Isso coloca a impor- 
tante questão da História. Em lugar de 
uma Economia válida para todos os tem- 
pos, Marx propõe uma ciência de um 
modo de produção particular, datado, 
que, contudo, possui a virtude de des- 
truir as formas produtivas anteriores e 
de incluir, como seus momentos, certos 
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caracteres fundamentais dessas formas 
antigas. Durante séculos, no interior de 
quadros institucionais diferentes, os ho- 
mens produziram basicamente para seu 
próprio consumo e de seus chefes; ape- 
nas os excedentes eram lançados no mer- 
cado. Aos poucos, todavia, amplia-se o 
sistema de trocas, que invade esses 
modos de produção seminaturais, até o 
momento em que logra subordinar toda 
a produção ao seu domínio. Produz-se 
então essencialmente para a troca. Mas 
com isso se quebra a naturalidade do 
homem, que fica prestes a aceder a um 
outro tipo de História, em que seria 
dono de seu próprio destino. 

Além dessas dificuldades com o mêto- 
do e a História, a leitura do primeiro vo- 
lume de O Capital defronta-se com as 
limitações inerentes a uma publicação 
macabada. Faltavam os outros volumes. 
O segundo, sobre a circulação de capi- 
tais, só apareceu em 1885; o terceiro, 
que discute o processo capitalista em 
sua totalidade, dez anos mais tarde. 
Ambos foram elaborados por Engels a 
partir dos manuscritos deixados pelo 
autor. Somente esse último volume torna 
possível compreender a transformção do 
valor em preço, da mais-valia em lucro, 
juros e renda da terra, completando-se 
assim uma explicação, cuja verificabi- 
lidade não pode ser discutida nos termos 
de uma lógica indutiva ou dedutiva. 

Com o decorrer dos anos, as teses de 
Marx converteram-se no marxismo, um 
movimento social com características 
próprias. Se ganhou efetividade, cabe 
reconhecer que por muito tempo perdeu 
sua virulência teórica. Seus desdobra- 
mentos mais importantes dificilmente 
ultrapassaram o campo da Economia e 
do pensamento político; suas possíveis 
inovações, além do mais, foram cercea- 
das pelo estalinismo. Só depois da II 
Guerra Mundial o marxismo começou a 
perder seu caráter de seita monolítica, 
de doutrina que não pode ser questio- 
nada, para reaparecer, no jogo das dou- 
trinas, como um pensamento vivo. Mas 
agora como um clássico, como um pen- 
samento a que sempre se faz referência 
sem adesão integral e que passou a 
viver, portanto, de suas múltiplas leitu- 
ras, sem que se deva pedir a uma delas 


fidelidade absoluta. 


SCEPOCCHFICKE lá 
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“Os homen s fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a 
fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se 
defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado. À tradição de 
todas as gerações mortas oprime como um pesadelo o cérebro dos vivos.” 
(Cartaz do 1.º de maio de 1920. quando a Rússia estava em guerra civil.) 
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1818 — Em Treves, provin- 
cia alemã do Reno, nasce, a 
* de maio, Karl Murx. 

1831 — Morre Hegel. 

1836 — Marx fica noivo de 
Jenny von Westphalen. No 
mesmo ano, matricula-se na 
Universidade de Berlim. 
1840 — Surge O que E a 
Propriedade, de Proudhon. 
1841 — Publicação de 4 
Essência do Cristianismo, 
de Feuerbach. 

1844 — Publicação do Es- 
boço de uma Crítica da 
Economia Política, de Frie- 
drich Engels. 

1846-1847 — Marx escreve 
A Miséria da Filosofia. 

1848 — Publica, juntamen- 
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CRONOLOGIA 


te com Engels, o Manifesto 
Comunista. Em Paris, com 
a eclosão da revolução, Luis 
Felipe abdica e proclama-se 
a República. 

1852 — Publicação de O 18 
Brumário de Luís Bonapar- 
te, de Marx. 
1858 — 
Owen. 

1859 — Marx publica Para 
a Crítica da Economia Poli- 
tica. 

1864 — Apresenta no Saint 
Martin's Hall o projeto de 
uma Associação Internacio- 
nal dos Trabalhadores. 

1865 — Proudhon publica 
A Capacidade Política da 
Classe Operária. 
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filosofia considera Charles “San- 
tiago” Sanders Peirce como o 
maior e mais original pensador que já 
surgiu na América do Norte. Embora até 
há bem pouco tempo geralmente desco- 
nhecido para um público mais amplo, a 
influência de Peirce sobre os filósofos 
americanos de sua época foi duradoura e 
rofunda. Particularmente Josiah Royce 
1855-1916), William James (1842- 
1910) e John Dewey  (1859- 
1952) devem grande parte da origem de 
suas idéias ao contato intelectual extre- 
mamente estimulante que tiveram com 
ele. Exemplo relativamente raro de “fi- 
lósofo maior influenciando outros filóso- 
fos maiores”, Peirce foi o criador da 
mais importante corrente de idéias sur- 
ida na América do Norte e que se esten- 
ERR por todo o mundo no século XX: o 
pragmatismo. Por si só, isso O colocaria 
entre os mais significativos pensadores 
da história da Flosofia, mas a grande 
influência de Peirce não parou aí. À 
lingiística, a semântica e a teoria da 
comunicação, que se tornaram disci- 
plinas fundamentais no campo das ciên- 
cias humanas no século XX, devem a 
Peirce conceitos e distinções básicas, o 
mesmo ocorrendo com a lógica formal e 
com a análise dos fundamentos lógicos 
da matemática. 


4 maior parte dos historiadores da 


Um filósofo atormentado 


Todas as contribuições de Peirce 
foram feitas dentro de rigoroso espírito 
científico, cujas origens podem ser re- 
montadas atê seus primeiros anos de 
vida: Benjamin Peirce, seu pai, foi 
conhecido matemático, físico e astrô- 
nomo que se notabilizou por seus estu- 
dos sobre o planeta Netuno. Assim, 
desde o nascimento em Cambridge, 
Massachusetts, a 10 de setembro de 
1839, Peirce viu-se envolvido por uma 
atmosfera de estudos científicos e, quan- 
do chegou o momento de ingressar na 
Universidade de Harvard, escolheu as 
cursos de fisica e matemática. Formado 
em 1859, obteve o posto de físico em um 
órgão federal dedicado a pesquisas 


Na página anterior: retrato do 
filósofo Charles Sanders Peirce. 
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geodésicas. Quatro anos depois, con- 
cluía o curso de química na Lawrence 
Scientific School, ao mesmo tempo que 
trabalhava no observatório astronômico 
de Harvard. Tanto como físico, quanto 
como astrônomo, Peirce desenvolveu 
pesquisas originais que lhe angariaram 
certo renome, sobretudo a descoberta de 
erros nas experiências que se valiam do 
pêndulo para determinação da força de 
gravidade. Ao lado dessas atividades, 
Peirce dedicava-se tão intensamente à 
filosofia, que, durante três anos, estudou 
duas horas por dia a Crítica da Razão 
Pura, de Kant (1724-1804), chegando a 
decorá-la. Em pouco tempo seus traba- 
lhos originais em lógica e filosofia 
deram-lhe reputação, a ponto de ser 
indicado para a função de conferencista 
de lógica na recém-fundada Universi- 
dade Johns Hopkins. Nessa escola, Peir- 
ce lecionou de 1879 a 1884. 

Apesar de todas as qualidades intelec- 
tuais de Peirce, sua carreira universi- 
tária não foi bem sucedida. Personali- 
dade instável e complexa, o filósofo teve 
uma vida pessoal muito atribulada, que 
o prejudicou nas atividades docentes. 
Em 1862, casou-se com Harriet Melu- 
sina Fay, de quem se sabe apenas que 
era mulher da alta sociedade e muito 
respeitada nos círculos de Harvard. O 
casal não teve filhos e a esposa abando- 
nou o marido em 1876. O divórcio 
consumou-se em 1883, quando então 
Peirce casou com uma francesa, Juliette 
Froissy, com a qual também não teve 
filhos. Seus últimos anos foram marca- 
dos pela enfermidade e por extrema 
pobreza, a ponto de ser sustentado por 
seu grande amigo William James (o 
nome “Santiago”, Saint James em espa- 
nhol, foi uma homenagem a William 
James). 

Em 1887, depois de herdar algum 
dinheiro, Peirce retirou-se para Milford, 
Pensilvânia, onde viveu em relativo iso- 
lamento até a morte, em 19 de abril de 
1914. Os habitantes de Milford não ti- 
nham dele a melhor das impressões: era 
considerado um excêntrico, pouco cui- 
dadoso com a aparência, solitário e des- 
regrado nos hábitos. 

Tudo isso fez de Peirce uma figura 
contraditória e controvertida. Altamente 
considerado nos círculos intelectuais e 























PEIRCE 





“Assenhoreei-me amplamente não apenas de tudo quanto era então conhecido no 
campo da física e da química, mas dominei também a forma de proceder dos que 
tinham tido éxito no trabalho de fazer avançar o conhecimento.” Essa 
preocupação de Peirce com uma formação científica encontra-se em quase todos 
os seus contemporâneos. (Eakins: “Clínica Gross”; Jefferson Medical College.) 
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CAMERA PRESS 





Piloto de barcos no Mississipi, mineiro, soldado, tipógrafo, jornalista, 
escritor, Mark Twain encarnou com sua vida o homem norte-americano do 
século XIX. Ao mesmo tempo, com seus contos, novelas, relatos de viagens e 
conferências humorísticas, criticou amarga e violentamente a realidade social 
de seu país, tornando-se mundialmente conhecido. (Camera Press, Londres.) 


acadêmicos, jamais pôde ter uma vida 
universitária regular, porque as autori- 
dades administrativas não queriam se 
envolver com suas excentricidades; 
autor de inúmeros escritos com contri- 
buições fundamentais para a história da 
filosofia, não encontrou editores à altura 
e limitou-se a publicar artigos em revis- 
tas secundárias; exercendo influência 
rofunda sobre os filósofos de seu cíircu- 
o, não conseguia comunicar-se com os 
alunos ou com um público mais amplo. 
Isso, contudo, não o imcomodava: 
“Minha obra destina-se a pessoas que 
desejam perquirir; os que desejam a fílo- 
sofia mastigada, podem buscar outro 
rumo; há botequins filosóficos em todas 
as esquinas, graças a Deus”. 


A reconstrução dos conceitos 


As obras de Peirce, publicadas espar- 
samente durante sua vida, principal- 
mente em The Monist e em Popular 
Science Monthly, só foram reunidas 
organicamente a partir de 1931 (quase 
vinte anos após sua morte), sob o título 
geral de Obras Escolhidas. O tema bási- 


co dessas obras é a idéia de que a filoso- 
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fia deve abandonar todas as formas de 
misticismo e unir-se à ciência: “...em 
resumo, minha filosofia pode ser des- 
crita como a tentativa que um físico 
desenvolve no sentido de fazer conjec- 
tura acerca da constituição do universo, 
utilizando métodos científicos e recor- 
rendo à ajuda de tudo quanto foi feito 
por filósofos anteriores”. Nesse sentido 
Peirce achava que para solucionar os 
problemas filosóficos, ou ao menos enca- 
minhar suas soluções, impunha-se des- 
cobrir métodos apropriados ue confe- 
rissem significados às idéias filosóficas 
em termos experimentais e organi- 
zassem essas idéias para que pudessem 
ser estendidas a novos fatos. A esse pro- 
Jeto geral foi dado o nome de “pragma- 
tsmo”, conceito que se tornou cada vez 
mais específico em seu pensamento. 

Em um de seus primeiros ensaios, 
Como Tornar Claras Nossas Idéias, 
publicado em 1878, Peirce formulou o 
pragmaisme, concebendo-o como um 
método e salientando que não pretendia 
elaborar uma filosofia, uma metafísica 
ou uma teoria da verdade. Em outros 
termos, o pragmatismo não deveria ser 
solução para este ou aquele problema, 


FABBRI 
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mas constituir uma técnica auxihar, 
capaz de encaminhar a compreensão de 
problemas de natureza científica e filo- 
sófica. Tal projeto assume forma crítica 
nos textos dE Peirce, quando ele procura 
mostrar a falta de sentido de quase todas 
as afirmações metafísicas, e, às vezes, 
até mesmo seu total absurdo. Além 
dessa forma crítica, o pragmatismo 
deveria constituir um método de recons- 
trução ou de explicação dos significados 
de conceitos pouco claros. Peirce estu- 
dou alguns desses conceitos, como “rea- 
lidade”, “peso”, “força”. O procedi- 
mento adotado por ele para reconstruir 
ou explicar significados de conceitos 
consiste no estabelecimento de um con- 
Junto de condições para uma dada situa- 
ção, ou classe de situações, na qual uma 
operação definida produziria um resul- 
tado definido. Assim, para dizer que um 
objeto X é duro, seria necessário subme- 
tê-lo à operação de riscá-lo e, com isso, 
chegar ao resultado: X não é riscável 
pela maror parte das substâncias. Dessa 
forma, o conceito “duro” passaria a ter 
um significado pragmático preciso: 
“não ser riscável”. Em outras palavras, 
segundo Peirce, para determinar o que 
um conceito significa é necessário exa- 
minar suas possíveis consequências fu- 
turas. Para denominar essas consegliiên- 
cias, Peirce empregou a expressão 
“consequências práticas”, pondo em 
destaque, assim, a ligação que deveria 
existir entre pensamento e ação. Conce- 
ber o que seja uma coisa equivaleria a 
conceber como ela funciona ou o que 
pode realizar. 


Indices, ícones, símbolos 


Definido o pragmatismo como a con- 
cepção segundo a qual as coisas são 
aquilo que elas podem fazer, tratar-se-ia 
de algo muito simples, mas essa simpli- 
cidade é enganadora. O pragmatismo de 
Peirce é muito mais complexo do que 
possa parecer à primeira vista e sua real 
importância reside nas inúmeras impli- 
cações que foram desenvolvidas pelo 
filósofo. A principal dessas preocupa- 
ções levou-o a se dedicar, durante a 
maior parte da vida, à elaboração de 
uma teoria dos signos. 

Segundo Peirce, não é possível qual- 





O filósofo hispano-norte-americano 
George Santayana (1863-1952) lecionou 


na Universidade de Harvard, durante a 
grande época de William James, Josiah 
Royce e Charles Sanders Peirce. 
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quer ato de cognição que não seja deter- 
minado por uma outra cognição prévia, 
na medida em que todo pensamento 
implica a interpretação ou represen- 
tação de alguma coisa por outra coisa. 
Todo pensamento ou conceito está inex- 
tricavelmente ligado às funções de re- 
presentação, não sendo capaz de se 
unterpretar a si mesmo. À interpretação 
somente pode realizar-se através do 
signo. 

A teoria do signo desenvolvida por 
Peirce é ampla e complexa, envolvendo 
particularmente uma lógica matemática 
e simbólica, da qual ele foi um dos pio- 
neiros. O centro de sua teoria reside na 
definição do que seja signo e na distin- 
ção que estabeleceu entre os diversos 
tipos de signo. O signo é entendido por 
Peirce como “algo que, para alguém, 
equivale a alguma coisa, sob algum 
aspecto ou capacidade”. Nenhum signo 
pode ser literalmente aquilo que signifi- 
ca. Se uma nuvem, por exemplo, é sinal 
ou signo de chuva, ela não é idêntica à 
própria chuva, mas tão-somente a indi- 
ca. O mesmo ocorre com a palavra 
“chuva”; ela também é apenas um signo 
da chuva, com a qual não se identifica. 
Da mesma forma, pensamento algum 
pode ser literalmente aquilo que sigmfi- 
ca. Em suma, as idéias ou pensamentos 
implicam um objeto para a interpreta- 
ção, um intérprete do objeto e a interpre- 
tação propriamente dita. 

Da mesma forma como os pensa- 
mentos apresentam-se triadicamente, 
todos os signos podem ser divididos em 
três espécies principais: icones, indices e 
simbolos. O icone constitui um tipo de 
signo em que o significado e o signifi- 
cante apresentam uma semelhança de 
fato. O desenho de um animal seria um 
exemplo de ícone; o desenho significa o 
animal, simplesmente porque se parece 
com ele. Um índice é um signo que não 
se assemelha ao objeto significado, mas 
indica-o casualmente, é um sintoma dele 
porque experimenta-se uma contigui- 
dade entre os dois. Um furo de bala, por 
exemplo, é o indice de um tiro, como a 
fumaça é índice de fogo. O símbolo, ao 
contrário, opera segundo uma contigii- 
dade instituida, ou seja, depende da ado- 
ção de uma regra de uso. As bandeiras 
constituem simbolos das nações; entre 
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as bandeiras e as nações não há qual- 
quer relação causal necessária, trata-se 
apenas de convenção. A quase totalidade 
da linguagem usual, falada e escrita, é 
de natureza simbólica. 


Uma singular metafísica 


Segundo a maioria dos intérpretes do 
pensamento de Peirce, suas mais impor- 
tantes contribuições foram o pragma- 
tismo e a teoria dos signos. Peirce, con- 
tudo, desenvolveu outras idéias. Entre 
elas, relevância especial têm sua concep- 
ção evolucionista da realidade e a feno- 
menologia que a ela se vincula. Para 
Peirce, existem três diferentes espécies 
de coisas ou fenômenos, constitundo 
três categorias que designa pelas ex- 
pressões * primeiridade”, “segundidade” 
e “terceiridade”. Na de primeiridade 
estão os sentimentos ou qualidades 
puros, tais como prazeres, cores, sons, 
odores. Trata-se de fenômenos singula- 
res, independentes dos demais, comple- 
tos em si mesmos e constituindo livres 
possibilidades de experiência. À catego- 
ria da segundidade refere-se a ocorrên- 
cias reais que são relações de duplo 
termo, nas quais uma coisa acontece a 
outra: choque elétrico, resistência de 
uma parede, etc. Na categoria de tercei- 
ridade estão os fenômenos de termo tri- 
plo, que implicam conexão entre outros 
dois PE Nesses fenômenos “ter- 
ceiros” encontra-se uma continuidade ou 
lei, tais como as que aparecem no desen- 
volvimento do pensamento lógico ou em 
algo que seja contínuo. O signo é um 
exemplo de terceiridade: algo que equi- 
vale a alguma coisa para alguém, sob 
certo aspecto. 

Essa fenomenologia, que reduz tudo 
às três categorias, ligou-se, no pensa- 
mento de Peirce, a uma visão evolucio- 
nista do cosmo. Na ordem cosmológica, 
o acaso seria um “primeiro”, já que 
pode se desenvolver a partir de si 
mesmo, ou seja, possibilidades livres 
dão origem a maiores possibilidades. A 
força ou luta seria um “segundo”, no 
sentido de que as possibilidades (“pri- 
meiridade”) limitam-se umas às outras. 
Disso resultaria um “terceiro”, a lei evo- 
lutiva que estabeleceria uma continui- 
dade entre o possível e o real. 


PEIRCE 
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A segunda metade do século XIX constitui uma época de nítida afirmação da 
cultura norte-americana. F ilósofos, como Peirce, inovaram a temática da 
filosofia ocidental, formulando sistematicamente o pragmatismo. O poeta 
Walt Whitman (1819-1892) criou uma poesia marcada pela afirmação da grandeza 
geográfica, dos recursos naturais e das potencialidades da América do Norte. 
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1839 — Charles Sanders 
Peirce nasce em Cambridge, 
no Estado americano de 
Massachusetts, a 10 de se- 
tembro. 

1840 — Edgar Allan Poe 
publica Contos do Grotesco 
e do Arabesco. 

1842 — Nasce William Ja- 
mes. 

1848 — Marx e Engels pu- 
blicam o Manifesto do Par- 
tido Comunista. 

1849 — O poeta americano 
Henry Wadsworth Longfel- 
low escreve Kavanagh. 

1851 — Herman Melville 
publica Moby Dick, sua 
obra-prima. 

1855 — Publica-se Leaves 
of Grass, de Walt Whitman. 
1856 — Nasce Oscar Wil- 
de. 
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1859 — Peirce gradua-se 
em Harvard. 

1862 — Casa-se com Har- 
riet Melusina Fay. 

1863 — Forma-se em qui 
mica na Lawrence Scientific 
School. Lincoln decreta a 
abolição da escravatura. 
1865 — Vítima de um aten- 
tado, Lincoln morre a 15 de 
abril. 

1876 — Mark Twain publi- 
ca As Aventuras de Tom 
Sawyer. 

1878 — Peirce publica Co- 
mo Tornar Claras Nossas 
Idéias. 

1879-1884 — Leciona na 
Universidade Johns Hop- 
kins. 

1882 — Morre Ralph Wal- 
do Emerson. 

1883 — Após divorciar-se 
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do pensamento, elaboradas pela 

filosofia antiga e pelos lógicos da 
Idade Média, podem ser sintetizadas em 
torno de quatro características funda- 
mentais. São bivalentes, admitindo 
como valores lógicos apenas o verda- 
deiro e o falso; são normativas, apoian- 
do-se no pressuposto de que o verda- 
deiro deve ser procurado, e o falso, 
evitado; vinculam-se a uma metafísica 
essencialista, supondo que os conceitos 
lógicos expressem a própria realidade 
dos seres; permanecem quase completa- 
mente presas ao âmbito da linguagem 
corrente. 

Esse panorama geral da lógica come- 
çou a se alterar na Idade Moderna, em 
virtude, sobretudo, do surgimento da ál- 
gebra. Leibniz (1646-1716) colocou os 
princípios de uma lógica simbólica, 
através de seu projeto de uma linguagem 
artificial, desprovida de qualquer ambi- 
gúidade. Contudo, somente no século 
XIX alguns pensadores conseguiram 
construir uma lógica formal liberta dos 
entraves que impediram o desenvolvi- 
mento da lógica clássica. 

Entre os trabalhos nesse sentido, 
salientam-se os realizados por George 
Boole (1815-1864), que A semmolves 
uma álgebra da lógica, os de Georg Can- 
tor (1845-1918), criador da teoria ma- 
temática dos conjuntos, os de De Mor- 
gan (1806-1871) e os de Giuseppe 
Peano (1858-1932). Mas as investiga- 
ções mais importantes nesse período 
foram as realizadas por Gottlob Frege, 
considerado por muitos historiadores 
como o verdadeiro fundador da moderna 
lógica matemática. 

Frege nasceu em 1848 na cidade de 
Wismar, Alemanha. Seus estudos primá- 
rio e secundário foram feitos no ginásio 
da cidade natal e o superior nas univer- 
sidades de Góttingen e Jena. Nesta últi- 
ma, tornou-se livre-docente, em 1874, e 
professor titular, em 1896, e nela per- 
maneceu até sua morte, ocorrida em 
1925, em Bad Kleinen. 

Durante toda a sua vida, Frege dedi- 
cou-se quase exclusivamente à matemá- 
tica e à lógica. O desenvolvimento das 


s sistematizações das leis ideais 


Na página anterior: retrato do 
filósofo Gottlob Frege. (Foto Fabbri.) 
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idéias que formulou a respeito dessts 
assuntos pode ser estudado de acordo 
com quatro períodos distintos. O pri- 
meiro é marcado pela obra Conceito- 
grafia, uma linguagem formular do pen- 
samento puro, imitada da linguagem 
aritmética, publicada em 1879 e na qual 
sintetizou suas pesquisas sobre opera- 
ções de negação e implicação e sobre os 
conceitos de identidade e de quantifi- 
cador universal, além de desenvolver 
uma teoria lógica das séries. No segundo 
período, que corresponde a Os Funda- 
mentos da Aritmética (1884), Frege ocu- 
pou-se com o esboço informal da defini- 
ção lógica de número e com a 
demonstração lógica das leis aritméticas 
fundamentais, a partir de leis lógicas. O 
terceiro periodo estende-se de 1884 até 
1903, quando Frege completou a publi- 
cação de As Leis Fundamentais da Arit- 
mética, na qual procurou formalizar e 
completar Os Fundamentos da Aritmé- 
tica e, por essa razão, foi levado a alte- 
rar alguns aspectos da sua conceito- 
grafia e a inserir em seu contexto a 
distinção entre sentido e significado. 
Com essas modificações, Frege tornou 
ossível o uso generalizado do smal de 
identidade, sem provocar perplexidades 
filosóficas, bem como conseguiu expli- 
car por que as equações aritméticas são 
ao mesmo tempo analíticas e informati- 
vas. Além disso, Frege introduziu a 
noção de percurso de valor de umo. fun- 
ção (todo conceito é uma espécie de fun- 
ção, a extensão de um conceito é seu per- 
curso de valor e todo número é uma 
extensão de certo conceito) e criou uma 
notação simbólica correspondente ao 
que Russell, posteriormente, chamaria 
descrição definitiva, isto é, expressões 
do tipo “o tal-e-tal”. A esse terceiro 
período do pensamento de Frege, perten- 
cem, além de As Leis Fundamentais da 
Aritmética, os importantes artigos Fun- 
ção e Conceito, Conceito e Objeto e Sen- 
tido e Significado. E 
Pouco antes da publicação do segundo 
volume de As Leis Fundamentais da 
Aritmética (1903), Frege recebeu de 
Bertrand Russell uma carta, na qual o 
filósofo inglês lhe comunicava um pro- 
blema que, posteriormente, ficaria famo- 
so como “paradoxo das classes”. Segun- 
do Russell, o paradoxo das classes 
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“Quando um conceito, que serve de base a uma importante ciência, oferece 
dificuldades, torna-se tarefa irrecusável investigá-lo de modo mais preciso e 
superar essas dificuldades .. .” Frege dedicou toda sua vida à investigação 
dos conceitos fundamentais da aritmética, desde sua juventude em Góttingen. 
(Vista de Gottingen, Prefeitura e Praça do Mercado; Foto Báuerle, Munique.) 


poderia ser demonstrado no sistema ló- 
gico proposto por Frege, o que obrigou 
este a escrever um apêndice a As Leis 
Fundamentais da Aritmética, propondo 
uma maneira de corrigir seu sistema a 
fim de evitar a contradição apontada por 
Russell. Contudo, essa solução não 
satisfez a Frege, na medida em que 
ameaçava o caráter lógico do sistema, 
isto é, sua evidência imediata. Iniciou-se 
então o quarto período, no qual Frege 
procurou outra solução para o proble- 
ma, mas logo desanimou e voltou-se 
para outros assuntos. A maior parte dos 
escritos desse período somente foram 
publicados em 1969. Entre eles salien- 
tam-se três artigos, O Pensamento, A 
Negação, Conexões de Pensamento (dos 
poucos publicados em vida), que Frege 
pretendia reunir sob a designação de 
Investigações Lógicas. Uma quarta in- 


vestigação (Generalidade Lógica) ficou 
macabada devido à morte do autor. 
Além desses trabalhos, Frege redigiu 
dois outros textos pequenos, num dos 
quais reconhecia explicitamente a im- 
ossibilidade de reduzir a aritmética à 
ógica e propunha o novo projeto de 
reduzi-la à geometria. O projeto, contu- 
do, ficou apenas esboçado. 


Uma nova lógica 


Os três primeiros períodos da obra de 
Frege centralizaram-se no projeto de 
redução da aritmética à lógica, projeto 
que poderia ser sintetizado em dois 
objetivos. O primeiro consiste em definir 
toda expressão aritmética em termos ló- 
gicos e com isso mostrar que toda 
expressão aritmética significa o mesmo 
que uma expressão lógica determinada. 
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O segundo objetivo dependeria dos 
resultados alcançados pelo anterior e, 
em caso positivo, consistiria em mostrar 
que as proposições lógicas obtidas pode- 
riam ser deduzidas de leis lógicas 
imediatamente evidentes. 

Para cumprir esses objetivos, a lógica 
clássica mostrava-se duplamente insufi- 
ciente. Primeiro, por ser incompleta, 
pois as relações e propriedades aritmé- 
ticas seriam relações e propriedades ló- 
gicas muito mais complexas do que as 
que a lógica clássica era capaz de repre- 
sentar. Em segundo lugar, esta última 
não é suficientemente formalizada, dei- 
xando-se contaminar pela imprecisão da 
linguagem comum. Por causa dessas 
insuficiências, o projeto de Frege passou 
a exigir a elaboração de uma nova lógi- 
ca. A essa tarefa, Frege se dedicou na 
obra Conceitografia, uma linguagem 
formular de pensamento puro, imitada 
da linguagem aritmética e nos artigos 
Função e Conceito, Conceito e Objeto e 
Sentido e Significado. A nova lógica ela- 
borada nesses textos comporta uma 
nova teoria do conceito, que conduz a 
uma nova maneira de analisar proposi- 
ções, à ampliação das possibilidades de 
expressão de propriedades e relações ló- 
gicas e, consequentemente, à ampliação 
das possibilidades de definição de pro- 
priedades e relações em geral. Além 
disso, Frege incorporou à lógica a parte 
da matemática posteriormente conhe- 
cida como teoria dos conjuntos. 

Por outro lado, a nova lógica elabo- 
rada por Frege expressa-se através de 
uma linguagem simbólica artificial. A 
linguagem em comum (utilizada pela ló- 
gica clássica) é inadequada para expri- 
mir com exatidão propriedades e rela- 
ções lógicas, em virtude de sua 

amática não se orientar por necessi- 

ades puramente cognitivas, servindo 
também a outras necessidades humanas, 
como a estética. Uma dedução em lin- 
guagem comum contém, assim, lacunas 
e premissas implícitas que dificultam o 
reconhecimento das conclusões logica- 
mente legítimas. A conceitografia de 
Frege, ao contrário, contém um conjunto 
bem determinado de regras de dedução e 
de axiomas lógicos, supostamente evi- 
dentes. Assim, com a conceitografia, tor- 
na-se gramaticalmente impossível cons- 
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trur deduções legítimas e toda 
ilegitimidade pode ser facilmente cons- 
tatada, na medida em que o conjunto de 
passagens permitidas é pequeno e as re- 

as que as comandam são formais, isto 
é, são do tipo “de sentenças de tal e tal 
forma, pode-se deduzir uma sentença de 
tal outra forma”. Com isso, a dedução 
torna-se um cálculo, uma série de opera- 
ções sobre símbolos. É importante, 
porém, notar que, para Frege, isso é ape- 
nas um recurso útil e acidental. Frege 
não pode, portanto, ser confundido com 
os formalistas, segundo os quais a lógi- 
ca é simplesmente uma teoria sobre sim- 
bolos sem significado. Para Frege, os si- 
nais de conceitografia têm significado e 
o conjunto de axiomas e regras é estabe- 
lecido de acordo com esse significado. 
Ocorre apenas que se pode operar com 
os símbolos como se fossem vazios, gra- 
ças ao artifício da formalização. 

As duas vantagens da lógica de Frege 
em relação à lógica clássica, isto é, a 
ampliação de seu campo e a formaliza- 
ção, não devem ser postas em pé de 
igualdade. A primeira é fundamental, 
pois, sem a nova teoria do conceito e a 
incorporação da teoria dos conjuntos, 
não seria possível reduzir a aritmética à 
lógica. O mesmo não pode ser dito da 
formalização, porque não é indispen- 
sável a construção de uma linguagem 
artificial; bastaria usar a linguagem 
comum com algumas correções e acrés- 
cimos que incorporassem as vantagens 
da conceitografia. Prova disso encon- 
tra-se no fato de Frege usar nos Funda- 
mentos a linguagem comum. Em suma, a 
ampliação do campo da lógica é condi- 
ção de realização do projeto de Frege, a 
formalização apenas torna as coisas 
mais fáceis. 


Lógica e matemática 


O núcleo da ampliação do campo da 
lógica realizada por Frege encontra-se 
em sua teoria do conceito. Frege substi- 
tui a clássica distinção entre sujeito e 
predicado pela distinção entre função e 
argumento, como par de categorias lógi- 
cas básicas. Essa substituição corres- 
ponde a uma mudança mais radical de 
ponto de vista: a unidade lógica deixa de 
ser o conceito e passa a ser a proposição. 
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id ag sobretudo o conceito de número, Frege lançou novas luzes sobre o 
e 


problema das relações entre a matemática e a lógica. Com isso, constatou as 
insuficiências da lógica tradicional, particularmente sua incapacidade para 

abranger o pensamento matemático. ( Igreja de São Jacó, em Góttingen, onde 
Gottlob Frege iniciou seus estudos universitários; Foto Bâuerle, Munique.) 
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Segundo Frege, toda proposição admite 
um processo de decomposição que a 
reduz a uma expressão incompleta, 
comportando um ou mais lugares vazios 
e a uma ou mais expressões que podem 
preencher esses lugares a fim de recom- 
por a proposição. Assim, “dois é um nú- 
mero” decompõe-se em “dois” e “() é 
um número”. A primeira expressão é 
completa, tem como significado um 
objeto;. a segunda é incompleta, tem 
como significado uma função. Essa 
forma de análise estende-se a toda espé- 
cie de expressão. “A capital do Brasil”, 
por exemplo, decompõe-se em “A capi- 
tal de ()” e “Brasil”, a primeira signifi- 
cando uma função, a segunda, um obje- 
to. Estende-se, assim, à lógica a noção 
matemática de função. Do mesmo modo 

ue em matemática a expressão “o 

obro de ( )” significa uma lei que faz 
corresponder a cada número, tomado 
como argumento da função, outro núme- 
ro que é o valor da função para o argu- 
mento (argumento 1, valor 2; argumento 
2, valor 4, etc.), também “a capital de 
( )” significa uma lei que faz correspon- 
der, por exemplo, o valor “Brasília” ao 
argumento “Brasil” o valor “Londres” 
ao argumento “Inglaterra”. No caso de a 
expressão decomposta ser uma proposi- 
ção (como no exemplo “dois é um núme- 
ro”), o valor da função é um valor de 
verdade, que Frege diz ser “a circuns- 
tância de ser ela [a proposição] verda- 
deira ou falsa”. Os valores de verdade 
são dois: o verdadeiro e o falso. Assim, o 
valor da função “() é um número” para o 
argumento 2 é o valor de verdade verda- 
deiro, pois preenchendo-se o lugar vazio 
do nome da função com o nome do argu- 
mento obtém-se uma proposição verda- 
deira; pelo mesmo motivo, o valor dessa 
função para o argumento “Brasília” é o 
valor de verdade falso. Assim, o que 
tradicionalmente se chama “conceito” 
nada mais é para Frege do que uma fun- 
ção que tem para qualquer argumento 
um valor de verdade como valor. Anali- 
sar logicamente uma proposição é de- 
compô-la em uma parte significando um 
conceito e uma ou mais partes signifi- 
cando os argumentos. A proposição ê 
encarada como nome próprio, expressão 
que significa o valor de verdade assu- 
mido pelo conceito para aquele(s) argu- 
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Comtemporaneamente a Frege, o 
matemático Giuseppe Peano contribuiu 
de maneira decisiva para a formulação 

de uma nova lógica, que sanasse as 
insuficiências da lógica tradicional. 


mento(s). Essa maneira de conceber a 
análise lógica rompeu com toda a tradi- 
ção e tornou-se o fundamento da lógica 
moderna e o fio condutor na construção 
dos modernos sistemas de cálculos de 
predicados. 

Os conceitos, segundo Frege, podem 
ser classificados conforme o número de 
lugares vazios, podendo ser preenchidos 
por diferentes objetos. Em cada um dos 
exemplos anteriores, trata-se de concei- 


- tos simples, com um só lugar vazio. Ao 
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A figura acima representa uma etapa na construção de uma curva de Peano. 
Continuando-se o processo de construção, todos os pontos da superficie seriam 

preenchidos pela curva, demonstrando-se, assim, que uma curva, elaborada 

convenientemente, pode ocupar todo o plano. Fatos como esse, considerados 
“anormais” na época, exigiram a reformulação das bases lógicas da matemática. 


contrário, o conceito “maior que” com- 
porta dois lugares vazios: trata-se de 
uma função de dois argumentos possi- 
veis, um conceito relacional. 

A todo conceito, segundo Frege, está 
associado um objeto lógico, sua exten- 
são entendida como caso particular de 
uma noção mais geral definida para fun- 
ções. Se duas funções assumem os mes- 
mos valores para os mesmos argumen- 
tos, diz-se que elas têm o mesmo 
percurso de valor. No caso dos concei- 


tos, assumir os mesmos valores para os 
mesmos argumentos é equivalente a 
assumir o valor verdadeiro para os mes- 
mos argumentos, ou seja, subsumir os 
mesmos objetos. Assim, dizer que dois 
conceitos têm o mesmo percurso de valor 
é apenas outra maneira de exprimir o 
que a lógica tradicional exprimia como 
“ter a mesma extensão”. A extensão de 
um conceito pode também ser entendida 
como o conjunto de objetos que caem 
sob o conceito. Desse modo, Frege incor- 
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pora a teoria dos conjuntos à lógica, isto 
é, à teoria que trata de conceitos 
enquanto elementos possíveis de propo- 
sições. Para Frege, uma extensão de 
conceito (conjunto) distingue-se de um 
mero agregado físico de coisas, pelo fato 
de comportar uma mediação lógica: ser 
determinada por um conceito. 


LÁ P 9 
Que é o número? 


Assentadas as bases da nova lógica, 
Frege dedicou-se à tarefa de mostrar que 
as leis aritméticas fundamentam-se nas 
leis lógicas. O núcleo desse trabalho 
encontra-se em sua teoria do número. O 
exame dessa teoria vincula-se estreita- 
mente à segunda tese exposta em Os 
Fundamentos da Aritmética, segundo a 
qual uma expressão só chega a signifi- 
car alguma coisa quando no contexto de 
uma proposição. Nesse sentido, para 
definir o número é necessário examinar 
a espécie fundamental de proposição 
onde aparecem numerais, ou seja, a 
equação. Para Frege, equações da Pia 

“o número que convêm ao conceito F = 
número que contém o conceito G” podem 
ser consideradas como equivalentes a 
proposições da forma “o conceito F é 
equinumérico ao conceito G”, ou ainda a 
proposições da forma “F e G podem ser 
Ee em correspondência biunivoca”. 

e pretende, assim, uma vez que a 

idade da análise lógica, para ele, não 
é o conceito mas a proposição, chegar à 
definição de número atravês da análise 
dessas proposições. 

Conforme a lógica de Frege, a todo 
conceito está associado um objeto lógi- 
co: sua extensão. Assim, uma vez que ê 
possível demonstrar que dois conceitos F 
e G são equinuméricos se, e somente se, 
a extensão do conceito “equinumérico 
ao conceito F” é igual à extensão do con- 
ceito “equinumérico ao conceito G”; 
uma vez aceito que a proposição “o nú- 
mero que convém ao conceito F = o nú- 
mero que convém ao conceito G” equi- 
vale proposição “F e G são 
quam cos E pode-se : facilmente con- 
cluir que a proposição “o número que 
convém ao conceito F = o número que 
convém ao conceito G” equivale à à propo- 
sição “a extensão do conceito “equinu- 
mérico ao conceito Fº = a-extensão do 
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conceito '*equinumérico do conceito G”; 
sendo assim uma igualdade entre núme- 
ros reduzida a uma igualdade entre 
extensões de conceito. último passo 
consiste em identificar números e certas 
extensões de conceito. Em suma, os nú- 
meros são definidos por Frege como 
extensões de conceito. Dizer que algo é 
um número é dizer que existe pelo 
menos um conceito F tal que este algo 
seja extensão do conceito * “equinumérico 

a F”. Na medida em que uma equação 
numérica é assim reduzida a uma igual- 
dade entre extensões de conceito, e na 
medida em que esta igualdade pode ser 
regulada por critérios lógicos, toda 
Rua ção numérica é pois reduzida a uma 

aldade lógica, definida como propo- 
ção da lógica. 

Estabelecida essa nova concepção do 
número em geral, Frege define os núme- 
ros singulares de maneira recursiva, isto 
é, define o número zero como o primeiro 
da série dos números naturais e, em 
seguida, indica como obter a definição 
do número nt+l a partir da definição do 
número n. Define ainda os números 
infinitos. 

Frege pretende também que as leis 
aritméticas sejam logicamente demons- 
tráveis a partir de leis lógicas. Em As 
Leis Fundamentais da Aritmética, Frege 
mdica um sistema lógico axiomático, 
constituído por pequeno número de axio- 
mas e regras de inferência lógica, de 
modo que toda lei aritmética, transcrita 
logicamente pelas regras de definição, 
poderia ser demonstrada. 

Esse sistema lógico axiomático, con- 
tudo, revelou-se frágil, quando Bertrand 
Russell apontou a Frege uma inconsis- 
tência fundamental que poderia ser 
encontrada no axioma lógico referente 
às extensões de conceito. Segundo Ber- 
trand Russell, a partir desse axioma 
(conceitos F e G subsumem os mesmos 
objetos se, e somente se, têm a mesma 
extensão) pode-se deduzir que (1) para 
todo conceito F e todo objeto X, F subsu- 
me X se, e somente se, X pertence à 
extensão de F. Pode-se deduzir também 
que a todo conceito corresponde uma 
extensão. Tomando-se, então, o conceito 

“extensão de conceito que não pertence 
a si próprio”, como F em (1), e tomando 
com X a extensão desse conceito, ob- 
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dês A Prado 


O filósofo Gottlob Frege nasceu e 
assou a infância em Wismar, no 
litoral do mar Báltico. A foto mostra 
o centro de Wismar, com edificios 
em estilo holandês renascentista. 


tém-se o seguinte resultado (2): o con- 
ceito “extensão de conceito que não per- 
tence a si próprio” subsume sua 
extensão se, e somente se, essa extensão 
pertence a si própria. Mas dizer que F 
subsume X é dizer ue X é F, o que con- 
verte (2) na ES PR a extensão do 
conceito “extensão de conceito que não 
pertence a si própria” não pertence a si 
própria se, e somente se, pertence a si 
própria. 

O axioma que Frege julgava tão evi- 
dente revelava-se, portanto, falso. Não 
apenas ruía o fundamento de sua crença 
no caráter lógico dos números, como 
também tornava-se dubitável a própria 
possibilidade de se falar coerentemente 
em extensões de conceito. O próprio 
Frege ainda tentou salvar o sistema com 
alguns leves arranhões, mas não se con- 
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tentou com o resultado e sentiu compro- 
metido seu projeto de redução da arit- 
mética à lógica. Em vista disso, passou a 
procurar os fundamentos da aritmética 
na geometria. Não abandonou a idéia de 
que a indicação numérica é enunciado 
sobre conceito, mas acreditava que as 
relações entre números deviam ser redu- 
zidas a relações entre segmentos de 
retas e que toda lei aritmética reduzida 
pode ser derivada dos axiomas da geo- 
metria. Tudo isso, porém, não passou do 
nível de projeto, pois a morte inter- 
rompeu suas pesquisas. 


Sentido e significado 


Especialmente importante dentro dos 
trabalhos de Frege é a distinção entre 
sentido e significado, surgida quando o 
filósofo se defrontou com o problema da 
identidade. Em seu escrito Sentido e 
Significado, Frege indaga se a identi- 
dade seria uma relação entre objetos ou 
entre os sinais dos objetos. Tomando-se 
a primeira hipótese como verdadeira, 
Frege mostra que nesse caso a afirmação 
“a=b” deveria significar o mesmo que 
“a=a”, se “a=b” é verdadeira. Isso 
porque se “a=b” é uma proposição 
verdadeira, então “a” e “b” são dois 
nomes para o mesmo objeto, e “a=b” 
não é capaz de informar nada além de 
“a=a”. A identidade seria uma relação 
que uma coisa manteria consigo própria 
e com nenhuma outra. Assim, essa inter- 
pretação das afirmações de identidade 
apresenta grandes dificuldades, pois 
afirmações do tipo “a = b” são algumas 
vezes sumamente nformativas, e “a = a” 
jamais o é. Foi muito importante, por 
exemplo, a descoberta astronômica de 
que a estrela da manhã e a estrela da 
tarde são apenas o mesmo planeta. 

Frege também não aceita a segunda 
hipótese, ou seja, a de que a identidade é 
uma relação entre nomes ou entre sinais 
de objetos. Em tal caso, “a = b” afirma- 
ria que o nome “a” e o nome “b” são 
nomes da mesma coisa. Essa análise não 
pode estar correta, segundo Frege, pois 
o fato de que “a” é um nome para a e “b” 
é também um nome para a resulta de um 
acordo puramente arbitrário acerca des- 
sas marcas ou sons, nada tendo a ver 
com as propriedades das coisas designa- 






a 
FREAR 
ad ig 


A O 
VE? 


Quase nada se sabe sobre a vida pessoal de Frege, apesar do papel decisivo 
que ele desempenhou na história da ciência. Sua vida foi inteiramente voltada 
para a reflexão e elaboração de trabalhos filosóficos, além de dedicar-se ao 
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edificio da Faculdade dos Operários e Camponeses da Universidade Jena. 


das. Também neste caso não se poderia 
explicar que “a=b” tenha valor de 
conhecimento, transmita imformação 
sobre a coisa nomeada por “a” e “b”. 

Em virtude de tais dificuldades, Frege 
estabeleceu a distinção entre sentido e 
significado dos sinais. O significado 
seria o objeto denominado ou denotado 
pela expressão; já o sentido conteria o 
modo de apresentação pelo qual o smal 
fornece seu significado. Por exemplo: 
sejam a, be c as linhas que ligam os vér- 
tices de um triângulo com os pontos mé- 
dios dos respectivos lados opostos; 
nesse caso, o ponto de intersecção de a e 
b é o mesmo que o de be c. Disso resul- 
tam diferentes designações para o 
mesmo ponto e essas designações 
(“ponto de intersecção de a e b” e “ponto 
de intersecção de b e c”) indicam dife- 


rentes modos de apresentação e, conse- 
quentemente, a afirmação contém conhe- 
cimento efetivo. Desse modo, pode-se 
dizer que as duas expressões (“ponto de 
intersecção de a e b” e “ponto de inter- 
secção de b e c”) têm o mesmo signifi- 
cado, mas diferem quanto ao sentido. 
Analogamente, “estrela da manhã” e 
“Vênus” têm o mesmo significado, mas 
diferem quanto ao sentido. Devido a essa 
diferença, a afirmação “Vênus é a estre- 
la da manhã” transmite conhecimento 
verdadeiro, ao passo que “Vênus é 
Vênus” não o faz, a saber, o conheci- 
mento de que a estrela que aparece pela 
manhã é a mesma que aparece à tarde. 
Em determinadas construções de fra- 
ses, segundo Frege, o significado das 
alavras refere-se, não ao significado 
habitual das mesmas, mas ao seu senti- 
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do habitual. Ao se supor, na afirmação 
“Paulo sabe que Vênus é a estrela da 
manhã”, que a expressão “Vênus” tem 
seu significado habitual, deveria ser 
ASR por qualquer outra 
que se referisse a Vênus. Mas se a 
expressão “estrela da manhã” for subs- 
tituída por “estrela vespertina”, a afir- 
mação pode se tornar falsa, pois não há 
qualquer indicação de que Paulo saiba 
que a estrela da manhã e a vespertina 
são a mesma coisa, ou seja, Vênus. 
Assim, conclui Frege, é necessário dis- 
tinguir entre o sigmificado costumeiro de 
uma expressão e seu significado indire- 
to; da mesma forma, é necessário distin- 


guir entre o sentido costumeiro e o senti- 
do indireto. O significado indireto de 
uma palavra corresponde, para Frege, 
ao seu sentido costumeiro. 

Todas essas distinções estabelecidas 
por Frege foram extremamente impor- 
tantes para o desenvolvimento da aná- 
lise semântica da linguagem, embora 
seu objetivo não tivesse sido esse. Frege, 
na verdade, tinha como alvo a solução de 
um problema de filosofia da matemá- 
tica. A distinção entre sentido e signifi- 
cado permitiu-lhe sustentar, contra 
Kant, que a lógica não é estéril por ser 
analítica, o mesmo ocorrendo com a 
matemática. 


1848 — Em Wismar, Ale- 
manha, nasce Gottlob Fre- 
ge. 

1850 — Herman von 
Helmholtz postula os funda- 
mentos da termodinâmica. 
1851 — O poeta alemão 
Heinrich Heine publica o 
Romanceiro. Publica-se a 
Teoria sobre as Funções de 
uma Variável Complexa, de 
Georg Riemann. 

1860 — O matemático in- 
glês George Boole publica 
seu tratado acerca do Cál- 
culo das Diferenças Finitas. 
1874 — Frege torna-se li- 
vre-docente em Jena. Publi- 
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ca a Conceitografia. Franz 
Brentano publica 4 Psicolo- 
gia do Ponto de Vista Empí 
rico. 

1879 — Nasce 
Einstein. 

1884 — Frege publica Os 
Fundamentos da Aritméti- 
ca. Edita-se Assim Falou 
Zaratustra, de Nietzsche. 
1891 — Morre o matemá- 
tico alemão Leopold Kro- 
necker. 

1892 — Poincaré inicia a 
publicação do tratado Méto- 
dos Novos da Mecânica Ce- 
leste. 

1896 — Frege 


Albert 


torna-se 
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professor titular em Jena. 
1899 — Hilbert | publica 
Os Fundamentos da Geo- 
metria. 

1900 — Morre Nietzsche. 
1901 — Thomas Mann 
publica Os Buddenbrooks: 
Decadência de uma Famí- 
lia. 

1903 — Publicam-se As 
Leis Fundamentais da Arit- 
mética, de Frege. 

1925 — Morre em Bad 
Kleinen. 

1969 — São publicados 
alguns de seus mais impor- 
tantes escritos, até então 
inéditos. 


IMBERT, C.: Introduction in Les Fondements de [V'Arithmétique, de Frege, Paris, 1969. 
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precursores, como os de Maquia- 

vel (1469-1527) e Montesquieu 
(1689-1755), o estudo científico dos 
fatos humanos somente começou a se 
constituir em meados do século XIX. 
Nessa época, assistia-se ao triunfo dos 
métodos das ciências naturais, concreti- 
zadas nas radicais transformações da 
vida material do homem, operadas pela 
Revolução Industrial. Diante dessa com- 
provação inequívoca da fecundidade do 
caminho metodológico apontado por 
Galileu (1564-1642) e outros, alguns 
pensadores que procuravam conhecer 
cientificamente os fatos humanos passa- 
ram a abordá-los segundo as coorde- 
nadas das ciências naturais. Outros, ao 
contrário, opuseram-se a esses procedi- 
mentos, afirmando a peculiaridade do 
fato humano e a consequente necessi- 
dade de uma metodologia própria. Essa 
metodologia deveria levar em considera- 
ção o fato de que o conhecimento dos 
fenômenos naturais é um conhecimento 
de algo externo ao próprio homem, 
enquanto nas ciências sociais o que se 
procura conhecer é a própria expe- 
riência humana. De acordo com a distin- 
ção entre experiência externa e expe- 
riência interna, poder-se-ia distinguir 
uma série de contrastes metodológicos 
entre os dois grupos de ciências. As ciên- 
cias exatas partiriam da observação sen- 
sivel e seriam experimentais, procu- 
rando obter dados mensuráveis e 
regularidades estatísticas que condu- 
zissem à formulação de leis de caráter 
matemático. 

As ciências humanas, ao contrário, 
dizendo respeito à própria experiência 
humana, seriam introspectivas, utili- 
zando a intuição direta dos fatos, e 
procurariam atingir, não generalidades 
de caráter matemático, mas descrições 
qualitativas de tipos e formas fundamen- 
tais da vida do espírito. 

Os positivistas (como eram chamados 
os teóricos da identidade fundamental 
entre as ciências exatas e as ciências 
humanas) tinham suas origens sobre- 


P ondo-se de lado alguns trabalhos 


Na página anterior: retrato de Max 
Weber, por Otto Neumann, realizado em 
1920. (Bettmann Archive Inc.) 
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tudo na tradição empirista inglesa que 
remonta a Francis Bacon (1561-1626 

encontrou expressão em David Hume 
(1711-1776), nos utilitaristas do século 
XIX e outros. Nessa linha metodológica 
de abordagem dos fatos humanos se 
colocariam Augusto Comte (1798-1857) 
e Emile Durkheim (1858-1917), este 
considerado por muitos como o fundador 
da sociologia como disciplina científica. 
Os antipositivistas, adeptos da distin- 
ção entre ciências humanas e ciências 
naturais, foram sobretudo os alemães, 
vinculados ao idealismo dos filósofos da 
época do Romantismo, principalmente 
Hegel (1770-1831) e Schleiermacher 
(1768-1834). Os principais represen- 
tantes dessa orientação foram os neo- 


kantianos Wilhelm Dilthey 
(1833-1911), Wilhelm | Windelband 
(1848-1915). e Heinrich  Rickert 


(1863-1936). Dilthey estabeleceu uma 
distinção que fez fortuna: entre explica- 
ção (erkláren) e compreensão (verste- 
hen). O modo explicativo seria caracte- 
rístico das ciências naturais, que 
procuram o relacionamento causal entre 
os fenômenos. À compreensão seria o 
modo típico de proceder das ciências 
humanas, que não estudam fatos que 
possam ser explicados propriamente, 
mas visam aos processos permanente- 
mente vivos da experiência humana e 
procuram extrair deles seu sentido 
(Sinn). Os sentidos (ou significados) são 
dados, segundo Dilthey, na própria 
experiência do investigador e poderiam 
ser empaticamente apreendidos na expe- 
riência dos outros. 

Dilthey (como Windelband e Rickert), 
contudo, foi sobretudo filósofo e histo- 
riador e não, propriamente, cientista 
social, no sentido que a expressão 
ganharia no século XX. Outros levaram 
o método da compreensão ao estudo de 
fatos humanos particulares, consti- 
tuindo diversas disciplinas compreen- 
sivas. Na sociologia, a tarefa Piedra 
reservada a Max Weber. 


Um humanista 


Max Weber nasceu e teve sua forma- 
ção intelectual no período em que as pri- 
meiras disputas sobre a metodologia das 
ciências sociais começavam a surgir na 














A vida de Weber transcorreu durante o período de unificação e expansão do 
império prussiano, sob o governo dos Kaiser Guilherme 1 e II. O sociólogo não 
poupou críticas à seleção dos líderes do aparelho governamental, feita 
segundo critérios burocráticos que levaram à despolitização da Alemanha. 
(Von Werner: Coroação de Guilherme I, como primeiro imperador da Prússia.) 


Europa, sobretudo em seu país, a Alema- 
nha. Filho de uma familia da alta classe 
média, Weber encontrou em sua casa 
uma atmosfera intelectualmente estimu- 
lante. Seu pai era um conhecido advo- 
gado e desde cedo orientou-o no sentido 
das humanidades. Weber recebeu exce- 
lente educação secundária em línguas, 
história e literatura clássica. Em 1882, 
começou os estudos superiores em Hei- 





delberg, continuando-os em Góttingen e 
Berlim, em cujas universidades dedi- 
cou-se simultaneamente à economia, à 
história, à filosofia e ao direito. Con- 
cluíido o curso, trabalhou na Universi- 
dade de Berlim, na qualidade de livre- 
docente, ao mesmo tempo em que servia 
como assessor do governo. Em 1893, 
casou-se e, no ano seguinte, tornou-se 
professor de economia na Universidade 
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Enquanto os Estados alemães se debatiam com os graves problemas criados pela 
unificação e pelas rápidas transformações operadas pela Revolução Industrial, 
alguns soberanos insistiam em viver de acordo com uma ordem já ultrapassada. 

Exemplo típico nesse sentido encontra-se em Luís II, rei da Baviera, que 
vivia isolado em Oberammergau, onde mandou construir o castelo de Linderhof. 


de Freiburg, da qual se transferiu para a 
de Heidelberg, em 1896. Dois anos 
depois, sofreu sérias perturbações ner- 
vosas que o levaram a deixar os traba- 
lhos docentes, só voltando à atividade 
em 1903, na qualidade de co-editor do 
Arquivo de Ciências Sociais (Archiv fiir 
Sozialwissenschaft), publicação extre- 
mamente importante no desenvolvi- 
mento dos estudos sociológicos na Ale- 
manha. A partir dessa época, Weber 
somente deu aulas particulares, salvo 


em algumas ocasiões, em Ei roferiu 
conferências nas universidades de Viena 


e Munique, nos anos que precederam sua 
morte, em 1920. 


Compreensão e explicação 
Dentro das coordenadas metodoló- 
gicas que se opunham à assimilação das 


ciências sociais aos quadros teóricos das 
ciências naturais, Weber concebe o obje- 
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to da sociologia como, fundamental- 
mente, “a captação da relação de senti- 
do” da ação humana. Em outras 
palavras, conhecer um fenômeno social 
seria extrair o conteúdo simbólico da 
ação ou ações que o configuram. Por 
ação, Weber entende “aquela cujo senti- 
do pensado pelo sujeito ou sujeitos é 
referido ao comportamento dos outros, 
orientando-se por ele o seu comporta- 
mento”. Tal colocação do problema de 
como se abordar o fato humano significa 
que não é possível propriamente explicá- 
lo como resultado de um relacionamento 
de causas e efeitos (procedimento das 
ciências naturais), mas compreendê-lo 
como fato carregado de sentido, isto é, 
como algo que aponta para outros fatos 
e somente em função dos quais poderia 
ser conhecido em toda sua amplitude. 

O método compreensivo, defendido 
por Weber, consiste em entender o senti- 
do que as ações de um indivíduo contêm 
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A Revolução Industrial alterou as condições de vida material e criou inúmeros 
problemas sociais. Os sociólogos, como Weber, preocuparam-se em conhecer 
objetivamente esses problemas, e os escritores e artistas procuraram expressá-los 
em suas obras. Káthe Kollwitz inspirou-se numa peça de Hauptmann 
para compor o ciclo Rebelião dos Tecelões. (Museu Estatal de Berlim.) 


e não apenas o aspecto exterior dessas 
mesmas ações. Se, por exemplo, uma 
pessoa dá a outra um pedaço de papel, 
esse fato, em si mesmo, é irrelevante 
para o cientista social, Somente quando 
se sabe que a primeira pessoa deu o 
papel para a outra como forma de saldar 
uma divida (o pedaço de papel é um che- 
que), é que se está diante de um fato 
propriamente humano, ou seja, de uma 
ação carregada de sentido. O fato em 
questao nao se esgota em si mesmo € 
aponta para todo um complexo de signi- 
ficações sociais, na medida em que as 
duas pessoas envolvidas atribuem ao pe- 
daço de papel a função de servir como 
meio de troca ou pagamento; além disso, 
essa função é reconhecida por uma 
comunidade maior de pessoas. 

undo Weber, a captação desses 
dntio os contidos nas ações humanas 
não poderia ser realizada através, exclu- 
sivamente, dos procedimentos metodoló- 


gicos das ciências naturais, embora a 
rigorosa observação dos fatos (como nas 
ciências naturais) seja essencial para o 
cientista social. Contudo, Weber não 
pretende cavar um abismo entre os dois 
elo de ciências. Segundo ele, a consi- 

eração de que os fenômenos obedecem 
a uma regularidade causal envolve refe- 
rência a um mesmo esquema lógico de 
prova, tanto nas ciências naturais quan- 
to nas humanas. Entretanto, se a lógica 
da explicação causal é idêntica, o 
mesmo não se poderia dizer dos tipos de 
leis gerais a serem formulados para 
cada um dos dois grupos de disciplinas. 
As leis sociais, para Weber, estabelecem 
relações causais em termos de regras de 
probabilidades, segundo as quais a 
determinados processos devem seguir- 
se, ou ocorrer simultaneamente, outros. 
Essas leis referem-se a construções de 
“comportamento com sentido” e servem 
para explicar processos particulares. 
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“Não será certamente com discursos e votações que se resolverão os grandes 
problemas de nosso tempo, mas com sangue e com ferro.” Essa afirmação de 
Bismarck, chanceler do Kaiser Guilherme I, foi a característica dominante 
da política alemã, desde a coroação de Guilherme I como imperador germánico 
até a Primeira Guerra Mundial, em 1914. (Congresso de Berlim, em 1878.) 


Para que isso seja possível, Weber 
defende a utilização dos chamados 
“tipos ideais”, que representam o pri- 
meiro nível de generalização de concei- 
tos abstratos e, correspondendo às exi- 
gências lógicas da rova, estão 
intimamente ligados à realidade con- 
creta particular. 


O legal e o típico 


O conceito de tipo ideal corresponde, 
no pensamento weberiano, a um pro- 
cesso de conceituação que abstrai de 
fenômenos concretos o que existe de 
particular, constituindo assim um con- 
ceito individualizante ou, nas palavras 
do próprio Weber, um “conceito históri- 
co-concreto”. A ênfase na caracterização 
sistemática dos padrões individuais con- 
cretos (característica das ciências huma- 
nas) opõe a conceituação típico-ideal à 
conceituação generalizadora, tal como 
esta é concebida nas ciências naturais. 

A conceituação generalizadora, como 
revela a própria expressão, retira do 
fenômeno concreto aquilo que ele tem de 
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geral, isto é, as uniformidades e regula- 
ridades observadas em diferentes fenô- 
menos constitutivos de uma mesma clas- 
se. À relação entre o conceito genérico e 
o fenômeno concreto é de natureza tal 
que permite classificar cada fenômeno 
particular de acordo com os traços ge- 
rais apresentados pelo mesmo, conside- 
rando como acidental tudo o que não se 
enquadre dentro da generalidade. Além 
disso, a conceituação generalizadora 
considera o fenômeno particular como 
um caso cujas características gerais 
podem ser deduzidas de uma lei. 

A conceituação típico-ideal chega a 
resultados diferentes da conceituação 
generalizadora. O tipo ideal, segundo 
Weber, expõe como se desenvolveria 
uma forma particular de ação social se o 
fizesse racionalmente em direção a um 
fim e se fosse orientada de forma a atin- 

ir um e somente um fim. Assim, o tipo 
ideal não descreveria um curso concreto 
de ação, mas um desenvolvimento nor- 
mativamente ideal, isto é, um curso de 
ação “objetivamente possível”. O tipo 
ideal é um conceito vazio de conteúdo 
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Na primeira metade do século XIX, a Alemanha era um aglomerado de dezenas de 
reinados, principados, ducados, margraviados, langraviados e ligas urbanas, 
cujos ad internos iam desde o despotismo esclarecido ao mais retrógrado 


feudalismo. A época de Weber assistiu ao processo de unificação, sob a 
hegemonia da Prússia. (Heidelberg, detalhe do castelo de Kornmarkt.) 
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Na época de Weber, as ciências 


humanas desenvolveram-se grandemente 
na Alemanha. Sombart (em cima) 
analisou o capitalismo e Momsen 
estudou a história da Roma antiga. 
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real: ele depura as propriedades dos 
fenômenos reais desencarnando-os pela 
análise, para depois reconstruií-los. 
Quando se trata de tipos complexos (for- 
mados por várias propriedades), essa 
reconstrução assume a forma de síntese, 
que não recupera os fenômenos na sua 
real concreção, mas que os idealiza em 
uma articulação significativa de abstra- 
ções. Desse modo, se constitui uma 
“pauta de contrastação”, que permite si- 
tuar os fenômenos reais em sua relativi- 
dade. Por conseguinte, o tipo ideal não 
constitui nem uma hipótese nem uma 
proposição e, assim, pad ser falso 
nem verdadeiro, mas válido ou não váli- 
do, de acordo com sua utilidade para a 
compreensão significativa dos aconteci- 
mentos estudados pelo investigador. 

No que se refere à aplicação do tipo 
ideal no tratamento da realidade, ela se 
dá de dois modos. O primeiro é um pro- 
cesso de contrastação conceitual que 
permite simplesmente apreender os fatos 
segundo sua maior ou menor aproxima- 
ção ao tipo ideal. O segundo consiste na 
formulação de hipóteses explicativas. 
Por exemplo: para a explicação de um 
pânico na holsa de valores, seria possi- 
vel, em primeiro lugar, supor como se 
desenvolveria o fenômeno na ausência 
de quaisquer sentimentos irracionais; 
somente depois se poderia introduzir 
tais sentimentos como fatores de pertur- 
bação. Da mesma forma se poderia pro- 
ceder para a explicação de uma ação 
militar ou política. Primeiro se fixaria, 
hipoteticamente, como se teria desenvol- 
vido a ação se todas as intenções dos 
participantes fossem conhecidas e se a 
escolha dos meios por parte dos mesmos 
tivesse sido orientada de mareira rigo- 
rosamente racional em relação a certo 
fim. Somente assim se poderia atribuir 
os desvios aos fatores irracionais. 

Nos exemplos acima é patente a dico- 
tomia estabelecida por Weber entre o 
racional e o irracional, ambos conceitos 
fundamentais de sua metodologia. Para 
Weber, uma ação é racional quando 
cumpre duas condições. Em primeiro 
lugar, uma ação é racional na medida 
em que é orientada para um objetivo cla- 
ramente formulado, ou para um conjunto 
de valores, também claramente formula- 
dos e logicamente consistentes. Em 
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Enquanto os líderes operários alemães da segunda metade do século XIX sofriam 
violenta repressão por parte do aparelho militarista e burocrático do Estado 
FR no os burgueses podiam tranquilamente dedicar-se aos prazeres 
da vida nas cervejarias germânicas típicas. eds. Bebedores de Cerveja em 


Biergarten: Schuler Verlagsgese 


segundo lugar, uma ação é racional 
quando os meios escolhidos para se atin- 
gir o objetivo são os mais adequados. 
Uma vez de posse desses instrumentos 
analíticos, formulados para a explicação 
da realidade social concreta ou, mais 
exatamente, de uma porção dessa reali- 
dade, Weber elabora um sistema com- 
preensivo de conceitos, estabelecendo 
uma terminologia precisa como tarefa 
preliminar para a análise das inter-rela- 
ções entre os fenômenos sociais. De 
acordo com o vocabulário weberiano, 
são quatro os tipos de ação que cumpre 
distinguir claramente: ação racional em 
relação a fins, ação racional em relação 
a valores, ação afetiva e ação tradicio- 
nal. Esta última, baseada no hábito, está 
na fronteira do que pode ser considerado 
como ação e faz Weber chamar a aten- 
ção para o problema de fluidez dos limi- 
tes, isto é, para a virtual impossibi- 
lidade de se encontrarem “ações puras” 





Ischaft, Stuttgart.) 


Em outros termos, segundo Weber. 
muito raramente a ação social orienta-se 
exclusivamente conforme um ou outro 
dos quatro tipos. Do mesmo modo, essas 
formas de orientação não podem ser 
consideradas como exaustivas. Seriam 
tipos puramente conceituais, cons- 
truídos para fins de análise sociológica, 
jamais encontrando-se na realidade em 
toda sua pureza; na maior parte dos 
casos, os quatro tipos de ação encon- 
tram-se misturados. Somente os resulta- 
dos que com eles se obtenham na análise 
da realidade social podem dar a medida 
de sua conveniência. Para qualquer um 
desses tipos tanto seria possivel encon- 
trar fenômenos sociais que poderiam ser 
incluídos neles, quanto se poderia tam- 
bém deparar com fatos limítrofes entre 
um e outro tipo. Entretanto, observa 
Weber, essa fluidez só e ser clara- 
mente percebida quando o Rennes 
conceitos tipológicos não são os e 
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estabelecem fronteiras rígidas entre um 
e outro. Um conceito bem definido esta- 
belece nitidamente propriedades cuja 
presença nos fenômenos sociais permite 
diferenciar um fenômeno de outro; estes, 
contudo, raramen e podem ser classifi- 
cados de forma rígida. 


Tipos ideais 


Na primeira parte de Economia e 
Sociedade, Max Weber expõe seu siste- 
ma de tipos ideais, entre os quais os de 
lei, democracia, capitalismo, feuda- 
lismo, sociedade, burocracia, patrimo- 
nialismo, sultanismo. Todos esses tipos 
ideais são apresentados pelo autor como 
conceitos definidos conforme critérios 
pessoais, isto &, trata-se de conceitua- 
ções do que ele entende pelo termo 
empregado, de forma a que o leitor per- 
ceba claramente do que ele está falando. 
O importante nessa tipologia reside no 
meticuloso cuidado com que Weber arti- 
cula suas definições e na maneira siste- 
mática com que esses conceitos são rela- 
cionados uns aos outros. A partir dos 
conceitos mais gerais do comportamento 
social e das relações sociais, Weber for- 
mula novos conceitos mais especificos, 
pormenorizando cada vez mais as carac- 
terísticas concretas. 

Sua abordagem em termos de tipos 
ideais coloca-se em oposição, por um 
lado, à explicação estrutural dos fenô- 
menos, e, por outro, à perspectiva que vê 
os fenômenos como entidades qualitati- 
vamente diferentes. Para Weber, as 
singularidades históricas resultam de 
combinações específicas de fatores ge- 
rais que, se isolados, são quantificáveis, 
de tal modo que os mesmos elementos 
podem ser vistos numa série de outras 
combinações singulares. Tudo aquilo 
que se afirma de uma ação concreta, 
seus graus de adequação de sentido, sua 
explicação compreensiva e causal, se- 
riam hipóteses suscetíveis de verifica- 
ção. Para Weber, a interpretação causal 
correta de uma ação concreta significa 
que “o desenvolvimento externo e o mo- 
tivo da ação foram conhecidos de um 
modo certo e, ao mesmo tempo, com- 
preendidos com sentido em sua relação”. 
Por outro lado, a interpretação causal 
correta de uma ação típica significa que 
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o acontecimento considerado típico se 
oferece com adequação de sentido e pode 
ser comprovado como causalmente ade- 
quado, pelo menos em algum grau. 


O capitalismo é protestante? 


As soluções encontradas por Weber 
para os intricados problemas metodoló- 
gicos que ocuparam a atenção dos cien- 
tistas sociais do começo do século XX 
permitiram-lhe lançar novas luzes sobre 
vários problemas sociais e históricos, e 
fazer contribuições extremamente im- 
portantes para as ciências sociais. Parti- 
cularmente relevantes nesse sentido 
foram seus estudos sobre a sociologia da 
religião, mais exatamente suas inter- 
pretações sobre as relações entre as 
idéias e atitudes religiosas, por um lado, 
e as atividades e organização econômica 
correspondentes, por outro. 

Esses estudos de Weber, embora 
incompletos, foram publicados nos três 
volumes de sua Sociologia da Religião. 
A linha mestra dessa obra é constituída 
pelo exame dos aspectos mais impor- 
tantes da ordem social e econômica do 
mundo ocidental, nas várias etapas de 
seu desenvolvimento histórico. Esse pro- 
blema já se tinha colocado para outros 
pensadores anteriores a Weber, dentre 
os quais Karl Marx (1818-1883), cuja 
obra, além de seu caráter teórico, consti- 
tuíia elemento fundamental para a luta 
econômica e política dos partidos operá- 
rios, por ele mesmo criados. Por essas 
razões, a pergunta que os sociólogos 
alemães se faziam era se o materialismo 
histórico formulado por Marx era ou 
não o verdadeiro, ao transformar o fator 
econômico no elemento determinante de 
todas as estruturas sociais e culturais, 
inclusive a religião. Inúmeros trabalhos 
foram escritos para resolver o problema, 
substituindo-se o fator econômico como 
dominante por outros fatores tais como 
raça, clima, topografia, idéias filosófi- 
cas, poder político. Alguns autores, 
como Wilhelm Dilthey, Ernst Troeltsch 
(1865-1923) e Werner  Sombart 
(1863-1941), já se tinham orientado no 
sentido de ressaltar a influência das 
idéias e das convicções éticas como fato- 
res determinantes, e chegaram à conclu- 
são de que o moderno capitalismo não 
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Simplicissimus, famosa revista satírica alemã dos fins do século XIX, não 
poupou críticas à política imperialista prussiana e a todos os aspectos da 
vida social e cultural da Alemanha da época. Uma de suas caricaturas, 
assinada por Bruno Paul, ridiculariza os poetas, considerando-os uns 
tolos que não saíram da adolescência. (Schiller Nationalmuseum, Marbach.) 
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Os Kaiser Guilherme Ie Guilherme II instituíram uma extraordinária força 
militar, em função da unificação da Alemanha e da expansão imperial. Na 
guerra franco-prussiana, terminada em 1870, as forças alemãs de ocupação da 
França quase atingiam a cifra de 1 milhão de soldados, que sustentaram as 
duríssimas condições de paz exigidas pelos vencedores. (Arsenal, Berlim.) 


poderia ter surgido sem uma mudança 
espiritual básica, como aquela que ocor- 
reu nos fins da Idade Media. Contudo, 
somente com os trabalhos de Weber foi 
possível elaborar uma verdadeira teoria 
geral capaz de confrontar-se com a de 
Marx. 

A primeira idéia que ocorreu a Weber 
na elaboração dessa teoria foi a de que, 
para conhecer corretamente a causa ou 
causas do surgimento do capitalismo, 
era necessário fazer um estudo compara- 
tivo entre as várias sociedades do mundo 
ocidental (único lugar onde o capita- 
lismo, como um tipo ideal, tinha surgi- 
do) e as outras civilizações, principal- 
mente as do Oriente, onde nada de 
semelhante ao capitalismo ocidental 
tinha aparecido. Depois de exaustivas 
análises nesse sentido, Weber foi condu- 
zido à tese de que a explicação para o 
fato deveria ser encontrada na intima 
vinculação do capitalismo com o protes- 
tantismo: “Qualquer observação da es- 
tatística ocupacional de um país de 
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composição religiosa mista traz à luz, 
com notável frequência, um fenômeno 
que já tem provocado repetidas discus- 
sões na imprensa e literatura católicas e 
em congressos católicos na Alemanha: o 
fato de os líderes do mundo dos negócios 
proprietários do capital, assim como 
os niveis mais altos de mão-de-obra 
qualificada, principalmente o pessoal 
técnica e comercialmente especializado 
das modernas empresas, serem prepon- 
derantemente protestantes” 

A partir dessa afirmação, Weber colo- 
ca uma série de hipóteses referentes a 
fatores que poderiam explicar o fato. 
Analisando detidamente esses fatores, 
Weber elimina-os, um a um, através de 
exemplos históricos e chega à conclusão 
final de que os protestantes, tanto como 
classe dirigente, quanto como classe 
dirigida, seja como maioria, seja como 
minoria, sempre teriam demonstrado 
tendência específica para o racionalismo 
econômico. A razão desse fato deveria, 
portanto, ser buscada no caráter intrín- 





Na militância política de seu país, Weber representou a mentalidade ciil 
e democrática que se opunha à burocracia, ao espírito militarista e ao regime 
autoritário estabelecido pelos “Junker” prussianos. Ao terminar a 
guerra de 1914-1918, Weber representou a Alemanha nas conversações de paz, 
realizadas em Versalhes. (Retrato de Max Weber; Staatsbibliotek, Berlim.) 
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Weber procurou relacionar o 
espírito capitalista e a reforma 
religiosa protestante, iniciada por 
Martinho Lutero, no século XVI. 
(Lutero em Luta contra o Demônio.) 
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seco e permanente de suas crenças reli- 
glosas e não apenas em suas temporá- 
rias situações externas na história e na 
política. 


Uma vez indicado o papel que as cren- 
ças religiosas teriam exercido na gênese 
do espírito capitalista, Weber propõe-se 
a investigar quais os elementos dessas 
crenças que atuaram no sentido indicado 
e procura definir o que entende por “es- 
pirito do capitalismo”. Este é entendido 
por Weber como constituído fundamen- 
talmente por uma ética peculiar, que 
pode ser exemplificada muito nitida- 
mente por trechos de discursos de Benja- 
min Franklin (1706-1790), um dos lide- 
res da independência dos Estados 
Unidos. Benjamin Franklin, represen- 
tante típico da mentalidade dos colonos 
americanos e do espírito pequeno- -bur- 
guês, afirma em seus discursos que * “ga- 
nhar dinheiro dentro da ordem econô- 
mica moderna é, enquanto isso for feito 
legalmente, o resultado e a expressão da 
virtude e da eficiência de uma vocação” 
Segundo a interpretação dada por 
Weber a esse texto, Benjamin Franklin 
expressa um utilitarismo, mas um utili- 
tarismo com forte conteúdo ético, na me- 
dida em que o aumento de capital é 
considerado um fim em si mesmo e, 
sobretudo, um dever do indivíduo. O 
aspecto mais interessante desse utilita- 
rismo residiria no fato de que a ética de 
obtenção de mais e mais dinheiro é com- 
binada com o estrito afastamento de 
todo gozo espontâneo da vida. 


A questão seguinte colocada por 
Weber diz respeito aos fatores que te- 
riam levado a transformar-se em voca- 
ção uma atividade que, anteriormente ao 
advento do capitalismo, era, na melhor 
das hipóteses, apenas tolerada. O con- 
ceito de vocação como valorização do 
cumprimento do dever dentro das profis- 
sões seculares Weber encontra expresso 
nos escritos de Martinho Lutero 
(1483-1546), a partir do qual esse con- 
ceito se tornou o dogma central de todos 
os ramos do protestantismo. Em Lutero, 
contudo, o conceito de vocação teria 
permanecido em sua forma tradicional, 
isto é, algo aceito como ordem divina à 
qual cada indivíduo deveria adaptar-se. 
Nesse caso, o resultado ético, segundo 
Weber, é inteiramente negativo, levando 
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Segundo Weber, o capitalismo não poderia ser compreendido sem uma análise 
de suas relações com as transformações espirituais da passagem da Idade Média 
para a Idade Moderna, época em que esse sistema econômico e social surgiu. 
Assim, Weber foi conduzido a relacionar o espírito capitalista ea ética 
protestante calvinista. (Óleo de Reymerswale: O Cambista e sua Mulher.) 
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Drigraat Pensa fdoeiae) 


O Kaiser inspecionando suas tropas 
na Primeira Guerra Mundial. Uma 
revista expressionista alemã trata de 
problemas culturais e das questões 
sociais do período de pré-guerra. 
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à submissão. O luteranismo, portanto, 
não poderia ter sido a razão explicativa 
do espírito do capitalismo. 

Weber volta-se então para outras for- 
mas de protestantismo É pa do lute- 
ranismo, em especial para o calvinismo 
e outras seitas, cujo elemento básico era 
o profundo isolamento espiritual do 
individuo em relação a seu Deus, o que, 
na prática, significava a racionalização 
do mundo e a eliminação do pensamento 
mágico como meio de salvação. Segundo 
o calvinismo, somente uma vida guiada 
pela reflexão continua poderia obter 
vitória sobre o estado natural, e foi essa 
racionalização que deu à fé reformada 
uma tendência ascética. 

Com o objetivo de relacionar as idéias 
religiosas fundamentais do protestan- 
tismo com as máximas da vida econô- 
mica capitalista, Weber analisa alguns 
pontos Rd da ética calvinista, 
como a afirmação de que “o trabalho 
constitui, antes de mais nada, a própria 
finalidade da vida”. Outra ideia no 
mesmo sentido estaria contida na máxi- 
ma dos puritanos, segundo a qual “a 
vida profissional do homem é que lhe dá 
uma prova de seu estado de graça para a 
sua consciência, que se expressa no zelo 
e no método, fazendo com que ele consi- 
ga cumprir sua vocação”. Através desses 
exemplos, Weber mostra que o asce- 
tismo secular do protestantismo ““liber- 
tava psicologicamente a aquisição de 
bens da ética tradicional, rompendo os 
grilhões da ânsia de lucro, com o que 
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O último período da Primeira Guerra ape terminou com a derrota da 


política militarista do império prussiano, 


oi marcado por violentos . 


distúrbios sociais. Na foto acima, operários espartaquistas, representantes da ala 
mais radical do partido Social Democrático Alemão, defendem a sede do 
Vorwarts, periódico do partido. (Fototeca Histórica Nacional, Roma.) 


não apenas a legalizou, como também a 
considerou como diretamente desejada 
por Deus”. Em síntese, a tese de Weber 
afirma que a consideração do trabalho 
(entendido como vocação constante e 
sistemática) como o mais alto instru- 
mento de ascese e o mais seguro meio de 
reservação da redenção da fé e do 
o deve ter sido a mais poderosa 
alavanca da expressão dessa concepção 
de vida constituida pelo espírito do 
capitalismo. 
necessário, contudo, salientar que 
Weber, em nenhum momento, considera 
o espirito do capitalismo como pura 
consequência da Reforma protestante. O 
sentido que norteia sua análise é antes 
uma proposta de investigar em que me- 
dida as influências religiosas partici- 
param da moldagem qualitativa do espi- 
rito do capitalismo. Percorrendo o 
caminho inverso, Weber propõe-se tam- 
bém a compreender melhor o sentido do 
protestantismo, através do estudo dos 
aspectos fundamentais do sistema eco- 
nômico capitalista. Tendo em vista a 
ande confusão existente no campo das 
influências entre as bases materiais, as 
formas de organização social e política e 
os conteúdos espirituais da Reforma, 
Weber salientou que essas influências só 


poderiam ser confirmadas através de 
exaustivas investigações ua em 
que realmente teriam ocorrido correla- 
ções entre o movimento religioso e a 
ética vocacional. Com isso “se poderá 
avaliar” — diz o próprio Weber — “em 
que medida os fenômenos culturais 
contemporâneos se originam historica- 
mente em motivos religiosos e em que 
medida podem ser relacionados com 


eles”. 
Autoridade e legitimidade 


A aplicação da metodologia com- 
preensiva à análise dos fenômenos histó- 
ricos e sociais, por parte de Weber, não 
se limitou às relações entre o protestan- 
tismo e o sistema capitalista. Inúmeros 
foram os seus trabalhos de investigação 
empírica sobre assuntos econômicos e 
políticos. Entre os primeiros, salientam- 
se A Situação dos Trabalhadores Agrico- 
las no Elba e À Psicofisiologia do Traba- 
lho Industrial. Entre os segundos, devem 
ser ressaltadas suas análises críticas da 
seleção burocrática dos líderes políticos 
na Alemanha dos Kaiser Guilherme Ie II 
e da despolitização levada a cabo com a 
hegemonia dos burocratas. Para a teoria 
política em geral, contudo, foram mais 
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importantes os conceitos e categorias 
interpretativas que formulou e que se 
tornaram clássicos nas ciências sociais. 

Weber distingue no conceito de poli- 
tica duas acepções, uma geral e outra 
restrita. No sentido mais amplo, política 
é entendida por ele como “qualquer tipo 
de liderança independente em ação”. No 
sentido restrito, política seria liderança 
de um tipo de associação específica; em 
outras palavras, tratar-se-ia da lide- 
rança do Estado. Este, por sua vez, é 
definido por Weber como “uma comuni- 
dade humana que pretende o monopólio 
do uso legítimo da força física dentro de 
determinado território”. Definidos esses 
conceitos básicos, Weber é conduzido a 
desdobrar a natureza dos elementos 
essenciais que constituem o Estado e 
assim chega ao conceito de autoridade e 
de legitimidade. Para que um Estado 
exista, diz Weber, é necessário que um 
conjunto de pessoas (toda a sua popula- 
são) obedeça à autoridade alegada pelos 
detentores do poder no referido Estado. 
Por outro lado, para que os dominados 
obedeçam é necessário que os detentores 
do poder possuam uma autoridade reco- 
nhecida como legítima. 

A autoridade pode ser distinguida 
segundo três tipos básicos: a racional- 
legal, a tradicional e a carismática. 
Esses três tipos de autoridade corres- 
pondem a três tipos de legitimidade: a 
racional, a puramente afetiva e a utilita- 
rista. O tipo racional-legal tem como 
fundamento a dominação em virtude da 
crença na validade do estatuto legal e da 
competência funcional, baseada, por sua 
vez, em regras racionalmente criadas. A 
autoridade desse tipo mantém-se, assim, 
segundo uma ordem impessoal e univer- 
fita e os limites de seus poderes são 
determinados pelas esferas de competên- 
cia, definidas pela própria ordem. Quan- 
do a autoridade racional-legal envolve 
um corpo administrativo organizado, 
toma a forma de estrutura burocrática, 
amplamente analisada por Weber. 

A autoridade tradicional é imposta 
por procedimentos considerados legíti- 
mos porque sempre teria existido é é 
aceita em nome de uma tradição reco- 
nhecida como válida. O exercício da 
autoridade nos Estados desse tipo é defi- 
nido por um sistema de status, cujos 
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oderes são determinados, em primeiro 
ugar, por, prescrições concretas da 
ordem tradicional e, em segundo lugar, 
pela autoridade de outras pessoas que 
estão acima de um status particular no 
sistema hierárquico Sal clecido: Os 
poderes são também determinados pela 
existência de uma esfera arbitrária de 
graça, aberta a critérios variados, como 
os de razão de Estado, justiça substan- 
tiva, considerações de utilidade e outros. 
Ponto importante é a inexistência de 
separação nítida entre a esfera da auto- 
ridade e a competência privada do indi- 
víduo, fora de sua autoridade. Seu status 
é total, na medida em que seus vários 
papéis estão muito mais integrados do 
que no caso de um oficio no Estado 
racional-legal. 

Em relação ao tipo de autoridade 
tradicional, Weber apresenta uma sub- 
classificação em termos do desenvolvi- 
mento e do papel do corpo administra- 
tivo: gerontocracia e patriarcalismo. 
Ambos são tipos em que nem um indivi- 
duo, nem um grupo, segundo o caso, 
ocupam posição de autoridade indepen- 
dente do controle de um corpo adminis- 
trativo, cujo status e funções são tradi- 
cionalmente fixados. No tipo 
patrimonialista de autoridade, as prer- 
rogativas pessoais do “chefe” são muito 
mais extensas e parte considerável da 
estrutura da autoridade tende a se eman- 
cipar do controle da tradição. 

A dominação carismática, é um tipo 
de apelo que se opõe às bases de legiti- 
midade da ordem estabelecida e institu- 
cionalizada. O líder carismático, em 
certo sentido, & sempre revolucionário, 
na medida em que se coloca em oposição 
consciente a algum aspecto-estabelecido 
da sociedade em que atua. Para que se 
estabeleça uma autoridade desse tipo, é 
necessário que o apelo do líder seja 
considerado como legitimo pelos seus 
seguidores, os quais estabelecem com 
ele uma lealdade de tipo pessoal. Fenô- 
meno excepcional, a dominação caris- 
mática não pode estabilizar-se sem so- 
frer profundas mudanças estruturais, 
tornando-se de acordo com os padrões 
de sucessão que adotar e com a evolução 
do corpo administrativo, ou racional- 
legal ou tradicional, em algumas de suas 
configurações básicas. É 
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A classe média acreditou que os militares prussianos pudessem dar-lhe 
segurança e conduzir o país à liderança do mundo ocidental. Sociólogos, como 
Weber, não pensavam assim, tampouco os artistas. George Grosz, um dos 
maiores representantes da escola expressionista alemã, satirizou os militares no 
quadro O General. (Galeria Claude Bernard, Paris.) 
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864 — Max Weber nasce 
em Erfurt, Turírgia, a 21 de 
abril, 

1869 — Muda-se para Ber- 
lim com a família. 

1882 — Conclui seus estu- 
dos pré-universitários e ma- 
tricula-se na Faculdade de 
Direito de Heidelberg. 

1883 — Transfere-se para 
Estrasburgo, onde presta 
um ano de serviço militar. 
1884 — Reinicia os estudos 
universitários. 

1888 — Conclui seus estu- 
dos e começa a trabalhar 
nos tribunais de Berlim. 
1889 — Escreve sua tese de 
doutoramento sobre a histó- 
ria das companhias de co- 
mércio durante a Idade Mé- 
dia. 


1891 — Escreve uma tese, 
História das Instituições 
Agrárias. 


1893 — Casa-se com Ma- 
rianne Schnitger. 
1894 — Exerce a cátedra de 
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economia na Universidade 
de Freiburg. 

1896 — Aceita uma cátedra 
em Heidelberg. 

1898 — Consegue uma li- 
cença remunerada na uni- 
versidade, por motivo de 
saúde. 

1899 — É internado numa 
casa de saúde para doentes 
mentais, onde permanece al- 
gumas semanas. 

1903 — Participa, junto 
com Sombart, da direção de 
uma das mais destacadas 
publicações de ciências so- 
ciais da Alemanha. 

1904 — Publica ensaios so- 
bre os problemas econômi- 
cos das propriedades dos 
Junker, sobre a objetividade 
nas ciências sociais e a pri- 
meira parte de A Ética Pro- 
testante e o Espírito do 
Capitalismo. 

1905 — Parte para os Esta- 
dos Unidos, onde pronuncia 
conferências e recolhe mate- 
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rial para a continuação de A 
Ética Protestante e o Espíri- 
to do Capitalismo. 

1906 — Redige dois ensaios 
sobre a Rússia: A Situação 
da Democracia Burguesa na 
Rússia e A Transição da 
Rússia para o Constitucio-. 
nalismo de Fachada. 

1914 — Início da Primeira 
Guerra Mundial. Weber, no 
posto de capitão, é encarre- 
gado de organizar e admi- 
nistrar nove hospitais em 
Heidelberg. 

1918 — Transfere-se para 
Viena, onde dá um curso 
sob o título de Uma Crítica 
Positiva da Concepção Ma- 
terialista da História. 

1919 — Pronuncia confe- 
rências em Munique, que se- 
rão publicadas sob o título 
de História Econômica Ge- 
ral. 

1920 — Falece em conse-. 
quência de uma pneumonia 
aguda. 
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de simplicidade. Quer encaremos 

o espirito filosófico nele mesmo 
ou em suas obras, quer comparemos a 
filosofia à ciência ou uma filosofia às de- 
mais filosofias, sempre verificamos que 
a complicação é superficial, a constru- 
ção um acessório, a sintese uma aparên- 
cia: filosofar é um ato simples.” Essa 
afirmativa de Henri Bergson, numa 
conferência proferida, em 1911, sobre a 


o, essência da filosofia é o espirito 


intuição filosófica (incluída depois numa . 


de suas obras principais, La Pensée et le 
Mouvant), encerra uma das teses cen- 
trais do pensamento bergsoniano: a 
importância e a peculiaridade da visão 
filosófica. Numa época em que o avanço 
e o êxito das investigações científicas 
ditas positiva s pareciam tornar obsole- 
tas as indagações e sobretudo a forma de 
resposta filosóficas, Bergson exalta e 
mova a metafísica. Ao mesmo tempo, 
pretende ampliar o dominio da investi- 
gação psicológica, propondo — para 
além das rotinas e dos mecanismos asso- 
ciativos do “eu superficial” — a sonda- 
gem do “eu profundo”, duração pura e 
irreversível, permanente mudança quali- 
tativa, irrepetição continua. Contrapon- 
do-se às teses deterministas apoiadas no 
cientificismo reinante em seu tempo, 
apresenta-se como defensor e reformu- 
lador do livre arbítrio humano, apon- 
tando o herói e o místico como modelos 
de abertura e de liberdade no campo da 
moral e da religião. E ao evolucionismo 
materialista, que vigorava desde a se- 
gunda metade do século XIX, responde 
com uma concepção espiritualista de 
evolução: a “evolução criadora” 


“Cada pessoa é 
uma espécie de criação” 


Henri-Louis Bergson nasceu em 
Paris, a 18 de outubro de 1859. Iniciou 
seus estudos no Liceu Condorcet, reve- 
lando-se aluno brilhante tanto nas letras 
como nas ciências. Em 1878, já atraído 
pela filosofia, ingressa na Escola Nor- 
mal Superior. Três anos depois, é desig- 


Na página anterior: fotografia de 
Henri-Louis Bergson (Fabbri). 
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nado professor do Liceu de Angers. Em 
1883 aceita o convite para lecionar filo- 
sofia no Liceu de Clermont-Ferrand, 
onde permanece durante cinco anos. 
Nessa época publica uma seleção de tex- 


tos de Lucrécio (Extraits de Lucrêce), 


livro destinado ao ensino secundário. 
Em 1888, conclui suas duas teses — uma 
francesa e outra latina — e vai para 
Paris, lecionar no Liceu Henri IV. A tese 
latina era sobre a noção de lugar em 
Aristóteles (Quid Aristoteles de Loco 
Senserit); a outra tese, denominada 
Essai sur les Données Immédiates de la 
Conscience (Ensaio sobre os Dados Ime- 
diatos da Consciência), provocou admi- 
ração nos meios filosóficos franceses e 
garantiu desde logo o prestígio de 
Bergson. 

Professor excepcionalmente brilhan- 
te, a dedicação ao magistério não impe- 
diu que Bergson prosseguisse a constru- 
ção de sua vasta obra. Assim, em 1897 
publica Matiêre et Mémoire, Essai sur la 
Relation du Corps et de VEsprit (Maté- 
ria e Memória, Ensaio sobre a Relação 
entre o Corpo e 0 Espírito). No ano 
seguinte, torna-se “mestre de conferên- 
cias” da Escola Normal Superior, onde 
permanece até 1900, quando passa a 
ocupar uma cátedra de filosofia no Colé- 
gio de França. Nesse mesmo ano, publi- 
ca Le Rire, Essai sur la Signification du 
Comique (O Riso, Ensaio sobre a Signi- 
ficação do Cômico). 

Nos primeiros anos do século XX 
Bergson conhece William James 
(1842-1910), célebre psicólogo e filó- 
sofo de Harvard. Nasce entre os dois 
uma sólida amizade, apesar das diferen- 
cas entre a filosofia do pensador francês 
e a do americano. Nessa é epoca, Bergson 
publica uma de suas obras principais, 
L'Évolution Créatrice (A Evolução Cria- 
dora). Seu prestígio cresce, levando-o a ' 
participar de vários congressos na Fran- 
ça e no exterior. Ao mesmo tempo, a 
intensa atividade intelectual traduz-se 
em diversos trabalhos que redige para a 
Revue de Métaphysique et de Morale, 
para a Revue Philosophique, para o 
Vocabulaire Philosophique, de André 
Lalande (1866- 1964), e para outras 
publicações especializadas, da França e 
de outros paises. 

Em 1912, Bergson viaja aos Esta- 
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A formação intelectual de Bergson deu-se numa época em que predominavam 
as teses materialistas, evolucionistas e deterministas. Bergson revitalizou 
o espiritualismo das primeiras décadas do século XX, discutindo com 
os partidários da psicofísica e com todos que pretendiam reduzir o psíquico 
ao meramente cerebral. (Paris, foto de 1910: Palácio dos Campos Elísios.) 


dos Unidos, para proferir um curso 
sobre “Espiritualidade e Liberdade”, na 
Universidade de Colúmbia (Nova York). 
Em 1914, com a saúde já abalada, afas- 
ta-se temporariamente de sua cátedra no 
Colégio de França, sendo substituído por 
Edouard Le Roy (1870-1954). O mesmo 
Le Roy irá substituí-lo definitivamente, 
quando Bergson, em 1921, renunciar à 
cátedra. devido ao agravamento de suas 
condições físicas. 

Apesar da intensa atividade intelec- 
tual. Bergson não se deixou ficar à mar- 
gem dos acontecimentos ligados à guer- 
ra de 1911/18. Colocou-se a serviço de 
seu país e recebeu diversas missões na 
Espanha e nos Estados Unidos. O ano de 
1914 assinalou também sua admissão à 
Academia Francesa. 

A criação da Sociedade das Nações, 
em 1919, amplia o campo de interesses e 
de atividades de Bergson. Passando a 
colaborar nessa organização. veio a pre- 
sidir a Comissão de Cooperação Intelec- 
tua). Ainda em 1919, publica L'Energie 





Spirituelle (A Energia Espiritual), cole- 
tânea de escritos que focalizam. entre 
outros, os temas da consciência e da 
vida, a relação corpo e alma. o sonho. a 
relação entre cérebro e pensamento. 
Anos mais tarde. em 1922. publica 
Durée et Simultaneité (Duração e Simul- 
taneidade), obra que revela a repercus- 
são em seu espírito das revolucionárias 
teses de Einstem (1879-1955). 

Apesar de enfraquecido pela doença. 
Bergson não abandona o trabalho inte- 
lectual. Em 1932, publica Les Deux 
Sources de la Morale et de la Religion 
(As Duas Fontes da Morale da Religião) 
e, dois anos mais tarde. La Pensée et le 
Mouvant (O Pensamento e o Movente), 
nova coletânea de textos. alguns inédi- 
tos. Esses dois livros confirmaram o 
prestígio filosófico de Bergson. Mas o 
reconhecimento de sua grandeza como 
filósofo e escritor já havia sido expresso. 
desde 1928, pelo Prêmio Nobel de Lite- 
ratura que lhe foi conferido. 

Na fase final de sua vida e de sua 
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Apesar da intensa vida intelectual, como escritor, professor, 
conferencista, Bergson esteve atento aos acontecimentos políticos de seu 
tempo, pondo-se a serviço da França por ocasião da guerra de 19 14/18. 
Depois presidiu a Comissão de Cooperação Intelectual da Sociedade das 
Nações. (Clemenceau e Lépine, numa foto de 1906; “Documentation Française”.) 


obra, Bergson manifestou crescente 
aproximação da doutrina cristã. Sua 
origem judaica, entretanto, parece tê-lo 
impedido de converter-se publicamente 
ao catolicismo, não desejando abando- 
nar seu povo num momento em que este 
vivia entre ameaças e perseguições. 
Bergson morreu em 1941. 


Um novo esp iritualismo 


O pensamento filosófico das últimas 
décadas do século XIX e do começo do 
século XX esteve em grande parte domi- 
nado pela tendência positivista € cienti- 
ficista: somente seria legítimo o conhe- 
cimento construido à semelhança das 
ciências consideradas positivas: cienti- 
ficos seriam apenas os dados empírica e 
diretamente observáveis, passíveis de 
mensuração e capazes de serem situados 
numa cadeia rigorosa de causas e efei- 
tos. O edificio todo da ciência aparecia 
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regido por férreo determinismo, não 
dando margem a qualquer arbítrio (divi- 
no ou humano) ou ao imponderável. 

Também os fenômenos psíquicos pas- 
saram a receber esse tratamento objeti- 
vista e foram submetidos à medição. 
Pierre Paul Broca (1824-1880), cirur- 
gião francês, anunciara a descoberta, no 
cérebro, do centro da linguagem articu- 
lada. Por outro lado, o psicólogo alemão 
Gustav Theodor Fechner (1801-1887) 
publicou, em 1860, seus Elementos de 
Psicofísica, onde propunha a quantifi- 
cação dos fenômenos psicológicos. Fech- 
ner, desenvolvendo uma linha de investi- 
gação já explorada por outro psicólogo 
alemão, Ernst Heinrich Weber 
(1795-1878), formulou a lei Weber- 
Fechner, segundo a qual qualquer sensa- 
ção seria diretamente proporcional ao 
logaritmo de seu estimulo. 

A descoberta de localizações cere- 
brais para funções psíquicas e os avan- 
cos da psicofísica pareciam definitiva- 
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“PF dosofar consiste em inverter a 
direção habitual do trabalho 
do pensamento”, afirma Bergson na sua 
Introdução à Metafísie a. (Bergson, 
segundo um quadro de J. E. Blanche.) 
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mente objetivar o mundo subjetivo e 
materializar as atividades tradicional- 
mente consideradas espirituais. O deter- 
minismo e o materialismo pareciam ter 
vencido o velho combate com o espiri- 
tualismo: clássicas questões metafisi- 
cas, como a da relação entre corpo e 
alma, pareciam agora superadas. As 
reações ao cientificismo triunfante ou 
assumiram feições irracionalistas — re- 


Jeição da razão e da ciência, exaltado 


fideismo, etc. —. ou msistiram. como em 
Emile Boutroux (1845-1921). na IMpos- 
sibilidade de se fazer da psicologia uma 
ciência da natureza. uma vez que a 
introspeeção. a experiência interna, re- 
velaria a liberdade merente à v ida psic o- 
lógica. É em prosseguimento ao “postt- 
vismo espiritualista” de Jules Lachelier 
(1832-1918) e de Boutroux que pode ser 
situado o pensamento bergsoniano. Sua 
grande originalidade está. de satda. em 
abrir o debate com materialistas e 
ele a partir das noções mes- 
mas que, na época. pareciam dar forç: 
às posições que eles defendiam: a de me- 
dida em psicologia e a de redução do 
mental ou do espiritual ao cerebral. 
Desde sua obra Os Dados Imediatos 
da Consciência, Bergson mostra que. se 
desembaraçamos os dados de nossa 
experiência interna de todas as constru- 
ções através das quais os exprimimos 
tanto na linguagem corrente quanto na 
linguagem científica. eles aparecem 
como aquilo que verdadeiramente são 
enquanto dados imediatos, ou seja. 
como pura qualidade e não como quanti- 
dade. não mais como Justaposição de 
unidades homogêneas e quantificáveis. 
mas como progresso na heterogeneidade 
e mutação continua. Na verdade. Berg- 
son faz muito mais do poa repetir o 
apelo. do espiritualismo + radicional à 
consciência interior: na linhagem de 
Serkeley (1685-1753). prega o retorno 
ao “imediato”. Reconhéce os obstáculos 
que esse retorno tem de enfrentar. mas 
não identifica as dificuldades dessa 
volta à vida interior com entraves de 
natureza moral, como geralmente faz o 
espiritualismo corriqueiro e simplório. 
Para Bergson — e é o que dá consistência 
e profundidade à sua posição —. a difi- 
culdade em se apreender a consciência 
interna enquanto imediata e enquanto 
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| duração como mudança qualitativa, 
em infinitas gradações, e o passado 
recuperado e revivido pela memória 
aproximam o bergsonismo da música 
E e Debussy e da literatura de Proust. 
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pura qualidade mutante reside na pró- 
pria natureza da inteligência. O que a 
inteligência faz é medir, mas medir 
supõe a existência de unidades homogê- 
neas e comparáveis, como as do espaço 
geométrico. Buscando apreender e ex- 
plicar os estados de consciência, a inteli- 
gência é levada então a espacializar o 
que é puro fluxo qualitativo, pura dura- 
ção. À própria linguagem, ao nomear os 
estados de consciência. permite que eles 
sejam figurados como separados, repre- 
sentados como numa sucessão espacial, 
seriados ou adicionados como unidades 
homogêneas. A pSicofísica de Fechner, 
mostra Bergson, depende da eliminação 
do aspecto qualitativo dos fenômenos 
psicológicos: somente assim a igualda- 
de. a adição e a medida desses fenôme- 
nos tornam-se possíveis. 


A duração real 


Bergson afirma que a inteligência. ao 
claborar conceitos e ao trabalhar anali- 
ticamente. fragmenta. espacializa e fixa 
a realidade que. nela mesma, é contínua 
mudança qualitativa. puro tornar-se. 
Mas, por outro lado, reconhece que essa 
forma de atividade intelectual, tipica do 
“eu superficial”, é aquela que possibi- 
lita a ciência c a própria sobrevivência 
do homem: está voltada, portanto. para 
o útil e o cômodo, permitindo não ape- 
nas a construção de simbolos e cálculos, 
como também a criação de máquinas e 
utensílios. À atividade do imtelecto gera- 
dor de conceitos é de indole pragmática, 
fazendo com que o homem seja o “homo 
faber” que domina a natureza e a põe a 
seu serviço. 

Em contrapartida, o conceito deixa 
escapar a natureza mesma do objeto 
concreto. O conceito — como mostra 
Bergson na Introdução à Metafisica (em 
O Pensamento e o Movente) — “sô pode 
simbolizar uma propriedade especial 
tornando-a comum a uma infinidade de 
coisas”: assim, cada conceito “retém do 
objeto apenas o que é comum a esse e a 
outros objetos”. A inteligência que se 
move no plano das abstrações está fada- 
da, portanto, a permanecer no nível das 
relações entre os objetos, sendo incapaz 
de apreender o que cada objeto tem de 
essencial e de próprio. Esse essencial e 
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Marcado por grande originalidade e com batividade, o bergsonismo sacudiu 
a filosofia francesa do começo do século XX. Bergson, em seus livros e conferências, 
procurou superar as clássicas disputas entre empir istas 
e racionalistas, preconizando um método capaz de sustentar a peculiaridade 
da metafisica: a intuição. (Foto da Sorbonne, Paris, no início do século.) 


esse próprio é que interessariam áquilo 
que Bergson entende por metafísica: não 
a tessitura de abstrações, mas o mergu- 
lho — para além da teia dos simbolismos 
da linguagem — na intimidade do real 
concreto, o reino da duração pura. Para 
isso torna-se necessário utilizar outra 
forma de abordagem e apreensão do 
real, que comunique diretamente a inti- 
midade do sujeito, o “eu profundo” — 
duração pura — com a intimidade do ob- 
jeto concreto e singular. também pura 
duração. Essa forma de contato ou de 
“simpatia”, sem mediações, entre sujei- 
to e objeto é o que Bergson entende por 
intuição, visão que mal se distingue do 
objeto visto, conhecimento que chega à 
coincidência: Ao contrário da análise, 


que multiplica indefinidamente os pon- 
tos de vista tentando completar a repre- 
sentação do objeto, a intuição coloca-se 
no próprio objeto. E, ao contrário do 
conceito que espacializa a duração real 
e estagna o movimento (reduzindo-o ao 
espaço, à trajetória), a intuição, desti- 
tutda de motivos utilitários, permitiria a 
apreensão do que é vida, dinamismo, 
mudança qualitativa, duração, criação. 
Por isso, a metafísica — que nãc deve ser 
vista como mero jogo de idéias abstra- 
tas, mas como “ocupação séria do espi- 
rito” — teria na Intuição seu método ade- 
quado. Bergson reconhece que os 
conceitos são indispensáveis à metafi- 
sica, na medida em que esta não pode 
dispensar as outras ciências, que todas 





OS PENSADORES 


din 
MM 
um 


q 


asitiso sizes 





FABBRI 


“O prazer é apenas um ar tuficio imaginado pela natureza para obter do ser 
vivo a conservação da vida; mas não indica a direção em que a vida é lançada. 
Já a alegria anuncia sempre que a vida teve êxito, que ganhou terreno, 
que alcançou uma vitória: toda alegria tem um acento triunfal”, escreveu Bergson 
em À Energia Espiritual. (Foto de Bergson em sua casa em Paris.) 


trabalham com conceitos: mas reco- 
nhece também que a metafísica só é 
propriamente ela enquanto se liberta dos 
conceitos já prontos e consagrados pelo 
hábito. para criar “representações flexi- 
veis, móveis, quase fluidas, sempre 
prontas a se moldar pelas formas fugi- 
dias da” mtuição”. Assim, a linguagem 
da metafísica — como o próprio Bergson 
exemplificou de modo admirável — não 
pode ser construída com conceitos que 
espacializam a duração, coagulam o 
devir, matam o que é vivo: a linguagem 
da metafísica tem de apelar necessaria- 
mente para o poder sugestivo das metá- 
foras, utilizando o “literário” de modo a 
que os Jogos e a convergência de ima- 
gens preparem e suscitem a intuição. 


Na profundeza do eu, a 


liberdade 


Por trás das cristalizações e das apa- 
rentes situações descontinuas do eu 


na | 
sa] 
[No 


superficial, o eu profundo flui como uma 
unidade em perpétua mudança. Mas esse 
progresso na continuidade supõe uma 
atividade unificadora: a memória. Berg- 
son chega a dizer que “a duração inte- 
rior é a vida continua de uma memória 
que prolonga o passado no presente” 
Considera entretanto fundamental dis- 
tinguir entre dois tipos de memória: a 
memória-hábito e a memória-recor- 
dação. À primeira repete e torna pre- 
sente o efeito prático de experiências 
passadas (como quando se repete de cor 
um texto anteriormente lido): a segunda, 
a mémolire souvenir, reproduz o passado 
enquanto passado, revivendo-o (como 
quando se recorda das circunstâncias em 
que se leu aquele texto pela primeira 
vez). A memória-recordação “registra, 
sob a forma de imagens-lembranças, 
todos os acontecimentos de nossa vida 
cotidiana, à medida que eles se desenro- 
lam”, sem negligenciar nenhum porme- 
nor, ao contrário, deixando “a cada fato, 
a cada gesto, seu lugar e sua data”. Essa 
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No interior do eu, Bergson desvela 
a essência do real: permanente devir, 


contínua mudança, “élan vital”. 
(Bergson, em janeiro de 1918, no dia 
de seu ingresso na Academia Francesa.) 
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seria a memória verdadeirs 
pera o próprio passado, sem 
utilitária. Para evocar desse modo o 
passado, sob a forma de imagens, é 
necessário, todavia, abstrair-se da ação 
presente, - “é preciso atribuir valor ao 
imútil, é preciso querer sonhar”, afirma 
Bergson. 

O tema da memória vincula-se a ou- 
tras questões centrais da psicologia e da 
metafísica bergsoniana, como a do in- 
consciente e a do relacionamento entre 
corpo e alma (esta, sob a forma de rela- 
ção entre o mental e o cerebral). Bergson 
discute a questão das localizações cere- 
brais em função dos distúrbios da 
memória, particularmente da afasia. E 
conclui que esses distúrbios não são 
devidos a lesões no córtex cerebral: 
lesão pode prejudicar o mecanismo de 
ativação das lembrancas, mas não atin- 
ge as próprias recordações: o espiritual 
ou o mental ultrapassa o físico ou o cere- 
bral, embora nele se apóie e dele depen- 
da para se manifestar. 

A ação do inconsciente é representada 
por Bergson através da | imagem do cone: 
a base do cone — o inconsciente — cresce- 
ria sempre pela aquisição de novas 
experiências: já o vértice representaria O 
momento presente, de inserção do psi- 
quismo na vida. No interior do cone os 
elementos psíquicos apresentam duplo 
movimento: do vértice para a base 
(experiências presentes que passam ao 
inconsciente) e da base para o vértice (o 
inconsciente que emerge. atuando sobre 
o plano da consciência). O crescimento 
incessante do cone significa que cada 
qual car rega atrás de si todo o seu pas- 
sado, que é conservado integralmente. E. 
mostra Bergson, o verdadeiro problema 
relativo à memória não é o da conserva- 
cão de lembranças, mas o do esquece I- 
mento daquilo que se conserva por ntei- 
ro. Explica então: Justamente porque o 
cérebro é órgão de atenção à vida, ele 
seleciona as lembranças, recalcando 
aquelas que são desnecessárias ao mo- 
mento presente. Órgão de integração do 
indivíduo à vida, o cérebro é assim. tam- 
bém, órgão de esquecimento. Quando a 
atenção à vida se afrouxa, como nc sono, 
é que o inconsciente pode aflorar, geran- 
do então os sonhos. 

O contraste entre o eu de superficie — 


que recu- 
intenção 
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automatizado, pragmático, espaciali- 
zado, preso às injunções da sobrevi- 
vência e da vida social — e o eu profundo 
marca todo o bergsonismo. E permite a 
Bergson retomar a questão do livre arbi- 
trio, formulando-a de forma completa- 
mente diferente da concepção clássica. 
Para Bergson o livre arbítrio não se 
encontra no eu superficial, que é de fato 
totalmente determinado. A liberdade 
encontrar-se-ia no eu profundo, no eu 
que quer, que se apaixona, que amadu- 
rece, que evolui, que cresce sem cessar, 
que é puro dinamismo e constitui a ver- 


dadeira personalidade do indivíduo. 
Bergson reconhece, porém, que a maio- 
ria dos homens vive apenas no eu de 
superficie, atravessando a existência 
sem jamais experimentar a verdadeira 
liberdade. Essa liberdade é que transpa- 
rece na ação criadora dos reformadores, 
dos santos, dos místicos, que rompem as 
barreiras da moral e da religião fecha- 
das, para criarem, além dos preceitos 
cristalizados e dos comportamentos ro- 
tineiros, os horizontes abertos de uma 
religiosidade e de uma moral que bro- 
tam das vivências profundas do eu. 


1859 — Bergson nasce em 
Paris. 

1878 — Ingressa na Escola 
Normal Superior. 

1883 — Vai lecionar filoso- 
fia no Liceu de Clermont- 
Ferrand. 

1889 — Defende a tese lati- 
na, sobre Aristóteles, e a 
francesa, Essai sur les Don- 
nées Immédiates de la Cons- 
cience. 

1897 — Publica Matiêre et 
Mémoire. 

1898 — Torna-se mestre de 
conferências na Escola Nor- 
mal Superior (Paris). 
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1900 — Ocupa uma cátedra 


de filosofia no Colégio de. 


França. Publica Le Rire. 
1901 — Passa a pertencer a 
Academia das Ciências Mo- 
rais e Políticas da França. 
1907 — Publica L'Évo- 
lution Créatrice. 

1910 — Morre William Ja- 
mes. 

1912 — Viaja aos Estados 
Unidos para proferir curso 
na Universidade de Colúm- 
bia (Nova York). 

1914 — Começa a Primeira 
Guerra Mundial. Bergson 
entra para a Academia 


BIBLIOGRAFIA 


Francesa. 

1918 — Termina a Primeira 
Guerra Mundial. 

1919 — Bergson publica 
L'Énergie Spirituelle. 

1922 — Publica Durée et 
Simultaneité. 

1928 — Recebe o Prêmio 
Nobel de Literatura. 

1932 — Publica Les Deux 
Sources de la Morale et de 
la Religion. 

1934 — Publica La Pensée 
et le Mouvant. 

1939 — Começa a Segunda 
Guerra Mundial. 

1941 — Bergson morre. 
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reu em Paris Gaston Bachelard, 

membro da Academia de Ciências 
Morais e Políticas da França, laureado 
com o Prêmio Nacional de atrás: autor 
de vasta e imovadora obra filosófica, 
renomado professor da Sorbonne, cujos 
cursos eram acompanhados por uma 
multidão de jovens entusiasmados com a 
profundidade e a originalidade de seu 
pensamento e com sua personalidade 
vibrante, acolhedora, inconvencional. Ao 
longo de suas obras e de seus cursos 
insistira frequentemente numa tese: “A 
filosofia científica deve ser essencial- 
mente uma pedagogia científica”. Sua 


N o dia 16 de outubro de 1962 mor- 


preoc upação com os fundamentos e os. 


requisitos para o desenvolvimento de um 
“novo espírito científico” levaram-no a 
combater as formas tradicionais de ensi- 
no e a propor para a ciência nova uma 
pedagogia nova. Vinculando estreita- 
mente o progresso da pesquisa cientifica 
à libertação das mentes Jovens, escre- 
vera numa de suas obras mais impor- 
tantes (O Racionalismo Aplicado): “Fre- 
quentemente os pais abusam ainda mais 
do seu saber do que do seu poder. À 
onisciência dos pais, logo seguida em 
todos os níveis de instrução pela onis- 
ciência dos professores, instala um dog- 
matismo que é a negação da cultura. 
Quando atacado pelas loucas esperanças 
da Juventude. torna-se profético. Pre- 
tende se apoiar sobre uma experiência 
de vida para prever a experiência da 
vida. Ora, as condições do progresso são 
doravante tão móveis aque a experiência 
da vida passada — se é que uma sabedo- 
ria pode resumi-la — é quase fatalmente 
um obstáculo a ultrapassar, desde que 
se queira dirigir a vida presente”. 
O próprio Bachelard, numa demons- 
“tração de permanente jovialidade espir I- 
tual, não se deixara jamais prender às 
ortodoxias das escolas filosóficas. Tal- 
vez por isso mesmo suas idéias repercu- 
tem nos mais diversos campos de inves- 
tigação, demolindo velhas concepções 
cristalizadas e propondo novas e às 
vezes surpreendentes soluções para os 
problemas. Apoiado numa interpretação 


Na página anterior: fotografia 
de Gaston Bachelard (Fabbri). 
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do desenvolvimento histórico das doutri- 
nas científicas, Bachelard formulou seu 
lema de inconformismo intelectual atra- 
vês do que denominou de “filosofia do 
não”. Para ele, a história das idéias não 
se faz por evolução ou continuísmo, mas 
através de rupturas, revoluções, “cortes 
epistemológicos”. Num de seus livros 
escreveu: “A verdade q filha da discus- 
são, não da simpatia” Aplicando ele 
próprio esse preceito, revestiu toda sua 
obra de caráter polêmico, fazendo reite- 
radas críticas à nociva imfluência da 
metafísica tradicional (particularmente 
a cartesiana) sobre o desenvolvimento 
da epistemologia científica. Também 
não poupou críticas severas a alguns de 
seus mais ilustres contemporâneos, 
como Freud, Bergson, Sartre. Por outro 
lado, contrário aos esterilizantes siste- 
mas fechados, fez uso bastante pessoal 
de várias noções, como “psicanálise”. 
“fenomenologia”, “dialética”, “materia- 
lismo”, ao mesmo tempo que defendeu 
uma nova concepção de racionalismo: o 
racionalismo setorial e aberto. 


O filósofo do não 


A vida de Bachelard parece marcada 
pela descontinuidade, da qual ele se tor- 
nou um dos teóricos no pensamento 
filosófico contemporâneo. Nascido em 
1884, em Champagne (Bar-sur-Aube), 
trabalhou nos Correios enquanto estu- 
dava matemática, pretendendo formar- 
se engenheiro. A guerra de 1914/18 
corta-lhe o projeto: inicia então carreira 
no magistér io secundário, ensinando 
quimica e física em sua cidade natal. 
Aos 35 anos, outro corte em sua vida: 
começa novos estudos, agora de filoso- 
fia. que também passa a lecionar. Em 
1928 publica as duas teses que havia 
apresentado no ano anterior: Essai sur 
ta Connaissance Approché (Ensaio sobre 
o Conhecimento Aproximado) e Etude 
sur "Evolution d'un Problême de Physi- 
que: la Propagation Thermique dans les 
Solides (Estudo sobre a Evolução de um 
Problema de Física: a Propagação Tér- 
mica nos Sólidos). Na primeira já apare- 
ce uma das teses centrais de sua episte- 
mologia — o “aproximacionalismo”, ou 
seja, a idéia de que a abordagem do ob- 
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Bachelard não fot apenas o filósofo do “novo espírito científico”. 


ELARD 





Investigou 


também a natureza do umaginar 10 poético e soube extrair novos significados 
das obras de arte. Num ensato sobr e Monet, As Ninféias ou as Surpresas de 


uma Alvorada de Verão. escreveu: 


jeto científico deve ser feita através do 
uso sucessivo de diversos métodos, já 
que cada um deles seria destinado a se 
tornar primeiro obsoleto, depois nocivo. 

A partir dessa época o nome de Bache- 
lard começa a se projetar. Em 1930 é 
convidado para lecionar na Faculdade 
de Dijon. Le Nouvel Esprit Scientifique 
(O Novo Espírito Científico) surge anos 
mais tarde (1934), como síntese de sua 
epistemologia não-cartesiana e em con- 
sonância com as grandes revoluções 
científicas do século XX, como a teoria 
da relatividade generalizada e a física 
quântica. De 1935 é L'Intuition de 
Clnstant (A Intuição do Instante) e de 
1936 La Dialectique de la Durée (A 
Dialética da Duração), ambas versando 
sobre a descontinuidade temporal. A úl- 
tima, além de propor uma noção de 


“Não se sonha Junto à água sem formular 
uma dialética do reflexo e da profundeza 


. (Acima, “As Ninféias”, de Monet.) 


duração não-bergsoniana, adota a noção 
de “ritmanálise”. que Bachelard declar: 
ter encontrado na obra “du philosophe 


brésilien” Lúcio Alberto Pinheiro dos 
Santos. 
Em 1937 Bachelard publica uma de 


suas obras mais importantes. La Forma- 
tion de CEsprit Sctentifique (4 Forma- 
ção do Espírito Científico). na qual ana- 
lisa os mais diversos “obstáculos 
epistemológicos” que devem ser supera- 
dos para que se estabeleça e se desen- 
volva uma mentalidade verdadeiramente 
científica. Nessa obra trata também da 
“alquimia poética”. que encara amda 
como um entrave à ciência. À partir 
dessa época, mas sobretudo com a publi- 
cação de La Psychanalyse du Feu (A 
Psicanálise do Fogo), em 1938. e de 
Lautréamont, em 1940, manifestam-se 
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sobre o pensamento de Bachelard duas 
importantes influências, que perdurarão 
ao longo de sua obra, embora manipu- 
ladas e transfiguradas: a do surrealismo 
ea da psicanálise. Esta, Bachelard apli- 
cará à psicologia coletiva, buscando 
fazer não apenas a “psicanálise do 
conhecimento objetivo”, como também a 
“psicanálise dos elementos” (terra, ars 
água e fogo), fontes dos arquétipos do 
imaginário poético. 

Em La Formation de PEsprit Scienti- 
fique ciência e poesia apareciam como 
dois mundos distintos, que deveriam ser 
mantidos separados para beneficio da 
objetividade do conhecimento científico. 
Cada vez mais. porém, o imaginário 
poético atrai Bachelard, que passa a 
estudá-lo e a valorizá- ivo como uma 
forma própria de apreensão e de recria- 
ção da realidade. A esse tema dedica 
uma série de obras: L'Eau et les Réves 
(A Água e os Sonhos), de 1942: L'Air et 
les Songes (O Ar e os Sonhos), de 1943: 
La Terre et les Réveries de la Volonté (A 
Terra e os Devaneios da Vontade), de 
1948: e La Terre et les Réveries du 
Repos (A Terra e os Devaneios do 
Repouso), de 1948. 

Na fase final de sua obra, Bachelard 
continua trilhando os dois sendeiros 
paralelos da ciência e da poesia. Nos 
dois desenvolve o tema do materialismo: 
a manipulação da matéria, a demiurgi a, 
em ampla acepção (artesanal ou onírica, 
racional ou científica), torna-se o ponto 
onde se cruzam ciência e poesia, razão e 
devaneio. Os últimos livros de Bache- 
lard revelam essa dupla vida de um espi- 
rito aberto, insaciável e, por isso, sem- 
pre jovem: Le Rationalisme PRpHOnE (O 
Racionalismo Aplicado), 1949: 
L'Activité Rationaliste de la Physique 
Contemporaine (A Atividade Raciona- 
lista da Física Contemporânea), 1951: 
Le Matérialisme Rationel (O Materia- 
lismo Racional), 1952: La Poétique de 
PEspace (A Poética do Espaço), 1957: 
La Poétique de la Rêverie (A Poética do 
Devaneio), e La Flamme d'une Chandelle 
(A Chama de uma Vela), ambas de 1961. 
Artigos e ensaios de Bachelard, publica- 
dos esparsamente, foram reunidos de- 
pois de sua morte, em coletâneas que os 
editores denominaram de Études (Estu- 
dos), 1970; Le Droit de Rêver (O Direito 
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de Sonhar), também de 1970: e 
L'Engagement Rationaliste (O Engaja- 
mento Racionalista), de 1972. 


Um 


Examinando as grandes conquistas 
da ciência a partir do final do século 
XIX e sobretudo no decorrer do século 
XX, Bachelard assinala nos campos da 
matemática, da física e da química não 
apenas um avanço, mas a instauração de 
um “novo espírito científico”, ” que parte 
de novos pressupostos epistemológie os € 
exercifa-os numa atividade que é mais 
do que uma simples descoberta: é antes 
criação. Na fisica, reconhece que “com a 
ciência einsteiniana começa uma siste- 
mática revolução das noções de base”. E 
acrescenta: “A ciência experimenta 
então aquilo que Nietzsche chama de 
“tremor de conceitos”, como se a Terra, o 
Mundo, as coisas adquirissem uma 
outra estrutura desde que se coloca a 
explicação sobre novas bases”. No 
mesmo texto (La Dialectique Philoso- 
phique des Notions de la Relativité, in 
L'Engagement Rationaliste), Bachelard 
esclarece que o que ocorre, a partir das 
teorias de Einsten, é que “no detalhe 
mesmo das noções estabelece-se um 
relativismo do racional e do empírico 
Do lado da química, Bachelard assinala 
também profundas mudanças: a química 
não é mais uma “ciência da memória, 
uma pesada ciência de memória”: na 
química, também “as primeiras expe- 
riências são apenas preâmbulos”: já se 
pode falar de “uma química metem ica 
no mesmo estilo em que, há um século e 
meio, fala-se de uma fisica matemática 
Eis por que Bachelard vê na nova qui- 
mica a manifestação de um “materia- 
lsmo racional”. Por outro lado, * as pró- 
prias matemáticas, as ciências mais 
estáveis, as ciências de desenvolvimento 
mais regular foram levadas a reconsi- 
derar os elementos de base e, caráter 
totalmente moderno, a multiplicar os 
sistemas de base”. Em particular a revo- 
lução operada na geometria por Lobat- 
chevski (1792-1856) surge fundamental 
aos olhos de Bachelard: Lobatchevski 

“criou o humor geométrico aplicando o 
espírito de finura ao espirito geomé- 
trico; promoveu a razão polêmica à con- 


“idealismo militante” 
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Bachelard reconhece no pensamento de Einstein (acima) um dos momentos 
fundamentais da revolução científica do século XX, a exigir dos filósofos 
a constr ução de uma nova epistemologia: * “Com a ciência einsteiniana começa 
uma sistemática revolução das noções de base. É no próprio detalhe das noções que 
se estabelece um relativismo do racional e do empírico” 
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Bachelard utilizou, de modo pessoal, 
a psicanálise: criticou aspectos 
fundamentais da doutrina freudiana 
e aproximou-se das teses de Jung. 
(Acima, fotos de Freud e de Jung.) 
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dição de razão constituinte; fundou a 
liberdade da razão em relação a ela 
mesma, tornando flexivel a aplicação do 
princípio de contradição”. Essas e ou- 
tras conquistas do novo espírito cientí- 
fico permitem a Bachelard propor, em 
lugar das clássicas formulações dos 
empiristas e racionalistas, uma nova 
interpretação do conhecimento cienti- 
fico, na qual a criatividade do espírito 
(demonstrada, por exemplo, pela cria- 
ção, por via da imaginação científica, de 
novas geometrias) associa-se à experiên- 
cia, numa dialética movida pela conti- 
nua retificação dos conceitos (“Eu sou o 
limite de minhas ilusões perdidas”) e 
pela remoção dos obstáculos epistemo- 
lógicos (como a valorização e o apego à 
experiência primeira). Bachelard carac- 
teriza sua posição como um “idealismo 
militante”, como um “racionalismo en- 
gajado” que se modula diante de cada 
tipo de objeto, tornando-se essencial- 
mente “progressivo”, “aberto”, “seto- 
rial” 

E prega a necessidade de uma nova 
razão, dotada de liberdade análoga à 
que o surrealismo instaurou na criação 
artística. Descreve o que entende por 
esse surracionalismo: “É preciso resti- 
tur à razão humana sua função de 
turbulência e de agressividade. Assim é 
que se contribuirá para a fundação de 
um surracionalismo, que multiplicará as 
oportunidades de pensar. Quando esse 
surracionalismo houver encontrado sua 
doutrina, poderá ser posto em relação 
com o surrealismo, pois a sensibilidade 
» à razão terão recuperado, juntas, sua 
fluidez. O mundo físico será então expe- 
rimentado por meio de novas vias. 
Compreender- se-à de modo diferente e 
sentir-se-á de modo diferente. Estabele- 
cer-se-á uma razão experimental susce- 
tiível de organizar surracionalmente o 
real, assim como o sonho experimental 
de Tristan Tzara or ganiza surrealisti- 
camente a liberdade poética” - Mas, por 
outro lado, insiste na importância deci- 
siva da experiência na constr ução cienti- 
fica: “A situação da ciência atual não 
poderia ser esclarecida pelas utopias da 
simplicidade filosófica. Eis por que pro- 
pusemos como nome dessa filosofia 
mista, que nos parece corresponder à 
situação epistemológica atual, o nome 
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Num ensaio sobre Chagall — As Origens da Luz — Bachelard afirma: “Marc 
Chagall tem no olho tantas imagens que o pe ele, conserva plenas 
cores, guarda a luz das origens. Tudo o que ele lê, ele vê. Tudo em que 
medita, ele desenha, grava, inscreve na matéria, torna cintilante de cor 


e de verdade”. (Marc Chagall: “A Alma da Cidade”, M. de Arte Moderna, Paris.) 
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O desenvolvimento do legítimo espírito científico depende, para Bachelard, 


de uma “psicanálise do conhecimento objetivo”, 


que afaste preconceitos 


e equívocos arraigados na mentalidade corrente e transferidos para doutrinas 
pseudocientíficas ou cientificamente superadas. Depende, por isso mesmo, 
de uma pedagogia nova, de caráter libertário. (Acima, a Sorbonne, Paris.) 


de racionalismo aplicado. E não é ao 
simples nível das generalidades que é 
preciso colocar essa filosofia essencial- 
mente mista. É sobre cada valor de 
racionalidade que é necessário extrair 
um valor de aplicação. Aqui mostrar o 
real não é suficiente, é preciso demons- 
trá-lo. E, reciprocamente, as demonstra- 
ções puramente formais devem ser san- 
cionadas por uma realização precisa. 
Nas ciências físicas, organização racio- 
nal e experiência estão em constante 
cooperação” 


O direito de sonhar 


Mesmo nas obras dedicadas à episte- 
mologia científica, Bachelard frequente- 
mente alude ao vício de “ocularidade” 
que caracteriza a cultura ocidental, ten- 
dente a privilegiar a causa formal em 
detrimento da causa material, na expli- 


7162 


cação dos fenômenos. O próprio vocabu- 
lário científico e filosófico (“evidência”, 
“mtuição”, “visão de mundo”, etc.) 
revelaria esse preconceito que faz do 
conhecimento uma extensão da visão, 
um desdobramento da imaginação for- 
mal. No terreno da poesia, do devaneio, 
do onirismo é que se manifestaria a 
imaginação material, desenrolada a par- 
tir das sugestões dos elementos que já 
Empédocles de Agrigento (séc. V a.C.) 
considerava as “raizes” da realidade 
(água, ar, terra e fogo). Esses quatro ele- 
mentos, alimentando o imaginário poéti- 
co, permitem classificá-lo em quatro 
tipos fundamentais, decorrentes de 
“temperamentos” artísticos (aquático, 
aéreo, terrestre e ígneo) que se desdo- 
bram em múltiplos “complexos” (de 
Ofélia, de Atlas, de Prometeu, etc.). 
Bachelard imsiste em distinguir a 
imaginação enquanto simples registro 
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“O conhecimento científico é sempre 
a reforma de uma ilusão:” Ao dizer 
isso, Bachelard sintetiza 
sua concepção do conhecimento como 
um contínuo processo de retificação. 
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passivo de experiências, da imaginação 
que, aliada à vontade, é poder e criação. 
Esta “é um princípio de multiplicação 
dos atributos da intimidade das substân- 
cias. Ela é também vontade de mais ser, 
não evasiva, mas pródiga, não contradi- 
tória, antes ébria de oposição. A imagi- 
nação é o ser que se di para estar 
seguro de tornar-se”. Essa concepção de 
imaginação material como atividade 
(“as imagens materiais — aquelas que 
fazemos da matéria — são eminente- 
mente ativas”) e como atividade essen- 
cialmente transformadora, movida pela 
“vontade de trabalho”, está na base de 
críticas que Bachelard endereça a Freud 
ea Sartre. Em 4 Terra e os Devaneios da 
Vontade afirma: “A psicanálise, nascida 
em meio burguês, negligencia fregiiente- 
mente o aspecto materialista da vontade 
humana. O trabalho sobre os objetos, 
contra a matéria, é uma espécie de 
psicanálise natural. Oferece oportuni- 
dades de cura rápida porque a matéria 
não permite que nos enganemos a res- 
peito de nossas próprias forças”. A 
psicanálise, segundo Bachelard, peca na 
medida em que tenta geralmente “tradu- 
zir” as imagens materiais, não levando 
em conta a autonomia do simbolismo: 
“Sob a imagem a psicanálise procura a 
realidade: esquece a pesquisa inversa: 
sobre a realidade buscar a positividade 
da imagem”. 

Também em relação à concepção sar- 
triana do imaginário, Bachelard assi- 
nala o que considera equivocos funda- 
mentais: desconhecendo a peculiaridade 
da imaginação material e dinâmica, Sar- 
tre reduz toda a imaginação às caracte- 
rísticas da imaginação formal. Marcado 
também pelo “vício da ocularidade”, 
Sartre tenderia a traduzir em termos 
racionais as imagens que seriam, na ver- 
dade, originárias de outra fonte: do con- 
tato corpo-a-corpo com a matéria. Por 
1Sso é que imagens como o pastoso ou o 
viscoso podem simbolizar, para Sartre, 
a irracionalidade que suscita a náusea. 
Ao contrário, Bachelard reivindica a 
legitimidade e a irredutibilidade das 
imagens que a mão recolhe na matéria: 
“A mão ociosa e acariciadora que per- 
corre linhas bem feitas, que inspeciona 
um trabalho já concluído, pode se encan- 
tar com uma geometria fácil. Ela conduz 
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à filosofia de um filósofo que vê o traba- 
lhador trabalhar. No reino da estética 
essa visualização do trabalho acabado 
conduz naturalmente à supremacia da 
imaginação formal. Ao contrário, a mão 


1884 — Nasce Bachelard 
em Bar-sur-Aube, Cham- 
pagne (França). 

1914 — Tem início a Pri- 
meira Guerra Mundial. 

1912 — Einstein recebe o 
Prêmio Nobel de Física. 
1928 — Bachelard publica 
suas teses: Essai sur la Con- 
naissance Approché e Etude 
sur VÉvolution d'un Problê- 
me de Physique: la Propa- 
gation Thermique dans les 
Solides. 

1930 — Bachelard é convi- 
dado para lecionar na Fa- 
culdade de Dijon. 

1934 — Publica Le Nouvel 
Esprit Scientifique. 
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1935 — Publica L'Intuition 
de "Instant. 

1936 — E editada La Dia- 
lectique de la Durée. 

1937 Publica La Forma- 
tion de "Esprit Scientifique. 
1938 — Publicação de La 
Psychanalyse du Feu. 

1940 — Edita Lautréamont. 
Torna-se professor na Sor- 
bonne. Publica La Philoso- 
phie du Non. 

1942 — Publica L'Eau et 
les Rêves. 

1943 — Publica L'Air et les 
Songes. - 

1948 — Publica La Terre et 
les Rêveries de la Volonté e 
La Terre et les Reveries du 
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trabalhadora e imperiosa apreende a 
dinamogenia especial da realidade, ao 
trabalhar uma matéria que, ao mesmo 
tempo, resiste e cede como uma carne 
amante e rebelde”. 


Repos. 

1949 — Publica Le Ratio- 
nalisme Appliqué. 

1951 — Publica L'Activité 
Rationaliste de la Physique 
Contemporaine. 

1952 — Publica Le Maté- 
rialisme Rationel. 

1955 — Morre Einstein. 
Bachelard entra para a Aca- 
demia das Ciências Morais e 
Políticas da França. 

1961 — Bachelard é laurea- 
do com o Grande Prêmio 
Nacional de Letras. Publica 
La Poétique de la Rêverie e 
La Flamme d'une Chandel- 
le. 

1962 — Bachelard morre. 
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igmund Freud nasceu em Frei- 

berg, Morávia, a 6 de maio de 

1856, de família judia. A maior 
parte de sua vida passou-a em Viena, 
para onde os pais se mudaram quando 
cle tinha três anos de idade. Em Viena, 
Freud viveu até pouco antes de sua 
morte, ocorrida a 23 de setembro de 
1939, quando se encontrava em Londres, 
fugido do nazismo. 

Sua formação científica foi feita na 
Universidade de Viena, onde se dedicou 
à medicina, sobretudo à fisiologia e à 
neuropatologia; neste último campo de 
estudos, fez contribuições significativas, 
investigando casos infantis de afasia e 
paralisia cerebrais. Apesar da qualidade 
dos trabalhos que realizou nessas áreas, 
mais importante para suas futuras con- 
tribuições foi o tempo que passou em 
Paris, estudando com o neurologista 
Jean Charcot (1825-1893), cuja influên- 
cia, somada à de seu colega vienense Jo- 
seph Breuer (1842-1925), levou-o a 
interessar-se pelos aspectos psicológicos 
das doenças nervosas. Nessa época, o 
conhecimento que se tinha das paralisias 
histéricas limitava-se à idéia geral de 
que elas dependeriam de ligeiros trans- 
tornos funcionais de partes do cérebro, 
cuja lesão seria responsável por parali- 
sia orgânica correspondente. Charcot foi 
o primeiro a reconhecer a histeria como 
doença distinta e a empregar um método 
puramente psicológico, o hipnotismo, 
para tratar seus pacientes e para provo- 
car paralisias histéricas artificialmente. 

Na mesma linha de renovação teórica 
e terapêutica, iniciada por Charcot, colo- 
caram-se muitos outros, como Liébault, 
Bernheim, Heidenheim e Pierre Janet 
(1859-1947). Este último, discípulo de 
Charcot, discordando em parte do mes- 
tre, desenvolveu a tese de que as 
manifestações da histeria dependem de 
certas idéias inconscientes que ele cha- 
mava “idéias fixas”. 

A partir dos estudos de Charcot e de 
seus seguidores, Freud passou a traba- 
lhar em íntima colaboração com Joseph 
Breuer. Em 1895 veio à luz o fruto desse 


Na página anterior: Sigmund Freud, 
em retrato a óleo (Bettmann Archive). 
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trabalho: a obra Estudos sobre a Histe- 
ria, assinada pelos dois. Nesse livro, 
Freud e Breuer afirmam que os sintomas 
dos enfermos histéricos são resíduos e 
simbolos de ocorrências traumáticas, 
nas quais um processo psíquico intensa- 
mente afetivo teria sido desviado da 
elaboração consciente normal e dirigido 
para imervações somáticas não habi- 
tuais. Afirmam também que, durante a 
hipnose, a revivescência do fato passado 
descarrega tal afeto. A esse procedi- 
mento de liberação, Freud e Breuer 
deram o nome de “catarse”. 

Algum tempo depois da publicação 
dos Estudos sobre a Histeria, cessou a 
colaboração entre os dois, porque Breuer 
não acompanhou Freud na tese de que o 
conteúdo das neuroses é de origem 
sexual. Prosseguindo as investigações 
sobre a histeria, Freud abandonou a hip- 
nose, primeiro porque eram numerosos 
os pacientes que apresentavam resis- 
tência a seu emprego, e, segundo, porque 
seus resultados eram pouco. satisfató- 
rios. Freud constatou que a descarga de 
tensão nervosa obtida pela hipnose era 
um fato incontestável, mas, por outro 
lado, a melhora era pouco duradoura e 
demasiado dependente da relação pes- 
soal entre médico e paciente. Passou 
então a utilizar o método de associação 
livre, com o que, em suas próprias pala- 
vras, nasceu a psicanálise. Segundo esse 
método, o paciente fica livre de falar o 
que lhe vier à mente, fazendo, assim, 
associações isentas de crítica e indepen- 
dentes de toda reflexão consciente. As 
associações seriam determinadas pelas 
forças inconscientes da psique, e o tera- 
peuta deveria interpretá-las, a fim de 
trazer à tona o trauma responsável pela 
perturbação nervosa do paciente. 

Empregando o método da associação 
livre, Freud solidificou cada vez mais 
firmemente sua idéia de que os traumas 
causadores das perturbações são de 
natureza sexual; em outros termos, 
tratar-se-ia de impulsos que teriam sido 
reprimidos mais ou menos profunda- 
mente na infância do paciente. Os resul- 
tados de suas investigações nesse sentido 
encontram-se na monografia Três Contri- 
buições para uma Teoria Sexual, publi- 
cada em 1905. Especialmente impor- 
tantes nesse trabalho são as suas 











FREUD. 





Na juventude, Freud demorou a decidir-se por uma profissão, não sabendo se 
devia dedicar-se Às ciências naturais ou à filosofia. Influências importantes 
nessa época de sua vida foram os trabalhos de Darwin, criador da teoria 
evolucionista, e a filosofia de Stuart Mill, do qual traduziu um volume para 
o alemão. (Freud aos dezesseis anos e sua mãe; foto da coleção de E. Freud.) 
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considerações sobre o complexo de 
Édipo, no qual ele vê o núcleo dos 
comportamentos neuróticos. 

Freud, contudo, não se limitou aos 
casos patológicos e ampliou o campo da 
psicanálise a fim de explicar a atividade 
psíquica normal. Nesse sentido foram 
especialmente importantes duas outras 
áreas a que se dedicou: os sonhos e os 
atos falhos. Em seu livro Interpretação 
dos Sonhos, publicado em 1900, Freud 
mostrou que os sonhos compartilham da 
estrutura dos sintomas neuróticos, devi- 
do ao paralelo entre seu conteúdo mani- 
festo e seu sentido oculto, o conteúdo 
latente. Em Psicopatologia da Vida Coti- 
diana (1901-1904), Freud desenvolveu a 
tese de que os atos falhos têm um sentido 
não arbitrário e são consequência da 
perturbação de uma intenção consciente 
por outra, que se encontra retida e, às 
vezes, é mconsciente. 

As teses expostas por Freud em seus 
primeiros livros foram recebidas com 
estranheza e rejeição, sobretudo por 
afirmar a existência de sexualidade nas 
crianças e por considerar esse fato como 
o determinante básico do comporta- 
mento humano. Mas, apesar dessas rea- 
ções negativas, a psicanálise começou a 
se expandir na primeira década do sécu- 
lo XX. Em 1907, Eugen Bleuler 
(1857-1939) e Carl Gustav Jung 
(1875-1961), de Zurique, orientaram-se 
para a psicanálise, no que foram segui- 
dos por outros investigadores; um ano 
depois, realizava-se o Primeiro Con- 

esso Internacional de Psicanálise, em 
Salzburg. Em 1909, Freud e Jung profe- 
riram uma série de conferências na 
Universidade Clark (Worcester, Massa- 
chusetts), com o que começou o sucesso 
da nova corrente psicológica nos Estados 
Unidos. Dois anos mais tarde, a penetra- 
ção do movimento psicanalítico era um 
fato comprovado na Áustria, Suiça, 
Inglaterra, Índia, Canadá e Austrália. 

Nessa época, outras obras de Freud 
vieram à luz: uma série de ensaios teóri- 
cos em 1915 e Introdução a Psicanálise 
em 1916. Nos anos que se seguiram E) 
Primeira Guerra Mundial, várias inova- 
ções teóricas foram desenvolvidas por 
ele em Além do Princípio do Prazer, O 
Ego e o Id e Psicologia de Grupo e Aná- 
lise do Ego. Por outro lado, depois de ter 
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ampliado o campo da psicanálise, dos 
fenômenos patológicos à vida psíquica 
normal, Freud passou da psicologia do 
indivíduo à psicologia social, estudando 
as manifestações artísticas, a religião e 
os mitos. Nessa linha de investigação, 
suas obras mais importantes foram 
Totem e Tabu (1912-1913), dois ensaios 
sobre a guerra (1915 e 1932), O Porvir 
de uma Ilusão (1927) e Moisés e o 
Monoteísmo (1934-1938). 


Repressão e libido 


O próprio Freud situa o nascimento da 
psicanálise no momento em que substi- 
tuiu a hipnose e o método catártico pelo 
método da associação livre. Enquanto 
seu colega Joseph, Breuer atribuía os sin- 
tomas histéricos à ausência de comuni- 
cação entre os diversos estados de cons- 
ciência, Freud notou que os produtos dos 
estados hipnóides que irrompem na 
consciência dos histéricos são, na verda- 
de, resultados de um processo de defesa 
ou repressão. Segundo o criador da 
psicanálise, as funções de controle ficam 
adormecidas no estado hipnótico, e as 
lembranças neuróticas podem voltar à 
consciência; isso porém não ocorre na 
associação livre, quando surge nítida 
resistência, alegando o paciente falta de 
memória. Essa amnésia é interpretada 
por Freud como uma defesa do eu, uma 
resistência que tem por fim impedir o 
reaparecimento na consciência de certas 
recordações, particularmente as referen- 
tes a impulsos considerados negativos 
pela sociedade, tais como a crueldade e o 
egoísmo, mas, sobretudo, os de natureza 
sexual. 

Para interpretar o presente de seus 
pacientes, Freud teve que se aprofundar 
cada vez mais em seu passado. Os fatos 
assim descobertos levaram-no a admitir 
a existência de atividade sexual nos pri- 
meiros anos de infância. Inicialmente, 
Freud deixou-se levar pelos relatos de 
seus pacientes e sobrestimou o papel da 
sedução, como fonte das man tacdes 
sexuais infantis e germe de produção de 
sintomas  neuróticos. Posteriormente, 
descobriu a importância da fantasia e 
reformulou sua primeira impressão, con- 
cluindo que a sexualidade infantil apre- 
senta um quadro distinto da sexualidade 











Decisivos na formação universitária de Freud foram os estudos 
que realizou na clínica de Charcot, em Paris. O psiquiatra francês foi o 
primeiro a fornecer os elementos fundamentais para uma explicação 
psicológica das neuroses de histeria. (Provocando uma paralisia histérica, 
mediante hipnose, Charcot demonstra suas teses em uma aula prática.) 


do adulto, inclusive com alguns traços 
que o próprio adulto qualificaria como 

erversões. Surgiu assim a noção de “li- 
bido” com o amplo significado de impul- 
so no sentido da obtenção de prazer sen- 
sível, não se limitando à união pelo ato 
sexual ou ao prazer localizado nos ór- 
gãos genitais. 

Para Freud, a libido evolui, apresen- 
tando fases bem distintas, desde o nasci- 
mento da criança até a puberdade. O pri- 
meiro estágio de organização é o oral, 
em que a libido concentra-se na boca. 
Inicialmente, esse estágio apresenta-se 
apenas como processo de mamar; de- 
pois, a criança passa a visar também ao 
prazer independente da alimentação, em 
um tipo de atividade auto-erótica, não 
orientada para outras pessoas; poste- 
riormente, aparece ainda, nessa primeira 
fase, o sadismo oral, isto é&, a tendência a 
morder e devorar. 

A segunda fase de organização da hibi- 
do é a sádico-anal, em que aparecem o 
instinto parcial do sadismo e a satisfa- 
ção erótica ligada às funções de excre- 


ção e retenção de fezes. Nessa fase, a 
oposição entre masculino e feminino 
anda não se faz sentir; em seu lugar, 
constata-se a oposição entre ativo e pas- 
sivo, precursora da polarização sexual 
posterior. Surgem também o prazer ure- 
tral e a masturbação precoce. 

Por volta dos cinco anos, diz Freud, 
começa um período de latência, durante 
o qual desaparecem as manifestações 
dos instintos parciais, em virtude da 
repressão realizada pelos adultos nos 
estágios anteriores. Nesse período de 
latência, as normas sociais Já se encon- 
tram anteriorizadas na criança, for- 
mando a consciência moral e dando nas- 
cimento ao “ideal do eu”. 

Finalmente, o desenvolvimento da li- 
bido, segundo Freud, culmina no decor- 
rer da puberdade, quando as várias 
zonas erógenas subordinam-se ao apare- 
lho genital, completando o desenvolvi- 
mento do indivíduo e tornando-o adulto. 

Eventualmente, parte dos instintos 
pode permanecer retida nos estágios pré- 
vios do desenvolvimento, produzindo 
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fixações da libido que guardam relação 
com manifestações posteriores de neuro- 
ses e perversões. Por outro lado, nem 
todos os instintos parciais são igual- 
mente utilizáveis para a organização 
genital; alguns, como os anais, por 
exemplo, são reprimidos ou sofrem com- 
plexas transformações. 

Especialmente importante no curso do 
desenvolvimento da libido é a constela- 
ção de fatores que ligam a criança a seus 
pais, formando o que Freud denominou 

“complexo de Édipo”. No menino, o 
complexo de Édipo caracteriza-se pela 
sintese de suas tendências sexuais, tendo 
como objeto a mãe e com a consequente 
rivalidade e hostilidade em relação ao 

ai. Com as necessárias adaptações, 
segundo Freud, ocorre o mesmo com a 
menina. Esta, no entanto, se desligaria 
da mãe (com a qual também está inicial- 
mente ligada), responsabilizando-se pela 
falta de pênis, que ela inveja. O com- 
plexo de Édipo, segundo Freud, é, 
normalmente, superado na fase de latên- 
cia, com a formação do superego e com 
os substitutivos socialmente aceitáveis, 
oferecidos pela cultura. 


Que é o Eu? 


Para Freud, a estrutura da psique for- 
ma-se durante o curso do pe 
mento infantil; nessa estrutura, o princi- 
pal papel é desempenhado pelo 
mconsciente. Nos primeiros trabalhos do 
criador da psicanálise encontra-se uma 
explicação do inconsciente em termos 
neurofisiológicos. Segundo essa teoria 
inicial, podem-se distinguir três classes 
de neurônios: neurônios y, agentes da 
percepção que permitem a passagem dos 
impulsos excitatórios; neurônios Yy, agen- 
tes da memória, permanentemente afeta- 
dos pelo que passe por eles; e, final- 
mente, os neurônios), necessários para 
que as memórias retidas, ou as percep- 
ções impressas, se tornem conscientes. 
Nesse sistema de neurônios, o estimulo 
básico, isto é, o desejo, resulta em um 
fluxo de excitação que pode correr livre- 
mente ou ser inibido pela organização de 
neurônios, que Freud denominou “ego” 

O fluxo não inibido constituiria os pro- 
cessos primários, e o fluxo inibido e 
redirigido formaria os processos secun- 
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dários. Os processos primários simples- 
mente fluiriam à busca de descarga dos 
neurônios e para a consequente satisfa- 
ção que Freud denomina “prazer”. Por 
outro lado, os processos secundários 


levariam à distinção entre os estímulos 


internos e os externos e a uma distinção 
e acomodação à realidade externa. 

Essa teoria neurofisiológica do in- 
consciente foi posteriormente substi- 
tuída por Freud. Em sua forma mais aca- 
bada (denominada metapsicologia), a 
teoria psicanalítica passou a estudar o 
inconsciente sobre quatro pontos de 
vista: O tópico, O estrutural, o econô- 
mico e o dinâmico. 

O ponto de vista tópico encontra-se na 
Interpretação dos Sonhos, onde Freud 
distingue quatro sistemas da psique: o 
inconsciente, o pré- consciente, a censura 
e a consciência. O mconsciente, “fundo 
de toda vida psíquica”, diz Freud, con- 
tém tudo quanto é mantido fora da cons- 
ciência por bloqueios internos, entre os 
quais as resistências e a necessidade de 
castigo, proveniente do superego. O pré- 
consciente é entendido na Interpretação 
dos Sonhos como algo análogo ao que 
William James chamava “franjas de 
consciência”: é o domínio das tendências 
defensivas e detém o fluxo das excita- 
ções. À censura situa-se entre os dois sis- 
temas e exprime a reação das tendências 
prê-conscientes às pulsões inconscientes. 
Fmalmente, a consciência é o sistema 
que recebe o que o prê-consciente deixa 
passar. Em sintese, de acordo com o 
ponto de vista tópico, o ato psíquico 
passa por dois estágios ou fases, sujei- 
tando-se à censura do meio. Na primeira 
fase, o ato psíquico seria inconsciente, 
mas ao ser submetido à censura poderia 
ser reprimido, sendo obrigado a perma- 
necer no inconsciente, ou então poderia 
passar pelo crivo da censura, tornando- 
se capaz de consciência, ou seja, pas- 
sando para o prê-consciente. 

O ponto de vista estrutural foi exposto 
por Freud no ensaio O Ego e o Id (1923), 
onde se encontram indicados três siste- 
mas: o id, o ego e o superego. O id é 
entendido como a parte mais antiga da 
mente, como um depósito de forças 
mstantivas inteiramente inconsciente. 
Dominado pelas paixões c movido pelo 
impulso instintivo, diz Freud, o id não 
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Freud denominou “complexo de Édipo” ao conjunto de relações que vinculam a 
criança a seus pais. Para o criador da psicanálise, essas relações constituem 
o núcleo central da personalidade e seu desenvolvimento irregular seria o 
principal responsável pelas neuroses e psicoses. (“A Família”, tela do pintor 
expressionista Egon Schiele, pintada em 1918; Galeria Austríaca, Viena.) 
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A psicanálise começou a ganhar amplitude internacional nos fins da primeira 
década do século XX. Foto da coleção de Ernst Freud mostra alguns dos 
seguidores de Freud, reunidos em 1909, em Worcester, Massachusetts: 

A. A. Brill, Ernst Jones, Sandor Ferenczi (esquerda para direita, em pé), 
Freud, Stanley Hall e Carl Gustav Jung (esquerda para direita, sentados.) 


apresenta conflitos; nele se encontram 
Juntas as contradições e as antíteses, 
ue, frequentemente, se adaptam me- 
iante compromissos. O) ego correspon- 
deria aproximadamente ao sistema pré- 
consciente-consciente do ponto de vista 
tópico e se formaria a partir do sistema 
perceptivo. Para Freud, o ego organiza a 
defesa, assegura a adaptação à realida- 
de, regula os conflitos, opera a censura e 
representa a razão, a sabedoria, a moti- 
lidade, a percepção, a memória; exer- 
cendo essas funções, ele não só pode en- 
trar em conflito com as outras partes do 
aparelho mental, como suas próprias 
funções podem entrar em conflito entre 
si. Sua carga de energia derivaria da 
energia psíquica sublimada. O conceito 
de “superego” foi inicialmente restrin- 
gido por Freud ao significado de cons- 
ciência inconsciente, ou sentido de culpa, 
ao passo que chamava de “ideal do ego 
à consciência consciente. Posterior- 
mente, ao invés de distinguir o superego 
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e o ideal do ego por seus graus de cons- 
ciência, Freud passou a entender o pri- 
meiro como representante dos aspectos 
restritivos da psique e o segundo como 
as aspirações da consciência. Em seu 
primeiro aspecto, o superego seria con- 
sequência das regras impostas pelos pais 
e, também, projeção das próprias agres- 
soes da criança. O segundo aspecto nas- 
ceria da identificação e interiorização, 
inicialmente, dos pais e, depois, de edu- 
cadores e demais modelos ideais. 

O ponto de vista econômico diz res- 
peito às energias da vida psíquica. 
Segundo Freud, o desprazer corresponde 
a um aumento de energia da vida pstqui- 
ca, e o prazer, a uma diminuição. Por 
outro lado, o aparelho psíquico teria ten- 
dência a manter a quantidade de energia 
no mais baixo nível possível, ou pelo 
menos no mais constante possível. Em 
alguns casos, contudo, certas forças 
atuariam em sentido contrário, como, 
por exemplo, nos momentos em que o 


EE IP ST TR 


FREUD 





Na segunda década do século XX, a escola psicanalítica começou a se 
bifurcar em orientações divergentes com a separação de Adler e Jung; outros 
teóricos importantes, no entanto, continuaram no mesmo caminho do mestre. 

Foto de 1922 mostra Otto Rank, Karl Abraham, Max Eitingen, Ernst Jones, em 
pé, e Freud, Ferenczi e Hans Sachs, sentados. (Mark Peterson, Londres.) 


instinto de conservação força a tole- 
rância de certos desprazeres para conse- 
guir um prazer adiado; ou então quando 
há tolerância de conflitos por ocasião da 
evolução do ego rumo a formas de orga- 
nização mais elevadas e coerentes. Em 
outros casos, um evento desagradável 
pode ser reproduzido, entrando em apa- 
rente contradição com o princípio do 
prazer, como é o caso dos sonhos que 
repetem situações traumáticas, ou de 
brincadeiras repetidas de crianças, que 
colocam, de formas variadas e ativas, 
uma situação desagradável por elas vivi- 
da anteriormente ma passiva, quer 
para se vingar, quer para dominá-la 
melhor. 

Tendo feito essas constatações, Freud 
concluiu que a vida tende ao estado pri- 
meiro que ela abandonou, e ao qual pro- 
cura voltar através da evolução. Em ou- 
tros termos, todo desenvolvimento 
humano decorreria de dois tipos de ins- 
tintos que Freud, inicialmente, identi- 








ficou como instintos do eu e instintos 
sexuais. Os primeiros levariam à conser- 
vação do indivíduo; os segundos seriam 
instintos de conservação da espécie, os 
quais, subsequentemente, Freud conside- 
rou como instintos de vida. Os instintos 
de vida adiam para mais tarde a volta ao 
estado inanimado, resistem à influência 
de fatores externos e entram em conflito 
com os instintos do eu. Mais tarde, 
Freud chegou à conclusão de que todos 
os instintos, incluindo os do eu, são libi- 
dinosos (concentrada no eu, a libido é 
chamada “narcísia”) e que os instintos 
sexuais incluem um componente sádico, 
destrutivo, isolado do eu pela libido nar- 
cisica e colocado a serviço da função 
sexual. Por essas razões, passou a dis- 
tinguir dois tipos de intintos: os sexuais 
ou de vida (Eros) e os de morte (Tána- 
tos). Os primeiros garantiriam a conser- 
vação da vida, e os segundos tenderiam à 
conservação e volta aos estados anterio- 
res; no comportamento sexual, os instin- 
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tos de morte assumiriam a forma do 
sadismo. 

Fmalmente, o ponto de vista dinâmico 
na estrutura da psique, segundo Freud, é 
representado pela variedade de forças 
mentais e pelos conflitos e compromissos 
a que chegam, incluindo, conseqguente- 
mente, as exigências e defesas do ego 
contra elas. As forças mentais devem 
proteger o ego não só da ansiedade inter- 
na, como adequá-lo à realidade externa. 
Para isso, podem adiar a satisfação dos 
instintos e até evitá-la por completo, a 
fim de prevenir fracassos e frustações. 
Mas a energia assim inibida se conserva, 
podendo ser reinvestida sob formas dife- 
rentes, através de transferência, subli- 
mação, projeção ou compromisso. A 
não-solução de conflitos dos instintos 
seria responsável pelas neuroses. 


A linguagem do inconsciente 


Seja qual for o ponto de vista esco- 
lhido para estudar a psique (tópico, 
estrutural, econômico ou dinâmico), a 
teoria psicanalítica salienta o papel 
fundamental exercido pelo inconsciente, 
considerado por ela como o núcleo de 
toda a vida psíquica. Para penetrar no 
inconsciente, Freud, além do método de 
associação livre, valeu-se de duas outras 
vias de acesso: os atos falhos e os 
sonhos. 

Os atos falhos, segundo Freud, são 
produzidos de maneira a permitir a 
expressão de uma tendência inconsciente 
reprimida. Assim, quando se comete um 
erro de linguagem, por exemplo, a pala- 
vra dita no lugar outra mdica uma 
idéia ou sentimento inconsciente que 
força sua manifestação. Em alguns 
casos, o ato falho seria simples e a ten- 
dência inconsciente se manifestaria sem 
entrar em conflito com outra, ê o que 
Freud chama “ato sintomático”. Em ou- 
tros casos, o conflito entre duas tendên- 
cias afetivas resultaria em um compro- 
misso, sendo incompleta a repressão, 
que apenas perturba o ato consciente; é o 
que ocorreria em erros de leitura, de 
audição, de escrita, ou então quando 
uma pessoa tropeça ou escorrega. Existe 
ainda, segundo Freud, um terceiro tipo 
de ato falho, no qual uma certa tendência 
é completamente inibida e a repressão é 
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total, como acontece nos fenômenos de 
esquecimento. 

Com relação aos sonhos, Freud chegou 
à conclusão de que se trata de material 
extremamente rico, constituindo a lin- 
guagem universal do inconsciente. Para 
o criador da psicanálise, os sonhos resul- 
tam de um afrouxamento da censura do 
superego durante o sono, o que permite 
que o inconsciente se manifeste. Essa 
manifestação, contudo, não é totalmente 
livre porque a censura não desaparece de 
todo, de tal forma que o sonho apresenta 
imúmeras deformações que constituem 
um compromisso entre a emergência do 
mconsciente e a censura. No sonho, mos- 
tra Freud, a censura esconde passagens 
mais chocantes com vazios ou interrup- 
ções, omite nomes, torna confusas certas 
passagens, faz alusões mal definidas, 
salienta pormenores sem importância. 
Tudo isso é entendido por Freud como 
resultado de cinco procedimentos: a 
condensação, o deslocamento, a dramati- 
zação, a simbolização e a elaboração 
secundária. A condensação consiste em 
fundir numa só imagem dois ou mais ele- 
mentos que possuem algo em comum, do 
que resulta uma espécie de tradução 
abreviada. Mediante o deslocamento, 
uma tendência ou objeto substitui outro 
próximo, por ser mais inofensivo. A 
dramatização é a representação plástica 
de idéias abstratas, apresentando-se 
estas sob a forma concreta de uma ação 
ou situação. À simbolização é de natu- 
reza essencialmente sexual; nela, certas 
imagens do sonho manifesto significam 
outras, ocultas. Finalmente, através da 
elaboração secundária, o sonhador colo- 
ca certa ordem lógica nas imagens, for- 
mando uma “estória” mais ou menos 
coerente. 


Transferência e sublimação 


Além das teorias sobre o desenvolvi- 
mento da libido, sobre a estrutura e 
funcionamento da psique e sobre as vias 
de acesso ao mmconsciente, muitas outras 
idéias foram desenvolvidas por Freud, 
constituindo um amplo conjunto, que 
forma, ao mesmo tempo, uma técnica de 
tratamento das neuroses e uma teoria 
geral do homem. Do ponto de vista da 
psicanálise como terapia, destaca-se 


























A vida pessoal de Freud foi sempre muito tranquila e sua família constitui um 
exemplo comum de família da classe média européia da segunda metade do século 
XIX. Em 1886, Freud casou-se com Martha Bernays e dela jamais se separou; o 
casal teve seis filhos, dos quais, Ana Freud, a mais nova, tornou-se 
conhecida por seus estudos sobre análise de crianças. (Freud e um dos netos.) 


particularmente o conceito de transfe- 
rência. No decorrer do tratamento psica- 
nalítico, segundo Freud, o paciente 
passa a dedicar sentimentos extrema- 
mente afetivos ao analista, tendendo a 
aceitar suas recomendações e interpreta- 
ções, o que conduz a uma relação favore- 
cedora a terapia. Surgem também rea- 
ções negativas de rejeição e contestação 
e, mesmo em uma transferência positiva, 
a carga de afeto pode se inverter, depois 
de algum tempo, deixando o paciente de 
colaborar. Freud explica esses fatos a 
partir da existência de um estado latente 
no paciente: este estaria transferindo 
para a pessoa do médico os sentimentos 
que experimentou em relação a outras 
pessoas de seu meio ambiente, especial- 
mente os pais. Enquanto essa transfe- 
rência é positiva, Freud recomenda seu 








aproveitamento, a fim de melhor condu- 
zir o tratamento. Esse procedimento do 
médico apresenta, contudo, um inconve- 
mente, porquanto leva a uma nova neu- 
rose, denominada por Freud “neurose de 
transferência”. Não obstante esse aspec- 
to negativo, Freud considera que a neu- 
rose de transferência é mais fácil de ser 
curada, porque surge e se desenvolve aos 
olhos do médico; além disso, a cura da 
neurose de transferência seria concomi- 
tante com a cura da neurose originária. 
Outra idéia particularmente impor- 
tante desenvolvida por Freud refere-se à 
sexualidade feminina. Para o criador da 
psicanálise, o desenvolviemtno sexual da 
menina caracteriza-se pela inveja do 
pênis e pela relação clitóris-vagina. O 
clitóris desempes ária o papel de pênis, 
sendo a sede de uma excitabilidade par- 


TIS 











SNARK INTERNATIONAL 


OS PENSADORES 


ticular e órgão dispensador de satisfação 
auto-erótica. A transformação da menina 
em mulher seria caracterizada pelo 
deslocamento da sensibilidade do cltó- 
ris para a entrada da vagina. 

Uma terceira idéia fundamental den- 
tro da teoria psicanalítica freudiana é a 
de sublimação. A sublimação permitiria 
ao indivíduo superar suas necessidades 
instintivas através da criação de produ- 
tos culturais como a arte, a religião, etc. 
Ao problema da sublimação vinculam-se 
importantes trabalhos de Freud sobre 
problemas sociais. Em dois ensaios 
sobre a guerra, publicados em 1915 e 
1932, Freud discutiu a hipocrisia da 
sociedade contemporânea, o empobreci- 
mento da vida moderna, o emprego da 
coerção social e a natureza dos impulsos 
agressivos. Em vários outros trabalhos 
(Totem e Tabu, O Mal-Estar da Cultura, 
O Porvir de uma Ilusão), analisou o pro- 
blema da agressividade, das restrições 
sociais e várias outras questões referen- 
tes à área política. 


Instrumento imprescindível 


Todas essas idéias, assim como os 
princípios da psicanálise, sofreram mo- 
dificações no decorrer dos tempos e 
foram assunto de muita polêmica entre 
seus próprios seguidores. Alfred Adler 
(1870-1937), que foi um dos maiores 
discípulos de Freud, separou-se do mes- 
tre, por achar que este reduzia todo o 
comportamento exclusivamente ao fator 
sexual. Embora considerasse a libido 
como algo extremamente importante, 
Adler achava que a vida dos indivíduos é 
determinada por duas forças opostas: de 
um lado, o desejo de ser superior; de 
outro, os sentimentos de infe erioridade 
radicados na inferioridade fisica que a 
criança experimenta diante do adulto. 
Carl Gustav Jung (1875-1961), outra 
grande expressão do movimento psica- 
nalítico, também separou-se de Freud 
por não concordar com a demasiada 
importância que o criador da psicanálise 
teria atribuído à libido. Para Jung, o 
tema fundamental da investigação psico- 
lógica deve ser o psíquico, como totali- 
dade, sem reduzi-lo ao orgânico ou a um 
de seus aspectos, como a libido. De suas 
investigações nesse sentido, salienta-se o 
conceito de “inconsciente coletivo”, que 
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seria o inconsciente de toda a humani- 
dade e a parte da psique que finca suas 
raízes no inorgânico. Outros que se sepa- 
raram de Freud por divergências teóri- 
cas foram Wilhelm Stekel (1868-1940), 
em 1912, e Otto Rank (1884-1939), em 
1924. Por outro lado, dentro de uma 
linha que se poderia chamar ortodoxa, 
ocorreram desenvolvimentos e modifica- 
ções que enriqueceram a teoria e a tera- 
pia psicanalíticas. Ana Freud (filha de 
Freud), com a publicação de Tratamento 
Psicanalítico de Crianças, em 1937, 
sugeriu modificações em aspectos im- 
portantes da terapia de crianças, e tam- 
bém chegou a contribuições relevantes 
para a psicologia do Ego, a partir do 
desenvolvimento do complexo de Édipo. 
Melanie Klein, por outro lado, sustentou 
a necessidade de adequação dos princi- 
pios fundamentais ao tratamento das 
crianças; entre outras adaptações nesse 
sentido, Melanie Klein procurou obter 
subsídios para a análise nas brincadeiras 
e Jogos de seus pacientes infantis. No es- 
tudo dos antecedentes do complexo de 
Édipo, Melanie Klein chegou a resulta- 
dos bastante controvertidos. 

Muitas outras contribuições foram fei- 
tas no sentido de enriquecer e ampliar o 
campo da psicanálise, que passou assim 
a constituir um instrumento obrigatório 
de pesquisa e interpretação em todos os 
domínios das ciências humanas. A psi- 
quiatria, a fisiologia e a patologia, a 
educação médica, a prática cirúrgica, a 
medicina interna, a higiene mental, o 
tratamento da criminalidade e da delin- 
quência são campos em que a psicanálise 
tornou-se indispensável. Na aplicação 
não-clínica, deve ser salientado o papel 
que a psicanálise exerceu, influenciando 
a sociologia e antropologia cultural. 
Margaret Mead (1901- ), Géza Ro- 
heim, Abraham Kardiner, Broslav Mali- 
nowski (1884-1942), John Dollard des- 
tacaram-se nesse sentido. Por outro 
lado, as aplicações da psicanálise à crí- 
tica artística e literária são extrema- 
mente amplas e fecundas. Os estudos de 
Freud sobre Leonardo da Vinci 
(1442-1519) e sobre Dostoievski 
(1821-1881) marcaram época na histó- 
ria da crítica e foram seguidos por inú- 
meros trabalhos de Stekel, Otto Rank, 
Emest Jones, Charles Baudoin. 








Iniciada como simples terapia das perturbações nervosas, a psicanálise em 
pouco tempo transformou-se num dos mais completos modelos de investigação 
da natureza humana. Os conceitos formulados por Freud adquiriram tal 
amplitude, que em quase todas as áreas das ciências humanas seu pensamento 
está presente. (Ben Shahn: “Freud”; coleção particular, Nova York.) 
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1856 — Em Freiberg, Mo- 
rávia, nasce Sigmund Freud. 
1859 — Muda-se para 
Viena. 

1885 — Estuda com Char- 
cot, em Paris. 

1886 — Passa a trabalhar 
em neuropatologia. Casa-se 
com Martha Bernays. 

1895 — Juntamente com 
Breuer, publica Estudos so- 
bre a Histeria. 

1900 — Publica A Inter- 
pretação dos Sonhos. 
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1905 — Publica Três Con- 
tribuições a uma Teoria Se- 
xual. 

1907 — Bleuler e Jung 
orientam-se para a psicaná- 
lise. Em Salzburg, realiza-se 
o Primeiro Congresso Inter- 
nacional de Psicanálise. 
1908 — Freud e Jung pro- 
ferem um ciclo de conferên- 
cias na Clark University, em 
Worcester, Massachusetts. 


1911 — Freud rompe com 
Adler. 
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1914 — Separa-se de Jung. 
1920 — Em Berlim, é fun- 
dada a primeira policlinica 
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Otto Rank. 

1927 — Publica O Porvir 
de uma Ilusão. 

1930 — Recebe o Prêmio 
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Embora Pavlov se recusasse a ser qualificado como psicólogo, as leis que 
formulou sobre o comportamento condicionado constituíram a mais completa 
expressão de uma rigorosa psicologia científica. Na foto acima, Pavlov, com 


membros de sua eq 
anterior: foto 
van Petrovich Pavlov nasceu a 
I 14 de setembro de 1849 em Rya- 
zan, na Rússia central. Seus 
estudos foram iniciados no seminário da 
cidade natal e continuados na Universi- 
dade de São Petersburgo, onde traba- 
lhou sob a direção dos fisiologistas 
Ousiannikov e Cyon. Em 1883, douto- 
rou-se em medicina e dirigiu-se à Alema- 
nha, a fim de trabalhar com Karl F. W. 
Ludwig (1816-1895) e Rudolph Heiden- 
heim (1834-1897). Retornando à Rús- 
sia, em 1890, assumiu a cadeira de 
farmacologia da Academia Militar de 
Medicina de São Petersburgo e dirigiu a 
construção do primeiro centro cirúrgico 
do mundo. Em 1891, passou a lecionar 
fisiologia e dedicou-se aos problemas do 
funcionamento do pâncreas, obtendo 
uma medalha de ouro pelo valor desses 
trabalhos. 
Depois disso, Pavlov resolveu estudar 
o papel do sistema nervoso sobre o cora- 
ção; em seguida, espantado pela impre- 
cisão do que se conhecia na época sobre 
os fenômenos da digestão, passou a se 
aprofundar nessa área, realizando expe- 
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a demonstra o condicionamento de um cão. Na 
o fisiólogo e psicólogo russo (Bettmann Archive). 
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rimentos que se tornaram clássicos. A 
publicação dos resultados dessas pesqui- 
sas, em 1897, valeu-lhe a obtenção, sete 
anos depois, do Prêmio Nobel. 

Contudo, seria um outro campo de 
estudos que lhe conferiria lugar de maior 
relevância dentro da história da ciência. 
Desde 1901, Pavlov dedicou-se a pesqui- 
sas sobre secreção salivar e, a partir daí, 
começou a estudar os reflexos condicio- 
nados, demonstrando sua dependência 
dos hemisférios cerebrais e criando um 
novo método de investigação do cérebro, 
de suas funções e de suas relações com o 
meio externo. 


Uma teoria revolucionária 


Em 1927, foi criada a cidade-labora- 
tório de Koltuchi (mais tarde chamada 
Pavlovo), onde Pavlov, até sua morte, em 
1936, concentrou-se na aplicação dos 
princípios do condicionamento aos pro- 
blemas de clínica psiquiátrica. 

Dos trabalhos de Pavlov a parte mais 
conhecida, e também a que acarretou as 
mais amplas consequências nos terrenos 
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O Estado soviético deu todo apoio às teorias de Pavlov, vendo nelas uma 
expressão da filosofia materialista dialética. Em 1927, o governo construiu 
a cidade-laboratório de Koltuchi (posteriormente chamada Pavlovo), a fim de 
que ele pudesse continuar suas pesquisas, sem preocupações com problemas 
materiais. Na foto acima, Pavlov dirige uma operação em um cachorro. 


da psicologia e da pedagogia, refere-se 
aos estudos sobre os reflexos, sobretudo, 
à teoria dos reflexos condicionados. 

Para Pavlov, um reflexo comporta seis 
elementos que formam uma cadeia: pri- 
meiro, uma estimulação que pode ser 
uma cor, um som, etc.; segundo, um 
órgão receptor (olho, ouvido, receptores 
olfativos e gustativos, corpúsculos re- 
ceptores da sensibilidade superficial ou 
profunda); terceiro, uma terminação ner- 
vosa que transmite a excitação a um cen- 
tro nervoso; quarto, um centro nervoso, 
constituído de inúmeras células, cujas 
smapses permitem circuitos múltiplos 
para a difusão do influxo nervoso recebi- 
do; quinto, um nervo efetor, que trans- 
mite o impulso desencadeador da respos- 
ta; finalmente, um órgão (fígado, 
estômago, glândula salivar, etc.) que 
efetua a resposta. Essa cadeia constitui 
os reflexos que Pavlov chama de inatos 
ou absolutos; eles formam o processo bá- 
sico de todo o comportamento não apren- 
dido e são necessários, mas não suficien- 
tes, para a unidade do organismo com o 
mundo externo. 


O segundo tipo de reflexos investi- 
gados por Pavlov são os reflexos condi- 
cionados. À diferença dos primeiros, os 
reflexos condicionados não são inatos ou 
absolutos, dependendo sua existência 
das experiências pelas quais passam os 
organismos vivos em seu relacionamento 
com o mundo exterior. 

Pavlov desenvolveu a teoria dos refle- 
xos condicionados a partir de suas famo- 
sas experiências com cães. Inicialmente, 
o fisiólogo russo investigou o comporta- 
mento inato ou absoluto dos cães, calcu- 
lando com exatidão a saliva que os mes- 
mos produziam ao ser-lhes apresentado 
um pedaço de carne. Depois de bem 
conhecido esse mecanismo, Pavlov pas- 
sou a tocar uma campainha, ao mesmo 
tempo que apresentava a carne aos cães; 
depois de repetidas experiências nesse 
sentido, conseguia obter a resposta (sali- 
vação) ao simples toque da campainha 
sem apresentação da carne. Em outras 
palavras, o cão passou a dar a mesma 
resposta a um estímulo associado ao pri- 
meiro. A esse novo tipo de comporta- 
mento, Pavlov deu o nome de “reflexo 
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condicionado” e chegou à elaboração de 
uma teoria fundamental para o conheci- 
mento do animal e do homem, inclusive 
em seus níveis superiores de organiza- 
ção, como a linguagem e o pensamento. 

Segundo Pavlov, as leis principais que 
regulam os reflexos condicionados são 
quatro. A primeira diz que toda resposta 
condicionada é resultado da repetição de 
um comportamento, associado a certo 
estímulo e seguido sempre de uma 
recompensa. Assim, fazendo-se soar uma 
campainha sempre que se oferece carne a 
um cão, depois de repetidas vezes o cão 
salivará ao simples soar da campainha, 
não sendo necessária a visão da carne. 
Por outro lado, a resposta “salivação”, 
referida somente à carne, é uma resposta 
incondicionada. 

Uma segunda lei descreve a extinção 
do reflexo condicionado. Isso ocorre 

uando, depois de estabelecido um con- 
PR o estímulo — “som de 
campainha”, por exemplo — não é repeti- 
damente acompanhado de recompensa. 

A terceira lei mostra como uma res- 
posta pode ser retardada. É o que acon- 
tecerá se for estabelecido um intervalo 
de tempo entre o estímulo “som de 
campainha” e o oferecimento da carne. 
Nas primeiras vezes, o cão salivará 
imediatamente após ouvir o som, mas 
pouco a pouco atrasará sua resposta. 

Finalmente, uma quarta lei é a do 
condicionamento seletivo. Ao se fazer 
soar alternadamente duas campainhas 
de sons ligeiramente diferentes — e se o 
cão for recompensado em apenas um dos 
casos —, inicialmente ele salivará tanto 
para uma como para a outra, mas logo 
fará uma seleção, respondendo apenas à 
que é acompanhada de prêmio. 


Novos rumos para a ciência 


Ao lado da teoria dos reflexos condi- 
cionados, Pavlov fez outras contribui- 
ções importantes para a ciência. Desen- 
volveu uma teoria da unidade funcional 
do córtex, contrapondo-se às teorias 
clássicas das localizações cerebrais. 
Para Pavlov, o córtex cerebral opera sin- 
teses, constituindo cadeias, associações, 
reflexos condicionados, que formam es- 
tereótipos. Estes são dinâmicos, tendem 
a persistir, não são definitivos e são 
modificáveis em função do desenvolvi- 
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mento de novas excitações e inibições. 
Todos os processos entram em interação 
e conflito, desenvolvendo-se para produ- 


-zir um comportamento qualquer, em um 


“sistema Apa da grandioso”. 

Em intima vinculação com suas idéias 
sobre a unidade funcional do córtex cere- 
bral, Pavlov desenvolveu uma teoria dos 
tipos nervosos, comuns aos animais e aos 
homens. Esses tipos são o colérico, o 
sanguíneo, o fleugmático e o melancó- 
lico; todos eles seriam resultantes de 
uma herança nervosa da espécie, mas 
estariam sujeitos a modificações, em 
função do meio, não implicando, portan- 
to, nenhum fatalismo ou predestinação 
obrigatória ou hereditária. 

Outro campo de investigação em que 
Pavlov fez contribuições importantes foi 
o da fisiopatologia córtico-visceral. Em 
sua época, os médicos tinham perdido de 
vista o conjunto do organismo sadio ou 
doente, bem como as relações com o 
mundo circundante. No máximo, justa- 
punham fatos sem aprofundar caracteris- 
ticas particulares, tendo chegado a algu- 
mas tentativas de síntese: as “teorias” 
humoral e do simpático. Pavlov mostrou 

ue não se pode reduzir o conjunto da 
RR e da ada da às atividades 
normais ou anormais dos fatores humo- 
rais, sobretudo dos endócrinos, sem 
levar em conta o sistema nervoso. Unin- 
do, assim, o cortical e o visceral, lançou 
os fundamentos da medicina psicosso- 
mática e desenvolveu imúmeras investi- 
gações sobre as neuroses experimentais. 
Provocando sobrecargas nervosas em 
suas cobaias, Pavlov conseguia reprodu- 
zir manifestações patológicas, como ec- 
zemas e otites. 

Inúmeras foram as consequências e 
aplicações práticas das descobertas de 
Pavlov. Entre outras, a sonoterapia, que 
permite a restauração de processos ner- 
vosos alterados; os tratamentos quimio- 
terápicos, que modificam a dinâmica 
cerebral; as técnicas de parto sem dor, 
etc. Para a história das idéias em geral, 
a extraordinária contribuição de Pavlov 
constitui uma das mais completas con- 
cepções científico-naturalistas do 
homem, que levaram a psicologia e a 
pedagogia a se libertarem de pressu- 
postos metafisico-espiritualistas, tradi- 
cionais no pensamento cristão-ocidental. 





PAVLOV 





A formação universitária de Pavlov (acima) fez-se em época de profunda renovação 
intelectual, na qual se destacaram as idéias de Herzen, que ensinava ser mera 
ilusão a filosofia sem base experimental; de Belinshi, que criticava a 
psicologia idealista; de Tehernichevski defensor do emprego da ciência para 
a melhoria da vida material; de Pissarev, adepto do evolucionismo. 
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1849 — 14 set. — nasce 
Petrovich Pavlov, em Rya- 
zan — Rússia. 


1867 — Pavlov entra na 
Universidade de Petersbur- 
go. 

1879 — Forma-se em me- 
dicina. 

1881 — Casa-se com Se- 
raphina Karchevskaya. 

1883 — Doutora-se em 


medicina com uma tese so- 
bre inervação do coração. 
1884-1886 — Trabalha na 
Alemanha com K. Ludwig e 
R. Heidenheim. 

1888 — Descobre os ner- 
vos secretórios do pâncreas. 
1889 — Escreve sobre 
“alimentação simulada” e 


CRONOLOGIA 


“secreções psíquicas” gástri- 
cas. 

1890 — Assume a cadeira 
de Farmacologia da Acade- 


. mia Militar de Medicina. 


1891 — Dirige a constru- 
ção do departamento cirúr- 
gico do Instituto de Medici- 
na Experimental, no qual é 
chefe de departamento. 

1895 — E nomeado pro- 
fessor de fisiologia na Aca- 
demia de Medicina Militar. 
1897 — Publica seus tra- 
balhos sobre a atividade das 
glândulas digestivas. 

1901 — Pavlov | começa 
suas pesquisas sobre secre- 
ção salivar. 

1904 — Recebe o Prêmio 
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Nobel. : 

1906 — E eleito membro 
da Academia Russa de 
Ciências. 

1907 — E eleito membro 
estrangeiro do Royal So- 
ciety — de Londres. 

1924 — Demite-se da 
Academia, em protesto con- 
tra a discriminação anticle- 
rical. 

1928 — Pavlov estuda a 
aplicação de seus princípios 
de condicionamento em clí- 
nica psiquiátrica. 

1928 — E eleito membro 
honorário do Royal College 
of Physicians de Londres. 
1936 — 27 fev. — morre 
Pavlov, em Leningrado. 
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